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ESTADO DA PARAÍBA

DIÁRIO OFICIAL
Nº 18.155

ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI COMPLEMENTAR Nº 197 DE 29 DE  JULHO  DE  2024.
AUTORIA: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

Altera e acrescenta dispositivos à Lei Complementar nº 96, de 3 de 
dezembro de 2010.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica acrescentado o inciso XV ao art. 136-A da Seção III do Capítulo XII do 

Título III do Livro I da Lei Complementar n° 96, de 03 de dezembro de 2010, que passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 136-A....................................................................…
...................................................................…
XV – pelo exercício da coordenação adjunta de cartórios unifi cados, com a limitação 

do § 2º deste artigo.”.
Art. 2º  O caput e o parágrafo único do art. 183-A da Lei Complementar n° 96, de 3 

de dezembro de 2010, passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 183-A. Na impossibilidade legal de designação até o 3º Juiz Substituto Auto-

mático, nos termos do § 4º do art. 183, serão competentes os substitutos deste e seus subsequentes, 
conforme tabela de substituição automática editada em Resolução do Tribunal de Justiça.

Parágrafo único. Esgotados, sem designação válida, a substituição automática esta-
belecida no caput deste artigo, norma resolutiva do Tribunal de Justiça disciplinará outras regras de 
substituições.”.

Art. 3º  O parágrafo único do art. 205 da Lei Complementar n° 96, de 3 de dezembro 
de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 205....................................................................…
Parágrafo único. Nos casos de impedimento, suspeição ou afastamento legal de mem-

bro da Turma Recursal, este será substituído por membro de outra Turma Recursal, além de outros 
substitutos, conforme dispuser norma resolutiva do Tribunal de Justiça.”.

Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º  Fica revogada a Lei Complementar nº 147, de 03 de janeiro de 2018.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 29 de  

julho  de  2024; 136º  da Proclamação da República.

plementar nº 96, de 03 de dezembro de 2010, bem como o art. 7º-A, que passa a viger com a seguinte 
redação:

“Seção I-A
Do Órgão Especial

Art. 7º- A O Órgão Especial é constituído por quinze desembargadores, 
sendo presidido pelo presidente do Tribunal de Justiça.
§ 1º O Presidente, o Vice-Presidente e o Corregedor-Geral de Justiça 
compõem o Órgão Especial.
§ 2º As demais vagas serão providas pelos critérios previstos no inciso 
XI do art. 93 da Constituição Federal.
§ 3º Resolução do Tribunal de Justiça da Paraíba disporá sobre a insta-
lação do órgão especial.”

Art. 3º O art. 8º do Capítulo I do Título I do Livro I da Lei Complementar nº 96, de 
03 de dezembro de 2010, passa a viger com a seguinte redação:

“Art. 8º Há, no Tribunal de Justiça, uma seção especializada cível, 
composta por oito desembargadores, recaindo a escolha nos dois mais 
antigos de cada câmara cível.
§ 1º A Seção Especializada Cível será presidida por um dos seus inte-
grantes.
§ 2º No julgamento pela Seção Especializada Cível a decisão será tomada 
pela maioria dos seus membros.”

Art. 4º O § 1º do art. 9º do Capítulo I do Título I do Livro I da Lei Complementar nº 
96, de 03 de dezembro de 2010, passa a viger com a seguinte redação:

“Art. 9º....................................................
§ 1º Cada Câmara Cível é composta por cinco desembargadores; a 
Câmara Criminal é composta por seis desembargadores.”

Art. 5º O art. 19 da subseção I da seção V Capítulo I do Título I do Livro I da Lei 
Complementar nº 96, de 03 de dezembro de 2010, passa a viger com a seguinte redação:

“Art. 19. À exceção do órgão especial e do conselho da magistratura, o 
presidente, o vice-presidente e o corregedor-geral de Justiça não integram 
os órgãos fracionários do Tribunal de Justiça.”

Art. 6º Ficam acrescidos os §§ 2º e 3º ao art. 11 do Capítulo I  do Título I do Livro I da 
Lei Complementar nº 96, de 03 de dezembro de 2010, renumerado o parágrafo único, os quais passam 
a viger com as seguintes redações:

“Art. 11.   ..............................................................................
§ 1º A escolha do juiz para a substituição de desembargador será aprovada 
pelo voto da maioria dos membros do Órgão Especial.
§ 2º Os desembargadores eleitos para a mesa diretora serão substituídos 
por juízes de direito substituto em segundo grau.
§ 3º As substituições tratadas no § 2º deste artigo não interferem nas 
atuações do Presidente, Vice-Presidente e Corregedor-Geral de Justiça 
no Tribunal Pleno, Órgão Especial e Conselho da Magistratura, nas 
matérias próprias desses cargos.
§ 4º As regras dispostas neste artigo se aplicam às ausências dos juízes 
substitutos em segundo grau superiores a trinta dias.”

Art. 7º O caput do art. 331 do Título IV do Livro II da Lei Complementar nº 96, de 03 
de dezembro de 2010, passa a viger com a seguinte redação:

“Art. 331. A cessão de servidor do Poder Judiciário do Estado para outro 
Poder ou órgão da federação dependerá de aprovação da maioria dos 
membros votantes do Tribunal de Justiça presentes à sessão.”

Art. 8º Fica acrescido o § 6º ao art. 331 do Título IV do Livro II da Lei Complementar 
nº 96, de 03 de dezembro de 2010, com a seguinte redação:

Art. 331. .......................................................................................
[...]
§ 6º Os membros do Tribunal de Justiça da Paraíba poderão relativizar 
os requisitos previstos neste artigo, caso haja convênio de reciprocidade 
fi rmado com outro Poder ou órgão da federação.”

Art. 9º Resolução  do Tribunal de Justiça disporá sobre o início do funcionamento 

LEI COMPLEMENTAR Nº  198 DE 29 DE JULHO DE 2024.
AUTORIA: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

Acresce, altera e revoga dispositivos da Lei Complementar nº 96, de 
03 de dezembro de 2010, para tratar da recomposição dos órgãos 
colegiados do Tribunal de Justiça da Paraíba, além de estabelecer 
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º O art. 6º do Capítulo I do Título I do Livro I da Lei Complementar nº 96, de 

03 de dezembro de 2010, passa a viger com a seguinte redação:

“Art. 6º São órgãos do Tribunal de Justiça: 
I – o Tribunal Pleno;
II – o Órgão Especial; 
III – a Seção Especializada; 
IV – as Câmaras Cíveis e a Câmara Criminal; 
V – o Conselho da Magistratura; 
VI – a Presidência do Tribunal de Justiça; 
VII – a Vice-Presidência do Tribunal de Justiça; 
VIII – a Corregedoria-Geral de Justiça; 
IX – as Comissões; 
X – a Escola Superior da Magistratura; 
XI – a Ouvidoria de Justiça.
Parágrafo único. O Regimento Interno do Tribunal de Justiça disporá 
sobre a composição, a competência e o funcionamento dos seus órgãos.”

Art. 2º Fica acrescida a Seção I-A ao Capítulo I do Título I do Livro I da Lei Com-
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dos órgãos colegiados com a composição prevista nos artigos 2º, 3º e 4º desta Lei, estabelecendo, caso 
necessário, regras de transição.

Art. 10. Enquanto não efetivada a posse da mesa diretora do Tribunal de Justiça ine-
rente ao biênio 2025/2026, os juízes de direito substitutos em segundo grau atuarão nos órgãos colegia-
dos com vagas em aberto.

§ 1º O atual Presidente do Tribunal de Justiça da Paraíba e o Corregedor-Geral de Jus-
tiça, por ocasião do término de seus respectivos biênios, assumirão os gabinetes dos Desembargadores 
eleitos para os referidos cargos.

§ 2º Por ocasião do término do biênio 2025/2026, os membros da mesa diretora, ao 
retornarem para a jurisdição, assumirão a titularidade dos gabinetes ocupados pelos juízes substitutos 
em segundo grau. 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,  29  de   

julho   de   2024; 136º  da Proclamação da República.

§ 3º O quantitativo de cargos de magistrados será defi nido no Anexo XVI da Lei de 
Organização e Divisão Judiciária do Estado da Paraíba.

Art. 6º O § 2º do art. 9º, o art. 21 e o art. 26 do Capítulo I do Título I do Livro I da Lei 
Complementar nº 96, de 03 de dezembro de 2010, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 9º ………………………………………………………….
§ 2º O Tribunal de Justiça poderá, em caráter excepcional, convocar câmara auxiliar 

de julgamento, com jurisdição e número de integrantes idênticos aos da principal, composta por juízes 
de entrância fi nal da Comarca da Capital e presidida pelo mais antigo na carreira, quando o acúmulo 
de processos o exigir.

Art. 21. A Presidência e a Vice-Presidência do Tribunal de Justiça 
poderão ser auxiliadas por juízes de entrância fi nal, que serão con-
vocados na forma disposta em resolução do Tribunal de Justiça. 
………………………………………………………….
Art. 26. Os juízes corregedores são indicados pelo corregedor-geral 
de Justiça entre os juízes de direito de entrância fi nal e aprovados pelo 
voto da maioria simples dos membros do Tribunal de Justiça, em sessão 
pública e por votação aberta, nominal e fundamentada.”.

Art. 7º Os §§ 1º e 2º do art. 48 e o caput do art. 49 do Capítulo I do Título I do Livro 
I da Lei Complementar nº 96, de 03 de dezembro de 2010, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 48. ………………………………………………………….
§ 1º Após ser empossado no cargo, o juiz substituto será designado pelo 
Tribunal de Justiça para cumprir o biênio probatório no exercício de 
comarca de entrância inicial que estiver vaga.
§ 2º Excepcionalmente, o Tribunal de Justiça poderá designar o juiz 
substituto para cumprir o biênio probatório no exercício de unidade ju-
diciária integrante de comarca de entrância fi nal, desde que esteja vaga 
e não haja juiz de direito interessado no seu provimento.
Art. 49. Após cumprir o biênio probatório e ser vitaliciado, o juiz substi-
tuto poderá concorrer à promoção para comarca de entrância inicial.”.

Art. 8º O caput do art. 58 e o caput do art. 64 do Capítulo III do Título III do Livro 
I da Lei Complementar nº 96, de 03 de dezembro de 2010, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 58. O Tribunal de Justiça constituirá comissão do concurso, integra-
da por cinco membros, sendo quatro escolhidos entre desembargadores 
e juízes que integram a entrância fi nal e um representante da Ordem dos 
Advogados do Brasil – Seccional da Paraíba.
.………………………………………………………….
Art. 64. Se os impedimentos de que tratam os incisos I, II, III, IV e V do art. 
63 desta Lei atingirem a totalidade dos membros do Tribunal de Justiça, 
a comissão do concurso e a comissão examinadora, quando designada, 
serão constituídas exclusivamente por juízes que integram a entrância 
fi nal, os quais serão convocados após indicação do presidente da comissão 
do concurso e aprovação do Tribunal de Justiça.”.

Art. 9º O parágrafo único do art. 186 e o art. 189 do Capítulo I do Título IV do Livro 
I da Lei Complementar nº 96, de 03 de dezembro de 2010, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 186. ………………………………………………………….
Parágrafo único. Excepcionalmente, em caso de manifesto interesse da 
Justiça, o juiz corregedor poderá ser substituído por juiz de direito de 
entrância fi nal, indicado pelo Corregedor-geral de Justiça e designado 
pelo Tribunal de Justiça.
Art. 189. O cargo de juiz de direito de Vara Militar será provido por juiz 
de direito de entrância fi nal, observadas as normas estabelecidas para 
o provimento dos demais cargos de carreira da magistratura estadual.”.

Art. 10. Dá nova redação ao caput do art. 205 do Capítulo II do Título V do Livro I 
da Lei Complementar nº 96, de 03 de dezembro de 2010, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 205. A Turma Recursal é composta por três Juízes de Direito de 
entrância fi nal, denominado Juiz de Turma Recursal, com a competência 
de que trata o art. 210 desta Lei.”.

Art. 11. O caput do art. 265 do Capítulo II do Título VII do L ivro I da Lei Comple-
mentar nº 96, de 03 de dezembro de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 265. Na entrância inicial e na entrância fi nal, cada cartório de 
justiça contará com, no mínimo:
I - um Analista Judiciário; 
II - três Técnicos Judiciários/Área Judiciária.”

Art. 12. O art. 312 do Capítulo I do Título II do Livro II da Lei Complementar nº 96, 
de 03 de dezembro de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 312. O desmembramento que resultar na criação de comarca classi-
fi cada como de entrância inicial ou de entrância fi nal estará subordinado 
ao atendimento, pela nova unidade judiciária, dos requisitos previstos 
no art. 309 desta Lei.”.

LEI COMPLEMENTAR Nº 199 DE 29 DE JULHO DE 2024.
AUTORIA: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

Acresce, altera e revoga dispositivos da Lei Complementar nº 96, de 
03 de dezembro de 2010

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica acrescido o § 4º e alterada a redação do § 3º do art. 81 da Lei Complemen-

tar nº 96, de 03 de dezembro de 2010, que passam a viger com a seguinte redação:

“Art. 81. ………………………………………………………….………………
………………………………………….
§ 3º Tratando-se de acesso ao Tribunal de Justiça, a antiguidade e o 
merecimento serão apurados na entrância fi nal.
§ 4º A remoção precederá a promoção, por merecimento ou antiguidade, 
e o provimento inicial.”.

Art. 2º O caput e o parágrafo único do art. 305 da Lei Complementar nº 96, de 03 de 
dezembro de 2010, passam a viger com a seguinte redação:

“Art. 305. As comarcas do Poder Judiciário do Estado da Paraíba são 
classifi cadas em Entrância Inicial e Entrância Final. 
Parágrafo único. As comarcas de 1ª e 2ª entrâncias passam a integrar 
a Entrância Inicial e as comarcas de 3ª entrância passam a integrar a 
Entrância Final.”.

Art. 3º A Comarca de Cajazeiras e o Juizado Auxiliar Misto de Sousa passam a inte-
grar a Entrância Final do Poder Judiciário do Estado da Paraíba.

Art. 4º Integram a Entrância Inicial e a Entrância Final as comarcas constantes do 
Anexo XV da Lei Complementar nº 96, de 03 de dezembro de 2010, criado por esta Lei.

Art. 5º Os magistrados da Entrância Inicial farão jus à percepção de subsídios do 
padrão PJ-2, e os juízes substitutos, do padrão PJ-1.

§ 1º Os cargos de Juiz de Direito existentes na 3ª Entrância passam a denominar-se de 
Juiz de Direito de Entrância Final.

§ 2º Os cargos de Juiz de Direito existentes na 1ª e 2ª Entrâncias passam a denominar-
-se de Juiz de Direito de Entrância Inicial.
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Art. 13. Fica acrescido o parágrafo único ao art. 309 do Capítulo I do Título II do 
Livro II da Lei Complementar nº 96, de 03 de dezembro de 2010, com a seguinte redação:

“Art. 309. .................................................................
Parágrafo único. Os requisitos previstos neste artigo podem ser relativi-
zados pelo Tribunal de Justiça da Paraíba, a fi m de alcançar o interesse 
público.”.

Art. 14. O art. 319 do Capítulo III do Título II do Livro II da Lei Complementar nº 96, 
de 03 de dezembro de 2010 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 319. A comarca poderá ser elevada de entrância inicial para en-
trância fi nal, quando contiver:
I - população mínima de cem mil habitantes;
II - número mínimo de trinta mil eleitores;
III - receita tributária equivalente a vinte vezes a exigida para a criação 
de município no Estado;
IV – número mínimo de três mil feitos judiciais distribuídos nos últimos
doze meses anteriores à elevação.
Parágrafo único. Os requisitos previstos neste artigo podem ser relativi-
zados pelo Tribunal de Justiça da Paraíba, a fi m de alcançar o interesse 
público.”.

Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta Lei serão custeadas com recursos 
consignados no orçamento do Poder Judiciário do Estado da Paraíba.

Art. 16. Para fi ns de apuração de antiguidade, serão observadas as seguintes regras:
I – na entrância fi nal, fi ca preservada a ordem de antiguidade dos atuais juízes de 

terceira entrância;
II – na entrância inicial, a ordem de antiguidade se iniciará pelos atuais juízes de 

segunda entrância e, após o exaurimento dessa lista, apurar-se-á a antiguidade dos atuais juízes de pri-
meira entrância, procedendo-se à unifi cação da antiguidade.

Art. 17. A alteração implementada no art. 1º desta Lei não atinge os editais de movi-
mentação em tramitação no âmbito do Tribunal de Justiça da Paraíba.

Art. 18. Ficam revogados:
I – o parágrafo único do art. 116 do Capítulo XI do Título III do Livro I da Lei Com-

plementar nº 96, de 03 de dezembro de 2010;
II – os Anexos II, III e IV da Lei Complementar nº 96, de 03 de dezembro de 2010;
III – o art. 306 da Seção II do Capítulo II do Título I do Livro II da Lei Complementar 

nº 96, de 03 de dezembro de 2010;
IV – o art. 318 do Capítulo III do Título II do Livro II da Lei Complementar nº 96, de 

03 de dezembro de 2010.
Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 29 de   

julho   de   2024; 136º  da Proclamação da República.

respondem, para o Poder Executivo, àquelas defi nidas para 2025 nos programas estruturantes e outros 
deles decorrentes no Plano Plurianual 2024/2027, incluídas nestas as prioridades e metas elencadas no 
anexo III (item V) desta Lei, as quais terão precedência na alocação dos recursos no Projeto e na Lei 
Orçamentária de 2025, não se constituindo, todavia, em limite à programação da despesa.

Parágrafo único. Para os Poderes Legislativo e Judiciário, o Tribunal de Contas 
do Estado, o Ministério Público e a Defensoria Pública, as metas relativas ao exercício de 2025 
são as defi nidas nos respectivos programas fi nalísticos e outros deles decorrentes contemplados no 
Anexo III desta Lei.

CAPÍTULO III
Da Estrutura e Organização dos Orçamentos

Art. 5º A lei orçamentária para o exercício de 2025 compreenderá:
I – o orçamento Fiscal: referente aos Poderes do Estado, seus fundos, órgãos e enti-

dades da administração direta e indireta, inclusive fundações de direito público instituídas e mantidas 
pelo Poder Público;

II – o orçamento da Seguridade Social: abrangendo todas as entidades e órgãos a ela 
vinculados, da administração direta ou indireta, bem como os fundos e fundações de direito público 
instituídos e mantidos pelo Poder Público; e

III – o orçamento de Investimentos: referente às empresas em que o Estado, direta ou 
indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto.

Parágrafo único. O orçamento Fiscal, da Seguridade Social e de Investimentos das 
Empresas Estatais será elaborado conforme as diretrizes estabelecidas nesta Lei, no que está estabele-
cido no Plano Plurianual vigente, nas normas da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 
2000 e suas alterações e ainda, na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 6º A programação de investimento, em qualquer dos orçamentos integrantes do 
Projeto de Lei Orçamentária Anual, deverá apresentar consonância com as prioridades governamentais 
incluídas no Plano Plurianual.

Art. 7º Para efeito desta Lei considera-se:
I – programa: instrumento de organização da atuação governamental que articula um 

conjunto de ações que concorrem para a concretização de um objetivo comum preestabelecido, men-
surado por indicadores instituídos no Plano Plurianual, visando à solução de um problema ou o atendi-
mento de determinada necessidade ou demanda da sociedade;

II – ação: operações das quais resultam produtos (bens ou serviços), que contribuem 
para atender ao objetivo de um programa;

III – atividade: instrumento de programação utilizado para alcançar o objetivo de um 
programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das 
quais resulta um produto ou serviço necessário à manutenção da ação de governo;

IV – projeto: instrumento de programação utilizado para alcançar o objetivo de um 
programa, envolvendo um conjunto de operações limitadas no tempo, das quais resulta um produto que 
concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo;

V – operação especial: despesas que não contribuem para a manutenção, expansão ou 
o aperfeiçoamento das ações de governo, das quais não resulta um produto, e não gera contraprestação 
direta sob a forma de bens ou serviços;

VI – produto: resultado de cada ação específi ca, expresso sob a forma de bem ou 
serviço posto à disposição do Estado ou da sociedade;

VII – meta: quantifi cação dos produtos a serem estabelecidos no Plano Plurianual, 
como resultado dos projetos e das atividades.

§ 1º Cada programa identifi cará as ações necessárias e sufi cientes ao atingimento de 
seus objetivos, sob a forma de projetos, atividades ou operações especiais, especifi cando os respectivos 
valores para o cumprimento das metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realiza-
ção das ações e as fontes de recursos que a custearão.

§ 2º Cada projeto, atividade ou operação especial identifi cará a função e a subfunção 
às quais se vinculam em conformidade com a Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999 e suas alterações, do 
Ministério do Planejamento e Orçamento, bem como ao Programa a que se vincula.

§ 3º As metas serão consideradas para projetos e atividades integrantes de programas 
fi nalísticos e nos demais sempre que possível.

§ 4º As programações orçamentárias de maneira análoga com a expressão “categorias 
de programação” de que trata esta Lei serão identifi cadas no Projeto de Lei Orçamentária de 2025, na 
respectiva Lei e nos créditos adicionais, por programas, com indicação, quando for o caso, projetos, 
atividades ou operações especiais.

Art. 8º As dotações orçamentárias constantes nos orçamentos fi scal e da seguridade 
social e de investimentos serão agregadas segundo órgãos, unidades orçamentárias, funções, subfun-
ções, programas de governo e ação.

§ 1º As unidades orçamentárias serão agrupadas em órgãos, sendo estes os de maior 
nível da classifi cação institucional.

§ 2º As funções serão agregadas nas diversas áreas de atuação do setor público.
§ 3º As subfunções representam um nível de agregação imediatamente inferior à função.
§ 4º Os programas são os defi nidos no Plano Plurianual vigente.
Art. 9º Na lei orçamentária, a discriminação da despesa, quanto à sua natureza, far-

-se-á por categoria econômica, esfera orçamentária, grupo de natureza de despesa, devendo esta ser 
detalhada por modalidade de aplicação e fontes/destinação de recursos.

§ 1º A categoria econômica tem por fi nalidade identifi car se a despesa é Corrente ou 
de Capital. As despesas correntes são as que não contribuem, diretamente, para a formação ou aquisição 
de um bem de capital e as despesas de capital contribuem, diretamente, para a formação ou aquisição 
de um bem de capital.

§ 2º A esfera orçamentária tem por fi nalidade identifi car se o orçamento é fi scal (10), 
da seguridade social (20) ou de investimentos (30), conforme o disposto no § 5º do art. 165, da Cons-
tituição Federal.

§ 3º O grupo de natureza de despesa é um agregador de elementos de despesa com as 
mesmas características quanto ao objeto de gasto, conforme a seguir discriminado:

I - grupo 1 – Pessoal e Encargos Sociais;
II - grupo 2 – Juros e Encargos da Dívida;
III - grupo 3 – Outras Despesas Correntes;
IV - grupo 4 – Investimentos;
V - grupo 5 – Inversões Financeiras;
VI - grupo 6 – Amortização da Dívida;
VII – grupo 9 – Reserva de Contingência.
§ 4º A modalidade de aplicação destina-se a indicar se os recursos serão aplicados:

LEI Nº 13.328 DE 29 DE  JULHO DE 2024.

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da Lei Orçamentária 
para o exercício de 2025 e dá outras providências.

CAPÍTULO I
Das Disposições Preliminares

Art. 1º São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 166, § 2º, da Cons-
tituição Estadual, e na Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000 e suas alterações, as 
diretrizes orçamentárias do Estado para o exercício fi nanceiro de 2025, compreendendo:

I – as prioridades e metas da Administração Pública Estadual;
II – a estrutura e a organização dos orçamentos;
III – as diretrizes gerais, as orientações e os critérios para a elaboração e a execução 

dos orçamentos do Estado e suas alterações;
IV – as disposições sobre alterações na legislação tributária;
V – as disposições relativas às despesas do Estado com pessoal e encargos sociais;
VI – as disposições relativas à dívida pública estadual;
VII – as políticas de fomento;
VIII – as disposições gerais.

CAPÍTULO II
Das Prioridades e Metas da Administração Pública Estadual

Art. 2º As Prioridades e as metas físicas da Administração Pública Estadual para o 
exercício de 2025 serão aquelas contempladas no Plano Plurianual vigente, observadas as dimensões, 
áreas e objetivos constantes do referido Plano Plurianual.

Art. 3º Na lei orçamentária, os recursos relativos a programas sociais serão priorita-
riamente destinados ao atendimento de habitantes de municípios de menor Índice de Desenvolvimento 
Humano, inclusive a periferia das cidades de médio e grande porte do Estado.

§ 1º Todos os órgãos da Administração Estadual observarão, na aplicação dos recursos 
durante o exercício de 2025, as disposições e regras da Lei Estadual nº 7.020/2001 e seus regulamentos.

§ 2º Para o disposto no caput, consideram-se programas sociais aqueles destinados à 
melhoria qualitativa e quantitativa nas áreas de educação, saúde, segurança, combate às drogas, esporte, 
lazer, cultura, profi ssionalização, inserção dos jovens no mercado de trabalho, saneamento básico, as-
sistência social, habitação, geração de emprego e renda e suplementação alimentar.

Art. 4º As prioridades e as metas físicas da Administração Pública Estadual para o 
exercício de 2025, atendidas as despesas que constituem obrigação constitucional ou legal e as de 
funcionamento dos órgãos e entidades que integram os orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, cor-
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I - mediante transferência fi nanceira, inclusive a decorrente de descentralização orça-
mentária para outras esferas de Governo, seus órgãos, fundos ou entidades ou diretamente para entida-
des privadas sem fi ns lucrativos e outras instituições;

II - diretamente pela unidade detentora do crédito orçamentário, ou por outro órgão ou 
entidade, no âmbito do mesmo nível de Governo.

§ 5º A especifi cação da modalidade de aplicação, de acordo com a Portaria Intermi-
nisterial nº 163/2001 e suas alterações, da Secretaria de Orçamento Federal - SOF e da Secretaria do 
Tesouro Nacional – STN observará o seguinte desdobramento:

I - Transferências à União - 20; 
II - Execução Orçamentária Delegada à União - 22; 
III - Transferências a Municípios - 40; 
IV - Transferências a Municípios - Fundo a Fundo - 41; 
V - Execução Orçamentária Delegada a Municípios - 42; 
VI - Transferências Fundo a Fundo aos Municípios à conta de recursos de que tratam 

os §§ 1º e 2º do art. 24 da Lei Complementar Federal nº 141, de 2012 - 45; 
VII - Transferências Fundo a Fundo aos Municípios à conta de recursos de que trata o 

art. 25 da Lei Complementar Federal nº 141, de 2012 - 46; 
VIII - Transferências a Instituições Privadas sem fi ns lucrativos - 50; 
IX - Transferências a Instituições Privadas com fi ns lucrativos - 60; 
X - Execução de Contrato de Parceria Público-Privada - PPP - 67; 
XI - Transferências a Instituições Multigovernamentais - 70; 
XII - Transferências a Consórcios Públicos mediante contrato de rateio - 71; 
XIII - Execução Orçamentária Delegada a Consórcios Públicos - 72; 
XIV - Transferências a Consórcios Públicos mediante contrato de rateio à conta de 

recursos de que tratam os §§ 1º e 2º do art. 24 da Lei Complementar Federal nº 141, de 2012 - 73; 
XV - Transferências a Consórcios Públicos mediante contrato de rateio à conta de 

recursos de que trata o art. 25 da Lei Complementar Federal nº 141, de 2012 - 74; 
XVI - Transferências a Instituições Multigovernamentais à conta de recursos de que 

tratam os §§ 1º e 2º do art. 24 da Lei Complementar Federal nº 141, de 2012 - 75; 
XVII - Transferências a Instituições Multigovernamentais à conta de recursos de que 

trata o art. 25 da Lei Complementar Federal nº 141, de 2012 - 76; 
XVIII - Transferências ao Exterior - 80; 
XIX - Aplicações Diretas - 90; 
XX - Aplicação Direta Decorrente de Operação entre Órgãos, Fundos e Entidades 

Integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social - 91; 
XXI - Aplicação Direta Decorrente de Operação entre Órgãos, Fundos e Entidades 

Integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social com Consórcio Público do qual o Ente 
Participe - 93; 

XXII - Aplicação Direta Decorrente de Operação entre Órgãos, Fundos e Entidades 
Integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social com Consórcio Público do qual o Ente Não 
Participe - 94; 

XXIII - Aplicação Direta à conta de recursos de que tratam os §§ 1º e 2º do art. 24 da 
Lei Complementar Federal nº 141, de 2012 - 95;

XXIV - Aplicação Direta à conta de recursos de que trata o art. 25 da Lei Complemen-
tar Federal nº 141, de 2012 – 96; e

XXV – a defi nir – 99.
§ 6º No caso da Reserva de Contingência a que se refere o § 3º, serão utilizados para 

modalidade de aplicação os dígitos 99.
§ 7º É vedada a execução orçamentária com modalidade de aplicação indefi nida.
§ 8º As fontes de recursos de que trata o caput deste artigo serão consolidadas, de 

acordo com o estabelecido na Portaria Conjunta STN/SOF nº 20/2021 e na Portaria nº 710/2021 da 
Secretaria do Tesouro Nacional - STN, e suas alterações da seguinte forma:

I – Recursos Livres (não vinculados);
II – Recursos Vinculados à Educação;
III – Recursos Vinculados à Saúde;
IV – Recursos Vinculados à Assistência Social;
V – Demais Vinculações Decorrentes de Transferências;
VI – Demais Vinculações Legais;
VII – Recursos Vinculados à Previdência Social;
VIII – Outras Vinculações.
§ 9º As Reservas de Contingência de que fala o Inciso VII, § 3º do art. 9º deverão 

compor ações específi cas quando da elaboração da Lei Orçamentária Anual especifi cando:
I - Reserva para Atendimento do art. 166, § 8º, da Constituição Federal;
II - Reserva do Regime Próprio de Previdência do Servidor – RPPS;
III - Reserva para Cobertura de Emendas Parlamentares; e
IV - Reserva de Contingência nos termos do art. 5º, inciso III, da LC nº 101/2000.
Art. 10. Os créditos suplementares e especiais serão abertos conforme detalhamento 

constante no art. 9º desta Lei.
Art. 11. A alocação dos créditos orçamentários ou adicionais, conforme o caso, será 

feita diretamente à unidade orçamentária responsável pela execução das ações correspondentes, fi cando 
proibida a consignação de recursos a título de transferência para unidades integrantes do orçamento 
fi scal e da seguridade social.

Art. 12. Para fi ns de se ter um melhor controle na execução orçamentária e atender às 
necessidades de registros contábeis são facultados o desdobramento suplementar dos créditos orçamen-
tários em elementos e subelementos de despesas, estes últimos designados no SIAF como ITENS DE 
DESPESAS, pelos órgãos centrais de planejamento e de contabilidade do Estado.

Parágrafo único. O remanejamento de recursos entre elementos de despesas, respei-
tada a classifi cação institucional, funcional-programática, a categoria econômica da despesa e o grupo 
de natureza de despesa, não confi gura abertura de crédito adicional, mas tão somente ajuste contábil, a 
ser processado por meio do REPROR, módulo de reprogramação orçamentária do sistema SIAF, dispo-
nível no sítio http://www.siaf.pb.gov.br.

Art. 13. As despesas de órgãos, fundos, autarquias, fundações de direito público, em-
presas estatais dependentes e outras entidades integrantes do orçamento fi scal e da seguridade social, 
decorrentes da aquisição de materiais, bens e serviços, pagamento de impostos, taxas e contribuições, 
quando o recebedor dos recursos também for órgão, fundo, autarquia, fundação, empresa estatal de-
pendente ou outra entidade constante desse orçamento, no âmbito da mesma esfera de governo, serão 
classifi cadas na Modalidade “91”.

Parágrafo único. Se necessário, antes de efetivar a emissão da nota de empenho em 
razão de obrigação legal, ou decorrente do fornecimento de bens/serviços, quando o credor for unidade 
vinculada aos orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, o órgão emissor do empenho deverá solicitar a 
mudança da modalidade de aplicação de “90” para “91” e vice-versa, o que será efetivado por meio do 
módulo de Reprogramação Orçamentária – REPROR do sistema SIAF.

Art. 14. Com o fi m de dar cumprimento à disposição de Termo de Cooperação em 
que os partícipes sejam integrantes dos orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, Portaria Conjunta 
da Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão e órgãos Interessados, processarão a 
descentralização dos créditos orçamentários no âmbito do Sistema de Administração Financeira – SIAF, 
em conformidade com o Decreto Estadual nº 33.884, de 03 de maio de 2013, e o Decreto Estadual nº 
40.549, de 17 de setembro de 2020.

Art. 15. Cada projeto constará somente de uma esfera orçamentária e de um programa.
Art. 16. As atividades com a mesma fi nalidade de outras já existentes deverão obser-

var o mesmo código, independentemente da unidade executora.
Art. 17. O Projeto da Lei Orçamentária de 2025, que o Poder Executivo encaminhará 

à Assembleia Legislativa, e a respectiva Lei serão constituídos de:
I – texto de lei;
II – quadros orçamentários consolidados;
III – anexo dos orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, contendo:
a) receitas, discriminadas por natureza e fonte/destinação de recursos;
b) despesas, discriminadas na forma prevista no art. 8º e nos demais disposi-

tivos desta Lei;
IV – discriminação da legislação da receita e da despesa;
V – anexo do Orçamento de Investimentos a que se refere o art. 165, § 5º, inciso II, da 

Constituição Federal, na forma defi nida nesta Lei;
VI – demonstrativo referente à manutenção e ao desenvolvimento da educação Básica 

e de Valorização do Magistério, nos termos da Lei Federal nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020;
VII – demonstrativo dos recursos a serem aplicados na manutenção e no desenvol-

vimento do ensino, nos termos do art. 210 da Constituição Estadual, observando o contido no art. 60, 
ADCT, CF, com as alterações levadas a efeito pela Emenda Constitucional nº 53/2006;

VIII – demonstrativo dos recursos a serem aplicados em ações e serviços públicos 
de saúde, nos termos do art. 198 da Constitucional Federal e da Lei Complementar nº 141, de 13 de 
janeiro de 2012;

IX – demonstrativo da renúncia fi scal, em cumprimento ao disposto no § 1º do art. 
167 da Constituição Estadual;

X – demonstrativo do serviço da dívida pública do Estado;
XI – Quadro de Detalhamento da Despesa – QDD;
XII – demonstrativo da compatibilidade do orçamento com as metas fi scais;
XIII – demonstrativo detalhado da previsão da Receita Corrente Líquida do respec-

tivo orçamento.
Art. 18. A mensagem que encaminhar o Projeto da Lei Orçamentária Anual apresen-

tará resumo da política econômica e social do Governo para o exercício de 2025.
Art. 19. A lei orçamentária discriminará, em categorias de programação específi cas, 

as dotações destinadas:
I – ao pagamento de precatórios judiciários;
II – à participação em constituição ou aumento de capital social de empresas;
III – às despesas com publicidade, propaganda e divulgação ofi cial, vinculadas a uni-

dades da Administração Direta do Poder Executivo;
IV – às despesas com auxílio-alimentação, vale refeição e assistência médico-odon-

tológica para os servidores públicos, no âmbito dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, do 
Ministério Público, do Tribunal de Contas do Estado e da Defensoria Pública, inclusive das entidades 
da Administração Indireta que recebam recursos à conta dos orçamentos Fiscal e da Seguridade Social.

CAPÍTULO IV
Das Diretrizes Gerais para a

Elaboração dos Orçamentos e Suas Alterações

SEÇÃO I
Das Diretrizes Gerais

Art. 20. A elaboração do Projeto da Lei Orçamentária de 2025 e a respectiva Lei de-
verão ser compatíveis com as metas fi scais constantes do Anexo I que integra esta Lei.

Parágrafo único. As Metas de Resultado Primário e Nominal constantes do Anexo 
I desta Lei poderão ser alteradas por Lei, se durante a execução do orçamento fi car evidenciado, nos 
RREOS, que as metas se inviabilizaram frente a eventos imprevisíveis ou previsíveis, mas, de repercus-
são imprevisível, ocorridos posteriormente à aprovação da LDO.

Art. 21. No projeto orçamentário anual, os valores das receitas e das despesas serão 
expressos em preços correntes.

Art. 22. Na programação da despesa, não poderão ser:
I – fi xadas despesas, sem que existam fontes de recursos compatíveis e sem que as 

unidades executoras estejam instituídas legalmente;
II – incluídos projetos com a mesma fi nalidade em mais de um órgão, ressalvados 

aqueles que complementem as ações;
III – incluídos recursos em favor de clubes e associações de servidores ou quaisquer 

outras entidades congêneres, excetuadas para atendimento em assistência social à população carente ou 
para serviços gratuitos de creches e escolas para o atendimento escolar;

IV – consignadas dotações para investimento com duração superior a um exercício 
fi nanceiro que não esteja previsto no Plano Plurianual ou em Lei que autorize sua inclusão, conforme 
disposto no § 1º do art. 170 da Constituição Estadual;

V – incluídos pagamentos, a qualquer título, a servidor da administração pública, em-
pregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, por serviços de consultoria ou assistência 
técnica, exclusive aqueles custeados com recursos provenientes de convênios, acordos, ajustes ou ins-
trumentos congêneres, fi rmados com órgãos de direito público ou privado, nacionais ou internacionais.

Parágrafo único. O disposto no inciso V não se aplica a pesquisadores de instituições 
de pesquisas e de Ensino Superior, bem como a coordenador, instrutor e/ou supervisor de curso de ca-
pacitação de Recursos Humanos.

Art. 23. É vedada a destinação de recursos a título de subvenções sociais, ressalvadas 
aquelas destinadas a entidades privadas sem fi ns lucrativos que preencham uma das seguintes condições 
ou atendam aos requisitos da Lei nº 7.020/2001:
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I – sejam de atendimento ao público, de forma gratuita, nas áreas de assistência social, 
saúde, esporte ou educação, na forma da lei, e estejam registradas no Conselho Estadual de Assistência 
Social – CEAS ou, não sendo da competência do CEAS, por outro congênere do ramo de atuação da 
entidade benefi ciária;

II – sejam vinculadas a organismos nacionais ou internacionais de natureza fi lantrópi-
ca, institucional ou assistencial, na forma da lei, e reconhecido nacionalmente pelo Conselho Nacional 
de Assistência Social.

§ 1º Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade privada sem 
fi ns lucrativos deverá apresentar declaração de funcionamento regular no ano imediatamente anterior ao 
da vigência da Lei Orçamentária Anual - LOA, emitida por autoridade local competente.

§ 1º-A (VETADO).
§ 2º A administração Estadual para concessão de subvenções sociais observará as 

disposições legais, inclusive quanto à realização de chamamento público destinado a selecionar organi-
zação da sociedade civil para fi rmar parceria por meio de termo de colaboração ou de fomento, no qual 
se garanta a observância dos princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 
da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, 
do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

§ 3º Quando as subvenções sociais forem destinadas às organizações da sociedade 
civil a partir de recursos alocados por meio de emendas parlamentares individuais, fi cam estas organi-
zações dispensadas do chamamento público disposto no parágrafo anterior.

Art. 24. É vedada a destinação de recursos a título de auxílio, previstos no art. 12, § 
6º, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, às entidades privadas, ressalvadas àquelas, sem fi ns 
lucrativos, enquadráveis na forma da Lei nº 7.020/2001 ou que sejam:

I – de atendimento direto e gratuito ao público e voltadas para o ensino especial;
II – voltadas para as ações de saúde e educação e de atendimento direto e gratuito ao 

público, na forma da lei, estando registradas no Conselho Estadual de Assistência Social – CEAS ou, 
não sendo da competência do CEAS, por outro congênere do ramo de atuação da entidade benefi ciária;

III - voltadas ao desenvolvimento de atividades relativas à preservação do patrimônio 
histórico/artístico e cultural, fomento ao esporte e a cidadania, defesa dos direitos humanos, preservação 
do meio ambiente, geração de emprego e renda ou ainda entidades que prestem serviço de interesse 
público ou socialmente relevante.

§ 1º A administração Estadual para concessão de subvenções sociais observará as 
disposições legais, inclusive quanto a realização de chamamento público destinado a selecionar organi-
zação da sociedade civil para fi rmar parceria por meio de termo de colaboração ou de fomento, no qual 
se garanta a observância dos princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 
da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, 
do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

§ 2º Quando as subvenções sociais forem destinadas a organizações da sociedade civil 
a partir de recursos alocados por meio de emendas parlamentares individuais, fi cam estas organizações 
dispensadas do chamamento público disposto no parágrafo anterior.

§ 3º (VETADO).
§ 4º (VETADO).
Art. 25. A execução das despesas de que tratam os arts. 23 e 24 desta Lei atenderão, 

ainda, ao disposto no art. 26 da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000.
Art. 26. As receitas arrecadadas pelas entidades defi nidas no art. 5º desta Lei, respei-

tadas as disposições previstas em legislação específi ca, somente poderão ser programadas para investi-
mentos e inversões fi nanceiras depois de atenderem às necessidades relativas aos custeios administrati-
vo e operacional, inclusive pessoal e encargos sociais, bem como ao pagamento de amortização, juros e 
encargos da dívida e à destinação de contrapartida das operações de crédito e convênios fi rmados com 
o Governo Federal.

Art. 27.  Os órgãos da Administração Indireta deverão programar em seus orçamen-
tos, no mínimo, valor correspondente a 1% (um por cento) do valor da sua receita diretamente arreca-
dada para pagamento do PASEP.

Art. 28.  Na Lei Orçamentária Anual, serão destinados obrigatoriamente recursos para:
I – manutenção e desenvolvimento do ensino, de acordo com o art. 210 da Constitui-

ção Estadual combinado com o disposto no art. 60, ADCT, da Constituição Federal;
II – manutenção e desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização do Magis-

tério, de acordo com a Lei nº 14.113/2020;
III – atendimento da aplicação em ações e serviços públicos de saúde, em cumprimen-

to ao disposto no art. 198 da Constitucional Federal c/c a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 
2012, e na Lei nº 8.107, de 05 de dezembro de 2006 e suas alterações;

IV – despesas de caráter obrigatório e continuado, conforme defi nido no art. 17 da Lei 
Complementar nº 101/2000;

V – atendimento às situações de emergência e calamidade pública do Estado e dos 
Municípios, nos termos da legislação pertinente.

Art. 29.  O Projeto de Lei Orçamentária e seus créditos adicionais, observado o 
disposto no art. 45 da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, somente incluirão 
projetos novos, se:

I – tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos em andamento;
II – for comprovada sua viabilidade técnica, econômica e fi nanceira.
Parágrafo único.  Serão entendidos como projetos em andamento, constantes ou não 

da proposta, aqueles cuja execução fi nanceira, até 30 de agosto de 2024, ultrapassar 30% (trinta por 
cento) do seu custo total estimado ou, ainda, aqueles vinculados a operações de crédito e/ou contratos 
de repasse já contratados e a ajustes com a União ou Municípios Paraibanos.

Art. 30. A Lei Orçamentária incluirá, na previsão da receita e na fi xação da despesa, 
todos os recursos oriundos de transferências, inclusive as de convênios.

Art. 31. As emendas apresentadas ao Projeto de Lei Orçamentária Anual deverão 
obedecer ao disposto no art. 169 e seus parágrafos da Constituição Estadual, observadas as disposições 
da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 32. Fica vedada apresentação de emendas que:
I – impliquem o aumento de despesas sem a estimativa de seu valor e sem indicação 

da fonte de recursos;
II – indique recursos provenientes de anulação das seguintes despesas:
a) dotações vinculadas a programas sociais;
b) dotações de sentenças judiciais;
c) dotações com o pagamento do PASEP;
d) dotações referentes ao auxílio-alimentação e auxílio transporte;

e) dotações relativas aos grupos de natureza de despesas “31”, “32” e “46”;
f) dotações com recursos de Convênios celebrados;
g) dotações com recursos próprios, exceto quando se tratar de recursos dentro da 

Unidade arrecadadora;
h) dotações do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social para o Orçamento de Inves-

timentos e vice-versa.
III – sejam incompatíveis com o estabelecido no Plano Plurianual vigente;
IV – não façam parte das prioridades e metas defi nidas nesta Lei de Diretrizes 

Orçamentárias;
V – tratem de matéria diversa da autorizada no art. 166, § 4º da Constituição Estadual. 
Parágrafo único. O Poder Executivo compatibilizará ao orçamento do exercício de 

2025, as emendas aprovadas nos termos dos arts. 31 e 32 desta Lei.
Art. 33. A lei orçamentária anual conterá dotação consignada à reserva de contingên-

cia em valor equivalente a até 1,0% (um por cento) da receita corrente líquida, para atender ao disposto 
no inciso III do art. 5º da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, e de 0,9 (zero vírgu-
la nove por cento) da mesma receita (RCL) consignada à Reserva para cobertura de Emendas Parlamen-
tares no Código 9999.9998.0287, para atender às emendas individuais impositivas dos parlamentares 
ao projeto de lei orçamentária anual, quando de sua tramitação no Poder Legislativo, sendo que metade 
deste percentual será destinada obrigatoriamente a ações e serviços públicos em saúde.

§ 1º A execução do montante destinado a ações e serviços públicos de saúde, previsto 
no caput deste artigo, inclusive custeio, será computada para fi ns do cumprimento do inciso II do § 2º 
do art. 198 da Constituição Federal, vedada a destinação para pagamento de pessoal ou encargos sociais.

§ 2º Aplicam-se aos créditos decorrentes das emendas parlamentares de que trata este 
artigo as mesmas normas e obrigações acessórias de execução orçamentária previstas na legislação 
específi ca sobre a matéria, sendo vedada a imposição de exigências que não se apliquem igualmente ao 
Poder Executivo.

§ 3º Quando a transferência obrigatória do Estado, para a execução da programação 
prevista neste artigo, for destinada a Município, independerá da adimplência do ente federativo desti-
natário e não integrará a base de cálculo da receita corrente líquida para fi ns de aplicação dos limites de 
despesa de pessoal de que trata o caput do art. 173 da Constituição Estadual.

§ 4º Os órgãos de execução devem adotar todos os meios e medidas necessários à 
execução das programações referentes a emendas individuais.

§ 5º As parcelas da dotação de cada emenda individual ao projeto de lei orçamentária 
destinadas aos demais Poderes, Defensoria Pública, Tribunal de Contas, Ministério Público e Universi-
dade Estadual da Paraíba não comporão a base de cálculo utilizada para fi xação dos duodécimos.

§ 6º A dotação de cada emenda individual ao projeto de lei orçamentária não poderá 
ser inferior a R$ 30.000,00 (trinta mil reais) se destinada a entidades privadas e a R$ 90.000,00 (noventa 
mil reais) nos demais casos.

§ 7º (VETADO).
§ 8º (VETADO).
§ 9º (VETADO).
§ 10 Para fi ns de acompanhamento dos créditos resultantes das emendas parlamenta-

res, os órgãos do Estado responsáveis pelo repasse dos recursos oriundos das emendas impositivas apre-
sentadas ao orçamento do ano de 2025 deverão encaminhar à Comissão de Orçamento, Fiscalização, 
Tributação e Transparência, trimestralmente, durante o exercício fi nanceiro de 2025, as informações re-
lativas à execução fi nanceira da programação, informando de forma detalhada o status das emendas sob 
sua responsabilidade, explicitando as que já foram executadas e quais ainda estão pendentes de repasse 
dos recursos, informando, por fi m, os motivos que não permitiram a sua devida execução.

Art. 34. É obrigatória a execução orçamentária e fi nanceira, de forma equitativa, da 
programação referente a emendas individuais aprovadas na lei orçamentária.

Parágrafo único.  O Poder Executivo inscreverá em restos a pagar os valores dos 
saldos orçamentários referentes às emendas parlamentares, de que trata o caput do art. 33, que se veri-
fi quem no fi nal do exercício de vigência desta lei, sendo obrigatório o seu pagamento total até o fi m do 
exercício fi nanceiro subsequente. 

Art. 35. Considera-se:
I - execução equitativa: a execução das programações que atenda de forma igualitária 

e impessoal as emendas apresentadas, independentemente da autoria;
II - impedimento de ordem técnica: o óbice identifi cado no processo de execução que 

inviabilize o empenho, a liquidação ou o pagamento das programações; e
III - saldos orçamentários: parcelas das dotações orçamentárias das ações benefi ciadas 

por emendas individuais já empenhadas e ainda não efetivamente pagas.
Art. 36. No caso da comprovação de qualquer impedimento de ordem técnica que 

impeça o empenho da despesa que integre a programação prevista no art. 33, o Poder Executivo, o Poder 
Judiciário, o Ministério Público, o Tribunal de Contas, a Defensoria Púbica e a Universidade Estadual 
da Paraíba enviarão ofício ao Poder Legislativo com as justifi cativas do impedimento, no prazo de até 
90 (noventa dias) dias após a publicação da Lei Orçamentária, ou em caso de veto, após a Promulgação 
fi nal da Lei Orçamentária.

§ 1º Serão considerados impedimentos de ordem técnica:
I - a não indicação precisa do benefi ciário, no caso de emendas destinadas a transfe-

rências voluntárias, pelo autor da emenda;
II - a não apresentação do plano de trabalho no prazo estabelecido no caput; 
III - a incompatibilidade do objeto proposto com a fi nalidade da ação orçamentária; 
IV - a incompatibilidade do objeto proposto com o programa do órgão ou enti-

dade executora; 
V - a falta de razoabilidade do valor proposto, a incompatibilidade do valor proposto 

com o cronograma de execução do projeto ou proposta de valor que impeça a conclusão de uma etapa 
útil do projeto; 

VI - a não aprovação do plano de trabalho ou a desistência da proposta por parte do 
proponente; e 

VII - outras razões de ordem técnica identifi cadas, inclusive, pela Comissão de Orça-
mento, Fiscalização, Tributação e Transparência da Assembleia, desde que devidamente justifi cadas e 
no prazo máximo de até 120 (cento e vinte) dias anteriores à fi nalização do exercício fi nanceiro, não se 
aplicando, quando o erro foi identifi cado pela Comissão de Orçamento, a necessidade de envio de ofício 
disposto no caput deste artigo.
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§ 2º Não caracteriza impedimento de ordem técnica:
I - alegação de falta de liberação ou disponibilidade orçamentária ou fi nanceira, res-

salvado o disposto no parágrafo único do art. 34;
II - óbice que possa ser sanado mediante procedimentos ou providências de responsa-

bilidade exclusiva do órgão de execução;
III - alegação de inadequação do valor da programação, quando o montante for sufi -

ciente para alcançar o objeto pretendido ou adquirir pelo menos uma unidade completa.
§ 3º Inexistindo impedimento de ordem técnica, o órgão deverá providenciar a ime-

diata execução orçamentária e fi nanceira das programações de que trata o art. 33.
§ 4º Em até 45 dias após o recebimento, pelo Poder Legislativo, do ofício citado no 

caput desse artigo, havendo impedimento de ordem técnica, as programações orçamentárias relativas às 
emendas parlamentares poderão ser alteradas ao longo do exercício de vigência desta LDO, mediante de-
creto legislativo de iniciativa da Comissão de Orçamento, Fiscalização, Tributação e Transparência, envia-
do ao Poder Executivo, após aprovado pelo Plenário da Assembleia, observadas as seguintes condições:

I – o decreto legislativo deverá ser aprovado e publicado até o dia 30 setembro;
II – a Assembleia Legislativa através da Comissão de Orçamento, Fiscalização, Tri-

butação e Transparência deverá consolidar as propostas individuais e encaminhá-las na forma de banco 
de dados;

III – as alterações propostas também devem respeitar o percentual destinado a ações 
e serviços públicos de saúde;

IV – o decreto legislativo consolidado deverá ser publicado no Diário do Poder Legis-
lativo e no Diário Ofi cial do Estado, com os seguintes dados para cada emenda:

a) nome do autor;
b) número de identifi cação da emenda;
c) alocação orçamentária originária, composta da classifi cação institucional, da clas-

sifi cação funcional-programática e da natureza da despesa;
d) município originário;
e) objeto originário;
f) nova alocação orçamentária, composta da classifi cação institucional, da classifi ca-

ção funcional-programática e da natureza da despesa;
g) município destino;
h) novo objeto; e
i) valor;
V – o Poder Executivo deverá promover as alterações solicitadas por meio de ato 

próprio observados os limites autorizados na Lei Orçamentária de 2025; e
VI – caso seja necessário, o Poder Executivo deverá encaminhar à Assembleia Le-

gislativa Projeto de Lei de abertura de crédito adicional para atender ao decreto do Poder Legislativo.
§ 5º Os créditos consignados na ação orçamentária Reserva para Cobertura de Emen-

das Parlamentares que não forem utilizados até 30 de novembro de 2025, em razão de impedimentos 
de ordem técnica, não serão de execução obrigatória, e poderão dar cobertura a créditos adicionais para 
suprir insufi ciência orçamentária mediante prévia e específi ca autorização legislativa.

Art. 37. Fica o Poder Legislativo autorizado a solicitar a alteração da descrição do 
campo Meta Específi ca, descriminando nas Emendas Individuais Impositivas dos parlamentares, desde 
que mantido o Órgão, Unidade Orçamentária, Programa/Ação, Localização, Funcional, GND, Moda-
lidade, Fonte/destinação de recursos e Dotação Orçamentária constante na emenda original aprovada 
pelo Plenário da Assembleia Legislativa e sancionada pelo Governador do Estado ou, em caso de derru-
bada dos vetos, as que tenham sido promulgadas pelo Chefe do Poder Legislativo.

§ 1º No prazo de até 90 dias após a publicação de Lei Orçamentária anual, os auto-
res das emendas individuas impositivas poderão encaminhar solicitação de alteração do campo Meta 
Específi ca da emenda, conforme estabelecido no caput deste artigo, desde que ainda não tenha sido 
formalizado entre o Estado e a benefi ciária da emenda original o convênio ou instrumento congênere 
para a sua execução.

§ 1º - A No caso das emendas de que trata o art. 169-A da Constituição Estadual, a 
solicitação prevista neste parágrafo deverá ser encaminhada no máximo até o dia 15 de março do exer-
cício fi nanceiro de 2025.

§ 2º As referidas solicitações devem ser enviadas à Secretaria de Estado do Plane-
jamento, Orçamento e Gestão, por meio de requerimento do Autor da Emenda Individual Impositiva, 
objeto da alteração.

Art. 38.  Fica estabelecido que os valores das propostas orçamentárias para o exer-
cício de 2025, e respectivos limites para fi xação das despesas, dos Poderes Legislativo e Judiciário, do 
Tribunal de Contas do Estado, do Ministério Público e da Defensoria Pública serão os valores aprovados 
na Lei nº 13.041, de 15 de janeiro de 2024 - LOA 2024, vinculados à fonte/destinação de recursos “500 
- Recursos não Vinculados de Impostos”, acrescidos do percentual de 4% (quatro por cento), para os 
referidos Poderes e Órgãos.”

Art. 39. A Universidade Estadual da Paraíba (UEPB) terá como limite para 
elaboração de sua proposta orçamentária para 2025 o estabelecido no artigo 3º da Lei nº 7.643, 
de 07 de agosto de 2004.

§ 1º A proposta orçamentária para 2025 da Universidade Estadual da Paraíba (UEPB) 
não poderá ser inferior ao orçamento da UEPB aprovado na Lei nº 13.041, de 15 de janeiro de 2024 - 
LOA 2024, vinculados a fonte/ destinação “500 – Recursos Não Vinculados de Impostos”.

§ 2º Não poderá haver diminuição das transferências destinadas à Universidade Esta-
dual da Paraíba mediante contingenciamento discricionário por parte do Poder Executivo.

Art. 40. A Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão (SEPLAG), 
até o dia 30 de agosto do corrente ano, encaminhará aos Poderes Legislativo e Judiciário, ao Ministério 
Público, ao Tribunal de Contas do Estado e à Defensoria Pública as informações relativas às estimativas 
das receitas para o exercício de 2025, inclusive a receita corrente líquida em observância ao art. 12, § 
3º, da LRF, com as suas respectivas memórias de cálculo.

Art. 41. Para fi ns de consolidação, o Poder Legislativo e Judiciário, o Tribunal de 
Contas do Estado, o Ministério Público e a Defensoria Pública encaminharão à Secretaria de Estado de 
Planejamento, Orçamento e Gestão por via eletrônica, através do SIOP – Sistema Integrado de Plane-
jamento e Orçamento, até 13 de setembro do corrente ano, suas respectivas propostas orçamentárias, 
observadas as disposições desta Lei.

Art. 42. A abertura de créditos suplementares e especiais dependerá de prévia au-
torização legislativa e indicação dos recursos correspondentes, nos termos do art. 43 da Lei Federal 
nº 4.320/1964.

Parágrafo único. O decreto de abertura de crédito suplementar ou especial indicará a 
importância, a espécie do mesmo e a classifi cação da despesa, até onde for possível.

Art. 43. A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, conforme o disposto 
no art. 170, § 2º, da Constituição Estadual, será efetivada mediante Decreto do Governador do Estado.

Art. 44. Os recursos não vinculados de impostos do Tesouro Estadual serão alocados 
para atender, em ordem de prioridade, às seguintes despesas:

I – transferências e aplicações vinculadas à Educação e Saúde;
II – pessoal e encargos sociais, observados os limites previstos na Lei de Responsa-

bilidade Fiscal;
III – juros, encargos e amortizações das dívidas interna e externa;
IV – contrapartidas previstas em contratos de empréstimos internos e externos, em 

convênios ou em outros instrumentos similares, observados os respectivos cronogramas de desembolso;
V – repasse dos Duodécimos dos Poderes e Órgãos dotados de autonomia nos termos 

da Constituição Federal;
VI – demais despesas administrativas e de investimentos.
Art. 45. Para fi ns do art. 16 da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, 

serão consideradas despesas irrelevantes aquelas com valor até R$ 56.000,00 (cinquenta e seis mil reais). 
Art. 46. O processo de elaboração do Projeto de Lei Orçamentário Anual (PLOA) tem 

início com o envio do referido projeto à Assembleia Legislativa Estadual e fi naliza com a sanção do 
Chefe do Poder Executivo Estadual, ou quando for o caso de veto governamental, após sua deliberação 
pela Assembleia Legislativa, com a promulgação da Lei pelo Governador do Estado ou pelo Presidente 
do Poder Legislativo Estadual, conforme o caso.

Art. 47. O Poder Executivo poderá incorporar, na elaboração dos orçamentos, as 
eventuais modifi cações na estrutura organizacional do Estado, ocorridas após o encaminhamento da 
LDO/2025 à Assembleia Legislativa.

Parágrafo único. Inalterada a classifi cação funcional programática, a categoria eco-
nômica, o grupo de natureza de despesa, a modalidade de aplicação, a fonte de recursos e o valor, fi ca 
o Poder Executivo autorizado a efetivar ajustes necessários no Quadro de Detalhamento da Despesa da 
Lei Orçamentária com o fi m de adequá-lo à estrutura organizacional do Estado resultante da cisão, fusão 
ou incorporação de unidades orçamentárias ou, ainda, a criação de novo órgão sem a criação de novas 
unidades, bem como, para promover a mudança de denominação de órgão ou unidade orçamentária.

SEÇÃO II
Das Diretrizes Específi cas do Orçamento da Seguridade Social
Art. 48. O orçamento da seguridade social compreenderá dotações destinadas a aten-

der às ações nas áreas de saúde, previdência e assistência social e contará, dentre outros, com recursos 
provenientes de:

I – contribuições previdenciárias e patronais dos servidores ativos, inativos e pensio-
nistas do Estado;

II – impostos e transferências vinculadas constitucionalmente à aplicação mínima em 
ações e serviços públicos de saúde;

III – recursos do Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza do Estado da Pa-
raíba (FUNCEP);

IV – receitas próprias dos órgãos, fundos e entidades que integram exclusivamente o 
orçamento de que trata este artigo;

V – transferências da União, para esse fi m;
VI – convênios, contratos, acordos e ajustes com órgãos e entidades que integram o 

orçamento da seguridade social;
VII – outras receitas do Tesouro Estadual.
§ 1º Os créditos orçamentários para concessão e pagamento de benefícios previden-

ciários serão consignados à Autarquia PBPREV – Paraíba Previdência, integrante do orçamento da 
seguridade social, em conformidade com o disposto na Lei nº 7.517, de 29 de dezembro de 2003, e 
suas alterações.

§ 2º Durante o exercício fi nanceiro de 2025 são vedadas quaisquer alterações orça-
mentárias e/ou descentralização de créditos transferindo ou remanejando dotações orçamentárias desti-
nadas ao pagamento de benefícios previdenciários em favor de quaisquer outras unidades orçamentárias 
não vinculadas a unidade gestora PBPREV.

SEÇÃO III
Das Diretrizes Específi cas do Orçamento de Investimentos

Art. 49. O Orçamento de Investimento das empresas estatais, previsto no inciso II do 
art. 167 da Constituição do Estado, será apresentado para cada empresa pública, sociedade de economia 
mista e demais entidades em que o Estado, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social 
com direito a voto.

Art. 50. As empresas dependentes, que recebem recursos do Tesouro para sua ma-
nutenção e pagamento de Pessoal e Encargos, terão sua programação constante integralmente do Or-
çamento Fiscal ou no orçamento da Seguridade Social, de acordo com o disposto no art. 8º desta Lei, 
portanto não integrarão o orçamento de Investimento das estatais.

Art. 51. O Orçamento de Investimento das empresas estatais detalhará, por empresa, 
as fontes de fi nanciamento, de modo a evidenciar a origem dos recursos, e a despesa, segundo as cate-
gorias econômicas e o grupo de natureza de despesa.

Art. 52. Às empresas integrantes do orçamento de Investimentos, aplicar-se-ão, no 
que couber, as normas gerais estabelecidas na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e na Lei 
Estadual nº 3.654, de 10 de fevereiro de 1971, e às Normas de Execução Orçamentária e Financeira que 
vierem a ser editadas pelo Governador do Estado.

SEÇÃO IV
Das Transferências Voluntárias

Art. 53. Para efeitos desta Lei, considera-se:
I – concedente: o órgão ou a entidade da Administração Pública Direta ou Indireta 

responsável pela transferência de recursos fi nanceiros ou descentralização de créditos orçamentários 
destinados a este fi m;

II – convenente: o órgão ou a entidade da Administração Pública Direta ou Indireta e 
as entidades privadas benefi ciárias de recursos provenientes da transferência voluntária.

Art. 54. As transferências de recursos do Estado aos Municípios, mediante contrato, 
convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, ressalvadas as repartições de receitas tri-
butárias e as destinadas a atender a estado de calamidade pública, legalmente reconhecido por ato do 
Governador do Estado, dependerão da comprovação por parte da unidade benefi ciada, no ato da assina-
tura do instrumento original, de que:
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I – atende ao disposto no art. 25 da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio 
de 2000 e suas alterações;

II – instituiu, regulamentou e arrecada todos os impostos de sua competência prevista 
no art. 156 da Constituição Federal;

III – atende ao disposto no art. 212 da Constituição Federal;
IV – não está inadimplente:
a) com as obrigações previstas na legislação do FGTS e do INSS;
b) com a prestação de contas relativa a recursos anteriormente recebidos da Ad-

ministração Pública Estadual, mediante contratos, convênios, ajustes, contribuições, subvenções 
sociais e similares;

c) com a prestação de contas junto ao Tribunal de Contas do Estado, inclusive quanto 
à remessa de Balancetes, Relatórios Bimestrais Resumidos da Execução Orçamentária e Relatórios de 
Gestão Fiscal.

V – os projetos ou as atividades contemplados pelas transferências estejam inclusas 
na Lei Orçamentária do Município a que estiver subordinada a unidade benefi ciada ou em créditos 
adicionais abertos no exercício;

VI – atenda ao disposto na Emenda Constitucional nº 29, de 14 de setembro de 2000 
c/c a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que trata da aplicação mínima de recursos em 
ações e serviços públicos de saúde.

Art. 55. É obrigatória a contrapartida dos Municípios para recebimento de recursos, 
mediante convênios, acordos, ajustes e similares fi rmados com o Governo Estadual, podendo ser aten-
dida através de recursos fi nanceiros, humanos ou materiais, ou de bens e serviços economicamente 
mensuráveis, tendo como limites mínimos:

I – 3% (três por cento) do valor total da transferência para os Municípios com coefi -
ciente de FPM menor ou igual a 1,6 (um vírgula seis);

II – 5% (cinco por cento) do valor total da transferência para os Municípios com coe-
fi ciente de FPM maior que 1,6 (um vírgula seis) e menor ou igual a 2,4 (dois vírgula quatro);

III – 8% (oito por cento) do valor total da transferência para os Municípios com coe-
fi ciente de FPM maior que 2,4 (dois vírgula quatro).

§ 1º A exigência da contrapartida poderá ser dispensada quando:
I - os recursos forem oriundos de emendas parlamentares individuais ou de operações 

de crédito internas ou externas, salvo quando o contrato dispuser de forma diferente;
II - o Município encontrar-se em situação de calamidade pública, formalmente re-

conhecida, durante o período em que esta subsistir desde que os recursos a serem transferidos sejam 
destinados ao atendimento da situação de calamidade;

III - a transferência de recursos for destinada a ações de educação básica e/ou de saúde.
§ 2º A contrapartida de que trata o caput deste artigo poderá ser dispensada em face 

da pactuação de contrapartida solidária.
Art. 56. Para o efeito desta Lei, entende-se por transferência voluntária a entrega de 

recursos correntes ou de capital a outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência 
fi nanceira, que não decorra de determinação constitucional ou legal. O processamento de transferências 
de recursos do Estado e/ou de suas entidades da administração indireta a outro ente da Federação deve 
observar os dispositivos legais.

Art. 57. A destinação de recursos para direta ou indiretamente, cobrir necessidades 
de pessoas físicas ou défi cits de pessoas jurídicas, autorizada nos termos da Lei nº 7.020/2001, ou por 
outra lei específi ca, deverá atender às condições estabelecidas nesta Lei e estar prevista no orçamento 
ou em seus créditos adicionais. O Processamento de transferências de recursos do Estado e/ou de suas 
entidades da administração indireta a pessoas fi scais ou jurídicas deve ocorrer de acordo com a legisla-
ção que rege a matéria.

Art. 58. Caberá ao órgão concedente acompanhar a execução das ações desenvolvidas 
com os recursos transferidos pelo Estado, bem como cobrar, receber, processar, analisar e emitir parecer 
conclusivo sobre as prestações de contas, total ou parcial.

Parágrafo único. Diante da omissão em prestar contas do convenente, a concedente 
deverá instaurar a competente Tomada de Contas Especial (TCE), cujos autos deverão ser encaminha-
dos ao Tribunal de Contas do Estado e cópias destes para a Procuradoria Geral do Estado, se for o caso, 
para propositura das ações judiciais que se fi zerem necessárias para o resguardo do Tesouro Estadual.

SEÇÃO V
Das Disposições Relativas às Sentenças Judiciárias

Art. 59. A Lei Orçamentária de 2025 incluirá dotações para o pagamento de 
sentenças judiciárias.

Parágrafo único. A não utilização dos créditos orçamentários consignados às Senten-
ças Judiciárias nos fi ns previstos no caput até 30 de novembro de 2025, poderão dar cobertura a créditos 
adicionais para suprir insufi ciência orçamentária nas despesas de caráter continuado.

CAPÍTULO V
Das Disposições Sobre Alterações na Legislação Tributária

Art. 60. A concessão ou a ampliação de benefício fi scal somente poderá ocorrer se 
atendidas as determinações contidas no art. 14 da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 
2000 e suas alterações.

Art. 61. Na estimativa das receitas do Projeto da Lei Orçamentária Anual, serão 
considerados os efeitos de alterações na legislação tributária que sejam realizadas até 31 de julho 
de 2024, em especial:

I – modifi cações na legislação tributária decorrente de alterações no Sistema Tribu-
tário Nacional;

II – concessão, redução e revogação de isenções fi scais;
III – modifi cação de alíquotas dos tributos de competência estadual;
IV – outras alterações na legislação modifi cando a receita tributária.

CAPÍTULO VI
Das Disposições Relativas às Despesas Com Pessoal e Encargos Sociais

Art. 62. As despesas de pessoal e os encargos sociais serão estimados para o exercício 
de 2025, com base nas despesas pagas no mês de julho de 2024, observando a legislação em vigor e os 
limites previstos na Lei Complementar nº 101/2000 e suas alterações.

Parágrafo único.  Na projeção das despesas de que trata o caput deste artigo, serão 
considerados ainda os valores referentes a férias, 13º mês de vencimentos, eventuais acréscimos legais, 
impactos do salário mínimo, impacto do piso nacional do magistério, revisão geral anual das remunera-
ções e outras variáveis que afetam as despesas de pessoal e encargos sociais.

Art. 63. A admissão de servidores, no exercício de 2025, observado o disposto no art. 
169 da Constituição Federal somente ocorrerá, se:

I – existirem cargos vagos a preencher;
II – houver vacância dos cargos ocupados;
III – houver dotação orçamentária sufi ciente para o atendimento integral da despesa, 

inclusive dos encargos previdenciários e trabalhistas devidos;
IV – forem observados, cumulativamente, os limites das despesas com pessoal, pre-

vistos nos artigos 19 e 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal e suas alterações.
Art. 64. Para fi ns de atendimento ao disposto no art. 169, § 1º, II, da Constituição 

Federal, fi cam autorizadas as concessões de quaisquer vantagens, aumentos ou reajustamento de remu-
neração, inclusive a revisão geral anual das remunerações e proventos em geral dos servidores; criação 
de cargos, empregos e funções; alterações de estrutura de cargos e carreiras de pessoal dos Poderes Exe-
cutivo, Legislativo, Judiciário, do Ministério Público, do Tribunal de Contas do Estado e da Defensoria 
Pública e de suas entidades descentralizadas, instituídas e mantidas pelo Poder Público Estadual, desde 
que obedecidos, cumulativamente, os limites estabelecidos nos artigos 19 e 20 da Lei Complementar 
Federal nº 101, de 2000 e suas alterações, observado em relação à revisão geral anual das remunerações 
o que dispõem os artigos 17 e seu § 6° e o inciso I do art. 22 dessa Lei Complementar e suas alterações.

Parágrafo único. A concessão de quaisquer vantagens pecuniárias a servidores ativos 
que, por força do princípio da paridade, deva ser estendida a servidores Inativos e/ou Pensionistas só 
devem ser concedidas quando houver crédito orçamentário vinculado à PBPREV em valor sufi ciente 
para suportar o aumento da despesa.

Art. 65. Na forma do art. 37, da Constituição Federal, fi cam os Poderes Legislativo, 
Judiciário e Executivo, bem como o Tribunal de Contas, o Ministério Público e a Defensoria Pública, 
autorizados a realizar concurso público, desde que devidamente justifi cado, e observando os limites 
defi nidos nos art. 19 e 20, da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000 e suas alterações.

Art. 66. Na insufi ciência de dotação orçamentária para atendimento ao disposto no 
caput dos arts. 62, 63 e 64 poderão ser abertos créditos adicionais desde que comprovada a disponibi-
lidade de recursos, a capacidade de pagamento do Tesouro Estadual e obediência aos limites previstos 
nos artigos 19, 20 e 22 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 67.  Na elaboração de suas propostas orçamentárias, os Poderes Legislativo, 
Judiciário e Executivo, o Ministério Público, o Tribunal de Contas do Estado e a Defensoria Pública do 
Estado, para o montante da despesa de pessoal e encargos sociais, observarão os limites estabelecidos 
nos artigos 19 e 20 da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000 e suas alterações.

Art. 68. A realização de gastos adicionais com pessoal, a qualquer título, quando a 
despesa houver extrapolado os percentuais previstos nos artigos 19 e 20 da Lei Complementar Federal 
nº 101, de 2000 e suas alterações, somente poderão ocorrer, quando destinado ao atendimento de rele-
vantes interesses públicos, de situações emergenciais de risco ou prejuízo para a sociedade e à revisão 
geral anual das remunerações dos servidores públicos prevista na Constituição especialmente os volta-
dos para as áreas de saúde, educação, assistência social e segurança pública.

Art. 69. A Secretaria de Estado da Administração deverá, na condição de gestora do 
Sistema de Recursos Humanos e depositária, através da CODATA, de todos os dados e informações so-
bre gastos com pessoal e encargos de todos os Poderes e Órgãos do Estado, publicar, até 30 (trinta) dias 
após o bimestre vencido, por Unidade Orçamentária, demonstrativos com a remuneração de pessoal 
realizada no bimestre anterior, evidenciando os quantitativos físicos, os vencimentos, as vantagens de 
qualquer espécie e as gratifi cações pagas aos servidores dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, 
do Ministério Público, do Tribunal de Contas do Estado e da Defensoria Pública.

Art. 70. O disposto no § 1º do art. 18 da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de 
maio de 2000 e suas alterações aplica-se exclusivamente para fi ns de cálculo do limite da despesa total 
com pessoal independentemente da legalidade ou validade dos contratos.

Parágrafo único.  Para atendimento do caput deste artigo, serão consideradas “Ou-
tras Despesas de Pessoal” as seguintes:

I - despesas decorrentes de serviços prestados por pessoas físicas não enquadradas nos 
elementos de despesas específi cas, pagas diretamente a estas para realização de trabalhos técnicos ine-
rentes às competências do órgão ou entidade, que, comprovadamente, não possam ser desempenhados 
por servidores ou empregados da Administração Pública Estadual;

II - despesas com a contratação de pessoal por tempo determinado, para atender à 
necessidade temporária de excepcional interesse público.

Art. 71.  Não são consideradas, para efeito do cálculo dos limites da despesa de pes-
soal, aquelas realizadas com o pagamento de pessoas físicas, de caráter eventual, para conservação, 
recuperação, instalação, ampliação e pequenos reparos de bens móveis, imóveis, equipamentos e mate-
riais permanentes e de serviços complementares que não constituem atribuições do órgão ou entidade 
contratante.

CAPÍTULO VII
Das Disposições Relativas à Dívida Pública Estadual

Art. 72. Na Lei Orçamentária para o exercício de 2025, as despesas com juros, amorti-
zação e demais encargos da dívida pública estadual serão fi xadas com base nas operações contratadas e nas 
autorizações concedidas até um mês antes do encaminhamento do projeto de lei à Assembleia Legislativa.

Art. 73. Os recursos para compor a contrapartida de empréstimos internos e externos, 
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para o pagamento de sinal, amortização, juros e outros encargos, observados os cronogramas fi nanceiros 
das respectivas operações, não poderão ter destinação diversa das referidas fi nalidades, exceto se com-
provado documentalmente erro de origem técnica ou legal na alocação desses recursos ou por meio da 
abertura de créditos adicionais com autorização específi ca.

CAPÍTULO VIII
Das Disposições Gerais

Art. 74. O Projeto da Lei Orçamentária será encaminhado à Assembleia Legislativa 
até o dia 30 de setembro do corrente ano e devolvido para sanção até o encerramento dos trabalhos 
legislativos do exercício.

§ 1º Simultaneamente com o encaminhamento à sanção do Governador do Estado, 
do autógrafo do Projeto de Lei do Orçamento Anual, o Poder Legislativo enviará cópias das emendas 
nele aprovadas, para serem incorporadas ao texto da Lei e de seus anexos, quando não seja possível a 
inserção no autógrafo elaborado pela Assembleia Legislativa.

§ 2º O veto governamental, a emenda de remanejamento ou apropriação sobrestará a 
movimentação do crédito orçamentário, que fi cará provisoriamente consignado à Reserva para Atendi-
mento do § 8º do art. 166 da Constituição Federal, Código 9999.9996.0287, e o Governador do Estado 
sancionará e publicará o texto da Lei, levando em consideração o efeito do veto.

§ 3º Mantido o veto pela Assembleia Legislativa, os recursos orçamentários das emen-
das de remanejamento ou apropriação serão consignados defi nitivamente à Reserva para Atendimento 
do § 8º do art. 166 da Constituição Federal, Código 9999.9996.0287, podendo ser utilizado conforme o 
caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e específi ca autorização legislativa, nos 
termos do § 8º do art. 166 da Constituição Federal.

§ 4º Rejeitado o veto pela Assembleia Legislativa serão promulgadas as emendas, e 
quando for o caso, as partes do texto da lei alteradas pelas respectivas emendas nos termos do § 5º e 
§ 7º do art. 65 da Constituição Estadual e, a movimentação do crédito orçamentário se confi rma, com 
alteração dos quadros orçamentários da Lei Orçamentária vigente, nos termos das emendas de remane-
jamento ou de apropriação aprovadas.

Art. 75.  Se o Projeto de Lei Orçamentária Anual não for encaminhado para sanção 
até 31 de dezembro de 2024, a programação nele constante poderá ser executada até o limite mensal de 
um doze avos do total de cada ação orçamentária, na forma da proposta remetida ao Legislativo, até que 
seja sancionada e promulgada a respectiva Lei Orçamentária.

§ 1º Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da Lei Orçamentária a utilização 
dos recursos autorizados neste artigo.

§ 2º Não se incluem no limite previsto no caput as dotações para atendimento de 
despesas com:

I - pessoal e encargos sociais;
II - pagamento do serviço da dívida;
III - operações de crédito;
IV - transferências constitucionais a Municípios;
V - pagamento de benefícios previdenciários e do PASEP;
VI - pagamentos de despesas decorrentes de sentenças judiciárias.
§ 3º As despesas fi nanciadas com recursos próprios (vinculados ou não) da Adminis-

tração Indireta poderão ser executadas até o limite da receita efetivamente arrecadada entre 1º de janeiro 
de 2025 e a data da sanção da Lei Orçamentária para o ano de 2025.

Art. 76. O Poder Executivo deverá elaborar e publicar, até 30 (trinta) dias após a 
publicação da Lei Orçamentária de 2025, o cronograma anual de desembolso mensal e o programa 
de metas bimestrais de arrecadação, nos termos dos arts. 8º e 13º da Lei Complementar Federal nº 
101, de 04 de maio de 2000, com vistas ao cumprimento das metas estabelecidas no Anexo de que 
trata o art. 21 desta Lei.

Art. 77. Se houver necessidade de limitação de empenho das dotações orçamentárias 
e da movimentação fi nanceira, para atingir a meta de resultado primário prevista no Anexo a que se 
refere o art. 20 desta Lei, conforme determinado pelo art. 9º da Lei Complementar Federal nº 101, de 
04 de maio de 2000, será fi xado percentual de limitação para o conjunto de outras despesas correntes e 
despesas de capital calculado de forma proporcional à participação dos Poderes, do Tribunal de Contas 
do Estado, do Ministério Público e da Defensoria Pública, no total das dotações iniciais constantes da 
Lei Orçamentária de 2025, excluídas as despesas que constituem obrigação constitucional ou legal de 
execução, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço da dívida.

§ 1º Na hipótese da ocorrência do disposto no caput deste artigo, o Poder Executivo 
comunicará aos demais Poderes, ao Tribunal de Contas do Estado, ao Ministério Público e à Defensoria 
Pública, até o término do mês subsequente ao fi nal do bimestre, o montante que caberá a cada um.

§ 2º Os Poderes, o Tribunal de Contas do Estado, o Ministério Público e a Defensoria 
Pública, com base na comunicação de que trata o § 1º deste artigo, publicarão ato, até o fi nal do mês sub-
sequente ao encerramento do respectivo bimestre, estabelecendo os montantes disponíveis para empenho 
e movimentação fi nanceira em cada um dos conjuntos de despesas mencionados no caput deste artigo.

§ 3º Caso ocorra recuperação da receita prevista, far-se-á a recomposição das dotações 
limitadas de forma proporcional às reduções realizadas.

Art. 78. São vedados quaisquer procedimentos, no âmbito dos sistemas de orçamento 
e de programação fi nanceira que viabilizem a execução de despesas sem disponibilidade de dotação 
orçamentária.

Art. 79. O Poder Executivo poderá utilizar os recursos de Superávit Financeiro apu-
rados nos balanços dos órgãos da Administração Indireta do Poder Executivo para atender programas 
prioritários de Governo.

Art. 80. O Quadro de Detalhamento da Despesa – QDD será parte integrante da Lei 
Orçamentária Anual – LOA de 2025, especifi cando, para cada categoria de programação, os grupos de 
despesas e respectivos desdobramentos até o nível de Modalidade de Aplicação, observados o disposto 
no art. 9º desta Lei.

Art. 81. Os relatórios resumidos da execução orçamentária serão elaborados e divul-
gados na conformidade dos arts. 52 e 53 da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, 
e do Manual de Demonstrativos Fiscais – MDF da Secretaria do Tesouro Nacional – STN em vigor para 
o referido exercício fi nanceiro.

Art. 82. O Poder Executivo enviará à Assembleia Legislativa, por meio eletrônico, o 
Projeto da Lei Orçamentária Anual de 2025.

Art. 83. Os custos dos programas fi nanciados com recursos do Tesouro deverão ser 
apurados considerando os parâmetros setoriais utilizados na elaboração de orçamentos e planilhas de 
composição de custos em uso no âmbito de: Companhia de Água e Esgotos da Paraíba - CAGEPA; 
Departamento de Estradas de Rodagem – DER-PB; Superintendência de Obras do Plano de Desen-
volvimento do Estado - SUPLAN; Secretaria de Estado da Infraestrutura e dos Recursos Hídricos, ou 
parâmetros nacionais a exemplo do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção 

Civil – SINAPI/Caixa Econômica Federal - CAIXA e Sistema de Custos Referenciais de Obras - SI-
CRO/Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT.

Art. 84. Compete ao Órgão Central do Sistema de Controle Interno dos Poderes Le-
gislativo, Judiciário e Executivo e ao Tribunal de Contas, Ministério Público e a Defensoria Pública, a 
avaliação dos resultados dos programas fi nanciados com recursos dos orçamentos, nos termos dispostos 
no inciso I, art. 8º da Lei nº 11.264/2018.

Art. 85. A Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão - SEPLAG divul-
gará, através do Portal da Transparência do Governo do Estado da Paraíba - http://transparencia.pb.gov.br/
orcamento/normas-orcamentarias – a Lei de Diretrizes Orçamentária e a Lei Orçamentária Anual.

Art. 86. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 29 de 

julho de 2024; 136º da Proclamação da República.

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS – 2025

ANEXO I – METAS FISCAIS
O Anexo de Metas Fiscais é parte integrante da Lei de Diretrizes Orçamentárias, exi-

gido pela Lei de Responsabilidade Fiscal e apresentado na forma do estabelecido no Manual de De-
monstrativos Fiscais - MDF (14ª edição) da Secretaria do Tesouro Nacional - STN. O Anexo de Metas 
Fiscais abrange os Órgãos da Administração Direta, dos Poderes e entidades da Administração Indireta, 
constituídas pelas autarquias, fundações e fundos especiais, empresas públicas dependentes e socieda-
des de economia mista que recebem recursos do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social.

O Anexo de Metas Fiscais compreende:
1. Avaliação do Cumprimento das Metas Relativas ao Ano Anterior (art. 4º, § 2º, 

inciso I, da Lei Complementar Federal nº. 101/2000)
A avaliação do cumprimento das metas Fiscais relativas ao exercício anterior, é feita 

em conformidade com o que dispõe o art. 4º, §2º, inciso II, da Lei Complementar Nacional nº 101, de 
4 de maio de 2000, comparando-se os resultados fi scais alcançados pelo Estado no exercício fi nanceiro 
de 2023, com as metas fi scais fi xadas na LDO para o mesmo exercício.

No exercício de 2023, o Governo do Estado pautou-se pelos princípios da prudência 
e do equilíbrio orçamentário e fi nanceiro.

O demonstrativo abaixo apresenta os resultados alcançados na execução orçamentá-
ria do Estado no exercício de 2023, onde se apura as metas fi scais em relação aos limites fi xados na 
LDO/2023 - Lei nº 12.371, de 07 de julho de 2022, alterada pela Lei nº 12.427, de 20 de outubro de 2022.

Na análise do Demonstrativo observa-se que as Receitas Primárias alcançaram o va-
lor de R$ 17.612.756 mil, fi cando com o valor 16,08% maior que o valor estimado na LDO/2023 e as 
Despesas Primárias, estas atingiram o montante de R$ 17.328.240 mil, apresentando um acréscimo de 
1,41%, em relação ao valor previsto na LDO/2023.

O Resultado Primário apurado pela diferença entre as receitas e despesas fi scais, apre-
sentou um resultado positivo, (COM RPPS) - Acima da Linha, de R$ 284.516 mil, cumprindo a meta 
estabelecida de R$ 170.522 mil.

Para o Resultado Nominal a LDO/2023 estabeleceu o valor positivo de R$ 157.647 
mil e o valor apurado, (SEM RPPS) - Acima da Linha, foi de R$ 767.087 mil positivo, indicando uma 
redução no estoque da Dívida Fiscal líquida ao fi nal do exercício.

O estoque da Dívida Consolidada em 2023 totalizou R$ 6.975.989 mil com uma va-
riação positiva de 31,22% em relação ao estabelecido na LDO.

A Dívida Consolidada Líquida – DCL totalizou - R$ 195.386 mil, apontando um 
decréscimo de 104,94%.

2. Metas Anuais (art. 4º, § 2º, inciso II, da Lei Complementar Federal nº 101/2000).
As metas anuais do Governo do Estado da Paraíba, propostas para o triênio 

2025/2027, demonstradas nas tabelas abaixo, refl ete a responsabilidade e o esforço do Governo Es-
tadual em manter a estabilidade fi scal com o objetivo de promover uma gestão equilibrada e transpa-
rente das fi nanças públicas.

As metas fi xadas para o período de 2025 a 2027 tiveram como referência as expec-
tativas em relação ao crescimento sustentável da economia do Estado, o incremento das receitas não 
fi nanceiras, o controle sobre as despesas de manutenção da administração estadual. bem como o com-
promisso com o programa de Ajuste Fiscal fi rmado com o Governo Federal.

Para 2025 a meta de Superávit Primário estabelecida prevê a manutenção do esforço 
fi scal no sentido de obter um desempenho satisfatório na arrecadação como requisito fundamental para 
elevar o nível de investimentos do setor público e manter serviços de qualidade para a população.

A Dívida Consolidada Líquida – DCL para 2025 mantém o endividamento do Es-
tado abaixo dos patamares estabelecidos pela lei de Responsabilidade Fiscal e das resoluções do 
Senado Federal.

As metas fi scais propostas para o período em referência foram geradas mediante a adoção 
de uma política fi scal responsável e comprometida com o equilíbrio orçamentário e fi nanceiro do Estado, mas 
que em função do cenário macroeconômico e do comportamento das variáveis utilizadas, os valores previstos 
neste projeto devem ser vistos como indicativos, podendo ser revistos para os referidos exercícios.

2.1. Metas Fiscais para o período 2025-2027, a preços correntes e constantes.
Neste item apresentaremos as Metas Fiscais de acordo com o Manual de Demonstrati-

vo Fiscal 14º Edição, que no seu anexo apresenta o Resultado Primário, considerando as Receitas e Des-
pesas com Receitas e Despesas com o Regime Próprio de Previdência Social – RPPS e sem o Regime 
Próprio de Previdência Social – RPPS, porém o Resultado Nominal considera apenas o resultado sem o 
Regime Próprio de Previdência Social – RPPS, conforme demonstrativo abaixo.
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2.2. Metas Fiscais Atuais Comparadas com as fi xadas nos três exercícios anteriores

3. Memória e Metodologia de Cálculo das Metas Anuais (art. 4º, § 2º, inciso II, da 
Lei Complementar nº 101/2000)

I – RECEITAS CORRENTES
Receita Tributária
a) As Receitas Tributárias, compostas pelo ICMS, IPVA e ITCD foram projetadas para 

os exercícios de 2025, 2026 e 2027, deduzidas as renúncias fi scais estimadas de acordo com o inciso 
I do art. 14 da LRF, considerando-se a projeção de 2024, aplicando-se as expectativas de infl ação de 
3,5143%, 3,50% e 3,50%, e o PIB de 2,00%, 2,00% e 2,00%, respectivamente. Compõem os valores 
projetados o Principal, a Correção, a Multa e Juros de Mora, incidentes nesses tributos.

Fonte: Secretaria de Estado da Fazenda – SEFAZ/PB.
b) Para estimar o Fundo de Combate a Pobreza utilizou-se dos índices de crescimento 

projetados para o ICMS.
Fonte: Secretaria de Estado da Fazenda – SEFAZ/PB.
c) O Imposto de Renda retido nas Fontes foi estimado em função da participação 

sobre as folhas de pagamento projetadas para, 2025, 2026 e 2027 e o perfi l de incidência do tributo 
sobre os níveis salariais.

Fonte: Secretaria de Estado da Administração – SEAD/PB.
d) As Taxas foram estimadas levando-se em consideração as previstas para 2024, 

atualizadas pela expectativa de infl ação de 3,5143% e para 2025 3,50%. Para os anos de 2025 e 2026 
aplicou-se o IPCA de 3,5%. (IPCA, apurado pelo Relatório de Mercado - FOCUS/BCB).

Fonte: Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão - SEPLAG/PB.
Receita de Serviços – Para estimar as Receitas de Serviços de Saúde (hospitalares e 

ambulatórias) e dos Repasses (Fundo a Fundo) do Sistema Único de Saúde (SUS) considerou-se para 
2025 o levantamento dessas receitas em 2023 e os valores já recebidos no exercício de 2024. Para os 
anos de 2026 e 2027, projetou-se um incremento de 3,50%. As demais Receitas de Serviços foram para 
2025 de 3,5143% e para o ano de 2026 e 2027 3,50%.

Transferências Correntes
a) Transferências Intergovernamentais - compostas pelo FPE, IPI, LC 87/96 (Lei Kan-

dir), Salário Educação e FNDE, foram estimadas com base na previsão de arrecadação de 2023, atua-
lizada pela expectativa de infl ação para 2024 de 3,75% e aplicado para 2025 3,5143%. Para os anos de 
2026 e 2027 aplicou-se o IPCA de 3,50%.

b) Transferências Multigovernamentais - compostas pela Transferência e Comple-
mentação dos recursos da União ao FUNDEB foram estimadas com base na previsão de arrecadação de 

2024, atualizada pela expectativa de infl ação para 2024 de 3,75% e aplicado para 2025 3,5146%. Para 
os anos de 2026 e 2027 aplicou-se o IPCA de 3,50%. Também, observaram-se os parâmetros estabeleci-
dos na forma do Anexo I da Portaria Interministerial Nº 08, de 26 de dezembro de 2016 e da Lei Federal 
nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020.

c) Demais Transferências da União - foram estimadas com base na previsão de ar-
recadação de 2023, atualizada pela expectativa de infl ação para 2024 de 3,75% e aplicado para 2025 
3,5146%. Para os anos de 2026 e 2027 aplicou-se o IPCA de 3,50%.

Fontes: Secretaria de Estado da Educação - SEE/SEPLAG/PB.
II - RECEITA DE CAPITAL
Operações de Crédito - estimadas considerando as operações já contratadas.
Fonte: Controladoria Geral do Estado - CGE/PB.
Legislação sobre as alterações Tributárias:
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Fonte: Secretaria de Estado da Fazenda- SEFAZ
III – DESPESAS CORRENTES -
a) Pessoal e Encargos Sociais – projetou-se o ano de 2024 considerando os aumentos 

de salário-mínimo, dissidio coletivo, concursos, férias, crescimento vegetativo entre outros aumentos 
que entram na folha de pessoal. Para os anos de 2025, 2026 e 2027, foram considerados os mesmos 
incrementos utilizados em 2024. Possíveis impactos na projeção da folha de pessoal para o biênio 
2026/2027 foram projetados pela Secretaria de Estado da Administração.

b) Juros e Encargos da Dívida – projetados considerando um índice de correção de 
3,51%, 3,50% e 3,50% a.a., respectivamente em 2025, 2026 e 2027.

Fonte: Controladoria Geral do Estado - CGE/PB.
c) Outras Despesas Correntes – projetadas com base na despesa prevista de 2024 e 

para os anos de 2025 a 2027 aplicou-se o IPCA de 3,50%.
Fonte: Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão - SEPLAG/PB.
IV – DESPESAS DE CAPITAL
a) projetadas com base na despesa prevista de 2024 e para os anos de 2025 a 2027 

aplicou-se o IPCA de 3,50%.
Fonte: Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão - SEPLAG/PB.
b) Amortização da Dívida – projetados considerando um índice de correção de 3,51%, 

3,50% e 3,50% a.a., respectivamente em 2025, 2026 e 2027.
Fonte: Controladoria Geral do Estado - CGE/PB.
V – RESERVA DE CONTINGÊNCIA – conforme o artigo 33, desta Lei.
Nota: Para calcular as despesas das Metas Fiscais foram consideradas projeções em 

relação às despesas pagas e, também, a projeção dos restos a pagar processados e não processados 
conforme estabelecido na 14ª edição do Manual de Demonstrativos Fiscais – MDF da Secretaria do 
Tesouro Nacional – STN.

4. Evolução do Patrimônio Líquido (art. 4º, § 2º, inciso III, da Lei Complementar 
Federal nº. 101/2000)

O quadro abaixo demonstra a evolução do saldo patrimonial do Estado nos exercícios 
de 2021 a 2023, conforme os respectivos Balanços Patrimoniais.

5. Origem e Aplicação dos Recursos de Desestatizações (art. 4º, § 2º, Inciso III, da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000).

Este demonstrativo apresenta a receita de capital oriunda da Alienação de Ativos.

6. Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime Geral de Previdência 
(art. 4º, § 2º, inciso IV da Lei Complementar Federal nº 101/2000).

A Paraíba Previdência - PBPREV é uma entidade autárquica, dotada de autonomia ad-
ministrativa e fi nanceira, criada pela Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003, com a fi nalidade de admi-
nistrar e conceder aposentadorias e pensões devidas aos servidores públicos estaduais e seus dependentes.

O demonstrativo abaixo apresenta as receitas e despesas previdenciárias do Regime 
Próprio da Previdência Social, realizadas nos últimos três exercícios.

6.1. Receitas e Despesas Previdenciárias do RPPS
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6.2. Receitas Previdenciárias do RPPS para o período de 2025-2027
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6.3. Projeção Atuarial do RPPS
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7. Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado (art. 
4º, § 2º, inciso V, da Lei Complementar nº. 101/2000)

O conceito de despesas obrigatórias de caráter continuado - DOCC, de acordo com o 
art. 17, da Lei de Responsabilidade Fiscal, aquela de natureza corrente derivada de lei, medida provi-
sória ou ato administrativo normativo que fi xem para o Ente a obrigação legal de sua execução por um 
período superior a dois exercícios. Essa exigência busca assegurar que nenhuma despesa classifi cada 
como obrigatória de caráter continuado seja criada sem a devida fonte de fi nanciamento para sua inte-
gral cobertura.

Ainda, no mesmo artigo da LRF está estabelecido que os atos que criarem ou au-
mentarem as DOCC deverão ser instruídos com a estimativa de impacto orçamentário-fi nanceiro no 
exercício em que entrar em vigor e nos dois subsequentes, e demonstrar a origem dos recursos para o 
seu custeio. Também a despesa criada ou aumentada não poderá afetar as metas de resultados fi scais e 
seus efeitos devem ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução de despesas.

Considera-se aumento permanente de receita, de acordo com a LRF, o proveniente de 
elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição, 
cuja competência tributária é do próprio ente.

Para o exercício de 2025, não há previsão de aumento permanente de receita pela 
elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição, 
portanto, a margem de expansão para despesas obrigatórias de caráter continuado em função do aumen-
to das despesas com ampliação do patrimônio público e dos serviços públicos prestados à sociedade, 
será suportada pelo crescimento real da atividade econômica e serão considerados quando da elaboração 
da Lei Orçamentária Anual.
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO  
LRF, art. 4°, § 2°, inciso V R$ 

EVENTOS Valor Previsto para 2025 
Aumento Permanente da Receita - 
(-) Transferências constitucionais - 
(-) Transferências do FUNDEF - 
Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (I) - 
Redução Permanente de Despesa (II) - 
Margem Bruta (III) = (I+II) - 
Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) - 
Novas DOCC - 
Novas DOCC geradas com PPP - 

Margem Líquida de Expansão de DOCC (III-IV) - 
FONTE: SEPLAG 

8. Estimativa da Renúncia Fiscal consolidada por Categoria de Receita (art. 4º, § 
2º, inciso V, da Lei Complementar nº 101/2000)

Renúncia Fiscal defi nida na Lei Complementar nº 101, de 04 de maio 2000, com-
preende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, al-
teração de alíquota ou modifi cação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos 
ou contribuições, e outros benefícios que correspondam tratamento diferenciado. Os benefícios fi scais 
referenciados na tabela abaixo será a estimativa da renúncia de receita com projeção para os exercícios 
de 2025, 2026 e 2027.

8.1. Demonstrativo da Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS – 2025
ANEXO II - RISCOS FISCAIS

Avaliação dos Passivos Contingentes e outros Riscos capazes de afetar 
as Contas Públicas (art. 4º, § 3º, da Lei Complementar Federal nº 101/2000)

O Anexo de Riscos Fiscais, onde devem ser avaliados os passivos contingentes e 
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outros riscos capazes de afetar as contas públicas é uma exigência introduzida pela Lei de Responsa-
bilidade Fiscal.

Os riscos fi scais decorrem de ações judiciais, riscos de natureza macroeconômicos e 
de variações em relação à dívida pública, dentre outros.

Quanto à previsão das receitas, há possibilidade da não realização é eminente, e será 
revista durante a execução do orçamento por motivos de desvios quanto aos parâmetros utilizados, 
bem como devido à alteração nos mercados mundiais e nos critérios de transferências da União em 
tempos de pandemia.

Em relação à Dívida Pública, os riscos estão associados à variação das taxas de juros 
vincendos, a variação cambial prevista, uma vez que restringe a capacidade de investimentos.

Há também, os riscos decorrentes de ordens judiciais de bloqueio ou de sequestro de 
valores de Tesouro Estadual que foge à regra de precatórios.

As ações judiciais movidas contra o Estado, resultantes de decisões judiciais transita-
das em julgado continuam a ser um passivo a considerar. Essas ações tratadas como precatórios, serão 
consideradas na Lei Orçamentária, não afetando o cumprimento das Metas Anuais.

Riscos Fiscais pertinentes a Dívida observados pela Controladoria Geral do Estado

Riscos Fiscais pertinentes a Passivos Contingentes observados pela Procuradoria 
Geral do Estado

Riscos Fiscais observados pela Secretaria de Estado da Fazenda

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS – 2025
ANEXO III - METAS E PRIORIDADES

I – Poder Legislativo
1. Assembleia Legislativa
Meta:
· Representar o povo brasileiro, legislativo sobre interesses da sociedade, fi scalizando 

a aplicação dos recursos públicos em observância aos princípios legais vigentes, como os da razoabili-
dade, da efi ciência, da moralidade e da economicidade.

Prioridades:
· Promover a Democracia e o desenvolvimento estadual com justiça social;
· Integrar processos que formam os ciclos de gestão das políticas públicas, tais como, 

planejamento, orçamento, administração, acompanhamento, controle e avaliação;
· Acompanhar e fi scalizar a aplicação dos recursos e o uso do patrimônio público, 

dispondo a sociedade para o exercício do controle externo;
· Consolidar-se como o centro de debates dos grandes temas estaduais, moderno, trans-

parente e com ampla participação dos cidadãos, sendo o poder de representação mais imediata do povo;
· Garantir infraestrutura de TI moderna e adequada ao bom andamento das atividades 

do Poder Legislativo Paraibano;
· Proporcionar a melhoria de estruturas físicas, garantindo instalações arquitetônicas 

adequadas que permitam a movimentação de pessoas de forma acessível e adequada;
· Manter os serviços de apoio administrativos de modo a dar suporte para o desempe-

nho das atividades meio e fi ns do Poder Legislativo;
· Adesão à Agenda 2030 para Desenvolvimento Sustentável;
· Capacitação de Recursos Humanos e Estrutura dos funcionários da Assembleia 

Legislativa;
· Consolidação das Lei Estaduais;
· Criação de Revista Jurídica da Assembleia Legislativa;
· Criação de Observatório Interpoderes quando existir decretação de Estado de Cala-

midade Pública Estadual;
· Efetivação da Resolução nº 1986/2022 que estabelece à adesão da Assembleia Le-

gislativa à Campanha Mundial de Conscientização sobre o Autismo – Abril Azul;
· Efetivação do Movimento Paraíba sem Drogas;
· Efetivação da Resolução nº 1977/2022 que institui a Ação de Cidadania “Março das 

Mulheres”;
· Estimular educação política de estudantes do ensino médio;
· Garantir Recursos Humanos para realização de eventos das Frentes Parlamentares;
· Intercâmbio Entre Poderes Legislativos;
· Interiorização das atividades legislativas;
· Parceria com as Câmaras Municipais;
· Realização de Cursos Técnicos junto através da Escola do Legislativo.
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2. Tribunal de Contas do Estado
Meta:
· Exercer o acompanhamento, a orientação, o controle e a fi scalização da gestão dos 

recursos públicos com fi delidade aos princípios constitucionais, buscando corresponder às demandas 
da sociedade.

Prioridades:
· Fiscalizar, acompanhar e controlar o bom uso do patrimônio e a aplicação dos re-

cursos públicos;
· Integrar os processos que formam o ciclo de gestão das políticas públicas: planeja-

mento, orçamento, administração, controle e avaliação;
· Capacitar os servidores públicos do Estado da Paraíba e dos municípios paraibanos, 

bem como cidadãos para o exercício do acompanhamento e do controle social.
II – Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado
META:
1. Concretizar a justiça, por meio de uma prestação jurisdicional acessível, célere 

e efetiva.
PRIORIDADES:
TEMA: ADMINISTRATIVA
· I  Recomposição do quadro funcional, através da criação de cargos, empregos e 

funções públicas, bem como realização de concurso público/processo seletivo;
· II Concessão de reajustes e revisão de remuneração e subsídios aos magistrados, 

servidores, juízes leigos e estagiários do TJPB;
· III Desenvolvimento e adequação da política de auxílio-saúde/auxílio-alimentação/

auxílio-transporte para os servidores e os magistrados, nos moldes defi nidos pela normatização específi ca;
· IV Promoção da sustentabilidade por meio do Plano de Logística Sustentável;
· V Aperfeiçoamento da gestão administrativa e da governança judiciária por meio 

da instituição de modelo de governança; da continuação do mapeamento dos processos de trabalho; do 
aprimoramento da comunicação institucional, da atividade de contratação.

TEMA: INFRAESTRUTURA FÍSICA
I Obras de construção e reforma nas unidades administrativas e nas unidades judiciá-

rias do e 2º graus, com o fi m de melhorar as condições físicas da prestação jurisdicional.
II Aquisição de imóveis; 
III Obras de construção e aparelhamento de parque fotovoltaico do Poder Judiciário 

da Paraíba.
TEMA: TECNOLOGIA
I Fortalecimento da estratégia nacional de TIC do judiciário (ENTIC-JUD) e de pro-

teção de dados (LGPD) com a aquisição de sistemas de governança de dados sensíveis, segurança 
cibernética, proporcionando melhoria do acesso à justiça com a implantação do Plano de Transformação 
Digital com transparência e segurança na gestão dos dados armazenados no TJPB;

II Provimento de aplicação de apoio aos processos de trabalho por meio da contrata-
ção de fabrica de software sob demanda para o desenvolvimento, evolução e manutenção de sistema ju-
diciais e administrativos; software em nuvem (SaaS); licenças de bancos de dados, business inteligence, 
gestão de ativos de TI, videoconferência, editoração de imagens de engenharia e arquitetura; 

III Garantia da efi ciência e efi cácia operacional dos serviços de TI como por meio de 
aquisição de hardwares e softwares, contratação de sites de contingência, de continuidade em nuvem 
computacional (IaaS), de central de atendimento de serviços de TI e links de internet principal e redun-
dantes para todas as unidades do Poder Judiciário Estadual;

IV Reestruturação da DITEC, por meio da realização de concurso público para pre-
enchimento de cargos vagos do quadro de tecnologia da informação, com o objetivo de atender as 
demandas de tecnologia e o quadro mínimo de servidores de TI defi nido pelo CNJ;

V Promover meios, soluções e iniciativas para convergência à Plataforma Digital do 
Poder Judiciário (PDPJ), ENTIC-JUD e Programa Justiça 4.0, do CNJ;

 VI Aperfeiçoamento do Sistema de Recursos Humanos;
VII Estruturação do Centro de Inteligência;
VIII Modernização do Sistemas fi nanceiros;
IX Modernização dos sistemas de controle de material e patrimônio;
TEMA: GESTÃO JUDICIAL
I. Agilidade e produtividade na prestação jurisdicional, por meio do aprimoramento 

da IA SEBASTIANA; pela Criação da Central Única de Atendimento aos jurisdicionados (CAJU); pelo 
aperfeiçoamento das contadorias judiciais; 

Desenvolvimento de sistemas voltados à identifi cação de Similaridade Processual, 
para identifi cação de temas repetitivos e repercussão geral; Desenvolvimento de Agente Inteligente, 
para automação de rotinas de gabinetes; Ferramentas de AI generativa opensource para criação de resu-
mos precisos e informativos de peças  processuais; 

II Garantias dos Direitos Fundamentais por meio da implementação da política de 
primeira infância; 

 III Prevenção de Litígios e Adoção de Soluções Consensuais para os Confl itos por 
meio da instalação dos Centros de Justiça Restaurativa (CEJURE), e formação de servidores nessas 
práticas;

TEMA: SEGURANÇA
I. Desenvolver de Sistemas Informatizados de Segurança;
II. Aperfeiçoar do Sistema de Controle de Acesso às instalações; 
III. Criar Grupo Especial de Segurança;
IV. Aprimorar a Interiorização da Segurança Institucional;  
V. Estabelecer Plantão policial para atender casos de urgência envolvendo a segurança 

dos (as) magistrados (as) e de seus familiares.
III – Ministério Público
3. Ministério Público Estadual
Prioridades:
1. Defesa dos Interesses Difusos e Coletivos: aperfeiçoar a atividade investigativa e 

de inteligência do Ministério Público; aprimorar a efetividade da persecução cível e penal, assegurando 
ainda direitos e garantias a acusados e vítimas; consolidar a atuação ministerial integrada e estimular a 
articulação interinstitucional, garantir a transversalidade dos direitos fundamentais em toda atividade 
ministerial; impulsionar a fi scalização do emprego de recursos públicos, a implementação de políticas 
públicas e o controle social; intensifi car o diálogo com a sociedade; fomentar a solução pacífi ca dos 
confl itos, disseminando práticas de governança e gestão, em todos os níveis, orientadas para resultados, 
zelando, inclusive, pela sustentabilidade em toda forma de atuação.

• Meta: Aumentar o índice de resolutividade da atuação ministerial na fi scalização do 
cumprimento da lei em defesa da sociedade.

2. Proteção dos Bens, Valores e Interesses Difusos: arrecadar e gerir recursos fi nancei-
ros que serão destinados exclusivamente na implementação de projetos sociais e políticas públicas em 
benefício da sociedade paraibana, como forma de ressarcir a coletividade por danos causados ao consu-
midor, aos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, cultural, turístico, paisagístico, infração 
à ordem econômica e outros direitos e interesses difusos e coletivos, no território do Estado da Paraíba.

• Meta: Aprovação de projetos que revertam recursos fi nanceiros em benefício da 
sociedade paraibana, através de projetos sociais e políticas públicas.

3. Fundo Especial de Defesa do Consumidor: gerir os recursos destinados ao desen-
volvimento das ações e serviços de defesa dos direitos dos consumidores.

• Meta: Executar ações, dentre fi scalizações, operações e interiorização.
4. Desenvolvimento Institucional e de Gestão do MPPB.
 4.1– Conservação, reforma e adaptação de imóveis, com a fi nalidade de melhorar a 

prestação de serviços à sociedade;
4.2 – Manutenção e avanço da Tecnologia da Informação, provendo soluções tecno-

lógicas integradas e inovadoras;
5. Gestão de Pessoas:
5.1 - Promover a gestão por competências e a qualidade de vida no trabalho;
6. Gestão fi nanceira:
6.1 - Assegurar a disponibilidade e a aplicação efi ciente dos recursos orçamentários;
6.2 - Implantar política de gestão de custos;
6.3 - Captar novas fontes de recursos;
6.4 - Garantir revisão geral e ajuste de remuneração e subsídio de membros e servidores.
7. Manutenção de serviços administrativos: Dar suporte às atividades ministeriais, a 

fi m de que os objetivos previstos no Mapa Estratégico Institucional sejam cumpridos, estabelecendo 
gestão administrativa compartilhada e padronizada e fortalecendo os processos de comunicação e a 
imagem institucional.

7.1 - Adquirir equipamentos e materiais permanentes, provendo as estruturas ministe-
riais com os itens mínimos necessários.

7.2 - Realizar outras despesas decorrentes do funcionamento geral da Instituição (diá-
rias, materiais de consumo, serviços de terceiros pessoa física e jurídica e auxílios em geral).

IV – Defensoria Pública
4. Defensoria Pública do Estado
Metas:
1. Ampliar o atendimento no sertão;
2.Elaborar o planejamento estratégico de instituição, com ênfase na política de gestão, 

visando à reestruturação administrativa da Defensoria Pública, com a fi nalidade de otimizar a aplicação 
dos recursos e materiais disponíveis, ampliando a qualifi cação dos serviços prestados;

3. Reduzir a judicialização, por meio de ações voltadas à resolução de confl itos, atra-
vés da promoção da solução extrajudicial, estabelecendo, no âmbito da Defensoria Pública, um calen-
dário de “mutirões” que garantam a realização em massa de sessões de mediação e/ou conciliação de 
processos judiciais já em andamento;

4. Promover ações estruturadas e sistematizadas em direitos humanos, visando a cul-
tura da paz;

5. Captar fontes alternativas de receita, objetivando contribuir com a sustentabilidade 
das atividades operacionais e o fomento de iniciativas estratégicas;

6. Aumentar a efi ciência e a efi cácia nas áreas de atuação, dotando a instituição de 
recursos humanos, servidores, defensores públicos, promovendo adequação do subsídio e implantando 
central de relacionamento com o cidadão;

7. Desenvolver e promover ações publicitárias visando à divulgação institucional, 
educação em direito da população e outras ações que visam a busca à cidadania;

8. Executar ações de educação em direitos nas escolas em parceria com a Secretaria 
de Educação Estadual e Secretarias de Educação Municipais;

9. Construir, adquirir e reformar sedes próprias, possibilitando a instalação da De-
fensoria Pública nas comarcas do Estado;

10. Desenvolver a política de atendimento à população em situação de rua para de-
tecção de violações de direitos no âmbito individual, estrutural e coletivo; 

11. Criar mídias temáticas e programas de rádio e televisão, informando a população 
sobre seus direitos e deveres; 

12. Ampliar visitas e inspeções em estabelecimentos de privação de liberdade por 
Defensores (as) Públicos (as). 

Prioridades:
1. Reduzir a exclusão social da população menos favorecida e vulnerável, por meio da 

ampliação do acesso ao sistema de justiça pela DPE-PB no interior do Estado;
2. Realizar ações articuladas e protocolos especializados de atuação em todo o Estado 

em prol de grupos de pessoas em situação de vulnerabilidade social;
3. Realizar atendimento itinerante nas regiões com maiores índices de exclusão social 

e adensamento populacional;
4. Ampliar os mutirões de atendimento;
5. Desenvolver estratégias, processo e sistemas de informação que confi ram maior 

transparência à Defensoria Pública;
6. Realizar cursos, simpósios, congresso, encontros e seminários para capacitação de 

defensores públicos, servidores e estagiários;
7. Implantar, estrutura e manter sedes, Núcleos Regionais e Especiais, Coordenado-

rias de Atendimento Jurídico e atividades especializadas;
8. Firmar parcerias com outras Defensorias Estaduais para a troca de experiências;
9. Realizar projetos e campanhas para atendimento, educação e orientação nas áreas 

criminal, civil, da infância e juventude, dos direitos humanos e da violência doméstica;
10. Fortalecer a interação entre a DPE-PB e as Delegacias da Mulher para garantir a 

qualidade de atendimento integrado e a aplicação da Lei Maria da Penha;
11. Conceder Aumentos, vantagens, reajustes, e revisão da renumeração, dos venci-

mentos e subsídios, desde que não comprometam os limites de repasses;
12. Estruturar e Escola Superior da Defensoria Pública;
13. Realizar concurso Público para servidores;
14. Prover a Defensoria Pública de recursos materiais necessários para o cumprimento 

das suas funções legais e constitucionais;
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15. Dinamizar o relacionamento e a interação com os Poderes, demais Instituições de 
Estado, sociedade civil organizada, CONDEGE e ANADEP;

16. Prover a Defensoria Pública de um aparato tecnológico, alinhado à estratégia da 
Instituição, que propicie efi ciência e agilidade com sistemas integrados para gerenciamento dos atendi-
mentos e processos judiciais.

V – Poder Executivo:
5. Executivo Estadual
As Metas estabelecidas para o Poder Executivo no exercício 2025 serão as des-

critas abaixo:
1. Pavimentar novas rodovias no estado da Paraíba;
2. Atender os estudantes através da criação de programas articuladores do En-

sino Médio, visando o desenvolvimento produtivo, social e cultural da rede estadual de ensino 
no estado da Paraíba;

3. Fortalecer o Se Liga no Enem Paraíba e Desafi o nota mil, promovendo o acesso dos 
estudantes do Ensino Médio da rede estadual de ensino na preparação e realização do Exame Nacional 
do Ensino Médio – ENEM no estado da Paraíba;

4. Reformar unidades escolares da rede estadual de ensino do estado da Paraíba;
5. Elevar o desenvolvimento do esporte no estado da Paraíba nas suas diversas 

modalidades;
6. Ampliar a capacidade de armazenamento hídrico do estado da Paraíba;
7. Construir unidades habitacionais (casas) com Recursos Próprios no estado da Paraíba;
8. Fomentar o desenvolvimento de projetos culturais;
9. Manter os serviços do Programa Cidadão anualmente nos 223 municípios do Esta-

do da Paraíba, através do serviço itinerante para promover o acesso a documentação civil básica;
10. Implantar o Centro de Referência no município de João Pessoa, para estruturar o 

enfrentamento ao Tráfi co e Desaparecimento de Pessoas, ao Trabalho Escravo e a Tortura, como tam-
bém da política sobre drogas;

11. Promover ações de formação continuada em nível de pós-graduação, por meio 
de parcerias e convênios com outras instituições, a fi m de atender professores e profi ssionais da rede 
estadual de ensino do estado da Paraíba;

12. Construir unidades habitacionais pelo programa Parceiros de Habitação no estado 
da Paraíba;

13. Implementar Projetos na Paraíba, em promoção ao Desenvolvimento Sustentável 
dos Territórios Rurais Paraibanos com qualifi cação do Capital Social;

14. Implantar um Hospital de Trauma do Sertão, em Patos/PB;
15. Implementar Sistema de Saneamento Rural (SISAR-PB) para água de consumo 

humano em Comunidades Rurais da Paraíba;
16. Implementar, Subprojetos de Alianças Produtivas através de fi nanciamento de 

subprojetos no estado da Paraíba;
17. Atender ações de motomecanização agrícola no estado da Paraíba, proporcionan-

do maior qualidade e melhoria da propriedade rural, atuando em sintonia com o meio ambiente;
18. Criar projetos que promovam o desenvolvimento tecnológicos e a inovação em 

pequenas e médias empresas na Paraíba;
19. Melhorar o acesso rural com implantação de passagens molhadas no estado 

da Paraíba;
20. Promover ações para redução das taxas de evasão e repetência, através de proces-

sos de aceleração da aprendizagem e recuperação progressiva de estudo, na rede estadual de ensino no 
estado da Paraíba;

21. Construir Unidades de escolas de Educação Básica, Técnico Profi ssionalizante em 
parceria com o governo federal no estado da Paraíba;

22. Coordenar atividades de implementação do Sistema de Bibliotecas Públicas 
da Paraíba em consonância com as diretrizes do Sistema Nacional de Bibliotecas Públicas nos 
municipais paraibanos;

23. Criar programa próprio de alfabetização de adultos com foco na erradicação do 
analfabetismo nas populações do CADúnico e pais/responsáveis de estudantes da rede estadual de ensino;

24. Oferecer estrutura e oportunidades para os atletas, amadores e profi ssionais, alcan-
çarem maiores desempenhos; e

25. Ampliar os instrumentos de cooperação entre instituições de pesquisa, empresas 
paraibanas e outras entidades, estimulando o desenvolvimento do ecossistema de inovação e competi-
tividade no estado da Paraíba;

26. Construir, Ampliar e Reformar de Unidade Hospitalar e Administrativas da Saúde;
27. Implantar UTI NEONATAL e UTI PEDIÁTRICA em unidade hospitalar;
28. Implantar Serviço de Hemodinâmica em unidade hospitalar;
29. Expandir os Serviços de Saneamento Básico, através da CAGEPA, de forma a 

promover uma melhor regulação e prestação desses serviços;
30. Implantar, ampliar, aprimorar programas de prevenção e combate às diferentes 

formas de violência;
31. Ampliar o Ensino de Tempo Integral;
32. Ampliar o fi nanciamento de projetos de energia solar e eólica em áreas rurais e 

urbanas, incentivando a transição para uma matriz energética mais sustentável;
33. Ampliar o Programa Opera Paraíba para ofertar modalidades de cirurgias e exa-

mes de média e alta complexidade; 
34. Construir obras de esgotamento sanitário em cidades da Paraíba
35. Ampliar os Sistemas de distribuição de medicamentos;
36. Ampliar políticas de educação especial na perspectiva inclusiva;
37. Construir, implantar e fomentar centro de tratamento do Transtorno do Espectro 

do Autismo (TEA);
38. Construir, implantar e fomentar unidades de atenção aos idosos;
39. Construir obras de esgotamento sanitário em cidades da Paraíba;
40. Criar Plano Assistencial a Saúde Mental dos Profi ssionais de Segurança Pública;
41. Criar programa de regularização fundiária estadual;
42. Desenvolver a Aquicultura e Pesca em Águas Interiores;
43. Desenvolver de forma Sustentável e Fortalecimento da Economia Pesqueira;
44. Efetivar o Movimento Paraíba sem Drogas;
45. Estabelecer Programas e ações do meio ambiente para redução do uso de agrotó-

xicos e de poluição;
46. Estabelecer um sistema de fi nanciamento cultural capaz de mobilizar recursos pú-

blicos e atrair investimentos do setor privado, potencializando processos de criação, inovação, difusão, 
circulação, intercâmbio, fruição, consumo, pesquisa, conservação e preservação;

47. Estimular o Ecoturismo como alternativa de desenvolvimento sustentável;
48. Expandir os programas socioassistenciais às Pessoas com Defi ciência;
49. Fomentar o turismo religioso o turismo articulado às paisagens naturais em dife-

rentes regiões do interior da Paraíba;
50. Fortalecer a Universidade Estadual da Paraíba (UEPB);
51. Fortalecer o Programa Empreender-PB;
52. Fortalecer e Modernizar a Segurança Pública;
53. Implantar, ampliar e manter serviços de atendimento às mulheres em situação de 

vulnerabilidade social;
54. Implementar ações de melhorias da infraestrutura dos municípios;
55. Implementar o programa de saúde mental nas escolas;
56. Implementar políticas públicas de cooperação com as prefeituras municipais, com 

foco na instalação de novos equipamentos multiculturais (cinema +teatro+ biblioteca) e na descentrali-
zação das ações e políticas públicas de cultura;

57. Incentivo à Geração de Eletricidade Renovável;
58. Incentivar a tecnologia e novas práticas médicas;
59. Instalar Centrais de Comercialização do Agronegócio para maior aproximação 

entre mercados nas regiões geoadministrativa;
60. Investir em programas de Agrofl orestamento da caatinga nas terras às margens dos 

rios benefi ciados com a Transposição de águas do São Francisco;
61. Manter o programa de aquisição e distribuição de leite da Paraíba;
62. Modernizar e Melhorar a Qualidade da Educação;
63. Construir, Restaurar, Despoluir e preservar o meio Ambiente;
64. Implementar políticas públicas voltadas para Educação;
65. Obras de infraestrutura asfáltica nos municípios do estado;
66. Organismos de Políticas para as Mulheres da Paraíba;
67. Promoção da Segurança Alimentar e Nutricional;
68. Promover programas e ações através da execução de políticas públicas voltadas a 

defesa e promoção do bem-estar animal;
69. Realizar concurso público para profi ssionais da educação.

VETO PARCIAL
Senhor Presidente da Assembleia Legislativa da Paraíba,
No uso das atribuições que me conferem os arts. 65, § 1º, e 86, V, da Constituição 

Estadual,  veto parcialmente o Projeto de Lei nº 2.056/2024, que dispõe sobre as diretrizes para a elabo-
ração da Lei Orçamentária para o exercício de 2025 e dá outras providências.

Como justifi cativa do veto, utilizarei as razões que me foram apresentadas pela Secre-
taria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão e que constam nos relatórios técnicos da Diretoria 
Executiva de Programação Estadual (DIPROR).

Objetivando facilitar a identifi cação do dispositivo vetado, a razão do veto mencio-
nará o número da emenda. Assim sendo, fi cam vetadas as alterações introduzidas no PL nº 2.056/2024 
pelas seguintes emendas:

Veto ao § 1º-A do art. 23 e aos §§ 3º e 4º do art. 24  (Emenda nº 262): 
A Emenda de Texto nº 262 propõe acrescer os seguintes parágrafos aos arts. 22, 23 e 24: 

“Art. 22. (...) III – Incluídos recursos em favor de clubes e associações 
de servidores ou quaisquer outras entidades congêneres, excetuadas para 
atendimento em assistência social à população carente ou para serviços 
gratuitos de creches e escolas para o atendimento escolar. 
Art. 23. (...) § 1º (...) §1º-A Quando as subvenções sociais forem destina-
das às organizações da sociedade civil a partir de recursos alocados por 
meio de emendas parlamentares individuais, considera-se cumprida a 
obrigação disposta na Lei nº 12.869, de 07 de novembro de 2023 com a 
simples divulgação da prestação de contas nas redes sociais da entidade. 
Art. 24. (...) § 3º Quando as subvenções sociais forem destinadas às or-
ganizações da sociedade civil a partir de recursos alocados por meio de 
emendas parlamentares individuais, considera-se cumprida a obrigação 
disposta na Lei nº 12.869, de 07 de novembro de 2023 com a simples 
divulgação da prestação de contas nas redes sociais da entidade. § 4º O 
Poder Executivo deverá simplifi car, nos termos da legislação vigente, 
o processo de habilitação das organizações da sociedade civil sem fi ns 
lucrativos para execução de projetos provenientes de recursos destinados 
a partir de emendas parlamentares individuais, sendo vedado aos órgãos 
responsáveis pela formalização do convênio ou instrumento congênere 
exigir dessas organizações a comprovação de requisitos ou o cumprimento 
de obrigações que não estejam expressamente previstas na Lei Federal 
nº 13.019/2014 ou em Lei Estadual, ou mesmo realizar interpretação 
extensiva das exigências legais.”.

O § 1º-A do art. 23 e o § 3º do art. 24 devem ser vetados, pois se encontram em confl i-
to com a Lei estadual nº 12.869/2023, atualmente vigente, que dispõe expressamente sobre a forma de 
divulgação das prestações de contas a serem feita pelas Organizações da Sociedade Civil. 

O § 4º do art. 24 deve ser vetado por restringir à Lei Federal nº 13.019/2014 os requisi-
tos para comprovação ou cumprimento de obrigações assumidas pelas  organizações da sociedade civil 
sem fi ns lucrativos. Isso interfere na autonomia do Poder concedente de recursos públicos, violando o 
princípio da separação dos poderes e ignorando a competência regulamentar do Poder Executivo.

Não bastassem os argumentos já expostos para vetar o § 1º-A do art. 23 e os §§ 3º e 
4º do art. 24  (Emenda nº 262), o conteúdo normativo desses parágrafos desrespeitam a Lei Nacional 
nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, com o fi m de garantir o acesso a informações previsto 
no inciso XXXIII do art. 5º , no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal.

Art. 2º Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, às entidades 
privadas sem fi ns lucrativos que recebam, para realização de ações de 
interesse público, recursos públicos diretamente do orçamento ou mediante 
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subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria, convênios, 
acordo, ajustes ou outros instrumentos congêneres.
P arágrafo único. A publicidade a que estão submetidas as entidades 
citadas no caput refere-se à parcela dos recursos públicos recebidos e 
à sua destinação, sem prejuízo das prestações de contas a que estejam 
legalmente obrigadas.

Diante do exposto, o interesse público recomenda o veto ao § 1º-A do art. 23 e aos 
§§ 3º e 4º do art. 24  (Emenda nº 262), pois estão em descompasso com o princípio da transparência 
pública e interfere na autonomia do Poder Concedente, violando o princípio da separação dos poderes e 
ignorando a competência regulamentar do Poder Executivo.

Veto aos §§ 7º, 8º e 9º do art. 33 (Emenda nº 263): 
A Emenda de Texto nº 263 propõe que o art. 33 passe a tramitar acrescido dos seguin-

tes dispositivos:

“O Art. 33 passa a tramitar acrescido das seguintes alterações: 
Art. 33 (...) § 7º A transferência dos recursos das emendas de que trata o 
art. 169-A da Constituição Estadual, deverá ser efetuada aos seus respec-
tivos destinatários por parte do Governo do Estado até no máximo o dia 
15 de maio do exercício fi nanceiro de 2025. § 8º No caso das emendas 
impositivas que tenham como destinatária organizações da sociedade civil 
a transferência dos recursos deverá ser efetuada obrigatoriamente até o dia 
15 de junho de 2025, salvo se a benefi ciária ainda não tenha apresentado 
a documentação necessária para a sua devida habilitação. § 9º Na peça 
orçamentária de 2025, nas unidades orçamentárias que tratam de progra-
mas ligados a cultura, infraestrutura, esporte, lazer, segurança pública, 
juventude, educação, meio ambiente, saúde, turismo, desenvolvimento 
econômico, segurança hídrica, direitos humanos, geração de emprego e 
renda e assistência social deverá haver programa/ação destinados especifi -
camente para alocação de recursos das emendas impositivas relacionadas 
a transferência de recursos para entidades privadas ou municípios, sem 
vinculação a necessidade de cumprimento de requisitos específi cos, salvo 
os expressos nesta Lei, proporcionando assim o cumprimento dos objeti-
vos propostos pelo autor da emenda individual impositiva. § 10 Para fi ns 
de acompanhamento dos créditos resultantes das emendas parlamentares, 
os órgãos do Estado responsáveis pelo repasse dos recursos oriundos 
das emendas impositivas apresentadas ao orçamento do ano de 2025 
deverão encaminhar a Comissão de Orçamento, Fiscalização, Tributação 
e Transparência, trimestralmente, durante o exercício fi nanceiro de 2025, 
as informações relativas a execução fi nanceira da programação, informan-
do de forma detalhada o status das emendas sob sua responsabilidade, 
explicitando as que já foram executadas e quais ainda estão pendentes de 
repasse dos recursos, informando por fi m os motivos que não permitiram 
a sua devida execução”. 

Os §§ 7º e 8º do art. 33 devem ser vetados, pois tais parágrafos infringem o Princí-
pio da Separação dos Poderes e do devido processo orçamentário, limitando a margem de atuação do 
Chefe do Poder Executivo na execução do Orçamento Público (Constituição Federal, art. 165), indo 
frontalmente de encontro ao modelo constitucional de repartição de funções orçamentárias que deve ser 
necessariamente observado pelos Estados, conforme o STF já decidiu em  voto Ministro Alexandre de 
Morais, relator da Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade 7.643 - Paraíba, referente 
ao Processo nº 0142974-34.2024.1.00.0000. 

O veto ao § 9º do art. 33 decorre de fl agrante desrespeito ao Princípio da Separação 
dos Poderes e do devido processo orçamentário (Constituição Federal, art. 165), ferindo frontalmente o 
modelo constitucional de repartição de funções orçamentárias que deve ser necessariamente observado 
pelos Estados.

Estas, Senhor Presidente, são as razões que me levaram a vetar o § 1º-A do art. 23 e 
os §§ 3º e 4º do art. 24  (Emenda nº 262) e os §§ 7º, 8º e 9 do art. 33 (Emenda nº 263) do Projeto de Lei 
nº 2.056/2024, que “dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício 
de 2025 e dá outras providências”, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros 
da Assembleia Legislativa.

João Pessoa,  25    de  julho  de 2024.

LEI Nº 13.329 DE 29 DE  JULHO  DE  2024.
AUTORIA: PODER EXECUTIVO.

Altera a Lei Estadual nº 10.495, de 17 de julho de 2015, que institui 
a Câmara de Conciliação de Precatórios e dispõe sobre a celebração 
de acordos e transações em ações judiciais consolidadas no regime de 
precatórios do Estado da Paraíba e de sua Administração Indireta, 
e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica acrescentado o §3º ao art. 4º da Lei nº 10.495, de 17 de julho de 2015, 

com a seguinte redação:

“Art. 4º .........................................................................................
§ 3º Os acordos previstos no art. 1º desta Lei serão realizados em anos 
pares. Nos anos ímpares, os depósitos serão direcionados para pagamento 
da ordem cronológica e das parcelas superpreferenciais.”.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,  29 de  

julho  de  2024; 136º  da Proclamação da República.

LEI Nº  13.330  DE 29 DE  JULHO  DE  2024.
AUTORIA: PODER EXECUTIVO.

Cria, na estrutura organizacional da Secretaria de Estado da Saúde, os 
cargos para compor a estrutura administrativa do Hospital e Materni-
dade Regional Dr. Antônio Luiz Coutinho, localizado na Rua Cônego 
João Coutinho, nº 546, no Centro da Cidade de Pocinhos; altera o 
item 10 do Anexo IV da Lei nº. 8.186, de 16 de março de 2007, que 
defi niu a estrutura organizacional da administração direta do Poder 
Executivo Estadual, e autoriza a abertura de crédito especial no valor 
de R$ 14.980.565,35, em favor da Secretaria de Estado da Saúde.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  Ficam criados, na estrutura organizacional da Secretaria de Estado da Saúde, 

na forma do Anexo Único desta Lei, os cargos para compor a estrutura administrativa do  Hospital e 
Maternidade Regional Dr. Antônio Luiz Coutinho, localizado na Rua Cônego João Coutinho, nº 546, 
no Centro da Cidade de Pocinhos.

§ 1º  Cabe à Secretaria de Estado da Saúde, mediante ato próprio, estabelecer as 
competências do HMRP.

§ 2º  O item 10 do Anexo IV da Lei nº 8.186, de 16 de março de 2007, passa a vigorar 
acrescido dos cargos constantes do Anexo Único  desta Lei.

Art. 2º  Fica autorizada a abertura de crédito especial ao Orçamento da Seguridade 
Social do Estado (Lei nº.13.041, de 15 de janeiro de 2024), em favor da Secretaria de Estado da Saúde, 
no valor de R$ 14.980.565,35 (quatorze milhões, novecentos e oitenta mil, quinhentos e sessenta e cinco 
reais e trinta e cinco centavos), para as despesas relacionadas com a instalação e custeio do Hospital e 
Maternidade Regional Dr. Antônio Luiz Coutinho, na cidade de Pocinhos.

 Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,     29      

de  julho  de  2024; 136º  da Proclamação da República.

“ANEXO ÚNICO
CARGOS CRIADOS NA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL BÁSICA 

DA SECRETARIA  DE ESTADO DA SAÚDE – SES
CARGO SÍMBOLO QUANTIDADE
Diretor Geral do Hospital Regional de Pocinhos CSS-2 1
Diretor Técnico do Hospital Regional de Pocinhos CSS-3 1
Chefe do Núcleo de Enfermagem do Hospital Regional de Pocinhos CSS-5 1
Chefe do Núcleo de Ações Estratégicas e Especiais do Hospital Regional de Pocinhos CSS-5 1
Diretor Administrativo do Hospital Regional de Pocinhos CSS-3 1
Chefe do Núcleo de Material e Patrimônio do Hospital Regional de Pocinhos CSS-5 1
Chefe do Núcleo Financeiro do Hospital Regional de Pocinhos CSS-5 1

Chefe do Núcleo de Recursos Humanos do Hospital Regional de Pocinhos CSS-5 1

 ...”
LEI Nº  13.331 DE  29 DE  JULHO  DE  2024.
AUTORIA: PODER EXECUTIVO.

Altera o anexo único da Lei estadual nº 12.791, de 02 de outubro de 
2023, que instituiu o Programa Fortalecimento da Aprendizagem do 
Estado da Paraíba.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  O anexo único da Lei nº 12.791, de 02 de outubro de 2023, que instituiu o 

Programa Fortalecimento da Aprendizagem do Estado da Paraíba, passa a vigorar conforme a tabela 
abaixo transcrita:

“Anexo Único da Lei nº 12.791, de 02 de outubro de 2023.
NÍVEL SUBNÍVEL DESCRIÇÃO VALOR (R$)

Monitoria Único
Estudantes do ensino médio para apoiar a aprendizagem nas escolas públicas 
estaduais e atuar em ações de Busca Ativa Escolar.

Até R$ 350,00

Tutoria Único

Estudantes do ensino superior para que atuem no apoio às ações pedagógicas 
da rede estadual de ensino, contribuindo para a aprendizagem dos estudan-
tes paraibanos, tendo como foco principal a elevação dos indicadores de 
desempenho dos estudantes.

Até R$ 800,00

Protagonista Egresso Único

Destinada a selecionar estudantes universitários com relevante atuação em 
mobilização, engajamento e liderança para apoiar as ações de Protagonismo 
que envolvam os estudantes da Rede Estadual de Ensino, no âmbito de cada 
Gerência Regional de Ensino, atuando, na função de líderes de equipe e 
contribuindo com a Busca Ativa Escolar.

Até R$ 1.000,00
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Permanência Estu-
dantil

Único

Estudantes do Ensino Médio, visando a permanência dos estudantes na 
escola onde estão matriculados, concluindo o ensino médio e evitando que 
o contexto socioeconômico interfi ra na sua permanência na Rede Estadual 
e afete sua aprendizagem.

Até R$ 200,00

Pesquisa, Inovação 
ou Extensão Tecno-
lógica

I - Consultor

Profi ssionais da educação básica, nos termos do inciso II do § 1º do art. 26 
da Lei nº 14.113/2020, com nível superior em pedagogia ou licenciatura, 
com titulação mínima de mestrado, vinculados a Instituições de Ensino 
Superior e/ou de Pesquisa Científi ca, para executarem atividades voltadas 
ao atendimento dos objetivos dos Programas e Ações, nas áreas de gestão, 
gestão escolar, formações, assessoramento, gestão pedagógica, currículo 
tecnologia educacional, avaliação externa da aprendizagem e aperfeiço-
amento pedagógico.

Até R$ 4.000,00

Pesquisa, Inovação 
ou Extensão Tecno-
lógica

II - Coorde-
nador Esta-
dual

Profi ssionais da educação básica, nos termos do Inciso II do § 1º do art. 26 
da Lei nº 14.113/2020, com nível superior em pedagogia ou licenciatura, 
para execução de atividades de planejamento, avaliação, acompanhamento 
e execução dos objetivos e metas para realização de estudos e refl exão 
continuada de cada um dos eixos dos Programas e Ações, sobre os conte-
údos e estratégias formativas e supervisão, assessoramento e organização 
das ações estratégicas.

Até R$ 2.500,00

Pesquisa, Inovação 
ou Extensão Tecno-
lógica

III - Especia-
listas Esta-
duais

Profi ssionais da educação básica, nos termos do Inciso II do parágrafo 1º 
do Artigo 26 da Lei nº 14.113/2020, com nível superior em pedagogia ou 
licenciatura, para execução de atividades de apoio ao planejamento, avalia-
ção, acompanhamento e execução dos objetivos e metas para realização de 
estudos e refl exão continuada de cada um dos eixos dos Programas e Ações, 
sobre os conteúdos e estratégias formativas e supervisão, assessoramento e 
organização das ações estratégicas, com atividade restrita à Regional de En-
sino para a qual for designado e com subordinação ao Coordenador Estadual.

Até R$ 1.800,00

Pesquisa, Inovação 
ou Extensão Tecno-
lógica

IV - Coor-
denador Re-
gional

Profi ssionais da educação básica, nos termos do Inciso II do parágrafo 1º 
do Artigo 26 da Lei nº 14.113/2020, com nível superior em pedagogia ou 
licenciatura, para execução de atividades de planejamento, avaliação, acom-
panhamento e execução dos objetivos e metas para realização de estudos 
e refl exão continuada de cada um dos eixos dos Programas e Ações, sobre 
os conteúdos e estratégias formativas e supervisão assessoramento e orga-
nização das ações estratégicas, com atividade restrita à Regional de Ensino 
para a qual for designado e com subordinação ao Coordenador Estadual.

Até R$1.500,00

Pesquisa, Inovação 
ou Extensão Tecno-
lógica

V - Coorde-
nador Muni-
cipal

Profi ssionais da educação básica, nos termos do Inciso II do parágrafo 1º 
do Artigo 26 da Lei nº 14.113/2020, com nível superior em pedagogia ou 
licenciatura, para execução de atividades de planejamento, avaliação, acom-
panhamento e execução dos objetivos e metas para realização de estudos e 
refl exão continuada de cada um dos eixos dos Programas e Ações, sobre os 
conteúdos e estratégias formativas e supervisão, assessoramento e organi-
zação das ações estratégicas, com atividade restrita à Regional de Ensino 
para a qual for designado e com subordinação ao Coordenador Regional.

Até R$ 1.000,00

Pesquisa, Inovação 
ou Extensão Tecno-
lógica

VI - Forma-
dor Estadual 
/ Regional

Profi ssionais da educação básica, nos termos do Inciso II do parágrafo 1º 
do Artigo 26 da Lei nº 14.113/2020, com nível superior em pedagogia ou 
licenciatura, para capacitação contínua quanto às metodologias empregadas 
nos Programas de Formação Continuada, desenvolvimento profi ssional, 
acompanhamento e avaliação da execução dos Programas.

Até R$ 1.500,00

Pesquisa, Inovação 
ou Extensão Tecno-
lógica

VII - Forma-
d o r  M u n i -
cipal

Profi ssionais da educação básica, nos termos do Inciso II do parágrafo 1º 
do Artigo 26 da Lei nº 14.113/2020, com nível superior em pedagogia ou 
licenciatura, para capacitação contínua quanto às metodologias empregadas 
nos Programas de Formação Continuada, desenvolvimento Profi ssional, 
acompanhamento e avaliação da execução dos Programas.

Até R$ 1.000,00

....”
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,   29         

de  julho  de  2024; 136º  da Proclamação da República.

sistir o parlamentar no acompanhamento e na fi scalização da atuação estatal nas mais variadas regiões 
do estado da Paraíba;

V - desempenho de atividades que exijam conhecimentos especializados ou técnicas 
específi cas não previstas no descritivo do cargo; 

VI - participação em projetos ou programas de natureza temporária que demandem 
dedicação exclusiva ou intensiva; 

VII - execução de atividades de suporte direto aos processos legislativos ou adminis-
trativos que apresentem elevada complexidade ou urgência; 

VIII - envolvimento em atividades de capacitação, treinamento ou desenvolvimento 
de servidores, visando à melhoria contínua dos serviços prestados pela ALPB; 

IX - desempenho de funções que envolvam a representação institucional da ALPB em 
eventos, conferências ou encontros de caráter ofi cial, tanto em âmbito estadual quanto nacional;

X - realização de atividades que exijam elevado grau de responsabilidade ou risco, 
não previstas no escopo usual do cargo ou função. 

Parágrafo único. Consideram-se, para efeitos desta Lei, “atividades especiais” aque-
las permanentes ou temporárias que, pela sua característica e essencialidade, são indispensáveis para o 
funcionamento da ALPB ou para a prestação de serviços ao cidadão e não estejam previstas de forma 
objetiva nas atribuições do cargo do servidor. 

Art. 3º  A percepção da GAE não representa direito adquirido do servidor, de modo 
que apenas faz jus enquanto desempenhar as atividades especiais e houver a oportunidade e conveniên-
cia por parte da administração. 

Art. 4º  A GAE será concedida ao servidor conforme a complexidade das atividades 
especiais realizadas, estipulada no valor máximo de doze mil reais, observando-se os seguintes níveis 
de atuação na estrutura organizacional básica da ALPB e a disponibilidade fi nanceira e orçamentária 
deste Poder: 

I - Direção Superior; 
II - Gerenciamento; 
III - Assessoramento Superior; 
IV - Assessoramento Gerencial; 
V- Secretariado Parlamentar; 
VI- Suporte Estrutural. 
Art. 5º  As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta das dotações 

orçamentárias próprias, já consignadas no vigente exercício orçamentário. 
Art. 6º  A Mesa Diretora da ALPB poderá, no que couber, regulamentar esta Lei. 
Art. 7º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 29        

de  julho  de  2024; 136º  da Proclamação da República.

LEI Nº 13.332  DE 29  DE  JULHO  DE  2024.
AUTORIA: DA MESA DIRETORA.

Regulamenta a concessão da Gratifi cação de Atividades Especiais 
(GAE) prevista no art. 57, VII e 67 da Lei Complementar nº 58, de 
30 de dezembro de 2003, no âmbito da Assembleia Legislativa do 
Estado da Paraíba (ALPB) e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  Esta Lei regulamenta a concessão da Gratifi cação de Atividades Especiais 

(GAE), símbolo AL-GAE, prevista nos arts. 57, VII e 67 da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezem-
bro de 2003, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba (ALPB).

Art. 2º  A GAE poderá ser concedida ao servidor efetivo, comissionado ou cedido 
ao Poder Legislativo estadual, no interesse da administração, pela Mesa Diretora, no desempenho de 
atividades especiais exercidas na estrutura organizacional básica da ALPB, de acordo com os seguintes 
critérios objetivos: 

I - realização de tarefas excedentes às atribuições normais do cargo ou da função; 
II - participação em Comissões, Frentes Parlamentares, Grupos ou Equipes de Trabalho; 
III - jornada de trabalho superior à fixada para os servidores em geral e de na-

tureza eventual; 
IV - exercício de funções institucionais fora da sede e dos anexos da ALPB, para as-

LEI Nº 13.333 DE 29 DE  JULHO  DE  2024.
AUTORIA: MESA DIRETORA.

Revoga o parágrafo único do art. 1º da Lei nº 9.969, de 08 de março 
de 2013 e o art. 32 da Lei nº 10.259, de 09 de janeiro de 2014.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica revogado o parágrafo único do art. 1º da Lei nº 9.969, de 08 de março de 

2013, e o art. 32 da Lei nº 10.259, de 09 de janeiro de 2014.
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 29         

de  julho  de  2024; 136º  da Proclamação da República.

LEI Nº 13.334 DE 29 DE JULHO DE 2024.
AUTORIA: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

Altera e acrescenta dispositivos à Lei nº 9.316, de 29 de dezembro 
de 2010, que trata da estrutura organizacional administrativa do 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  O § 2º do art. 93 da Lei nº 9.316, de 29 de dezembro de 2010, passa a viger 

com a seguinte redação:

“Art. 93. ...............................................................
...................................................................
§ 2º  O substituto, em qualquer hipótese, fará jus à diferença de remu-
neração entre o cargo ocupado e o cargo comissionado substituído, se 
o período de afastamento do substituído for igual ou superior a dez dias 
consecutivos, paga na proporção dos dias de efetiva substituição.”.

Art. 2º  Fica acrescentado § 4º ao art. 93 da Lei nº 9.316, de 29 de dezembro de 2010, 
que passa a viger com a seguinte redação:

“Art. 93. ................................................................
.................................................................
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§ 4º  Aplica-se a regra do § 2º deste artigo às substituições dos cargos 
comissionados e funções de chefi as do primeiro grau de jurisdição.”.

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 29 de   

julho   de   2024; 136º  da Proclamação da República.

ATOS DO PODER EXECUTIVO
Decreto nº 45.316 de 29 de julho de 2024

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DOTAÇÃO
CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

.  O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 5º, inciso III, da Lei nº
13.041, de 15 de janeiro de 2024, e tendo em vista o que consta da Solicitação 2024/090001.00016.

D  E  C  R  E  T  A:
.  Art. 1º - Fica aberto o crédito  suplementar  no valor de  R$ 10.000,00  (dez mil reais),
para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:
09.000  - SECRETARIA DE ESTADO DO GOVERNO
09.101  - CASA CIVIL DO GOVERNADOR
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________Especificação Natureza Fonte CO Valor
08.122.5008.4542.0287- MANUTENÇÃO DO CONSELHO

ESTADUAL DE SEGURANÇA
_____________________________________________________________________________________ALIMENTAR - CONSEA 3390.39 1.500 0000 10.000,00
_____________________________________________________________________________________TOTAL 10.000,00
.  Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá por
conta de anulação de dotação orçamentária, de acordo com o Art. 43, parágrafo 1°, inciso III, da Lei n°
4.320/64, conforme discriminação a seguir:
09.000  - SECRETARIA DE ESTADO DO GOVERNO
09.101  - CASA CIVIL DO GOVERNADOR
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________Especificação Natureza Fonte CO Valor
08.122.5008.4542.0287- MANUTENÇÃO DO CONSELHO

ESTADUAL DE SEGURANÇA
_____________________________________________________________________________________ALIMENTAR - CONSEA 4490.52 1.500 0000 10.000,00
_____________________________________________________________________________________TOTAL 10.000,00
.  Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
.  PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,  em João Pessoa,  29  de
julho  de  2024;  136º  da Proclamação da República.

Decreto nº 45.317 de 29 de julho de 2024

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DOTAÇÃO
CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

.  O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 5º, inciso III, da Lei nº
13.041, de 15 de janeiro de 2024, e tendo em vista o que consta da Solicitação 2024/270001.00112.

D  E  C  R  E  T  A:
.  Art. 1º - Fica aberto o crédito  suplementar  no valor de  R$ 1.300.000,00  (um milhão,
trezentos mil reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:
27.000  - SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO
27.101  - SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________Especificação Natureza Fonte CO Valor
08.244.5008.4264.0287- PROMOÇÃO DA POLÍTICA DE
_____________________________________________________________________________________ASSISTÊNCIA SOCIAL 4450.52 1.500 0000 1.300.000,00
_____________________________________________________________________________________TOTAL 1.300.000,00
.  Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá por
conta de anulação de dotação orçamentária, de acordo com o Art. 43, parágrafo 1°, inciso III, da Lei n°
4.320/64, conforme discriminação a seguir:
27.000  - SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO
27.101  - SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________Especificação Natureza Fonte CO Valor
08.244.5008.4264.0287- PROMOÇÃO DA POLÍTICA DE
_____________________________________________________________________________________ASSISTÊNCIA SOCIAL 3350.39 1.500 0000 1.300.000,00
_____________________________________________________________________________________TOTAL 1.300.000,00

.  Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

.  PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,  em João Pessoa,  29  de
julho  de  2024;  136º  da Proclamação da República.

Decreto nº 45.318 de 29 de julho de 2024

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DOTAÇÃO
CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

.  O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 5º, inciso II, da Lei nº
13.041, de 15 de janeiro de 2024, e tendo em vista o que consta da Solicitação 2024/270101.00024.

D  E  C  R  E  T  A:
.  Art. 1º - Fica aberto o crédito  Suplementar  no valor de  R$ 241.810,40  (duzentos e
quarenta e um mil, oitocentos e dez reais e quarenta centavos), para reforço de dotação orçamentária na
forma abaixo discriminada:
27.000  - SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO
27.201  - FUNDAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE "ALICE DE

ALMEIDA"
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________Especificação Natureza Fonte CO Valor
14.421.5008.1075.0287- ESTRUTURAÇÃO FÍSICA DAS

UNIDADES SOCIOEDUCATIVAS DA
_____________________________________________________________________________________FUNDAC 4490.39 1.700 0000 241.810,40
_____________________________________________________________________________________TOTAL 241.810,40

.  Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá por
conta do Excesso de Arrecadação da Receita 24149901 - Outras Transferências de Convênios da União e de
Suas Entidades - Principal, recursos oriundos do Contrato de Repasse nº 918144/2021/MMFDH/CAIXA,
firmado entre a União Federal, por intermédio do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos,
representado pela Caixa Econômica Federal - CEF, e a Fundação de Desenvolvimento da Criança e do
Adolescente "Alice de Almeida" - FUNDAC, com a Interveniência Anuente do Governo do Estado da
Paraíba, registro CGE nº 23-03774-1, destinados a Obra de Reforma do Centro Educacional do Jovem -
CEJ, de acordo com o artigo 43, § 1º, inciso II, da Lei Federal nº 4.320/64, c/c o artigo 107, parágrafo 1º,
da Lei Estadual nº 3.654/71.
.  Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
.  PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,  em João Pessoa,  29  de
julho  de  2024;  136º  da Proclamação da República.

Decreto nº 45.319 de 29 de julho de 2024

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE
DOTAÇÕES CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO.

.  O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 5º, inciso III, da Lei nº
13.041, de 15 de janeiro de 2024, e tendo em vista o que consta da Solicitação 2024/320501.00028.

D  E  C  R  E  T  A:
.  Art. 1º - Fica aberto o crédito  suplementar  no valor de  R$ 200.000,00  (duzentos mil
reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo discriminadas:
32.000  - SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO DA AGROPECUÁRIA E DA PESCA
32.205  - EMPRESA PARAIBANA DE PESQUISA, EXTENSÃO RURAL E REGULARIZAÇÃO

FUNDIÁRIA - EMPAER
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________Especificação Natureza Fonte CO Valor
19.572.5002.1617.0282- INFRAESTRUTURA DE APOIO À

PESQUISA 4490.51 2.500 0000 100.000,00
. 
19.572.5002.1617.0284- INFRAESTRUTURA DE APOIO À
_____________________________________________________________________________________PESQUISA 4490.51 2.500 0000 100.000,00
_____________________________________________________________________________________TOTAL 200.000,00
.  Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrão por
conta de anulação de dotação orçamentária, de acordo com o Art. 43, parágrafo 1°, inciso III, da Lei n°
4.320/64, conforme discriminação a seguir:
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32.000  - SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO DA AGROPECUÁRIA E DA PESCA
32.205  - EMPRESA PARAIBANA DE PESQUISA, EXTENSÃO RURAL E REGULARIZAÇÃO

FUNDIÁRIA - EMPAER
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________Especificação Natureza Fonte CO Valor
20.606.5002.4425.0287- ASSISTÊNCIA TÉCNICA AOS
_____________________________________________________________________________________AGRICULTORES FAMILIARES 3390.14 2.500 0000 200.000,00
_____________________________________________________________________________________TOTAL 200.000,00
.  Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
.  PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,  em João Pessoa,  29  de
julho  de  2024;  136º  da Proclamação da República.

Decreto nº 45.320 de 29 de julho de 2024

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DOTAÇÃO
CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

.  O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 5º, inciso II, da Lei nº
13.041, de 15 de janeiro de 2024, e tendo em vista o que consta da Solicitação 2024/330001.00040.

D  E  C  R  E  T  A:
.  Art. 1º - Fica aberto o crédito  Suplementar  no valor de  R$ 50.000,00  (cinquenta mil
reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:
33.000  - SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA
33.101  - SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________Especificação Natureza Fonte CO Valor
_____________________________________________________________________________________13.392.5009.4920.0287- TRANSVERSALIDADE DA CULTURA 3350.43 1.749 0000 50.000,00
_____________________________________________________________________________________TOTAL 50.000,00

.  Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá por conta
do Excesso de Arrecadação da Receita 17599901 - Demais Transferências de Outras Instituições Públicas
- Principal, da Secretaria de Estado da Cultura, de acordo com o artigo 43, § 1º, inciso II, da Lei Federal
nº 4.320/64.
.  Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
.  PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,  em João Pessoa,  29  de
julho  de  2024;  136º  da Proclamação da República.

Decreto nº 45.321 de 29 de julho de 2024

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DOTAÇÃO
CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

.  O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 5º, inciso II, da Lei nº
13.041, de 15 de janeiro de 2024, e tendo em vista o que consta da Solicitação 2024/500001.00061.

D  E  C  R  E  T  A:
.  Art. 1º - Fica aberto o crédito  Suplementar  no valor de  R$ 3.000.000,00  (três milhões
de reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:
27.000  - SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO
27.902  - FUNDO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________Especificação Natureza Fonte CO Valor
08.244.5008.2847.0287- IMPLEMENTAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO

DOS SERVIÇOS DE PROTEÇÃO
_____________________________________________________________________________________ESPECIAL - ALTA COMPLEXIDADE 3390.39 1.665 3110 3.000.000,00
_____________________________________________________________________________________TOTAL 3.000.000,00

.  Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá por
conta do Excesso de Arrecadação da Receita 17165001 - Transferências de Recursos do Fundo Nacional de
Assistência Social - FNAS - Principal, provenientes de recursos oriundos de Emenda Parlamentar Individual
Federal nº 20244320019, de acordo com o artigo 43, § 1º, inciso II, da Lei Federal nº 4.320/64
.  Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

.  PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,  em João Pessoa,  29  de
julho  de  2024;  136º  da Proclamação da República.

Decreto nº 45.322 de 29 de julho de 2024

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE
DOTAÇÕES CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO.

.  O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 5º, inciso III, da Lei nº
13.041, de 15 de janeiro de 2024, e tendo em vista o que consta da Solicitação 2024/500001.00065.

D  E  C  R  E  T  A:
.  Art. 1º - Fica aberto o crédito  suplementar  no valor de  R$ 350.000,00  (trezentos e
cinquenta mil reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo discriminadas:
27.000  - SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO
27.902  - FUNDO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________Especificação Natureza Fonte CO Valor
08.243.5008.2847.0287- IMPLEMENTAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO

DOS SERVIÇOS DE PROTEÇÃO
ESPECIAL - ALTA COMPLEXIDADE 4450.51 1.761 0000 50.000,00

_____________________________________________________________________________________4450.52 1.761 0000 300.000,00
_____________________________________________________________________________________TOTAL 350.000,00
.  Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrão por
conta de anulação de dotações orçamentárias, de acordo com o Art. 43, parágrafo 1°, inciso III, da Lei n°
4.320/64, conforme discriminação a seguir:
27.000  - SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO
27.902  - FUNDO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________Especificação Natureza Fonte CO Valor
08.243.5008.2847.0287- IMPLEMENTAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO

DOS SERVIÇOS DE PROTEÇÃO
ESPECIAL - ALTA COMPLEXIDADE 3350.39 1.761 0000 50.000,00

_____________________________________________________________________________________3350.43 1.761 0000 300.000,00
_____________________________________________________________________________________TOTAL 350.000,00
.  Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
.  PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,  em João Pessoa,  29  de
julho  de  2024;  136º  da Proclamação da República.

Decreto nº 45.323 de 29 de julho de 2024

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DOTAÇÃO
CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

.  O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 5º, inciso I, da Lei nº
13.041, de 15 de janeiro de 2024, e tendo em vista o que consta da Solicitação 2024/700001.00005.

D  E  C  R  E  T  A:
.  Art. 1º - Fica aberto o crédito  suplementar  no valor de  R$ 210.000,00  (duzentos e dez
mil reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:
37.000  - SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO
37.902  - FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________Especificação Natureza Fonte CO Valor
08.845.5001.1899.0287- TRANSFERÊNCIAS A INSTITUIÇÕES
_____________________________________________________________________________________PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS 4450.41 2.500 0000 210.000,00
_____________________________________________________________________________________TOTAL 210.000,00

.  Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá por conta
de Superávit Financeiro apurado no Balanço Patrimonial de 31/12/2023 - Fiscal e da Seguridade Social, de
acordo com o artigo 43, § 1º, inciso I, da Lei Federal nº 4.320/64.
.  Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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.  PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,  em João Pessoa,  29  de
julho  de  2024;  136º  da Proclamação da República.

R E S O L V E exonerar JONATHAN COIMBRA NUNES, matrícula nº 1819674, 
do cargo em comissão de COMISSARIO DE POLICIA, Símbolo FGT-1, da Secretaria de Estado da 
Segurança e da Defesa Social.

Ato Governamental nº  2.276                                                       João Pessoa, 29 de julho  de 2024

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso II, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar, a pedido,  ANTONIO ALEXANDRE CORDEIRO DOS 
SANTOS, matrícula nº 1929101, do cargo em comissão de ASSESSOR TECNICO DE FISCALIZA-
CAO, Símbolo CAT-1, da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Humano.

Ato Governamental nº  2.277                                                         João Pessoa, 29 de julho  de 2024

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe  
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso 
II, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, na Lei nº 8.186, de 16 de março de 2007,

R E S O L V E, nomear HARLLENE IZABELLE EVARISTO DA SILVEIRA 
para ocupar o cargo de provimento em comissão de AGENTE OPERACIONAL I, Símbolo CSE-3, 
tendo exercício na Casa Civil do Governador. 

Ato Governamental nº  2.278                                                        João Pessoa, 29 de julho  de 2024

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso I, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar ARTHUR FELIPE DANTAS PONTES, matrícula nº 
1914197, do cargo em comissão de SECRETARIO DA EEEF NOSSA SENHORA DO ROSARIO, 
Símbolo SDE-9, da Secretaria de Estado da Educação.

Ato Governamental nº  2.279                                                          João Pessoa, 29 de julho  de 2024

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso II, 
da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003; na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, no 
Decreto nº 28.091, de 30 de março de 2007, na Lei nº 9.332, de 25 de janeiro de 2011, na Lei nº 11.317, 
de 17 de abril de 2019,   na Lei nº 12.615, de 26 de abril de 2023, na Lei nº 12.792, de 02 de outubro de 
2023,  e no Decreto nº 44.528 , de 07 de dezembro de 2023,

R E S O L V E nomear CELEIDE MELO SANTOS, para ocupar o cargo de provi-
mento em comissão de SECRETARIO ESCOLAR DA EEEF NOSSA SENHORA DO ROSARIO, no 
Município de CAMPINA GRANDE, Símbolo SEER, da Secretaria de Estado da Educação. 

Ato Governamental nº  2.280                                                          João Pessoa, 29 de julho  de 2024

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo inciso I, do art. 17, da Lei Complementar nº 152, de 29 de dezembro de 2018, e 
tendo em vista o Parecer n°0043/2023/SESDS/PB/COGER/GEDM, emitido pela Gerência Executiva 
de Disciplina de Militar, Homologado “in totum” pelo Despacho Homologatório nº 007/2024/GAB10/
COGER, ambos corroborados pelo Parecer Jurídico nº 0595/2024-PGE/PB, da Procuradoria Geral 
do Estado, nos autos do Conselho de Disciplina instaurado por meio da Portaria COGER/SESDS/CD 
N°081/2022/GEDM, datado de 16 de maio de 2022, publicado em Boletim Eletrônico Ofi cial n°0047, 
datado de 17 de junho de 2022;

R E S O L V E, EXCLUIR ex-offi  cio, a bem da disciplina, das fi leiras da Polícia Mi-
litar do Estado da Paraíba, o Militar Estadual: 3° SGT QPC JOSEMBERG LOPES DIAS, matrícula 
nº 523.205-8; por transgressão à Honra Pessoal, ao Pundonor Policial Militar e ao Decoro da Classe, 
preceitos estabelecidos no art. 2°, inciso I, alíneas “b” e “c”, da Lei Estadual n°4.024/78, que dispõe 
sobre o Conselho de Disciplina da Polícia Militar do Estado da Paraíba e, ainda, o Valor, a Ética, os 
Deveres, e o Compromisso Policial Militar dispostos no art. 27, incisos II, XIII, e XIX, e no art. 30, 
inciso III e IV, todos da Lei Estadual 3.909, datado de 14 de julho de 1977, que dispõe sobre o Estatuto 
dos Policiais Militares do Estado da Paraíba, e ainda com base nos princípios da Proporcionalidade e 
Razoabilidade.

Ato Governamental nº  2.281                                                        João Pessoa, 29 de julho  de 2024

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições que lhe 
confere o artigo 86, inciso II, da Constituição do Estado, e de acordo com o artigo 155, §2°, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, e tendo em vista Relatório Conclusivo estabele-
cido pela Comissão Permanente de Inquérito Administrativo, corroborado pelo Parecer Jurídico n° 
1.829/2024, da Assessoria Jurídica da SEE, nos autos do Processo Administrativo Disciplinar n°SE-
E-PRC-2023/03847, oriundo da Secretaria de Estado da Educação;

R E S O L V E aplicar a pena de ADVERTÊNCIA   a servidora MAGNA FELIX 
DA SILVA PATRÍCIO, matrícula nº 190.157-5, no cargo de Diretor Escolar, lotada na Secretaria de 
Estado da Educação; por descumprimento dos deveres Funcionais elencados no art. 106, incisos I, II, 
III, VI, e IX, da Lei Complementar n°58, de 30 de dezembro de 2003 (Regime Jurídico dos Servidores 
Públicos do Estado da Paraíba).

Ato Governamental nº  2.282                                                           João Pessoa, 29 de julho  de 2024

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições que lhe 
confere o artigo 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com o art. 129, inciso I, Lei Com-
plementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, e conforme o Relatório Conclusivo estabelecido pela 
Comissão Permanente de Inquérito da Secretaria de Estado da Educação, corroborado pelo Parecer 
Jurídico n°1.819/2024, oriundo da Assessoria Jurídica da SEE, todos constantes nos autos do Processo 
Administrativo Disciplinar n° SEE-PRC-2023/42147;

RESOLVE, converter a Exoneração, publicado por meio do Ato Governamental n° 
3.519, no Diário Ofi cial do Estado, edição do dia 29 de novembro de 2023, em pena de DESTITUI-

Ato Governamental nº  2.268                                                          João Pessoa, 29 de julho  de 2024

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso II, 
da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003,  Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, na Lei 
nº 10.467 de 26 de maio de 2015, e na Lei nº 10.804, de 13 de dezembro de 2016, e na Lei nº 11.351, 
de 11 de junho de 2019,

R E S O L V E nomear SIDNEY WATSON FAGUNDES DA SILVA para ocupar o 
cargo de provimento em comissão de JULGADOR FISCAL DA GERENCIA EXECUTIVA DE JUL-
GAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS DA SECRETARIA EXECUTIVA DA RECEITA DA SECRE-
TARIA DE ESTADO DA FAZENDA, Símbolo CSE-3, da Secretaria de Estado da Fazenda.

Ato Governamental nº  2.269                                                          João Pessoa, 29 de julho  de 2024

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso I, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar PETRONIO RODRIGUES LIMA, matrícula nº 1477277, 
do cargo em comissão de JULGADOR FISCAL DA GERENCIA EXECUTIVA DE JULGAMENTO 
DE PROCESSOS FISCAIS DA SECRETARIA EXECUTIVA DA RECEITA DA SECRETARIA DE 
ESTADO DA FAZENDA, Símbolo CSE-3, da Secretaria de Estado da Fazenda.

Ato Governamental nº  2.270                                                           João Pessoa, 29 de julho  de 2024

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, 

R E S O L V E tornar sem efeito a nomeação de DANIEL MARINHO DA COSTA, 
nomeado para o cargo de COORDENADOR DA ASSESSORIA TECNICO-NORMATIVA E CON-
TROLE INTERNO DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE, através do AG 2202, publicado no 
Diário Ofi cial do Estado em 23 de Julho de 2024.

Ato Governamental nº  2.271                                                         João Pessoa, 29 de julho  de 2024

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, 

R E S O L V E tornar sem efeito a exoneração de KATTERINE DE MENESES 
RAMALHO, exonerado do cargo de COORDENADOR DA ASSESSORIA TECNICO-NORMATIVA 
E CONTROLE INTERNO DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE, através do AG 2201, publi-
cado no Diário Ofi cial do Estado em 23 de julho de 2024.

Ato Governamental nº  2.272                                                        João Pessoa, 29 de julho  de 2024

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso I, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar NICOLAS SCHUINDT DE ANDRADE, matrícula nº 
1905864, do cargo em comissão de COORDENADOR OPERACIONAL DA PROCURADORIA DO 
DOMINIO, Símbolo CAD-3, da Procuradoria Geral do Estado.

Ato Governamental nº  2.273                                                         João Pessoa, 29 de julho  de 2024

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso II, 
da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003, na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, na 
Lei Complementar nº 86, de 01 de dezembro de 2008,

R E S O L V E nomear FRANCISCO GLAUBERTO BEZERRA JUNIOR 
para ocupar o cargo em comissão de COORDENADOR OPERACIONAL DA PROCURADORIA DO 
DOMINIO, Símbolo CAD-3, da Procuradoria Geral do Estado.

Ato Governamental nº  2.274                                                       João Pessoa, 29 de julho  de 2024

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso I, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar CLOVIS NAZARIO DE OLIVEIRA NETO, matrícula 
nº 1568647, do cargo em comissão de COMISSARIO DE POLICIA, Símbolo FGT-1, da Secretaria de 
Estado da Segurança e da Defesa Social.

Ato Governamental nº  2.275                                                        João Pessoa, 29 de julho  de 2024

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso I, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,
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ÇÃO do Cargo em Comissão de Diretor Escolar, ao ex servidor ISAQUE DA SILVA RODRIGUES, 
matrícula nº 191657-2, lotado na Secretaria de Estado da Educação; por descumprimento dos deveres 
funcionais elencados no art. 106, incisos I, III e IX, e por incidência nas proibições contidas no art. 
107, inciso XVII, todos da Lei Complementar n°58, de 30 de dezembro de 2003 (Regime Jurídico dos 
Servidores Públicos Civis do Estado da Paraíba).

Secretaria de Estado
da Administração

SECRETARIAS DE ESTADO

EXTRATO DA DECISÃO ADMINISTRATIVA DE EFEITO SUSPENSIVO 

PAAR Nº 0055/2022 
EMPRESA: LOCAFRIOS EIRELI, CNPJ Nº 02.937.087/0001-53
DESCUMPRIMENTO: NÃO MANUTENÇÃO DE PROPOSTA (NÃO ENVIO DA PROPOSTA 
ADEQUADA)
FUNDAMENTO LEGAL: ITENS 3.5, 23.1, 23.1.1, 23.1.2, 23.1.2.1 DO EDITAL, NO ART. 7º DA 
LEI FEDERAL Nº 10.520/2002, NO ART. 49, V DO DECRETO Nº 10.024/2019, BEM COMO O 
ART. 33, IV, ART. 35, III E ART. 36, III, “B” DA INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA Nº 
001/2021/PGE/SEAD/CGE.
REFERÊNCIA: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2022
OBJETO DO PREGÃO: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE POLPA DE FRUTAS
SANÇÃO: IMPEDIMENTO DO DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR COM O GOVERNO 
DO ESTADO DA PARAÍBA E DESCREDENCIADO DO SISTEMA INTEGRADO DE REGISTRO 
DE FORNECEDORES – SIREF, PELO PERÍODO DE 4 (QUATRO) MESES.

Nos termos do art. 47, §5º da Instrução Normativa Conjunta nº 001/2021/PGE/SEAD/
CGE, e diante do recurso administrativo interposto, a Secretária de Estado da Administração, no uso 
de suas atribuições legais, CONCEDE EFEITO SUSPENSIVO à sanção proferida em decisão de 
1ª instância, publicada no DOE do dia 05 de julho de 2024, até posterior julgamento do recurso 
administrativo apresentado, haja vista o justo receio de prejuízo de difícil ou incerta reparação 
decorrentes dos efeitos da própria penalidade.

João Pessoa, data da assinatura eletrônica.

EXTRATO DA DECISÃO ADMINISTRATIVA DE EFEITO SUSPENSIVO 

PAAR Nº 0056/2022 
EMPRESA: INDUSTRIA DE POLPAS NATURAL SABOR EIRELI, CNPJ Nº 02.368.789/0001-63
DESCUMPRIMENTO: NÃO MANUTENÇÃO DE PROPOSTA (NÃO ENVIO DA PROPOSTA 
ADEQUADA)
FUNDAMENTO LEGAL: ITENS 3.5, 23.1, 23.1.1, 23.1.2, 23.1.2.1 DO EDITAL, NO ART. 7º DA 
LEI FEDERAL Nº 10.520/2002, NO ART. 49, V DO DECRETO Nº 10.024/2019, BEM COMO O 
ART. 33, IV, ART. 35, III E ART. 36, III, “B” DA INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA Nº 
001/2021/PGE/SEAD/CGE.
REFERÊNCIA: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2022
OBJETO DO PREGÃO: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE POLPA DE FRUTAS
SANÇÃO: IMPEDIMENTO DO DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR COM O GOVERNO 
DO ESTADO DA PARAÍBA E DESCREDENCIADO DO SISTEMA INTEGRADO DE REGISTRO 
DE FORNECEDORES – SIREF, PELO PERÍODO DE 4 (QUATRO) MESES.

.
Nos termos do art. 47, §5º da Instrução Normativa Conjunta nº 001/2021/PGE/SEAD/

CGE, e diante do recurso administrativo interposto, a Secretária de Estado da Administração, no uso 
de suas atribuições legais, CONCEDE EFEITO SUSPENSIVO à sanção proferida em decisão de 
1ª instância, publicada no DOE do dia 05 de julho de 2024, até posterior julgamento do recurso 
administrativo apresentado, haja vista o justo receio de prejuízo de difícil ou incerta reparação 
decorrentes dos efeitos da própria penalidade.

João Pessoa, data da assinatura eletrônica.

EXTRATO DA DECISÃO ADMINISTRATIVA DE EFEITO SUSPENSIVO 

PAAR Nº 0060/2022 
EMPRESA: VENDE TUDO MAGAZINE LTDA, CNPJ Nº 05.765.913/0001-12
DESCUMPRIMENTO: NÃO MANUTENÇÃO DE PROPOSTA (NÃO ENVIO DA PROPOSTA 
ADEQUADA)
FUNDAMENTO LEGAL: ITENS 23.1, 23.1.1, 23.1.2, 23.1.2.1 DO EDITAL, NO ART. 7º DA LEI 
FEDERAL Nº 10.520/2002, NO ART. 49, V DO DECRETO Nº 10.024/2019, BEM COMO O ART. 
33, IV, ART. 35, III E ART. 36, III, “B” DA INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA Nº 001/2021/
PGE/SEAD/CGE.
REFERÊNCIA: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 151/2021
OBJETO DO PREGÃO: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE CONDICIONADOR 
DE AR (COM INSTALAÇÃO) 
SANÇÃO: IMPEDIMENTO DO DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR COM O GOVERNO 
DO ESTADO DA PARAÍBA E DESCREDENCIADO DO SISTEMA INTEGRADO DE REGISTRO 
DE FORNECEDORES – SIREF, PELO PERÍODO DE 4 (QUATRO) MESES

.
Nos termos do art. 47, §5º da Instrução Normativa Conjunta nº 001/2021/PGE/SEAD/

CGE, e diante do recurso administrativo interposto, a Secretária de Estado da Administração, no uso 

de suas atribuições legais, CONCEDE EFEITO SUSPENSIVO à sanção proferida em decisão de 
1ª instância, publicada no DOE do dia 16 de julho de 2024, até posterior julgamento do recurso 
administrativo apresentado, haja vista o justo receio de prejuízo de difícil ou incerta reparação 
decorrentes dos efeitos da própria penalidade.

João Pessoa, data da assinatura eletrônica.

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO RESENHA Nº : 436/2024 - DEREH/GS/SEAD
DIRETORIA EXECUTIVA DE RECURSOS HUMANOS EXPEDIENTE DO DIA : 25-07-2024
.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando a atribuição que lhe confere o artigo 78, Inciso
II, do Decreto nº 41.415, de 12 de julho de 2021, dos Profissionais , combinado com a Lei nº 7.419/03 DEFERIU, os Processos de
PROGRESSÃO FUNCIONAL VERTICAL: do Magistério

Processo Matricula Nome Cargo Classe P/Classe

SAD-PSE-2024/13280 189580-0 ANDREILZA BARBOSA NUNES PROFESSOR DE EDUCACAO BAS III B C

SAD-PSE-2024/13321 178592-3 ARLINDO CABOCLO DA SILVA PROFESSOR DE EDUCACAO BAS III B C

SAD-PSE-2024/13314 188359-3 CHRISTIANNE BARBOSA COELHO FEITOSA PROFESSOR DE EDUCACAO BAS III B D

SAD-PSE-2024/13313 185902-1 DANIEL CRUZ DE OLIVEIRA PROFESSOR DE EDUCACAO BAS III C D

SAD-PSE-2024/13324 189471-4 DIEGO KENNETH PEREIRA ALVES DE ARAUJO PROFESSOR DE EDUCACAO BAS III B C

SAD-PSE-2024/13283 189554-1 FABRICIO PEREIRA DOS SANTOS PROFESSOR DE EDUCACAO BAS III B D

SAD-PSE-2024/13294 175600-1 GABRIELA COSTA MORAES FELIX PROFESSOR DE EDUCACAO BAS III B C

SAD-PSE-2024/13284 189386-6 JENIFER FREITAS DIAS PROFESSOR DE EDUCACAO BAS III B C

SAD-PSE-2024/13317 189499-4 JOSE EUDES FERREIRA DA SILVA PROFESSOR DE EDUCACAO BAS III B C

SAD-PSE-2024/13325 189441-2 MARIA APARECIDA SILVA BEZERRA PROFESSOR DE EDUCACAO BAS III B C

SAD-PSE-2024/13292 157133-8 MARIA DO SOCORRO ALVES TAVARES PROFESSOR DE EDUCACAO BAS III C D

SAD-PSE-2024/13286 188200-7 NATHALLYE GALVAO DE SOUSA DANTAS PROFESSOR DE EDUCACAO BAS III B D

SAD-PSE-2024/13310 189413-7 RAYSSA ALVES OLIVEIRA FURTADO PROFESSOR DE EDUCACAO BAS III B C

SAD-PSE-2024/13311 189503-6 RENATA COSTA DE BARROS PROFESSOR DE EDUCACAO BAS III B D

SAD-PSE-2024/13296 189698-9 SINFRONIO CUSTODIO BEZERRA PROFESSOR DE EDUCACAO BAS III B C

PUBLIQUE-SE

Secretário de Estado da Administração

Secretário de Estado da Administração

Secretaria de Estado
da Saúde

COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE 

RESOLUÇÃO CIB-PB Nº 141, DE 17 DE JULHO DE 2024.

Informa que toma ciencia da solicitação do município de João Pessoa/
PB ao Ministério da Saúde para disponibilização de recursos para 
aquisição de equipamento e materiais permanentes para o Instituto 
dos Cegos da Paraíba.

A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições, e considerando:
A Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a 

promoção, a proteção e a recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços corres-
pondentes e dá outras providências;

O Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 1990, 
para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistên-
cia à saúde e a articulação interfederativa;

A Portaria de nº 2.500, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a 
proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito do Ministério da Saúde;

A Portaria de Consolidação n° 6, que consolida as normas de fi nanciamento e trans-
ferência de recursos federais para as ações e serviços de saúde do Sistema Único de Saúde, onde, em 
seu Art. 1º traz que o fi nanciamento e a transferência dos recursos federais para essas ações e para os 
serviços de saúde dar-se-ão na forma de blocos de fi nanciamento com o respectivo monitoramento e 
controle; 

A Declaração Ad Referendum Nº 19 de 2024 de 17 de junho de 2024, que trata da 
ciência da solicitação ao de aquisição de equipamentos para o Instituto dos Cegos da Paraíba no muni-
cípio de João Pessoa/PB; e,

A decisão da plenária da CIB-PB, na 5ª Reunião Ordinária, do dia 17 de julho de 2024, 
realizada na Fest Mais Recepção – São João do Rio do Peixe/PB.

RESOLVE: 
Art. 1º Informar que toma ciência da solicitação do município de João Pessoa/PB 

ao Ministério da Saúde para disponibilização de recursos para aquisição de equipamento e materiais 
permanentes para o Instituto dos Cegos da Paraíba, CNES 2755718, no valor de R$ 1.000.00,00 (um 
milhão de reais).

Art. 2º Esta Resolução entrou em vigor na data de sua aprovação em CIB, devendo a 
mesma ser publicada em Diário Ofi cial do Estado - DOE.

RESOLUÇÃO CIB-PB Nº 142, DE 17 DE JULHO DE 2024.

Informar que toma ciência da solicitação de aprovação do Ministério 
da Saúde para incremento temporário do Teto MAC do município 
de Aparecida/PB.

A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições, e considerando:
A Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a 

promoção, a proteção e a recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços corres-
pondentes e dá outras providências;

O Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 1990, 
para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistên-
cia à saúde e a articulação interfederativa;

A Portaria de nº 2.500, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a 
proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito do Ministério da Saúde;
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A Portaria de Consolidação n° 6, que consolida as normas de fi nanciamento e transfe-
rência de recursos federais para as ações e serviços de saúde do Sistema Único de Saúde, onde, em seu 
Art. 1º traz que o fi nanciamento e a transferência dos recursos federais para essas ações e para os serviços 
de saúde dar-se-ão na forma de blocos de fi nanciamento com o respectivo monitoramento e controle;

A Declaração CIB-PB Ad Referendum nº 20, de 18 de junho de 2024, que trata da 
ciência da solicitação do município de Aparecida/PB ao Ministério da Saúde para incremento do seu 
Teto MAC; e,

A decisão da plenária da CIB-PB, na 5ª Reunião Ordinária, do dia 17 de julho de 
2024, realizada na Fest Mais Recepção – São João do Rio do Peixe/PB.

RESOLVE: 
Art. 1º Informar que toma ciência da solicitação da aprovação do Ministério da Saúde 

para o recebimento do valor de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) por Aparecida/PB, a título de 
recurso temporário, destinado a complementar o custeio dos serviços de assistência de média e alta 
complexidade do referido município.

Art. 2º Esta Resolução entrou em vigor na data de sua aprovação em CIB, devendo a 
mesma ser publicada em Diário Ofi cial do Estado - DOE.

RESOLUÇÃO CIB-PB Nº 143, DE 17 DE JULHO DE 2024.

Informar que toma ciência da solicitação de aprovação do Ministério 
da Saúde para incremento temporário do Teto MAC do município 
de Diamante/PB.

A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições, e considerando:
A Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a 

promoção, a proteção e a recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços corres-
pondentes e dá outras providências;

O Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 1990, 
para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistên-
cia à saúde e a articulação interfederativa;

A Portaria de nº 2.500, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a 
proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito do Ministério da Saúde;

A Portaria de Consolidação n° 6, que consolida as normas de fi nanciamento e trans-
ferência de recursos federais para as ações e serviços de saúde do Sistema Único de Saúde, onde, em 
seu Art. 1º traz que o fi nanciamento e a transferência dos recursos federais para essas ações e para os 
serviços de saúde dar-se-ão na forma de blocos de fi nanciamento com o respectivo monitoramento e 
controle;

A Declaração CIB-PB Ad Referendum nº 21, de 18 de junho de 2024, que trata da 
ciência da solicitação do município de Diamante/PB ao Ministério da Saúde para incremento do seu 
Teto MAC; e,

A decisão da plenária da CIB-PB, na 5ª Reunião Ordinária, do dia 17 de julho de 
2024, realizada na Fest Mais Recepção – São João do Rio do Peixe/PB.

RESOLVE: 
Art. 1º Informar que toma ciência da solicitação de aprovação do Ministério da Saú-

de para o recebimento do valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) por Diamante/PB, a título de 
recurso temporário, destinado a complementar o custeio dos serviços de assistência de média e alta 
complexidade do referido município.

Art. 2º Esta Resolução entrou em vigor na data de sua aprovação em CIB, devendo a 
mesma ser publicada em Diário Ofi cial do Estado - DOE.

RESOLUÇÃO CIB-PB Nº 144, DE 17 DE JULHO DE 2024

Informar que toma ciência da solicitação de aprovação do Ministério 
da Saúde para incremento temporário do Teto MAC do município 
de Congo/PB.

A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições, e considerando:
A Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a 

promoção, a proteção e a recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços corres-
pondentes e dá outras providências;

O Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 1990, 
para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistên-
cia à saúde e a articulação interfederativa;

A Portaria de nº 2.500, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a 
proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito do Ministério da Saúde;

A Portaria de Consolidação n° 6, que consolida as normas de fi nanciamento e trans-
ferência de recursos federais para as ações e serviços de saúde do Sistema Único de Saúde, onde, em 
seu Art. 1º traz que o fi nanciamento e a transferência dos recursos federais para essas ações e para os 
serviços de saúde dar-se-ão na forma de blocos de fi nanciamento com o respectivo monitoramento e 
controle;

A Declaração CIB-PB Ad Referendum nº 22, de 18 de junho de 2024, que trata da ciência 
da solicitação do município de Congo/PB ao Ministério da Saúde para incremento do seu Teto MAC; e,
A decisão da plenária da CIB-PB, na 5ª Reunião Ordinária, do dia 17 de julho de 2024, realizada na Fest 
Mais Recepção – São João do Rio do Peixe/PB.

RESOLVE: 
Art. 1º Informar que toma ciência da solicitação da aprovação do Ministério da Saúde 

para o recebimento do valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) por Congo/PB, a título de recurso 
temporário, destinado a complementar o custeio dos serviços de assistência de média e alta complexi-
dade do referido município.

Art. 2º Esta Resolução entrou em vigor na data de sua aprovação em CIB, devendo a 
mesma ser publicada em Diário Ofi cial do Estado - DOE.

RESOLUÇÃO CIB-PB Nº 145 , DE 17 DE JULHO DE 2024.

Informar que toma a ciência da solicitação da aprovação do Ministério 
da saúde para incremento temporário do Teto MAC do município 
de Alagoinha/PB.

A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições, e considerando:

A Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a 
promoção, a proteção e a recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços corres-
pondentes e dá outras providências;

O Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 1990, 
para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistên-
cia à saúde e a articulação interfederativa;

A Portaria de nº 2.500, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a 
proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito do Ministério da Saúde;

A Portaria de Consolidação n° 6, que consolida as normas de fi nanciamento e trans-
ferência de recursos federais para as ações e serviços de saúde do Sistema Único de Saúde, onde, em 
seu Art. 1º traz que o fi nanciamento e a transferência dos recursos federais para essas ações e para os 
serviços de saúde dar-se-ão na forma de blocos de fi nanciamento com o respectivo monitoramento e 
controle;

A Declaração CIB-PB Ad Referendum nº 23, de 18 de junho de 2024, que trata da 
ciência da solicitação do município de Alagoinha/PB ao Ministério da Saúde para incremento do seu 
Teto MAC; e,

A decisão da plenária da CIB-PB, na 5ª Reunião Ordinária, do dia 17 de julho de 2024, 
realizada na Fest Mais Recepção – São João do Rio do Peixe/PB.

RESOLVE: 
Art. 1º Informar que toma ciência da solicitação de aprovação do Ministério da Saúde 

para o recebimento do valor de R$ 1.800.000,00 (um milhão e oitocentos mil reais)  do município de 
Alagoinha/PB, a título de recurso temporário, destinado a complementar o custeio dos serviços de as-
sistência de média e alta complexidade do referido município.

Art. 2º Esta Resolução entrou em vigor na data de sua aprovação em CIB, devendo a 
mesma ser publicada em Diário Ofi cial do Estado - DOE.

RESOLUÇÃO CIB-PB Nº 146, DE 17 DE JULHO DE 2024.

Aprova a proposta, selecionada no Novo PAC, de construção da 
Maternidade de Sousa.

A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições, e considerando:
A Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a 

promoção, a proteção e a recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços corres-
pondentes e dá outras providências;

O Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 1990, 
para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistên-
cia à saúde e a articulação interfederativa;

A Portaria de nº 2.500, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a 
proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito do Ministério da Saúde;

A Portaria de Consolidação n° 6, que consolida as normas de fi nanciamento e transfe-
rência de recursos federais para as ações e serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;

A Portaria de Consolidação nº 1, de 28 de setembro de 2077, que dispõe sobre os 
direitos e deveres dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de Saúde;

A Portaria de Consolidação nº 02/2017, em seu anexo XXIV da Política Nacional de 
Atenção Hospitalar (PNHOSP), o hospital é uma instituição complexa, de caráter multiprofi ssional e 
interdisciplinar, que desempenha um papel fundamental na assistência à saúde; 

A Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, de 28 de setembro de 2017, que alinhou as 
normas sobre as redes do SUS (Anexo I – Diretrizes para Organização da Rede de Atenção à Saúde no 
âmbito do SUS, e Anexo II – Rede Cegonha e seus Anexos de 1 a 12); 

A Resolução CIB-PB nº 822, de 22 de novembro de 2023, que aprova a proposta de 
construções para implantação e ampliações de maternidades na Paraíba; e,

A decisão da plenária da CIB-PB, na 5ª Reunião Ordinária, do dia 17 de julho de 2024, 
realizada na Fest Mais Recepção – São João do Rio do Peixe/PB.

RESOLVE: 
Art. 1º Aprovar a proposta nº 36000012457/2023, selecionada no Novo PAC, de cons-

trução da Maternidade de Sousa, localizado no município de Sousa/PB, sob gerência e gestão estadual.
Art. 2º Esta Resolução entrou em vigor na data de sua aprovação em CIB, devendo a 

mesma ser publicada em Diário Ofi cial do Estado - DOE.

RESOLUÇÃO CIB-PB Nº 147, DE 17 DE JULHO DE 2024.

Aprova os termos de pactuação fi rmados entre a Agência Estadual 
de Vigilância Sanitária e municípios da Paraíba.

A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições, e:
Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as con-

dições para a promoção, a proteção e a recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e dá outras providências;

Considerando o Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 
8.080, de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde, o planejamento da saúde, 
a assistência à saúde e a articulação interfederativa;

Considerando a Portaria de nº 2.500, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre 
a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito do Ministério 
da Saúde;

Considerando a Portaria nº 399, de 22 de fevereiro de 2006, que divulga o Pacto pela 
Saúde 2006 – Consolidação do SUS e aprova as Diretrizes Operacionais do Referido Pacto; 

Considerando a Lei Nº 13.874, de 20 de setembro de 2019, que institui a Declaração 
de Direitos de Liberdade Econômica e estabelece garantias de livre mercado; 

Considerando a Lei n° 7.069, de 12 de Abril de 2002 que Institui o Sistema Estadual 
de Vigilância Sanitária da Paraíba – SEVISA-PB, cria a Agência Estadual de Vigilância Sanitária da 
Paraíba – AGEVISA – PB; 

Considerando a Resolução da Diretoria Colegiada – RDC Nº 153, de 26 de abril de 
2017, que dispõe sobre a classifi cação do grau de risco para as atividades econômicas sujeitas a vigilân-
cia sanitária, para fi ns de licenciamento e dá outras providências; 

Considerando a Instrução Normativa DC/ANVISA Nº 66, de 01 de setembro de 2020 
que dispõe sobre a lista de Classifi cação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE de atividades 
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econômicas sujeitas à vigilância sanitária por grau de risco e dependente de informação para fi ns de 
licenciamento sanitário; 

Considerando a Resolução da Diretoria Colegiada – RDC nº 207, de 3 de janeiro de 
2018 que dispões sobre a organização das ações de vigilância sanitária, exercidas pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, relativas à autorização de funcionamento, licenciamento, registro, cer-
tifi cação de boas práticas, fi scalização, inspeção e normatização, no âmbito do Sistema Nacional de 
Vigilância Sanitária – SNVS; e,

A decisão da plenária da CIB-PB, na 5ª Reunião Ordinária, do dia 17 de julho de 2024, 
realizada na Fest Mais Recepção – São João do Rio do Peixe/PB.

RESOLVE:
Art. 1º Aprovar os termos de pactuação fi rmados entre a Agência Estadual de Vigilân-

cia Sanitária - AGEVISA/PB e os municípios de Aguiar/PB e Pocinhos/PB.
Art. 2º Esta Resolução entrou em vigor na data de sua aprovação em CIB, devendo a 

mesma ser publicada em Diário Ofi cial do Estado - DOE.

RESOLUÇÃO CIB-PB Nº 149, DE 17 DE JULHO DE 2024.

Aprova a pactuação das ações e metas qualitativas e quantitativas da 
Central de Transplantes da Paraíba para o biênio 2023/2024.

A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições, e:
Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as con-

dições para a promoção, a proteção e a recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e dá outras providências;

Considerando o Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 
8.080, de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde, o planejamento da saúde, 
a assistência à saúde e a articulação interfederativa;

Considerando a Portaria de nº 2.500, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre 
a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito do Ministério 
da Saúde;

Considerando a Portaria GM/MS Nº 2922, de 28/11/2013, que estabelece recurso fi -
nanceiro anual a ser incorporado no Limite Financeiro Anual de Média e Alta Complexidade do Estado 
da Paraíba, destinado ao Incentivo fi nanceiro de custeio das Centrais Estaduais de Transplantes;

Considerando que, a Portaria de Consolidação GM/MS Nº 6, de 28 de setembro de 
2017, libera ao Fundo Estadual de Saúde, o incentivo de custeio mensal para as Centrais Estaduais de 
Transplantes. 

Considerando a importância da permanência deste recurso para o custeio da CET/PB 
visando incrementar e subsidiar ações para Política de Transplante no Estado da Paraíba; e,

A decisão da plenária da CIB-PB, na 5ª Reunião Ordinária, do dia 17 de julho de 2024, 
realizada na Fest Mais Recepção – São João do Rio do Peixe/PB.

RESOLVE:
Art. 1º Aprovar a pactuação das ações e metas qualitativas e quantitativas da Central 

de Transplantes da Paraíba para o biênio 2023/2024, para renovação do incentivo fi nanceiro junto ao 
Ministério da Saúde, conforme anexo II desta Resolução.

Art. 2º Esta Resolução entrou em vigor na data de sua aprovação em CIB, devendo a 
mesma ser publicada em Diário Ofi cial do Estado - DOE.

RESOLUÇÃO CIB-PB Nº 150, DE 17 DE JULHO DE 2024.

Aprova o projeto técnico para aquisição de ambulância tipo A para 
o municipio de Cubati/PB.

A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições, e considerando:
A Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a 

promoção, a proteção e a recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços corres-
pondentes e dá outras providências;

O Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 1990, 
para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistên-
cia à saúde e a articulação interfederativa;

A Portaria de nº 2.500, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a 
proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito do Ministério da Saúde;

A Portaria de Consolidação nº 6, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre o 
fi nanciamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema 
Único de Saúde;

A resolução CIT nº 13/2017, que dispõe sobre as diretrizes para o Transporte 
Sanitário Eletivo destinado ao deslocamento de usuários para realizar procedimentos de caráter 
eletivo no âmbito SUS;

A Portaria GM/MS nº 3.283, de 7 de março de 2024, que dispõe sobre as regras para 
as transferências do fundo nacional de saúde aos fundos de saúde dos estados, distrito federal e muni-
cípios, relativas a emendas parlamentares que destinarem recursos ao sistema único de saúde (SUS), 
em 2024; e,

A decisão da plenária da CIB-PB, na 5ª Reunião Ordinária, do dia 17 de julho de 2024, 
realizada na Fest Mais Recepção – São João do Rio do Peixe/PB.

RESOLVE: 
Art. 1º Aprovar o projeto técnico para aquisição de 1 (uma) Ambulância Tipo A para 

o município de Cubati/PB, com proposta no FNS nº 08580.3250000/1220-01.
Art. 2º Esta Resolução entrou em vigor na data de sua aprovação em CIB, devendo a 

mesma ser publicada em Diário Ofi cial do Estado - DOE.

RESOLUÇÃO CIB-PB Nº 151, DE 17 DE JULHO DE 2024.

Aprova a retifi cação da Resolução nº 866, de 15 de dezembro de 2024, 
para aprovação da implantação e construção do Hospital Geral de 
Atenção Especializada no município de Princesa Isabel/PB.

A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições, e considerando:
A Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a 

promoção, a proteção e a recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços corres-
pondentes e dá outras providências;

O Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 1990, 
para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistên-
cia à saúde e a articulação interfederativa;

A Portaria de nº 2.500, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a 
proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito do Ministério da Saúde;

A Portara de Consolidação nº 06, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre a 
consolidação das normas sobre o fi nanciamento e a transferência dos recursos federais para as ações e 
os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;

A Portaria GM n° 3.992, de 28/12/2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/
GM/MS, de 28/09/2017, para dispor sobre o fi nanciamento e a transferência de recursos federais para 
as ações e serviços públicos do Sistema Único de Saúde;

A Portaria SAS/MS nº 1.399, de 17 de dezembro de 2019, que redefi ne os critérios 
e parâmetros referenciais para a habilitação de estabelecimentos de saúde na alta complexidade em 
oncologia no âmbito do SUS; 

A Resolução nº 866, de 15 de dezembro de 2024, que aprova a implantação e constru-
ção de serviço de oncologia no município de Princesa Isabel/PB; e,

A decisão da plenária da CIB-PB, na 5ª Reunião Ordinária, do dia 17 de julho de 2024, 
realizada na Fest Mais Recepção – São João do Rio do Peixe/PB.

RESOLVE: 
Art. 1º Aprovar a retifi cação da Resolução nº 866, de 15 de dezembro de 2024, para 

aprovação da implantação e construção do Hospital Geral de Atenção Especializada no município de 
Princesa Isabel/PB.

§ 1º O serviço será custado com recursos próprios até que sejam realizadas novas 
pactuações.

Art. 2º Esta Resolução entrou em vigor na data de sua aprovação em CIB, devendo a 
mesma ser publicada em Diário Ofi cial do Estado - DOE.

RESOLUÇÃO CIB-PB Nº 152, DE 17 DE JULHO DE 2024.

Aprova o remanejamento dos procedimentos ambulatoriais do mu-
nicípio de Diamante/PB.

A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições legais, e considerando:
A Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a 

promoção, a proteção e a recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços corres-
pondentes e dá outras providências;

O Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 1990, 
para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistên-
cia à saúde e a articulação interfederativa;

A Portaria de nº 2.500, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, à 
proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito do Ministério da Saúde;

A Portaria de Consolidação nº 5, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre as 
normas das ações e os serviços de saúde do SUS; e, 

A decisão da plenária da CIB-PB, na 5ª Reunião Ordinária, do dia 17 de julho de 2024, 
realizada na Fest Mais Recepção – São João do Rio do Peixe/PB.

RESOLVE:
Art. 1º Aprovar o remanejamento dos procedimentos ambulatoriais do município de 

Diamante/PB anteriormente referenciados para o município de Piancó/PB, a serem executados pelo Cen-
tro Especializado de Diagnóstico do Câncer – CEDC, gerenciado pela Secretaria de Saúde do Estado da 
Paraíba- SES/PB, no valor de R$ 5.776,80 (cinco mil, setecentos e setenta e seis reais e oitenta centavos).

Art. 2º Esta Resolução entrou em vigor na data de sua aprovação em CIB, devendo a 
mesma ser publicada em Diário Ofi cial do Estado – DOE.

ANEXO DA RESOLUÇÃO CIB Nº 152 de 17 DE JULHO DE 2024
MÉDIA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL POR REFERÊNCIA

M u n i c í p i o 
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PIANCO 870 6,64 5.776,80 CEDC - SES/JP 5.776,80

RESOLUÇÃO CIB-PB Nº 153, DE 17 DE JULHO DE 2024.

Aprova o remanejamento dos recursos MAC referente a 9a parcela 
de 2024, Número 225732092408.

A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições legais, e considerando:
A Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a 

promoção, a proteção e a recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços corres-
pondentes e dá outras providências;

O Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 1990, 
para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde, o planejamento da saúde, a assistência à 
saúde e a articulação interfederativa;

A Portaria de Consolidação nº 5, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre as ações 
e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;

A Portaria de nº 3.257, de 12 de dezembro de 2019, que Altera a Portaria de Consoli-
dação nº 5/GM/MS, para dispor sobre o remanejamento intraestadual de recursos do Limite Financeiro 
da Média e Alta Complexidade (Teto MAC);
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A necessidade de adequação as novas regras para operacionalização do remanejamen-
to intraestadual de recursos do limite fi nanceiro da média e alta complexidade, por meio do Módulo de 
Remanejamento, que integra o Sistema de Controle de Teto MAC – SISMAC; e,

A decisão da plenária da CIB-PB, na 5ª Reunião Ordinária, do dia 17 de julho de 2024, 
realizada na Fest Mais Recepção – São João do Rio do Peixe/PB.

RESOLVE:
Art. 1º Aprovar o remanejamento dos recursos MAC, referente a 9ª parcela de 2024, 

Número de Protocolo/SISMAC 225732092408, com atualizações das pactuações em CIB, conforme 
planilha anexa a esta Resolução. 

Art. 2º Esta Resolução entrou em vigor na data de sua aprovação em CIB, devendo a 
mesma ser publicada em Diário Ofi cial do Estado - DOE.

ANEXO DA RESOLUÇÃO CIB-PB Nº 153 DE 17 DE JULHO DE 2024 

RESOLUÇÃO CIB-PB Nº 155, DE 17 DE JULHO DE 2024.

Aprova a proposta de emenda parlamentar para aquisição de equi-
pamentos e materiais permanentes para o Hospital Regional Dep. 
Janduhy Carneiro.

A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições, e considerando:
A Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a 

promoção, a proteção e a recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços corres-
pondentes e dá outras providências;

O Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 1990, 
para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistên-
cia à saúde e a articulação interfederativa;

A Portaria de nº 2.500, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a 
proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito do Ministério da Saúde;

A Portaria de Consolidação nº 6, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre o 
fi nanciamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema 
Único de Saúde; e,

A decisão da plenária da CIB-PB, na 5ª Reunião Ordinária, do dia 17 de julho de 2024, 
realizada na Fest Mais Recepção – São João do Rio do Peixe/PB.

RESOLVE: 
Art. 1º Aprovar a proposta de emenda parlamentar, cadastrada no sistema do FNS sob 

o nº 03609.5950001/24-005, no valor de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais), para aquisição de equi-
pamentos e materiais permanentes para o Hospital Regional Dep. Janduhy Carneiro, CNES 2605473, 
localizado no município de Patos/PB, sob gestão e gerência estadual.

Art. 2º Esta Resolução entrou em vigor na data de sua aprovação em CIB, devendo a 
mesma ser publicada em Diário Ofi cial do Estado - DOE.

RESOLUÇÃO CIB-PB Nº 156, DE 17 DE JULHO DE 2024.

Aprova o Termo de Cessão de Uso e de Pessoa do Hospital e Materni-
dade Municipal Dr. Antônio Luiz Coutinho, localizado no município 
de Pocinhos/PB, que fi cará sob gestão e gerência estadual.

A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições, e considerando:
A Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a 

promoção, a proteção e a recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços corres-
pondentes e dá outras providências;

O Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 1990, 
para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistên-
cia à saúde e a articulação interfederativa;

A Portaria de nº 2.500, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a 
proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito do Ministério da Saúde;

A Portaria de Consolidação nº 6, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre o 
fi nanciamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema 
Único de Saúde;

A lei municipal n° 1.687/2024, de 26 de março de 2024,  que dispõe sobre o regime 
de cessão de servidores e empregados públicos da administração pública do município de Pocinhos, 
paraíba, para órgãos ou entidades externos dos poderes da união, dos estados, do distrito federal e dos 
municípios; e dá outras providências;

A lei municipal n° 1.688/2024, de 26 de março de 2024, que autoriza o poder exe-
cutivo municipal a celebrar termo de cessão de uso de imóvel público, por tempo determinado, com o 
estado da paraíba; e dá outras providências.

A decisão da plenária da CIB-PB, na 5ª Reunião Ordinária, do dia 17 de julho de 2024, 
realizada na Fest Mais Recepção – São João do Rio do Peixe/PB.

RESOLVE: 
Art. 1º Aprovar o Termo de Cessão de Uso e de Pessoa do Hospital e Maternidade 

Municipal Dr. Antônio Luiz Coutinho, CNES 2613638, localizado no município de Pocinhos/PB, que 
fi cará sob gestão e gerência estadual.

Art. 2º Esta Resolução entrou em vigor na data de sua aprovação em CIB, devendo a 
mesma ser publicada em Diário Ofi cial do Estado - DOE.

RESOLUÇÃO CIB-PB Nº 157, DE 17 DE JULHO DE 2024.
Aprova a proposta de emenda parlamentar para aquisição de equi-
pamentos e materiais permanentes para a Atenção Especializada em 
Saúde do município de Pedro Régis/PB.

A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições, e considerando:
A Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a 

promoção, a proteção e a recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços corres-
pondentes e dá outras providências;

O Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 1990, 
para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistên-
cia à saúde e a articulação interfederativa;

A Portaria de nº 2.500, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a 
proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito do Ministério da Saúde;

A Portaria de Consolidação nº 6, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre o 
fi nanciamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema 
Único de Saúde;

A Portaria GM/MS nº 3.283, de 7 de março de 2024, que dispõe sobre as regras para 
as transferências do fundo nacional de saúde aos fundos de saúde dos estados, distrito federal e muni-
cípios, relativas a emendas parlamentares que destinarem recursos ao sistema único de saúde (SUS), 
em 2024; e,

A decisão da plenária da CIB-PB, na 5ª Reunião Ordinária, do dia 17 de julho de 2024, 
realizada na Fest Mais Recepção – São João do Rio do Peixe/PB.

RESOLVE: 
Art. 1º Aprovar a proposta de emenda parlamentar no valor de R$ 107.979,00(cento e 

RESOLUÇÃO CIB-PB Nº 154, DE 17 DE JULHO DE 2024.

Aprova proposta de emenda parlamentar para reforma de Unidade de 
Atenção Especializada em Saúde – Hospital de Emergência e Trauma 
Senador Humberto Lucena.

A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições, e considerando:
A Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a 

promoção, a proteção e a recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços corres-
pondentes e dá outras providências;

O Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 1990, 
para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistên-
cia à saúde e a articulação interfederativa;

A Portaria de nº 2.500, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a 
proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito do Ministério da Saúde;

A Portaria de Consolidação nº 6, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre o 
fi nanciamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema 
Único de Saúde; e,

A decisão da plenária da CIB-PB, na 5ª Reunião Ordinária, do dia 17 de julho de 2024, 
realizada na Fest Mais Recepção – São João do Rio do Peixe/PB.

RESOLVE: 
Art. 1º Aprovar proposta de emenda parlamentar, cadastrada no sistema do FNS sob 

o nº 911164/24-001, no valor de R$ 700.000,00 (setecentos mil reais) para reforma de Unidade de Aten-
ção Especializada em Saúde – Hospital de Emergência e Trauma Senador Humberto Lucena, CNES 
2593262, localizado no município de João Pessoa/PB, sob gestão e gerência estadual.

Art. 2º Esta Resolução entrou em vigor na data de sua aprovação em CIB, devendo a 
mesma ser publicada em Diário Ofi cial do Estado - DOE.
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sete mil novecentos e setenta e nove reais), cadastrada no sistema do FNS sob o nº 13072.341000/1240-
01, para aquisição de equipamentos e materiais permanentes para a Atenção Especializada em Saúde do 
município de Pedro Régis/PB – Policlínica Municipal de Pedro Régis, CNES 4233573.

Art. 2º Esta Resolução entrou em vigor na data de sua aprovação em CIB, devendo a 
mesma ser publicada em Diário Ofi cial do Estado - DOE.

RESOLUÇÃO CIB-PB Nº 158, DE 17 DE JULHO DE 2024.

Aprova a proposta de programa  para aquisição de equipamentos 
e materiais permanentes para a estruturação de ações e serviços de 
saúde digital, telesaúde e inovação no SUS do município de Pedro 
Régis/PB.

A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições, e considerando:
A Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a 

promoção, a proteção e a recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços corres-
pondentes e dá outras providências;

O Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 1990, 
para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistên-
cia à saúde e a articulação interfederativa;

A Portaria de nº 2.500, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a 
proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito do Ministério da Saúde;

A Portaria de Consolidação nº 6, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre o 
fi nanciamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do SUS; e,

A decisão da plenária da CIB-PB, na 5ª Reunião Ordinária, do dia 17 de julho de 2024, 
realizada na Fest Mais Recepção – São João do Rio do Peixe/PB.

RESOLVE: 
Art. 1º Aprovar a proposta de programa, cadastrada no sistema do FNS sob o nº 

13072.341000/1240-02, aquisição de equipamentos e materiais permanentes para a estruturação de 
ações e serviços de saúde digital, telesaúde e inovação no SUS do município de Pedro Régis/PB – Cen-
tro de Saúde Severina Fernandes, CNES 2592908.

Art. 2º Esta Resolução entrou em vigor na data de sua aprovação em CIB, devendo a 
mesma ser publicada em Diário Ofi cial do Estado - DOE.

RESOLUÇÃO CIB-PB Nº 159, DE 17 DE JULHO DE 2024.

Aprovar a solicitação do incentivo fi nanceiro ao Ministério da Saúde 
para custeio dos 02 Veículos de Transporte Adaptados, no valor de 
R$ 8.000,00 (oito mil reais)/mês, da FUNAD.

A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições, e considerando:
A Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a 

promoção, a proteção e a recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços corres-
pondentes e dá outras providências;

O Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 1990, 
para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistên-
cia à saúde e a articulação interfederativa;

A Portaria de nº 2.500, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a 
proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito do Ministério da Saúde;

A Portaria de Consolidação nº 6, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre o 
fi nanciamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema 
Único de Saúde;

A Nota Técnica Nº 14/2024 - CGSPD/DAET/SAES/MS que trata, entre outras coisas, 
sobre a Inclusão do Incentivo fi nanceiro para custeio dos veículos de transporte adaptado;

A Fundação Centro Integrado de Apoio a Pessoa com Defi ciência (FUNAD) é um 
Centro de Reabilitação habilitado nas quatro áreas da defi ciência (CER-IV) sendo referência para todo 
o Estado da Paraíba no atendimento de pessoas desse segmento;

Que a FUNAD possui dois veículos de transporte adaptados para a condução de mui-
tos usuários do serviço; e,

A decisão da plenária da CIB-PB, na 5ª Reunião Ordinária, do dia 17 de julho de 2024, 
realizada na Fest Mais Recepção – São João do Rio do Peixe/PB.

RESOLVE: 
Art. 1º Aprovar a solicitação do incentivo fi nanceiro ao Ministério da Saúde para 

custeio dos 02 Veículos de Transporte Adaptados, no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais)/mês, da 
Fundação Centro Integrado de Apoio à Pessoa com Defi ciência – FUNAD, CNES 2343479, localizada 
no município de João Pessoa, sob gestão municipal e gerência estadual.

Art. 2º Esta Resolução entrou em vigor na data de sua aprovação em CIB, devendo a 
mesma ser publicada em Diário Ofi cial do Estado - DOE.

RESOLUÇÃO CIB-PB Nº 160, DE 17 DE JULHO DE 2024.

Aprova a implantação do Centro de Especialidades Odontológicas - 
CEO tipo I no município de Campina Grande/PB.

A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições, e considerando:
A Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a 

promoção, a proteção e a recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços corres-
pondentes e dá outras providências;

O Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 1990, 
para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistên-
cia à saúde e a articulação interfederativa;

A Portaria de nº 2.500, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a 
proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito do Ministério da Saúde;

As Portarias MS/GM n° 283, de 22 de fevereiro de 2005, e a Consolidada nº 5, de 28 
de setembro de 2017, que dispõem sobre os Centros de Especialidades Odontológicas;

A Portaria Consolidada nº 6, que estabelece as metas e condicionantes para a transfe-
rência de recursos federais mensais para o custeio do CEO; e, 

A decisão da plenária da CIB-PB, na 5ª Reunião Ordinária, do dia 17 de julho de 2024, 
realizada na Fest Mais Recepção – São João do Rio do Peixe/PB.

RESOLVE: 
Art. 1°- Aprova a implantação do Centro de Especialidades Odontológicas - CEO tipo 

I no município de Campina Grande/PB. 
Art. 2º Esta Resolução entrou em vigor na data de sua aprovação em CIB, devendo a 

mesma ser publicada em Diário Ofi cial do Estado - DOE.

RESOLUÇÃO CIB-PB Nº 161, DE 17 DE JULHO DE 2024.

Aprova a proposta de emenda parlamentar para aquisição de equi-
pamentos e materiais permanentes para a Atenção Especializada em 
Saúde do município de Pombal/PB.

A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições, e considerando:
A Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a 

promoção, a proteção e a recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços corres-
pondentes e dá outras providências;

O Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 1990, 
para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistên-
cia à saúde e a articulação interfederativa;

A Portaria de nº 2.500, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a 
proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito do Ministério da Saúde;

A Portaria de Consolidação nº 6, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre o 
fi nanciamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema 
Único de Saúde;

A Portaria GM/MS nº 3.283, de 7 de março de 2024, que dispõe sobre as regras para 
as transferências do fundo nacional de saúde aos fundos de saúde dos estados, distrito federal e muni-
cípios, relativas a emendas parlamentares que destinarem recursos ao sistema único de saúde (SUS), 
em 2024; e,

A decisão da plenária da CIB-PB, na 5ª Reunião Ordinária, do dia 17 de julho de 2024, 
realizada na Fest Mais Recepção – São João do Rio do Peixe/PB.

RESOLVE: 
Art. 1º Aprovar a proposta de emenda parlamentar, cadastrada no sistema do FNS sob 

o nº 10602.526000/1240-05, para aquisição de equipamentos e materiais permanentes para a Atenção 
Especializada em Saúde do município de Pombal/PB – Centro de Saúde Avelino Queiroga, CNES 
2592088.

Art. 2º Esta Resolução entrou em vigor na data de sua aprovação em CIB, devendo a 
mesma ser publicada em Diário Ofi cial do Estado - DOE.

RESOLUÇÃO CIB-PB Nº 162, DE 17 DE JULHO DE 2024.

Aprova a doação de câmaras refrigeradas pela Empresa TCW B 
Medical Systems, considerando levantamento prévio das necessida-
des dos municípios do Estado da Paraíba, e a respectiva distribuição 
após o recebimento.

A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições, e considerando:
A Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a 

promoção, a proteção e a recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços corres-
pondentes e dá outras providências;

O Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 1990, 
para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistên-
cia à saúde e a articulação interfederativa;

A Portaria de nº 2.500, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a 
proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito do Ministério da Saúde;

A Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, Consolidação 
das normas sobre as políticas nacionais de Saúde do Sistema Único de Saúde, Capítulo I, das Disposi-
ções Gerais;

A Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 197, de 26 de dezembro de 2017, que 
dispõe sobre os requisitos mínimos para o funcionamento dos serviços de vacinação humana; e,

A decisão da plenária da CIB-PB, na 5ª Reunião Ordinária, do dia 17 de julho de 2024, 
realizada na Fest Mais Recepção – São João do Rio do Peixe/PB.

RESOLVE: 
Art. 1º Aprovar a doação de câmaras refrigeradas pela Empresa TCW B Medical 

Systems, considerando levantamento prévio das necessidades dos municípios do Estado da Paraíba, e a 
respectiva distribuição após o recebimento, conforme proposta em anexo.

Parágrafo único - Os critérios para a distribuição consistem em municípios que pos-
suem menos de 100% das salas de vacina com câmara de conservação, dispondo apenas de geladeiras 
domésticas, com necessidade de substituição para câmara refrigerada, cuja fi nalidade é o armazenamen-
to de imunobiológicos.

Art. 2º Caberá a Secretaria de Estado da Saúde receber e entregar as referidas câmaras 
para cada Município, por meio da Gerência de Patrimônio. 

Art. 3º Caberá as Secretarias Municipais contempladas a adequação da estrutura fí-
sica da unidade de saúde onde fi cará localizado o equipamento, sendo a utilização do mesmo de uso 
exclusivo para armazenamento de imunobiológicos. 

Parágrafo único - Também será de responsabilidade dos Municípios as manutenções 
preventivas e corretivas dos respectivos equipamentos.

Art. 4º Esta Resolução entrou em vigor na data de sua aprovação em CIB, devendo a 
mesma ser publicada em Diário Ofi cial do Estado - DOE.

RESOLUÇÃO CIB-PB Nº 163, DE 17 DE JULHO DE 2024.

Aprova a indicação da Maternidade Frei Damião, CNES 2707527, 
para participação no projeto Saúde das Mulheres.

A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições, e considerando:
A Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a 

promoção, a proteção e a recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços corres-
pondentes e dá outras providências;
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O Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 1990, 
para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistên-
cia à saúde e a articulação interfederativa;

A Portaria de nº 2.500, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a 
proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito do Ministério da Saúde;

O Programa de Apoio ao Desenvolvimento Institucional do SUS – PROADI-SUS, por 
meio do qual a Secretaria de Atenção Especializada em Saúde – SAES/MS promove iniciativas voltadas 
para o desenvolvimento do setor;

O Ofício Circular nº 11/2024/SAPS/COGAD/SAPS/GAB/SAPS/MS, de 28 de junho 
de 2024, que trata do Programa de aprimoramento profi ssional para a abordagem integral da saúde da 
mulher por fase da vida - Saúde Integral da Mulher;

O alinhamento entre a Secretaria de Estado da Saúde e o Conselho de Secretarias 
Municipais de Saúde da Paraíba – COSEMS/PB para a escolha das instituições a serem contempladas 
no estado; e,

A decisão da plenária da CIB-PB, na 5ª Reunião Ordinária, do dia 17 de julho de 2024, 
realizada na Fest Mais Recepção – São João do Rio do Peixe/PB.

RESOLVE: 
Art. 1º Aprovar a indicação da Maternidade Frei Damião, CNES 2707527, para par-

ticipação no projeto Saúde Integral da Mulher do PROADI-SUS.
Art. 2º Esta Resolução entrou em vigor na data de sua aprovação em CIB, devendo a 

mesma ser publicada em Diário Ofi cial do Estado - DOE.

RESOLUÇÃO CIB-PB Nº 164, DE 17 DE JULHO DE 2024.

Aprova a ampliação do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência 
– SAMU 192 na 1º Região de Saúde com 1 (uma) Unidade de Ambu-
lancha de  Suporte Básico de Vida para o município de Cabedelo/PB.

A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições, e considerando:
A Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a 

promoção, a proteção e a recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços corres-
pondentes e dá outras providências;

O Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 1990, 
para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistên-
cia à saúde e a articulação interfederativa;

A Portaria de nº 2.500, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a 
proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito do Ministério da Saúde;

A Portaria de Consolidação nº 03, de 03 de Outubro de 2017/GM/MS, Capítulo I e 
Capitulo V a VII, Art. 70 a 93;

A Portaria de Consolidação nº 06, de 03 de Outubro de 2017//GM/MS, Seção V, Ca-
pitulo II, Título VIII, Art. 885 a 909;

A portaria GM/MS 958/2023, que dispõe sobre os valores de incentivo fi nanceiro de 
custeio para a manutenção das unidades móveis e Centrais de Regulação das Urgências efetivamente 
implantadas do SAMU 192, regulariza o custeio mensal do Serviço Móvel de Urgência SAMU 192 aos 
municípios de acordo com o quantitativo de sua população; e,

A decisão da plenária da CIB-PB, na 5ª Reunião Ordinária, do dia 17 de julho de 2024, 
realizada na Fest Mais Recepção – São João do Rio do Peixe/PB.

RESOLVE: 
Art. 1º Aprovar a ampliação do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – SAMU 

192 na 1º Região de Saúde com 1 (uma) Unidade de Ambulancha de Suporte Básico de Vida para o 
município de Cabedelo/PB. 

Art. 2º Esta Resolução entrou em vigor na data de sua aprovação em CIB, devendo a 
mesma ser publicada em Diário Ofi cial do Estado - DOE.

RESOLUÇÃO CIB-PB Nº 165, DE 17 DE JULHO DE 2024.

Aprova o projeto técnico para aquisição de ambulância tipo A para 
o municipio de Sousa/PB.

A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições, e considerando:
A Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a 

promoção, a proteção e a recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços corres-
pondentes e dá outras providências;

O Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 1990, 
para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistên-
cia à saúde e a articulação interfederativa;

A Portaria de nº 2.500, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a 
proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito do Ministério da Saúde;

A Portaria de Consolidação nº 6, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre o 
fi nanciamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema 
Único de Saúde;

A resolução CIT Nº 13/2017 que dispõe sobre as diretrizes para o Transporte Sani-
tário Eletivo destinado ao deslocamento de usuários para realizar procedimentos de caráter eletivo 
no âmbito SUS;

A Portaria GM/MS nº 3.283, de 7 de março de 2024, que dispõe sobre as regras para 
as transferências do fundo nacional de saúde aos fundos de saúde dos estados, distrito federal e muni-
cípios, relativas a emendas parlamentares que destinarem recursos ao sistema único de saúde (SUS), 
em 2024; e,

A decisão da plenária da CIB-PB, na 5ª Reunião Ordinária, do dia 17 de julho de 2024, 
realizada na Fest Mais Recepção – São João do Rio do Peixe/PB.

RESOLVE: 
Art. 1º Aprovar o projeto técnico para aquisição de Ambulância Tipo A para o muni-

cípio de Sousa/PB, com proposta no FNS nº 05626.697000/1240-02.

Art. 2º Esta Resolução entrou em vigor na data de sua aprovação em CIB, devendo a 
mesma ser publicada em Diário Ofi cial do Estado - DOE.

RESOLUÇÃO CIB-PB Nº 166, DE 17 DE JULHO DE 2024.

Aprova a implantação do Hospital e Maternidade Regional Dr. An-
tônio Luiz Coutinho no município de Pocinhos/PB.

A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições, e considerando:
A Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a 

promoção, a proteção e a recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços corres-
pondentes e dá outras providências;

O Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 1990, 
para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistên-
cia à saúde e a articulação interfederativa;

A Portaria de nº 2.500, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a 
proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito do Ministério da Saúde;

A Portaria de Consolidação nº 3, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre as redes 
do Sistema Único de Saúde;

A Portaria de Consolidação nº 6, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre o 
fi nanciamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema 
Único de Saúde;

A resolução CIB-PB nº 156, de 17 de julho de 2024, que trata do termo de Cessão de 
Uso e de Pessoa do Hospital e Maternidade Municipal Dr. Antônio Luiz Coutinho para a Secretaria de 
Estado da Saúde – SES/PB; e,

A decisão da plenária da CIB-PB, na 5ª Reunião Ordinária, do dia 17 de julho de 2024, 
realizada na Fest Mais Recepção – São João do Rio do Peixe/PB.

RESOLVE: 
Art. 1° Aprova a implantação do Hospital e Maternidade Regional Dr. Antônio Luiz 

Coutinho no município de Pocinhos/PB, sob gestão e gerência estadual.
Art. 2º Esta Resolução entrou em vigor na data de sua aprovação em CIB, devendo a 

mesma ser publicada em Diário Ofi cial do Estado - DOE.

RESOLUÇÃO CIB-PB Nº 167, DE 17 DE JULHO DE 2024.

Aprova a proposta de emenda parlamentar para aquisição de equipa-
mentos e materiais permanentes para Atenção Básica do Município 
de Uiraúna/PB.

A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições, e considerando:
A Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a 

promoção, a proteção e a recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços corres-
pondentes e dá outras providências;

O Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 1990, 
para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistên-
cia à saúde e a articulação interfederativa;

A Portaria de nº 2.500, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a 
proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito do Ministério da Saúde;

A Portaria de Consolidação n° 6, que consolida as normas de fi nanciamento e 
transferência de recursos federais para as ações e serviços de saúde do Sistema Único de Saúde, 
onde, em seu Art. 1º traz que o fi nanciamento e a transferência dos recursos federais para essas 
ações e para os serviços de saúde dar-se-ão na forma de blocos de fi nanciamento com o respectivo 
monitoramento e controle; 

A Portaria GM/MS nº 3.283, de 7 de março de 2024, que dispõe sobre as regras para 
as transferências do fundo nacional de saúde aos fundos de saúde dos estados, distrito federal e muni-
cípios, relativas a emendas parlamentares que destinarem recursos ao sistema único de saúde (SUS), 
em 2024; e,

A decisão da plenária da CIB-PB, na 5ª Reunião Ordinária, do dia 17 de julho de 2024, 
realizada na Fest Mais Recepção – São João do Rio do Peixe/PB.

RESOLVE: 
Art. 1º Aprovar a proposta de emenda parlamentar, cadastrada no sistema do FNS sob 

o nº 10435.066000/1240-03, para aquisição de equipamentos e materiais permanentes para a Unidade 
Básica de Saúde do município de Uiraúna/PB.

Art. 2º Esta Resolução entrou em vigor na data de sua aprovação em CIB, devendo a 
mesma ser publicada em Diário Ofi cial do Estado – DOE.
ARIMATHEUS SILVA REIS                       SORAYA GALDINO DE ARAÚJO LUCENA
Presidente da CIB/PB                                           Presidente do COSEMS/PB

Portaria n.º 0029/2024                                           João Pessoa, 29 de julho de 2024.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E 
ENSINO SUPERIOR, no uso das atribuições legais, em cumprimento ao disposto no artigo 117 da Lei 
Federal n.º. 14.133 de 01 de abril de 2021,

R E S O L V E designar o(a) servidor(a) JAMILA KELLY PEREIRA PINTO E 
SILVA, matrícula n.º 188.114-7, CPF: 058.862.164-13, como gestor(a) e o(a) servidor(a) BREN-
DA DAYANNE DA SILVA GUEDES, matrícula n.º 616.743-8, CPF: 101.611.444-38, como fi scal, 
ambos, do Contrato n.º 0009/2024, fi rmado com a empresa CENTRA MÓVEIS S/A, no processo 
administrativo n.º SCI-PRC-2024/00146, que tramita nesta Secretaria.

Secretaria de Estado da Ciência, 
Tecnologia, Inovação e Ensino Superior
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Portaria nº 456                                                                             João Pessoa, 24 de julho de 2024

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso das atribuições legais, 
em cumprimento ao disposto no art. 61 do Decreto Estadual n° 33.884/13. 

R E S O L V E designar o (s) servidor (es) abaixo relacionado (s) para exercer a fun-
ção de gestor e fi scal do(s) convênio(s) correspondente(s) pelo período de sua vigência.

Nome Matrícula CPF Função  Prefeitura
Nº do Con-
vênio

Processo Admi-
nistrativo

Ladjanes Glaynes Brito de 
Lacerda

618.042-6 569.xxx.xxx-49 Gestor titular

Santa Helena 0107/2024
S E E -
-PRC-2024/25014

Sônia Lígia Gervásio Leite    643.049-0  927.xxx.xxx-00 Gestor substituto

Emanoel Dantas Miranda 617.083-8 059.xxx.xxx-00 Fiscal titular

Daniel Dantas Bezerra Ca-
valcanti

618.462-6 049.xxx.xxx-29 Fiscal substituto

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JOSÉ WILSON SANTIAGO FILHO

Secretário de Estado
* Publicada no D.O.E. de 27 de julho de 2024
  Republicar por incorreção

Secretaria de Estado 
da Educação

PORTARIA Nº 169/2024/GCG-CG                                          Cabedelo-PB, 29 de julho de 2024.

Licenciamento a pedido de Militar Estadual das fi leiras da Polícia 
Militar do Estado da Paraíba.

O COMANDANTE-GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DA PARA-
ÍBA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 12, inciso VIII da Lei Complementar nº 
87, de 02 de dezembro de 2008, c/c o inciso I do artigo 109 da Lei nº 3.909, de 14 de julho de 1977, e 
através da solicitação contida no CPM-OFN-2024/51470, datado de 16 de julho de 2024,

RESOLVE:
1. LICENCIAR, a pedido, das fi leiras da Polícia Militar do Estado da Paraíba, a 

contar de 11 de julho de 2024, o SD QPC MAT 530664-7 RAFAEL DE BRITO FRANCO, solteiro, 
classifi cado na CE/Tecnologia da Informação, fi lho de Robson de Lima Franco e Zildenice Brito do Nas-
cimento Franco, nascido no dia 23/10/1996, natural de Petrolina - PE, incluído nesta Corporação no dia 
09/12/2024 . O referido Militar Estadual foi julgado Apto em Inspeção de Saúde a que se submeteu na 
DIRETORIA DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL, e receberá o Certifi cado de Reservista ou equiva-
lente na Divisão de Identifi cação, Cadastro e Monitoramento (DGP/2) da Diretoria de Gestão de Pessoas;

2. Publique-se, registre-se e cumpra-se;
3. Arquive-se na DGP/2.

Polícia Militar
da Paraíba

ATO Nº 118/2024

O Diretor Presidente da Empresa Paraibana de Pesquisa, Extensão Rural e Regulari-
zação Fundiária – EMPAER, no uso das atribuições previstas no artigo 44, II e XIV do Estatuto Social 
e de acordo com o objetivo social disposto no art. 4º da Lei Estadual nº 11.316 de 17 de abril de 2019 
e do Estatuto Social,

RESOLVE:
1 - DESIGNAR os servidores RITA DE CÁSSIA NASCIMENTO PIRES, Técni-

ca em Contabilidade, matricula 2126-1, LAYSE  NELYÊ  PEDERNEIRAS   MOTA,  Técnica em 
Assuntos Jurídicos, matrícula 261824,  e DANIELI DA SILVA PEREIRA, Extensionista Rural I, ma-
trícula 2093-1,  para sob a Presidência do primeiro, constituírem a Comissão Permanente de Licitação 
desta Empresa, nos termos da Lei nº 13.303/16  e  do Regimento Geral desta Empresa;

2 - Ficam igualmente  Designados  como  Suplentes,  os  servidores  ANTONIO 
MEDEIROS GUEDES, Extensionista Rural I, matrícula 1478-8, DEUSIMAR 

ALVES SARMENTO, Desenhista, matrícula 1837-6 e PAULA FRANCINETE PEREIRA SILVA, 
Extensionista Social, matrícula 1979-8, os quais deverão substituir os titulares da Comissão nos seus 
impedimentos eventuais, vigorando os efeitos do presente Ato a partir desta data.

Cabedelo-PB, 29 de julho de 2024.
ARISTEU CHAVES SOUSA

Diretor Presidente

Empresa Paraibana de Pesquisa, 
Extensão Rural e Regularização Fundiária

Portaria nº 077/2024-GCG/QCG                                                 João Pessoa-PB, 29 de julho de 2024.

O COMANDANTE-GERAL DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ES-
TADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições conferidas pelo Art. 15, parágrafo 3º, da Lei Com-
plementar nº 191, de 26 de abril de 2024, RESOLVE:

Art. 1º – NOMEAR os militares estaduais abaixo referenciados para exercerem as 
funções de Gestor do Contrato e Gestor Substituto, observando Lei Nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e 
o Decreto Estadual N 43.975 de 08 de agosto de 2023, conforme quadro abaixo:

CONTRATO OBJETO PROCESSO FUNÇÃO POSTO MATR. NOME

N° 029/2024 – 
FUNESBOM

AQUISIÇÃO DE BOINAS 
MILITARES NO ESTILO 
FRANCÊS

C B M -
-PRC-2024/00315

GESTOR DO 
CONTRATO

1º TENENTE 527.543-1
MATHEUS MA-
R I Z  S I LVA D E 
ARAÚJO

G E S T O R 
SUBSTITUTO

2º TENENTE 532.623-1
PEDRO HENRI-
QUE OLIVEIRA 
DE ARAUJO

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá validade durante 
o período de vigência do contrato.

MARCELO AUGUSTO DE ARAÚJO BEZERRA – CEL QOBM
Comandante Geral

Corpo de Bombeiros
Militar da Paraíba

PORTARIA n.º038/2024/DS/SUDEMA                                             João Pessoa, 23 de julho de 2024.

O Diretor Superintendente da Superintendência de Administração do Meio Ambiente 
– SUDEMA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 15, inciso XI do Decreto Estadual 
nº 12.360, de 20 de janeiro de 1988

RESOLVE:
Exonerar, JOSE HUMBERTO DE ARAUJO GOMES FILHO, matrícula 720.569-

4, do cargo de provimento em comissão de Secretário da Coordenadoria de Educação Ambiental,  da 
Estrutura Organizacional Básica desta Autarquia.

PORTARIA n.º039/2024/DS/SUDEMA                                                João Pessoa, 23 de julho de 2024.

O Diretor Superintendente da Superintendência de Administração do Meio Ambiente 
– SUDEMA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 15, inciso XI do Decreto Estadual 
nº 12.360, de 20 de janeiro de 1988

RESOLVE:
Nomear, ALCIÊNIA SILVA ALBUQUERQUE, para ocupar o cargo de provimen-

to em comissão de Secretária da Coordenadoria de Educação Ambiental,  da Estrutura Organizacional 
Básica desta Autarquia.

Superintendência da
Administração do Meio Ambiente

Instituto de Assistência
à Saúde do Servidor - IASS

PORTARIA N° 032/2024/GS/IASS                                                     João Pessoa, 29 de julho de 2024

A DIRETORA SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA À 
SAÚDE DO SERVIDOR – IASS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso II do art. 
7° c/c o parágrafo único do Art. 16 da Lei n° 10.903 de 06 de junho de 2017, publicada no Diário Ofi cial 
do Estado da Paraíba no dia 08/06/2017.

RESOLVE
Art. 1° - Designar o servidor Isaías da Silva Ramos, matrícula 613.471-8, Técnico 

administrativo, para ser Gestor do Contrato n° 022/2024 em que são partes o Instituto de Assistência à 
Saúde do Servidor e empresa  W ELL CAR  COMISSÁRIA DE VEÍCULOS  LTDA assim como seu 
substituto Vinícius Nunes C. De Albuquerque , matrícula 613.498-0, Assistente Jurídico, com base no 
art. 8°, do Decreto N° 11.246, de outubro de 2022 que regulamenta o disposto no parágrafo terceiro, 
art. 8° da Lei N° 14.133/21.

Art. 2° - O gestor do contrato será responsável pela coordenação das atividades rela-
cionadas à fi scalização técnica, administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual 
e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos proce-
dimentos relativos à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de 
sanções e à extinção dos contratos, entre outros.

Art. 3° - Designar o servidor Helyson Ramos de Azevedo, matrícula n° 613.476-9, 
Agente Administrativo, e Suplente Edilson pessoa do nascimento, matrícula n° 612.483-6, Agente 
Administrativo, para ser Fiscal do contrato n°022/2024, com base no art. 8° do Decreto N° 11.246, de 
outubro de 2022 que regulamenta o disposto no parágrafo terceiro, art 8° da Lei N° 14.133/21.

Art. 4° - Caberá ao fi scal do contrato o acompanhamento do contrato com o objetivo 
de    avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, a quali-
dade, o tempo e o modo da prestação ou da execução do objeto estão  compatíveis com os indicadores 
estabelecidos no edital, para fi ns de pagamento, conforme o resultado pretendido pela administração, 
com o eventual auxílio da fi scalização administrativa.

Art. 5° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
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RESOLUÇÃO DE DIRETORIA DA ARPB N.º 005/2024

Aprova o reajuste do preço do gás natural comercializado pela 
Companhia Paraibana de Gás - PBGÁS, e dá outras providências.

A DIRETORIA DA AGÊNCIA DE REGULAÇÃO DO ESTADO DA PARAÍBA 
- ARPB, no uso das atribuições que lhe são conferidas no Art. 13, inciso VI, da Lei Estadual nº. 7.843, 
de 1º de novembro de 2005, e alterações posteriores; 

CONSIDERANDO o disposto no inciso XIII, do artigo 5º, do Regulamento aprovado 
pelo Decreto Estadual nº 26.884, de 24 de fevereiro de 2006, que inclui nas competências da Diretoria 
da ARPB a aprovação de níveis e estruturas tarifárias relativas aos serviços públicos de competência 
do Estado da Paraíba;

CONSIDERANDO o que consta no Ofício PBG-OFI-2024/00035 (CT PRE nº 
063/2024) da PBGÁS e da Memória de Cálculo e documentos a ele anexados, bem como os demais 
documentos constantes do Processo ARP-PRC-2024/00402 e, ainda, do Parecer Técnico ARPB nº 
003/2024 da Comissão constituída pela Portaria ARPB n.º 009/2024 - DP;

CONSIDERANDO a decisão da Diretoria Colegiada, tomada em sua reunião rea-
lizada no dia 2 de maio de 2024, que aprovou novos níveis tarifários do gás natural comercializado 
pela PBGÁS;

RESOLVE:
Art. 1º Aprovar o reajuste da tarifa média de 4,5% (quatro inteiros e cinco décimos por 

cento), sobre o preço do gás natural comercializado pela Companhia Paraibana de Gás – PBGÁS, sen-
do: Industrial: 4,2%; Automotivo GNV: 5,0%; Automotivo Comprimido GNC: 5,5%; Comercial: 3,8%; 
Residencial: 2,6%; EBVA: 4,9%; Geração Distribuída: 5,4%; Cerâmico e Mineração: 4,6%; e Poder 
Público: 3,4%, conforme o anexo I - Tabela de Tarifas (R$/m³), parte integrante da presente Resolução.

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário, a presente Resolução entra em vigor 
a partir de 1º de agosto de 2024.

João Pessoa, 29 de julho de 2024

RESOLUÇÃO DE DIRETORIA DA ARPB N.º 005/2024
Anexo I - Tabela de Tarifas “ex impostos” (R$/m³) 

1) Industrial  Atual  Aprovada  

Faixas (m³/semana)  Tarifa Liquida Faixas (m³/semana) Tarifa líquida

Até 700,0000 4,0508 Até 700,0000 4,1883

700,0001 a 3.500,0000 3,5327 700,0001 a 3.500,0000 3,6702

3.500,0001 a 7.000,0000 3,2116 3.500,0001 a 7.000,0000 3,3491

7.000,0001 a 21.000,0000 3,1185 7.000,0001 a 21.000,0000 3,2560

PORTARIA N° 033/2024/GS/IASS                                                     João Pessoa, 29 de julho de 2024

A DIRETORA SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA À 
SAÚDE DOSERVIDOR – IASS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso II do art. 7° 
c/c o parágrafo único do Art. 16 da Lei n° 10.903 de 06 de junho de 2017, publicada no Diário Ofi cial do 
Estado da Paraíba no dia 08/06/2017.

RESOLVE
Art. 1° - Designar o servidor Marcus Aurélio Holanda Torquato , matrícula 

611.866-6, Agente administrativo, para ser Gestor do Contrato n° 021/2024 em que são partes o Ins-
tituto de Assistência à Saúde do Servidor e empresa RWR CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA 
assim como seu substituto Aparecida De Lourdes D Monteiro  , matrícula 611.614-1, Subgerente de 
Compras e Patrimonio, com base no art. 8°, do Decreto N° 11.246, de outubro de 2022 que regulamenta 
o disposto no parágrafo terceiro, art. 8° da Lei N° 14.133/21.

Art. 2° - O gestor do contrato será responsável pela coordenação das atividades rela-
cionadas à fi scalização técnica, administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual 
e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos proce-
dimentos relativos à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de 
sanções e à extinção dos contratos, entre outros.

Art. 3° - Designar o servidor Vinícius Nunes C. De Albuquerque , matrícula 
613.498-0, Assistente Jurídico e Suplente Selma Maria Da Silva , matrícula n° 611.233-1, Agente 
Administrativo, para ser Fiscal do contrato n°021/2024, com base no art. 8° do Decreto N° 11.246, de 
outubro de 2022 que regulamenta o disposto no parágrafo terceiro, art 8° da Lei N° 14.133/21.

Art. 4° - Caberá ao fi scal do contrato o acompanhamento do contrato com o objetivo 
de    avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, a quali-
dade, o tempo e o modo da prestação ou da execução do objeto estão  compatíveis com os indicadores 
estabelecidos no edital, para fi ns de pagamento, conforme o resultado pretendido pela administração, 
com o eventual auxílio da fi scalização administrativa.

Art. 5° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

funcionamento na Avenida Governador João Agripino, nº 53, Centro, Taperoá/PB, CEP: 58680-000, 
tendo como Diretor Geral e Diretor de Ensino CARLOS AUGUSTO TORREÃO MOTA FILHO, pelo 
prazo de 02 (dois) anos, a partir da publicação desta Portaria.

Art. 2º – A presente Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

PORTARIA Nº 329/2024/DS                                                              João Pessoa, 26 de julho de 2024.

O DIRETOR-SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO - DETRAN/PB, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 9º, I, da Lei nº 
3.848 de 15 de junho de 1976, combinado com o Decreto nº 42.608, de 13 de junho de 2022,

Considerando o que consta no documento nº DTR-PRC-2024/31774;
RESOLVE:
Art. 1º – Cancelar o Registro nº 004212833-91, emitido em nome de HAMLET AL-

VES ARAUJO, CNH nº 094920976-4, RENACH nº PB049217623. 
Art. 2º – Remeta-se ao Registro Nacional de Carteira de Habilitação/PB para as de-

vidas providências.

PORTARIA Nº 330/2024/DS                                                                 João Pessoa, 29 de julho de 2024.
 
O DIRETOR-SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 

TRÂNSITO - DETRAN/PB, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 9º, I, da Lei nº 
3.848 de 15 de junho de 1976, combinado com o Decreto nº 42.608, de 13 de junho de 2022;

Considerando o que consta no Processo Administrativo nº DTR-PRC-2024/11278;
RESOLVE:
 Art. 1º - Designar as servidoras MARIANA FIRMINO VIEIRA LOPES, matrícula 

2178-4, e MARCIOLA SANTANA MOREIRA DE LACERDA, matrícula 3543-2, como gestora e 
fi scal, respectivamente, do Contrato nº 0105/2024, fi rmado por este Departamento, cujo objeto é a 
aquisição de mobiliário. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Departamento Estadual de 
Trânsito do Estado da Paraíba

Agência de Regulação
do Estado da Paraíba

PORTARIA Nº 324/2024/DS                                         João Pessoa, 25 de julho de 2024.

O DIRETOR-SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO-DETRAN/PB,  no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 9º, I, da Lei nº 
3.848 de 15 de junho de 1976, combinado com o Decreto nº 42.608, de 13 de junho de 2022;

Considerando o que consta no processo administrativo nº DTR-PRC-2024/03337.
Considerando o parecer da Comissão de Credenciamento de Empresas de Vistoria, 

instituída pela Portaria nº 124/2022/DS;
Considerando o que dispõe a Portaria nº 102/2022/DS,
RESOLVE:
Art. 1º - Credenciar a empresa INSPECT VISTORIAS LTDA, CNPJ: 

42.636.678/0001-05, com endereço na Avenida Duarte da Silveira 1028, Sala 02, Centro, no município 
de João Pessoa-PB, para exercer as atividades de vistoria de identifi cação veicular e tecnologia de segu-
rança, pelo prazo indicado no parágrafo único do art. 26, da Portaria nº 102/2022/DS. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

PORTARIA Nº 326/2024/DS                                          João Pessoa, 25 de julho de 2024.

O DIRETOR-SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO-DETRAN/PB,  no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 9º, I, da Lei nº 
3.848 de 15 de junho de 1976, combinado com o Decreto nº 42.608, de 13 de junho de 2022;

Considerando o que consta no processo administrativo nº DTR-PRC-2024/17074.
Considerando o parecer da Comissão de Credenciamento de Empresas de Vistoria, 

instituída pela Portaria nº 124/2022/DS;
Considerando o que dispõe a Portaria nº 102/2022/DS,
RESOLVE:
Art. 1º - Credenciar a  EMPRESA PARAIBANA DE VISTORIA LTDA, CNPJ 

45.315.206/0001-49, com endereço na Rua Dr. Nunes Filho, Nº 127, Brisamar, no município de João 
Pessoa-PB, para exercer as atividades de vistoria de identifi cação veicular e tecnologia de segurança, 
pelo prazo indicado no parágrafo único do art. 26, da Portaria nº 102/2022/DS. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

PORTARIA Nº 327/2024/DS                                                                     João Pessoa, 25 de julho de 2024.

O DIRETOR-SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO - DETRAN/PB,  no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 9º, I, da Lei nº 
3.848 de 15 de junho de 1976, combinado com o Decreto nº 42.608, de 13 de junho de 2022,

Considerando o que consta no processo administrativo nº DTR-PRC-2024/08782, 
consoante parecer favorável da Comissão de Credenciamento, Recredenciamento, Auditoria e Fiscali-
zação dos Centros de Formação de Condutores – CFCs; 

Considerando o disposto na Portaria nº 176/2023/DS do DETRAN/PB e na Resolu-
ção nº 789 do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN;

RESOLVE:
Art. 1º – CREDENCIAR a empresa CENTRO DE FORMAÇÃO DE CONDU-

TORES HABILITE SE TAPEROA-PB LTDA, CNPJ 54.046.527/0001-86, classifi cação A, local de 
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21.000,0001 a 70.000,0000 3,0598 21.000,0001 a 70.000,0000 3,1973

70.000,0001 a 105.000,0000 3,0098 70.000,0001 a 105.000,0000 3,1473

105.000,0001 a 210.000,0000 2,9481 105.000,0001 a 210.000,0000 3,0856

210.000,0001 a 350.000,0000 2,9070 210.000,0001 a 350.000,0000 3,0445

350.000,0001 a 700.000,0000 2,8143 350.000,0001 a 700.000,0000 2,9518

700.000,0001 a 840.000,0000 2,7246 700.000,0001 a 840.000,0000 2,8621

840.000,0001 a 1.400.000,0000 2,6583 840.000,0001 a 1.400.000,0000 2,7958

Acima de 1.400.000,0000 2,6380 Acima de 1.400.000,0000 2,7755

2) GNV
 Atual  Aprovada 

 Tarifa Liquida  Tarifa líquida 

Faixa única (m³/semana) 2,7341 2,8716

3) GNC
 Atual  Aprovada 

 Tarifa Liquida  Tarifa líquida 

Faixa única (m³/semana) 2,5113 2,6488

4) Comercial  Atual Aprovada

Faixas (m³/mês) Tarifa Liquida Faixas (m³/mês) Tarifa líquida

Consumo mínimo 20,000 103,35 Consumo mínimo 20,000 106,10 

20,0001 a 100,0000 5,1670 20,0001 a 100,0000 5,3045 

100,0001 a 400,0000 4,6670 100,0001 a 400,0000 4,8045 

400,0001 a 800,0000 3,6670 400,0001 a 800,0000 3,8545 

800,0001 a 1.600,0000 2,7670 800,0001 a 1.600,0000 3,0040 
1.600,001 a 6.000,000 2,4670 1.600,001 a 3.200,00 2,7045 
3.200,001 a 6.400,000 3,0670 3.200,001 a 6.400,000 3,3045 
6.400,001 a 18.200,00 3,6670 6.400,001 a 18.200,00 3,5240 
Acima de 18.200,0000 2,9670 Acima de 18.200,0000 2,9045 

5) Residencial  Atual Aprovada 
Faixas (m³/mês) Tarifa Liquida Faixas (m³/mês) Tarifa líquida

Consumo mínimo 20,000 106,62 Consumo mínimo 20,000 109,37 
Acima de 20,000 5,3306 Acima de 20,000 5,4681

6) EBVA  Atual  Aprovada 

Classe/Faixa Única(m³/semana)  Tarifa Liquida  Tarifa líquida 

Coque Verde 2,7494 2,8869 

Briquetes 2,8266 2,9641 

Lenha 2,8645 3,0020 

7) GERAÇÃO DISTRIBUIDA
 Atual  Aprovada 

Tarifa Liquida Tarifa líquida

Faixa única (m³/semana) 2,5376 2,6751

8)  Cerâmico e Mineração

Faixas (m³/semana)
 Atual  Aprovada

 Tarifa Liquida Faixas (m³/semana) Tarifa líquida

Até 7.000,000 3,2155 Até 7.000,000 3,3530

7.000,001 a 14.000,000 3,1545 7.000,001 a 14.000,000 3,2920

14.000,001 a 70.000,000 3,0998 14.000,001 a 70.000,000 3,2373

70.000,001 a 140.000,000 2,9370 70.000,001 a 140.000,000 3,0745

140.000,001 a 700.000,000 2,7618 140.000,001 a 700.000,000 2,8993

700.000,001 a 1.400.000,000 2,6986 700.000,001 a 1.400.000,000 2,8361

Acima de 1.400.000,000 2,6387 Acima de 1.400.000,000 2,7762

9)  Poder Público

Faixas (m³/mês)
 Atual  Aprovada

 Tarifa Liquida Faixas (m³/semana) Tarifa líquida

Consumo mínimo 20,000 108,19 Consumo mínimo 20,000 110,94 

20,0001 a 100,0000 5,4092 20,0001 a 100,0000 5,5467 

100,0001 a 400,0000 4,9165 100,0001 a 400,0000 5,0540 

400,0001 a 800,0000 4,2439 400,0001 a 800,0000 4,3814 

800,0001 a 1.600,0000 3,7818 800,0001 a 1.600,0000 3,9193 

1.600,001 a 6.000,000 3,5971 1.600,001 a 6.000,000 3,7346 

6.000,001 a 12.000,000 3,4233 6.000,001 a 12.000,000 3,5608 

Acima de 12.000,000 3,1861 Acima de 12.000,000 3,3236 

João Pessoa, 29 de julho de 2024

Portaria Conjunta nº 275 João Pessoa, 25 de julho de 2024.

Autoriza a Descentralização de Crédito Orçamentário em favor do
(a) FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA DO ESTADO DA
PARAÍBA, e dá outras providências.

. O SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO
E GESTÃO em conjunto com os Órgãos SECRETARIA DE ESTADO DA CIÊNCIA,
TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E ENSINO SUPERIOR e FUNDAÇÃO DE APOIO À
PESQUISA DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o § 1º, inciso
II, do artigo 89, da Constituição do Estado, c/c as disposições do Decreto Estadual nº 33.884, de 3
de maio de 2013 e alterações posteriores dos Decretos nº 34.272/2013 e 40.549/2020, observados os
limites estabelecidos na Lei nº 13.041, de 15 de Janeiro de 2024, e a Portaria Interministerial SOF/
STN nº 163, de 04 de maio de 2001, e
. Considerando, ainda, que há no Orçamento Geral do Estado, consignado em
favor da unidade gestora SECTIES - 35.0001 - SECRETARIA DE ESTADO DA CIÊNCIA,
TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E ENSINO SUPERIOR, Crédito Orçamentário próprio para cobertura
dos encargos com o TED - Termo de Execuçao Descentralizada nº  0023/2024 que entre si celebram
a (o) SECRETARIA DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E ENSINO
SUPERIOR e o (a) FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA DO ESTADO DA PARAÍBA, relativo
à desenvolvimento conjunto em ações de pesquisa científica que busca realizar a análise comparativa
entre o método papanicolau e a plataforma molecular DGI-gHPV (detecção, genotipagem e análise
de integração do genoma do HPV) para rastreamento, prevenção do câncer do colo do útero no estado
Paraíba.;

R E S O L V E M:
. Art. 1º - Autorizar a descentralização, em favor do (a) FUNDAÇÃO DE APOIO À
PESQUISA DO ESTADO DA PARAÍBA, do crédito orçamentário na forma abaixo discriminado(s):
_________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________Classificação funcional-programática Natureza Fonte CO Valor
.

35101.12.364.5006.6064.0287- FOMENTO A PROJETOS DE FORMAÇÃO
PROFISSIONAL, PESQUISA E
EXTENSÃO 3390.18 1.500 1001 47.200,00

_________________________________________________________________________________________________3390.20 1.500 1001 48.300,00
_________________________________________________________________________________________________TOTAL 95.500,00
. Art. 2º - Determinar à Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão
- SEPLAG que, no âmbito do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAF, adote as
providências suficientes e necessárias à operacionalização da descentralização autorizada nos termos
do Art. 1º, desta Portaria.
. Art. 3º - Esta Portaria vigerá a partir da data de sua publicação.

Secretaria de Estado do Planejamento, 
Orçamento e Gestão / Secretaria de Estado 
da Ciência, Tecnologia, Inovação e Ensino
Superior / Fundação de Apoio à Pesquisa
do Estado da Paraíba

Portaria Conjunta nº 276 João Pessoa, 25 de julho de 2024.

Autoriza a Descentralização de Crédito Orçamentário em favor do
(a) FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA DO ESTADO DA
PARAÍBA, e dá outras providências.

. O SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO
E GESTÃO em conjunto com os Órgãos SECRETARIA DE ESTADO DA CIÊNCIA,
TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E ENSINO SUPERIOR e FUNDAÇÃO DE APOIO À
PESQUISA DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o § 1º, inciso
II, do artigo 89, da Constituição do Estado, c/c as disposições do Decreto Estadual nº 33.884, de 3
de maio de 2013 e alterações posteriores dos Decretos nº 34.272/2013 e 40.549/2020, observados os
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Portaria Conjunta nº 277 João Pessoa, 25 de julho de 2024.

Autoriza a Descentralização de Crédito Orçamentário em favor do
(a) SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, e dá outras
providências.

. O SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E
GESTÃO em conjunto com os Órgãos ENCARGOS GERAIS DO ESTADO - RECURSOS
SOB A SUPERVISÃO DA SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA e SECRETARIA
DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe confere o § 1º, inciso II, do artigo
89, da Constituição do Estado, c/c as disposições do Decreto Estadual nº 33.884, de 3 de maio de
2013 e alterações posteriores dos Decretos nº 34.272/2013 e 40.549/2020, observados os limites
estabelecidos na Lei nº 13.041, de 15 de Janeiro de 2024, e a Portaria Interministerial SOF/STN nº
163, de 04 de maio de 2001, e
. Considerando, ainda, que há no Orçamento Geral do Estado, consignado em
favor da unidade gestora ENC GER SF - 30.0002 - ENCARGOS GERAIS DO ESTADO -
RECURSOS SOB A SUPERVISÃO DA SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA, Crédito
Orçamentário próprio para cobertura dos encargos com o TED - Termo de Execuçao Descentralizada
nº  0043/2024 que entre si celebram a (o) ENCARGOS GERAIS DO ESTADO - RECURSOS
SOB A SUPERVISÃO DA SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA e o (a) SECRETARIA
DE ESTADO DA SAÚDE, relativo à quitar despesas decorrentes de Reconhecimento de Dívidas
oriundas de exercícios anteriores do órgão, referente à aquisição de gases medicinais, referente ao
mês de dezembro de 2023, sem cobertura contratual, para o Hospital de Emergência e Trauma Dom
Luiz Gonzaga Fernandes, através da empresa WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS LTDA.;

R E S O L V E M:
. Art. 1º - Autorizar a descentralização, em favor do (a) SECRETARIA DE
ESTADO DA SAÚDE, do crédito orçamentário na forma abaixo discriminado(s):
_________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________Classificação funcional-programática Natureza Fonte CO Valor
30102.10.846.0000.0736.0287- DESPESAS DE EXERCÍCIOS
_________________________________________________________________________________________________ANTERIORES - SAÚDE 3390.92 1.500 1002 309.068,67
_________________________________________________________________________________________________TOTAL 309.068,67
. Art. 2º - Determinar à Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão
- SEPLAG que, no âmbito do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAF, adote as
providências suficientes e necessárias à operacionalização da descentralização autorizada nos termos
do Art. 1º, desta Portaria.
. Art. 3º - Esta Portaria vigerá a partir da data de sua publicação.

Secretaria de Estado do Planejamento, 
Orçamento e Gestão / Encargos Gerais
do Estado - Recursos sob a Supervisão 
da Secretaria de Estado da Fazenda / 
Secretaria de Estado da Saúde

limites estabelecidos na Lei nº 13.041, de 15 de Janeiro de 2024, e a Portaria Interministerial SOF/
STN nº 163, de 04 de maio de 2001, e
. Considerando, ainda, que há no Orçamento Geral do Estado, consignado em
favor da unidade gestora SECTIES - 35.0001 - SECRETARIA DE ESTADO DA CIÊNCIA,
TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E ENSINO SUPERIOR, Crédito Orçamentário próprio para cobertura
dos encargos com o TED - Termo de Execuçao Descentralizada nº  0021/2024 que entre
si celebram a (o) SECRETARIA DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO
E ENSINO SUPERIOR e o (a) FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA DO ESTADO
DA PARAÍBA, relativo à O presente instrumento tem como objetivo desenvolvimento das
ações de reestruturação e continuidade do Programa Celso Furtado de Inovação Educacional
e Desenvolvimento Regional, conforme justificativa e plano de trabalho arrolados ao processo
administrativo nº SCI-PRC-2024/00289.;

R E S O L V E M:
. Art. 1º - Autorizar a descentralização, em favor do (a) FUNDAÇÃO DE APOIO À
PESQUISA DO ESTADO DA PARAÍBA, do crédito orçamentário na forma abaixo discriminado(s):
_________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________Classificação funcional-programática Natureza Fonte CO Valor
35101.12.364.5006.6063.0287- POLÍTICA E AÇÕES DE

DESENVOLVIMENTO DO ENSINO
SUPERIOR 3390.18 1.500 1001 350.000,00

3390.20 1.500 1001 241.500,00
_________________________________________________________________________________________________3390.36 1.500 1001 49.906,33
_________________________________________________________________________________________________TOTAL 641.406,33
. Art. 2º - Determinar à Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão
- SEPLAG que, no âmbito do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAF, adote as
providências suficientes e necessárias à operacionalização da descentralização autorizada nos termos
do Art. 1º, desta Portaria.
. Art. 3º - Esta Portaria vigerá a partir da data de sua publicação.

PBPrev - Paraíba
Previdência

PORTARIA Nº 024/2024/PRESI/PBPREV                                               João Pessoa, 24 de julho de 2024.

O PRESIDENTE DA PARAÍBA PREVIDÊNCIA - PBPREV, no uso das atribui-
ções legais que lhes são conferidas, em cumprimento ao disposto na Lei nº 14.133/21, e legislação 
correlata, R E S O L V E:

Art. 1.º - Designar, conforme disciplinado na Lei Federal nº 14.133/21 e no Decreto 
Estadual nº 43.975, de 08 de agosto de 2023, os servidores abaixo assinalados, para gerenciar, acom-
panhar e fi scalizar a execução e o adequado cumprimento das cláusulas estabelecidas no Contrato 
Administrativo n° 013/2024.D, celebrado entre a Paraíba Previdência e a Empresa de Tecnologia 
e Informações da Previdência – DATAPREV S.A., cujo objeto é a prestação de serviços de tecno-
logia da informação e comunicação para disponibilização da solução Dados como Serviço (DaaS – 
Data as a Service), visando acesso aos dados do SIRC por meio do processo administrativo nº PRV-
-PRC-2024/00379, que tramita nesta autarquia, a saber:

FUNÇÃO NOME MATRÍCULA

Gestor do Contrato THIAGO JESUS MARINHO LUIZ 460.265-0

Fiscal Técnico VALDÉCIO MAXIMINO DA SILVA 102.691-0

Art. 2.º - Para efeito desta Portaria, com fundamento nos artigos 21 a 26 do Decreto 
Estadual nº 43.975, de 08 de agosto de 2023, considera-se:

I - Gestão do contrato: a coordenação das atividades relacionadas à fi scalização téc-
nica, administrativa e setorial, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminha-
mento da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos relativos 
à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à extinção 
dos contratos, entre outros;

II - Fiscalização técnica: o acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a 
execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, a qualidade, o tempo 
e o modo da prestação ou da execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estabelecidos, 
para fi ns de pagamento, conforme o resultado pretendido pela administração, com eventual auxílio da 
fi scalização administrativa. 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 0607

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 11, 
II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo de nº 3350-24.

RESOLVE
Art. 1º Retifi car a Portaria – A – Nº 1590/2018, publicada no DOE em 15/09/2018, 

que passará a seguinte redação:       
Transferência Para a Reforma “A BEM DA DISCIPLINA” o 2º Sargento da PM, 

JOSÉ FERNANDO BATISTA DOS SANTOS, matrícula nº. 518.655-2, conforme o disposto do art. 
42, § 1º, da Constituição Federal de 1988, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 
20/1998, Arts. 12, II, 16 § 1º, IV, “a” e 44, § 1º, da Lei 12.194/2022. 

João Pessoa, 27 de maio de 2024

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 0708

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 11, 
II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo de nº 3420-24.

RESOLVE
Reformar Por Invalidez o 2º Sargento da PM, WELLINGTON LOPES DA SIL-

VA, matrícula nº. 517.863-1, conforme o disposto do art. 42, § 1º, da Constituição Federal de 1988, 
com redação dada pela Emenda Constitucional nº. 20/1998, c/c Art. 23-A, inciso IV da Lei nº 
12.194/2022, com redação dada pela lei. 12.220/22, c/c art. 18 da lei 5.701/93”,

João Pessoa, 20 de junho de 2024.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 0629

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 11, 
II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o processo de nº 3771-24

RESOLVE
Transferir para a Reserva Remunerada “A PEDIDO” o CORONEL BM, VILMAR 

DIAS DE OLIVEIRA, matrícula nº. 520.313-9, conforme o disposto do “art. 42, § 1º, da Constitui-
ção Federal de 1988, com redação dada pela Emenda Constitucional nº. 20/1998, c/c art. 44, caput, 
§§ 1º, 2º e 3º da lei nº 12.194/2022, c/c art. 34, §§ 1 e 2° da lei 5.701/1993, com redação dada pela 
lei nº 12.220/2022, e em conformidade com o art. 8º da Lei nº 8.443/2007”.

João Pessoa, 19 de junho de 2024.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 0732

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 11, 
II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo de Nº 3409-24.

RESOLVE
Transferir para a Reserva Remunerada “a pedido” o 2º SARGENTO da PM, JOSÉ 

ALESSANDRO MELQUIADES DA SILVA matrícula nº. 516.477-0, conforme o disposto do “art. 42 
§ 1º, da Constituição Federal de 1988, com redação dada pela Emenda Constitucional nº. 20/1998, 
c/c o art. 44, § 2º incisos I e II da Lei nº 12.194/2022, e o CAPUT do art. 34, da lei nº 5.701/1993, 
com redação dada pela Lei nº 12.220/2022.

João Pessoa, 02 de julho de 2024.
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GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 0748

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 11, 
II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo de Nº 4178-24.

RESOLVE
Transferir para a Reserva Remunerada “a pedido” o 1º SARGENTO da PM, ALBER-

TO DA COSTA ANDRADE matrícula nº. 519.408-3, conforme o disposto do “art. 42 § 1º, da Consti-
tuição Federal de 1988, com redação dada pela Emenda Constitucional nº. 20/1998, c/c o art. 44, 
§ 2º incisos I e II da Lei nº 12.194/2022, e o “caput “do art. 34, da lei nº 5.701/1993, com redação 
dada pela Lei nº 12.220/2022.

João Pessoa, 04 de julho de 2024.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 0749

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 
11, II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o processo nº 1835-22,

RESOLVE
Transferir para a Reserva Remunerada “DE OFÍCIO” o CORONEL PM, JULIO CE-

SAR DE OLIVEIRA, matrícula nº. 519.300-1, conforme o disposto do “art. 42, § 1º, da Constituição 
Federal de 1988, com redação dada pela Emenda Constitucional nº. 20/1998, Alínea “b” do inciso 
II do art. 15-A da lei 12.184/2022, com redação dada pela lei nº 12.220/2022.

João Pessoa, 05 de julho de 2024.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 0751

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 11, 
II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo Judicial de Nº 
0816934-90.2018.8.15.2001.

RESOLVE
Transferir para a Reserva Remunerada “A PEDIDO” o 1º Sargento da PM, JOÃO 

BATISTA DA SILVA, matrícula nº. 513.375-1, conforme o disposto do “art. 42 § 1º, da Constituição 
Federal de 1988, com redação dada pela Emenda Constitucional nº. 20/1998, art. 44 e 48 da Lei 
nº. 12.194/2022 c/c art. 88 inciso I e caput do art. 89 da lei 3.909/1977.

João Pessoa, 10 de julho de 2024. 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 0771

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 11, 
II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo Judicial de Nº 
0816934-90.2018.8.15.2001.

RESOLVE
Transferir para a Reserva Remunerada “A PEDIDO” o 1º Sargento da PM, ANTONIO 

FIRMINO DE ARAÚJO, matrícula nº. 514.785-9, conforme o disposto do “art. 42 § 1º, da Constitui-
ção Federal de 1988, com redação dada pela Emenda Constitucional nº. 20/1998, art. 44 e 48 da 
Lei nº. 12.194/2022 c/c art. 88 inciso I e caput do art. 89 da lei 3.909/1977.

João Pessoa, 10 de julho de 2024.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 0772

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 11, 
II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo Judicial de Nº 
0816934-90.2018.8.15.2001.

RESOLVE
Transferir para a Reserva Remunerada “A PEDIDO” o 1º Sargento da PM, INÁCIO 

JOSÉ DA SILVA, matrícula nº. 514.388-8, conforme o disposto do “art. 42 § 1º, da Constituição Fe-
deral de 1988, com redação dada pela Emenda Constitucional nº. 20/1998, art. 44 e 48 da Lei nº. 
12.194/2022 c/c art. 88 inciso I e caput do art. 89 da lei 3.909/1977.

João Pessoa, 10 de julho de 2024.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 0773

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 11, 
II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo Judicial de Nº 
0816934-90.2018.8.15.2001.

RESOLVE
Transferir para a Reserva Remunerada “A PEDIDO” o 1º Sargento da PM, ANTÔ-

NIO PEREIRA DE ANDRADE, matrícula nº. 513.051-4, conforme o disposto do “art. 42 § 1º, da 
Constituição Federal de 1988, com redação dada pela Emenda Constitucional nº. 20/1998, art. 44 
e 48 da Lei nº. 12.194/2022 c/c art. 88 inciso I e caput do art. 89 da lei 3.909/1977.

João Pessoa, 10 de julho de 2024.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 0785

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 11, 
II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo de Nº 4328-24.

RESOLVE
Transferir para a Reserva Remunerada “DE-OFFÍCIO” o MAJOR da PM, ALBERTO 

DA SILVA HIGINO, matrícula nº. 520.321-0, conforme o disposto do “art. 42 § 1º, da Constituição 
Federal de 1988, com redação dada pela Emenda Constitucional nº. 20/1998, alínea “c” do inciso 
II do art. 15-A e § 1º do art. 44 da lei 12.194/2022, c/c caput do art. 34, da lei 5.701/1993, com 
redação dada pela lei. 12.194/2022”.

João Pessoa, 11 de julho de 2024.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 0797

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 11, 
II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o processo de nº 3664-24

RESOLVE
Transferir para a Reserva Remunerada “DE-OFFÍCIO” o TENENTE CORONEL PM, 

ANDREIEVES BARBOSA DA SILVA BELO, matrícula nº. 520.583-2, conforme o disposto do “art. 
42, § 1º, da Constituição Federal de 1988, com redação dada pela Emenda Constitucional nº. 
20/1998, c/c art. 44, caput, §§ 1º, 2º e 3º da lei nº 12.194/2022, c/c art. 34, §§ 1 e 2° da lei 5.701/1993, 
com redação dada pela lei nº 12.220/2022.

João Pessoa, 15 de julho de 2024.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 0802

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 11, 
II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo de nº 4182-24.

RESOLVE
Transferir para a Reserva Remunerada “A PEDIDO” o 1º Sargento da PM, JOSÉ 

JOAQUIM FERNANDES JUNIOR, matrícula nº. 517.012-5, conforme o disposto do “art. 42 § 1º, da 
Constituição Federal de 1988, com redação dada pela Emenda Constitucional nº. 20/1998, art. 44 
e 48 da Lei nº. 12.194/2022 c/c art. 88 inciso I e caput do art. 89 da lei 3.909/1977.

João Pessoa, 15 de julho de 2024.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 0805

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 11, 
II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo de nº 10660-23,

RESOLVE
Transferir para a Reserva Remunerada com Proventos Proporcionais “DE OFÍCIO” 

o Cabo PM, DIEGO QUIRINO DE OLIVEIRA, matrícula nº. 525.479-5, conforme o disposto do 
art. 42, § 1º, da Constituição Federal de 1988, com redação dada pela Emenda Constitucional nº. 
20/1998, art. 4º, caput, da lei Estadual nº 7.517/03, c/c art. 15-A, inciso VI da lei 12.220/2022, c/c 
art. 12, inciso II, da lei 12.194/2022, com redação dada pela lei nº 12.220/22.

João Pessoa, 16 de julho de 2024.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 0806

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 11, 
II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003, de acordo com o Processo de nº. 0004456-24,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO à ser-

vidora MARIA SUELY ALVES DE OLIVEIRA SANTIAGO, no cargo de Assessor para Assuntos 
de Administração Geral, matrícula nº 78.448-6, lotada na Secretaria de Estado da Representação 
Institucional, com base no Art. 20, caput, I a IV, e § 2°, II, e Art. 26, caput, §§ 1º e 3º, I, da EC n° 
103/2019 c/c o Art. 34-A, caput, da CE (com redação dada pela ECE n° 47/2020).

João Pessoa, 16 de julho de 2024.
JOSÉ ANTONIO COÊLHO CAVALCANTI

Presidente da PBprev

RESENHA/PBPREV/GP/Nº 237-2024

O Presidente da PBprev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003, DEFERIU o(s) 
processo(s) abaixo relacionado(s):

01 4790-24 PEDRO CIPRIANO DA SILVA REVISÃO DE PENSÃO

João Pessoa, 29 de julho de 2024.

RESENHA/PBPREV/GP/Nº 241-2024

O Presidente da PBprev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes são con-
feridas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003, resolve RETIFI-
CAR por incorreção a resenha 235-24 pub. 27/07/2024, apenas no que tange ao item 05 a qual passará: 

01 0216-24 FRANCISCA FERNANDES DA SILVA REVISÃO DE PENSÃO

João Pessoa, 29 de julho de 2024.

RESENHA/PBPREV/GP/Nº 243-2024

O Presidente da PBprev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003, INDEFERIU 
o(s) processo(s) abaixo relacionado(s):

01 0216-24 FRANCISCA FERNANDES DA SILVA REVISÃO DE PENSÃO

João Pessoa, 29 de julho de 2024.
JOSÉ ANTONIO COÊLHO CAVALCANTI

Presidente da PBprev 
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LICITAÇÕES - EXTRATOS - LICENÇAS - TERMOS - ATAS

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO E ARTICULAÇÃO MUNICIPAL

1ª  NOTIFICAÇÃO
O Secretário de Estado de Desenvolvimento e Articulação Municipal, com a competência outorgada 
pela Lei nº 8.186, de 17 de março de 2007, alterada pela Lei nº 9.350, de 12 de abril de 2011, Decreto nº 
41.429, de 15 de julho de 2021 e Decreto nº 33.884, de 03 de maio de 2013, bem como em consonância 
com as demais normas vigentes sobre convênios, acordos e ajustes,
CONSIDERANDO as exigências dispostas nos artigos 66 e 69, do Decreto 33.884, de 03 de maio de 2013;
CONSIDERANDO que não houve o envio da prestação de contas, relativas aos Convênios celebrados 
entre esta Secretaria e as Prefeituras Municipais listadas abaixo, conforme valores especifi cados. 
RESOLVE, através da Assessoria Técnico Normativa e Controle Interno, NOTIFICAR as Prefeituras 
Municipais listadas, por meio de seus respectivos representantes legais, para, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, apresentarem as prestações de contas dos Convênios referenciados, nos termos do art. 69, do 
Decreto 33.884/2013.
Caso, ao término do prazo aqui estabelecido, os Convenentes não atenderem aos termos da presente 
Notifi cação, demonstrando o uso correto dos recursos públicos recebidos, será procedida à instauração 
de uma Tomada de Contas Especial, nos termos do Decreto Nº 35.990, de 03 de julho de 2015, para 
verifi cação de possíveis danos ao erário. Atenciosamente,

Renato Costa Feliciano
Secretário de Estado de Desenvolvimento e Articulação Municipal

Município Convênio Valor 
Belém do Brejo do Cruz 0206/2021 R$ 198.990,00
Coremas 0158/2021 R$ 113.500,00

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO E ARTICULAÇÃO MUNICIPAL

1ª NOTIFICAÇÃO
O Secretário de Estado de Desenvolvimento e Articulação Municipal, com a competência outorgada 
pela Lei nº 8.186, de 17 de março de 2007, alterada pela Lei nº 9.350, de 12 de abril de 2011, Decreto nº 
41.429, de 15 de julho de 2021 e Decreto nº 33.884, de 03 de maio de 2013, bem como em consonância 
com as demais normas vigentes sobre convênios, acordos e ajustes,
CONSIDERANDO as exigências dispostas nos artigos 66 e 69, do Decreto 33.884, de 03 de maio de 2013;
CONSIDERANDO que não houve o envio da prestação de contas, relativas aos Convênios celebrados 
entre esta Secretaria e as Prefeituras Municipais listadas abaixo, conforme valores especifi cados. 
RESOLVE, através da Assessoria Técnico Normativa e Controle Interno, NOTIFICAR as Prefeituras 
Municipais listadas, por meio de seus respectivos representantes legais, para, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, apresentarem as prestações de contas dos Convênios referenciados, nos termos do art. 69, do 
Decreto 33.884/2013.
Caso, ao término do prazo aqui estabelecido, os Convenentes não atenderem aos termos da presente 
Notifi cação, demonstrando o uso correto dos recursos públicos recebidos, será procedida à instauração 
de uma Tomada de Contas Especial, nos termos do Decreto Nº 35.990, de 03 de julho de 2015, para 
verifi cação de possíveis danos ao erário. Atenciosamente,

Renato Costa Feliciano
Secretário de Estado de Desenvolvimento e Articulação Municipal

Município Convênio Valor 
Massaranduba 0020/2013 R$ 650.000,00
Umbuzeiro 0008/2014 R$ 522.618,29
Umbuzeiro 0019/2014 R$ 150.000,00
Picuí 0029/2013 R$ 550.000,00
Queimadas 0017/2014 R$ 285.944,82

Secretaria de Estado do Desenvolvimento 
e da Articulação Municipal

NOTIFICAÇÕES

Secretaria de Estado
do Desenvolvimento Humano

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO – SEDH
I EDITAL DE CONVOCAÇÃO PÚBLICA ILPI’S Nº 001/2024

RESULTADO FINAL
O Governo do Estado da Paraíba, por meio da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Humano, torna 
público para conhecimento dos (as) interessados (as) o RESULTADO FINAL do I Edital de Convocação 
Pública ILPI’S nº 001/2024/SEDH para seleção de propostas para a celebração de parcerias com o GO-
VERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOL-
VIMENTO HUMANO - SEDH, por meio da formalização de Termo de Colaboração, para a consecução 
de fi nalidade de interesse público e recíproco que envolva a transferência de recursos fi nanceiros as Orga-
nizações da Sociedade Civil (Osc’s) – Instituições De Longa Permanência Para Idosos (ILPI’S), a seguir:
1. Resultado FINAL:

Nº NOMES DAS ILPIs CNPJ CIDADE SITUAÇÃO

01
Ação Social da Diocese de Cajazeiras - Centro de Amparo 
a Velhice Jesus, Maria e José.

08.799.173/0052-73 SOUSA HABILITADO

02
AMEM - Associação Metropolitana de Erradicação da 
Mendicância

08.976.383/0002-20 CABEDELO HABILITADO

03 Associação de Amparo ao Idoso de Rua Joca Claudino 10.427.556/0001-12 CAJAZEIRAS HABILITADO
04 Associação Abrigo São Vicente de Paulo 08.298.226/0001-22 GUARABIRA HABILITADO
05 Associação Lar da Sagrada Face 08.717.704/0001-91 CAMPINA GRANDE HABILITADO
06 Comunidade Católica Fanuel 05.469.409/0001-75 CABEDELO HABILITADO

07
Centro de Convivência do Idoso “Iracema de Azevedo 
Meneses”

01.766.574/0001-38 MONTEIRO HABILITADO

08
Associação dos Amigos do Bem de Santa Luzia
- Casa de Lázaro

09.143.744/0001-30 SANTA LUZIA HABILITADO

09 Associação Promocional do Ancião – ASPAN 08.558.819/0001-80 JOÃO PESSOA HABILITADO
10 Associação São Vicente de Paula - Abrigo Menino Jesus 08.583.205/0001-59 SOLÂNEA HABILITADO
11 Pousada dos idosos Luzia Dantas’ 01.347.857/0001-45 PICUÍ HABILITADO

12
Associação de Amparo e Proteção a Velhice de Sumé (Casa 
de Idosa Rosália Paulino)

00.287.118/0001-42 SUMÉ HABILITADO

13 Comunhão Espírita Cristã "A Casa do Caminho" 08.532.863/0001-11 SOUSA HABILITADO

14 Associação Piranhense de Apoio ao Idoso 08.928.620/0001-05
SÃO JOSÉ DE

PIRANHAS
HABILITADO

15 Abrigo São Vicente de Paulo 09.303.645/0001-78 SERRA BRANCA HABILITADO

16
Associação Voluntária dos Idosos de Mari –
AVIM.

09.468.292/0001-66 MARI HABILITADO

17
ANBEAS "Lar da Providência Carneiro da Cunha" 06.845.408/0010-31 JOÃO PESSOA HABILITADO

18
Instituto São Vicente de Paulo 08.854.226/0001-61 CAMPINA GRANDE HABILITADO

19
Residência Assistencial Laços de Família 16.745.991/0001-71 CAMPINA GRANDE HABILITADO

20
Associação de Assistência Ao Idoso Vó Filomena 08.110.995/0001-55 CUITÉ HABILITADO

21 Associação De Amparo Ao Idoso Sagrada Familia 17.219.947/0001-90
SÃO JOÃO DO EIO 

DO PEIXE
HABILITADO

22 Casa da Divina Misericórdia 03.303.706/0001-10 JOÃO PESSOA HABILITADO

23
Associação Benefi cente de Cajazeiras- Mantenedora do 
Abrigo de Idosos Luca Zorn

08.842.049/0001-01 CAJAZEIRAS HABILITADO

24 Lar dos Idosos Jesus de Nazaré 09.173.097/0001-09 PATOS HABILITADO
25 Associação Fundação São Bento / Abrigo Bom Pastor 09.096.414/0001-30 BELÉM HABILITADO
26 Associação de Amparo Mãe Thereza de Cajazeiras 44.547.731/0001-27 CAJAZEIRAS NÃO HABILITADO

• Instituições Habilitadas – 25
• Instituições Não Habilitadas – 01

João Pessoa, 30 de julho de 2024.
YASNAIA POLLYANNA WERTON DUTRA

SECRETÁRIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO

mente da Rede Pública da Paraíba que estejam regularmente matriculados em cursos de graduação das 
IES públicas localizadas no estado, e cursando até o penúltimo período do curso.
4. As propostas deverão ser apresentadas por intermédio de formulário on-line disponível no SIGFAPESQ 
(https://sigfapesq.ledes.net/), de acordo com o Cronograma (item 3). Para realizar a submissão da proposta, 
o representante institucional deverá estar cadastrado e possuir dados atualizados, no SIGFAPESQ, no 
endereço https://sigfapesq.ledes.net/.
5. Recomenda-se o envio da documentação, de forma legível e com prudente antecedência, uma vez que 
a FAPESQ não se responsabilizará por aqueles não recebidos em decorrência de eventuais problemas 
técnicos externos à Fundação.
6. O resultado fi nal da seleção será divulgado na página eletrônica da FAPESQ-PB, no endereço www.
fapesq.rpp.br e no Diário Ofi cial do Estado da Paraíba (DOE), em forma de extrato.
7. A qualquer tempo, a presente Chamada poderá ser revogada ou anulada, no todo ou em parte, por 
decisão unilateral da FAPESQ, por motivo de interesse público ou exigência legal, sem que implique 
direitos à indenização ou reclamação de qualquer natureza.
Esclarecimentos e informações adicionais acerca deste Edital podem ser obtidos EXCLUSIVAMENTE 
através do endereço de e-mail programas-projetos@fapesq.rpp.br no horário de segunda à sexta-feira, 
das 8 às 16:30h. Demais informações encontram-se disponíveis no site www.fapesq.rpp.br.

Campina Grande, 29 de julho de 2024.
ANTONIO GUEDES RANGEL JUNIOR

Presidente da FAPESQ

Fundação de Apoio à
Pesquisa do Estado da Paraíba

EDITAL E AVISO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA DO ESTADO DA PARAÍBA – FAPESQ

EXTRATO DO EDITAL N° 18/2024
INICIAÇÃO CIENTÍFICA PARA EGRESSOS 

DO ESTADO DA PARAÍBA (FAPESQ/SECTIES)
A Fundação de Apoio à Pesquisa do Estado da Paraíba – FAPESQ, em parceria com a Secretaria de Estado 
da Ciência, Tecnologia, Inovação e Ensino Superior – SECTIES, torna público o presente Edital para 
concessão de bolsas de iniciação científi ca e convida, a submeterem propostas, os representantes das pró-
-reitorias de pesquisa das Instituições de Ensino Superior - IES públicas localizadas no estado da Paraíba.

 SUMÁRIO DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E ESPECÍFICAS
1. O presente Edital visa a concessão de cotas de bolsas de iniciação científi ca às instituições de ensino 
Superior - IES públicas localizadas no estado da Paraíba, destinadas preferencialmente a estudantes 
egressos da rede pública do estado da Paraíba regularmente matriculados em cursos de graduação.
2. Os recursos alocados para fi nanciamento do presente Edital serão da ordem de R$ 3.360.000,00 (três 
milhões e trezentos e sessenta mil reais) para concessão de bolsas de iniciação científi ca, oriundos do 
Tesouro Estadual.
3. Serão concedidas até 200 (duzentas) bolsas de Iniciação Científi ca no valor de R$ 700,00 (setecentos 
reais) mensais, com duração máxima de 24 (vinte quatro) meses para estudantes egressos preferencial-
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Secretaria de Estado
da Administração

LICITAÇÕES
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 

DIRETORIA EXECUTIVA DA CENTRAL DE COMPRAS
GERÊNCIA EXECUTIVA DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 041/2024

PROCESSO Nº 19.000.000031.2024
OBJETO/ÓRGÃO(S):  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIM-
PEZA E HIGIENIZAÇÃO - HOSPITAIS 3ª MACRORREGIÃO, destinado aos HRCR, HRC, UPA 
(CAJAZEIRAS), HRDJC, MPF, HDDJGS, HINL e HEM, conforme edital e anexos.
DATA E HORÁRIO: 13/08/2024 às 09h00 (horário de Brasília).
PLATAFORMA ELETRÔNICA: https://www.gov.br/compras - (compras.gov.br) UASG Nº 925302
Processo no COMPRAS.GOV.BR nº 900412024
O GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, através da Secretaria de Estado da Administração, publica, 
para conhecimento dos interessados que, nos termos da Lei nº 14.133/2021, e demais legislações apli-
cáveis, realizará a licitação em epígrafe.
Maiores informações, inclusive sobre o Edital, poderão ser obtidas pelos sites https://www.gov.br/
compras, www.centraldecompras.pb.gov.br, ou através do e-mail: gelic02@centraldecompras.pb.gov.
br. A Gerência de Licitação é localizada na Av. João da Mata, S/N, Bloco III, 1º andar, Jaguaribe, Centro 
Administrativo Estadual, CEP 58015-020, João Pessoa – PB. Tel. (83) 3208-9839.
Cadastro da CGE nº 24-01080-2

João Pessoa, 26 de julho de 2024.
DIEGO DE ALMEIDA SANTOS

GERENTE EXECUTIVO DE LICITAÇÃO

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 
DIRETORIA EXECUTIVA DA CENTRAL DE COMPRAS

GERÊNCIA EXECUTIVA DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2024

PROCESSO Nº 19.000.000013.2024
OBJETO/ÓRGÃO(S):  REGISTRO DE PREÇO AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL., destinado 
aos HRP, HETCG, HCCG, HMSF, HRQ e HDT., conforme edital e anexos.
DATA E HORÁRIO: 13/08/2024 às 09h00 (horário de Brasília).
PLATAFORMA ELETRÔNICA: https://www.gov.br/compras - (compras.gov.br) UASG Nº 925302
Processo no COMPRAS.GOV.BR nº 900112024
O GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, através da Secretaria de Estado da Administração, publica, 
para conhecimento dos interessados que, nos termos da Lei nº 14.133/2021, e demais legislações apli-
cáveis, realizará a licitação em epígrafe.
Maiores informações, inclusive sobre o Edital, poderão ser obtidas pelos sites https://www.gov.br/
compras, www.centraldecompras.pb.gov.br, ou através do e-mail: gelic08@centraldecompras.pb.gov.
br. A Gerência de Licitação é localizada na Av. João da Mata, S/N, Bloco III, 1º andar, Jaguaribe, Centro 
Administrativo Estadual, CEP 58015-020, João Pessoa – PB. Tel. (83) 3208-9839.
Cadastro da CGE nº 24-01101-5

João Pessoa, 29 de julho de 2024.
DIEGO DE ALMEIDA SANTOS

GERENTE EXECUTIVO DE LICITAÇÃO

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 
DIRETORIA EXECUTIVA DA CENTRAL DE COMPRAS

GERÊNCIA EXECUTIVA DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2024

PROCESSO Nº 19.000.000014.2024
OBJETO/ÓRGÃO(S):  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL 
- HOSPITAIS 3ª MACRORREGIÃO, destinado aos HOSPITAIS DA TERCEIRA MACRORRE-
GIÃO: UPA CAJAZEIRAS, HEM, HRWL, HRC, HRPSRC, HRDJC, HINL, MPF E HDDJGS, 
conforme edital e anexos.
DATA E HORÁRIO: 14/08/2024 às 09h00 (horário de Brasília).
PLATAFORMA ELETRÔNICA: https://www.gov.br/compras - (compras.gov.br) UASG Nº 925302
Processo no COMPRAS.GOV.BR nº 900152024
O GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, através da Secretaria de Estado da Administração, publica, 
para conhecimento dos interessados que, nos termos da Lei nº 14.133/2021, e demais legislações apli-
cáveis, realizará a licitação em epígrafe.
Maiores informações, inclusive sobre o Edital, poderão ser obtidas pelos sites https://www.gov.br/
compras, www.centraldecompras.pb.gov.br, ou através do e-mail: gelic08@centraldecompras.pb.gov.
br. A Gerência de Licitação é localizada na Av. João da Mata, S/N, Bloco III, 1º andar, Jaguaribe, Centro 
Administrativo Estadual, CEP 58015-020, João Pessoa – PB. Tel. (83) 3208-9839.
Cadastro da CGE nº 24-01116-5

João Pessoa, 29 de julho de 2024.
DIEGO DE ALMEIDA SANTOS

GERENTE EXECUTIVO DE LICITAÇÃO

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 
DIRETORIA EXECUTIVA DA CENTRAL DE COMPRAS

GERÊNCIA EXECUTIVA DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 039/2024 

PROCESSO Nº 26.201.021224.2024
OBJETO/ÓRGÃO(S): AQUISIÇÃO DE BANDEIRAS, ROSETAS E BASES TRIPLAS, destinado 
ao DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO – DETRAN/PB, conforme edital e anexos.
DATA E HORÁRIO: 13/08/2024 às 09h00 (horário de Brasília).
PLATAFORMA ELETRÔNICA: https://www.gov.br/compras - (compras.gov.br) UASG Nº 925302
Processo no COMPRAS.GOV.BR nº 900392024
O GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, através da Secretaria de Estado da Administração, publica, 
para conhecimento dos interessados que, nos termos da Lei nº 14.133/2021, e demais legislações apli-
cáveis, realizará a licitação em epígrafe.
Maiores informações, inclusive sobre o Edital, poderão ser obtidas pelos sites https://www.gov.br/
compras, www.centraldecompras.pb.gov.br, ou através do e-mail: gelic08@centraldecompras.pb.gov.
br. A Gerência de Licitação é localizada na Av. João da Mata, S/N, Bloco III, 1º andar, Jaguaribe, Centro 
Administrativo Estadual, CEP 58015-020, João Pessoa – PB. Tel. (83) 3208-9839.
Cadastro da CGE nº 24-01098-6

João Pessoa, 29 de julho de 2024.
DIEGO DE ALMEIDA SANTOS

GERENTE EXECUTIVO DE LICITAÇÃO

HOSPITAL INFANTIL NOALDO LEITE

TERMO DE AJUSTE DE CONTAS Nº 114/2024
Contratante: HOSPITAL INFANTIL NOALDO LEITE
Contratado: EMPRESA J.T.A. COMERCIO DE ARTIGOS DESCARTAVEIS LTDA, pessoa juridica 
de direito privado, inscrita CNPJ: 21.318.384/0001-65
Data da Assinatura: 26 de julho de 2024   
Período: 01 a 31/05/2024 
Programa: 25101.10.302.5007.4062 Fonte: 600 Reserva Orçamentária: 9673- Elemento de Despesa: 
33903900 Classifi cação orçamentária: 1809 Exercício 2024
Valor Global:  R$ 59.440,91 (CINQUENTA E NOVE MIL QUATROCENTOS E QUARENTA REAIS 
E NOVENTA E UM CENTAVOS) 
OBJETO:O OBJETO DO PRESENTE TERMO DE AJUSTE DE CONTAS É O PAGAMENTO PELO 
SERVIÇO REFERENTE  A  AQUISIÇÃO DE CARNES E ASSEMELHADOS   - PROC. PBDOC 
SES-OFN 2024/ 18486 IDENTIFICADO NO PREÂMBULO E NA PROPOSTA VENCEDORA. 
ESTE TERMO DE CONTRATO VINCULA-SE AO PARECER REFERENCIAL DA PGE Nº 01/2020/
PGE IDENTIFICADO NO PREÂMBULO E A PROPOSTA VENCEDORA, INDEPENDENTE DE 
TRANSCRIÇÃO.
Patos/PB, / /2024.
ISABELLA CRISTINA OLIVEIRA DOS SANTOS
MATRÍCULA: 181.073-1
CPF Nº 010.017.774-33 HOSPITAL INFANTIL NOALDO LEITE
ESTADO DA PARAÍBA
EMPRESA J.T.A. COMERCIO DE ARTIGOS DESCARTAVEIS LTDA 
CNPJ: 21.318.384/0001-65
FORNECEDOR / PRESTADOR DE SERVIÇO
TESTEMUNHAS:

TERMO DE AJUSTE DE CONTAS Nº 115/2024
Contratante: HOSPITAL INFANTIL NOALDO LEITE
Contratado: SUPREMA L LIMA SOLUCOES E LOCACOES LTDA ME, pessoa juridica de direito 
privado, inscrita CNPJ: 10.464.359/0001-73
Data da Assinatura: 29 de julho de 2024   
Período: 01 a 31/05/2024
Programa: 25101.10.302.5007.4062 Fonte: 500 Reserva Orçamentária: 9805 - Elemento de Despesa: 
33903900 Classifi cação orçamentária: 1810 Exercício 2024
Valor Global: R$ 7.840,00 ( SETE MIL, OITOCENTOS E QUARENTA REAIS).
OBJETO:O OBJETO DO PRESENTE TERMO DE AJUSTE DE CONTAS É O PAGAMENTO PELO 
SERVIÇO REFERENTE A LOCAÇÃO DE 18 ( DEZOITO) CAMAS HOSPITALARES  E 8 
(OITO) SUPORTES DE SORO PROC. PBDOC SES-PROC. 2024/20532    IDENTIFICADO NO 
PREÂMBULO E NA PROPOSTA VENCEDORA. ESTE TERMO DE CONTRATO VINCULA-SE 
AO PARECER REFERENCIAL DA PGE Nº 01/2020/PGE IDENTIFICADO NO PREÂMBULO E A 
PROPOSTA VENCEDORA, INDEPENDENTE DE TRANSCRIÇÃO.
Patos/PB, / /2024.
ISABELLA CRISTINA OLIVEIRA DOS SANTOS
MATRÍCULA: 181.073-1
CPF Nº 010.017.774-33 HOSPITAL INFANTIL NOALDO LEITE
ESTADO DA PARAÍBA
 SUPREMA L LIMA SOLUCOES E LOCACOES LTDA ME 
CNPJ: 10.464.359/0001-73
FORNECEDOR / PRESTADOR DE SERVIÇO
TESTEMUNHAS:

Hospital Infantil
Noaldo Leite

TERMOS DE AJUSTE
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COMPLEXO HOSPITALAR REGIONAL DEP. JANDUHY CARNEIRO

TERMO DE AJUSTE DE CONTAS Nº 149/2024
Contratante: COMPLEXO HOSPITALAR REGIONAL DEP. JANDUHY CARNEIRO
Contratado: PHARMAPLUS LTDA 
CNPJ n.º 03.817.043/0001-52
Data da Assinatura: 26 de julho de 2024   
Período: 01 a 30/06/2024
Programa:25101.10.302.5007.4060 
Fonte: 500
Reserva Orçamentária: 9398
Elemento de Despesa: 33903000 
Classifi cação orçamentária: 1799 Exercício 2024
Valor Global: R$ 11.544,00 (onze mil quinhentos e quarenta e quatro reais)
OBJETO:O OBJETO DO PRESENTE TERMO DE AJUSTE DE CONTAS É O PAGAMENTO PELO 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTITA-
TIVOS ESTABELECIDOS NO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 246/2024 E PROC. PBDOC 
SES-PRC-2024/17923 IDENTIFICADO NO PREÂMBULO E NA PROPOSTA VENCEDORA. 
ESTE TERMO DE CONTRATO VINCULA-SE AO PARECER REFERENCIAL DA PGE Nº 01/2020/
PGE IDENTIFICADO NO PREÂMBULO E A PROPOSTA VENCEDORA, INDEPENDENTE DE 
TRANSCRIÇÃO.

TERMO DE AJUSTE DE CONTAS Nº 152/2024
Contratante: COMPLEXO HOSPITALAR REGIONAL DEP. JANDUHY CARNEIRO
Contratado: CIRURGICA MEDICALLI COMERCIAL LTDA 
CNPJ n.º 19.820.637/0001-52
Data da Assinatura: 26 de julho de 2024   
Período: 01 a 30/04/2024
Programa:25101.10.302.5007.4060 
Fonte: 500 
Reserva Orçamentária: 9490
Elemento de Despesa: 33903000 
Classifi cação orçamentária: 1799 Exercício 2024
Valor Global: R$ 5.097,00 (cinco mil e noventa e sete reais)
OBJETO:O OBJETO DO PRESENTE TERMO DE AJUSTE DE CONTAS É O PAGAMENTO PELO 
FORNECIMENTO DE MATERIAL MÉDICO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTITA-
TIVOS ESTABELECIDOS NO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 188/2024 E PROC. PBDOC 
SES-PRC-2024/12654 IDENTIFICADO NO PREÂMBULO E NA PROPOSTA VENCEDORA. 
ESTE TERMO DE CONTRATO VINCULA-SE AO PARECER REFERENCIAL DA PGE Nº 01/2020/
PGE IDENTIFICADO NO PREÂMBULO E A PROPOSTA VENCEDORA, INDEPENDENTE DE 
TRANSCRIÇÃO.

TERMOS DE AJUSTE

TERMO DE AJUSTE DE CONTAS Nº 116/2024
Contratante: HOSPITAL INFANTIL NOALDO LEITE
Contratado: CIRURTECH COMERCIO E MANUTENCAO DE MATERIAS CIRURGICOS LTDA, 
pessoa juridica de direito privado, inscrita CNPJ: 18.838.913/0001- 08
Data da Assinatura: 29 de julho de 2024   
Período: 01 a 30/04/2024
Programa: 25101.10.302.5007.4062 Fonte: 500 Reserva Orçamentária: 9812 - Elemento de Despesa: 
33903900 Classifi cação orçamentária: 1810 Exercício 2024
Valor Global: R$ 10.120,00 ( DEZ MIL CENTO E VINTE REAIS) 
OBJETO:O OBJETO DO PRESENTE TERMO DE AJUSTE DE CONTAS É O PAGAMENTO PELO 
SERVIÇO REFERENTE A LOCAÇÃO DE 11 CAIXAS DE INSTRUMENTAIS CIRURGICO 
PROC. PBDOC SES-OFN. 2024/20532    IDENTIFICADO NO PREÂMBULO E NA PROPOSTA 
VENCEDORA. ESTE TERMO DE CONTRATO VINCULA-SE AO PARECER REFERENCIAL DA 
PGE Nº 01/2020/PGE IDENTIFICADO NO PREÂMBULO E A PROPOSTA VENCEDORA, INDE-
PENDENTE DE TRANSCRIÇÃO.
Patos/PB, / /2024.
ISABELLA CRISTINA OLIVEIRA DOS SANTOS
MATRÍCULA: 181.073-1
CPF Nº 010.017.774-33 HOSPITAL INFANTIL NOALDO LEITE
ESTADO DA PARAÍBA
CIRURTECH COMERCIO E MANUTENCAO DE MATERIAS CIRURGICOS LTDA 
CNPJ: 18.838.913/0001- 08
FORNECEDOR / PRESTADOR DE SERVIÇO
TESTEMUNHAS:

TERMO DE AJUSTE DE CONTAS Nº 117/2024
Contratante: HOSPITAL INFANTIL NOALDO LEITE
Contratado: RD HOSPITALAR MANUTENCOES E SERVICOS TECNICOS LTDA pessoa juridica 
de direito ptivado, inscrita CNPJ:  º 10.464.359/0001 - 73
Data da Assinatura: 29 de julho de 2024   
Período: 01 a 30/06/2024
Programa: 25101.10.302.5007.4062 Fonte: 500 Reserva Orçamentária: 9813 - Elemento de Despesa: 
33903900 Classifi cação orçamentária: 1810 Exercício 2024
Valor Global: R$ 18.156,60 (dezoito mil cento e cinquenta e seis reais e sessenta centavos) 
OBJETO:O OBJETO DO PRESENTE TERMO DE AJUSTE DE CONTAS É O PAGAMENTO PELO 
SERVIÇO REFERENTE A LOCAÇÃO DE MONITORES E VENTILADORES MECANICOS  
PROC. PBDOC SES-OFN. 2024/20536    IDENTIFICADO NO PREÂMBULO E NA PROPOSTA 
VENCEDORA. ESTE TERMO DE CONTRATO VINCULA-SE AO PARECER REFERENCIAL DA 
PGE Nº 01/2020/PGE IDENTIFICADO NO PREÂMBULO E A PROPOSTA VENCEDORA, INDE-
PENDENTE DE TRANSCRIÇÃO.
Patos/PB, / /2024.
ISABELLA CRISTINA OLIVEIRA DOS SANTOS
MATRÍCULA: 181.073-1
CPF Nº 010.017.774-33 HOSPITAL INFANTIL NOALDO LEITE
ESTADO DA PARAÍBA
RD HOSPITALAR MANUTENCOES E SERVICOS TECNICOS LTDA  
CNPJ: 10.464.359/0001 - 73
FORNECEDOR / PRESTADOR DE SERVIÇO
TESTEMUNHAS:

TERMO DE AJUSTE DE CONTAS Nº 118/2024
Contratante: HOSPITAL INFANTIL NOALDO LEITE
Contratado: CONSTRUTORA PERFURAÇÃO LTDA, pessoa juridica de direito privado, inscrita 
CNPJ:17.177.202/0001-06
Data da Assinatura: 29 de julho de 2024   
Período: 01 a 31/05/2024
Programa: 25101.10.302.5007.4062 Fonte: 500 Reserva Orçamentária: 9815 - Elemento de Despesa: 
33903900 Classifi cação orçamentária: 1810 Exercício 2024
Valor Global: R$ 18.620,00 ( DEZOITO MIL, SEISCENTOS E VINTE REAIS).
OBJETO:O OBJETO DO PRESENTE TERMO DE AJUSTE DE CONTAS É O PAGAMENTO PELO 
SERVIÇO REFERENTE A LOCAÇÃO DE 10 (DEZ) CONTAINERS PROC. PBDOC SES-OFN 
2024/ 20530   IDENTIFICADO NO PREÂMBULO E NA PROPOSTA VENCEDORA. ESTE TERMO 
DE CONTRATO VINCULA-SE AO PARECER REFERENCIAL DA PGE Nº 01/2020/PGE IDENTIFI-
CADO NO PREÂMBULO E A PROPOSTA VENCEDORA, INDEPENDENTE DE TRANSCRIÇÃO.
Patos/PB, / /2024.
ISABELLA CRISTINA OLIVEIRA DOS SANTOS
MATRÍCULA: 181.073-1
CPF Nº 010.017.774-33 HOSPITAL INFANTIL NOALDO LEITE
ESTADO DA PARAÍBA
CONSTRUTORA PERFURAÇÃO LTDA 
CNPJ: 17.177.202/0001-06
FORNECEDOR / PRESTADOR DE SERVIÇO
TESTEMUNHAS:

TERMO DE AJUSTE DE CONTAS Nº 119/2024
Contratante: HOSPITAL INFANTIL NOALDO LEITE
Contratado: RD HOSPITALAR MANUTENCOES E SERVICOS TECNICOS LTDA pessoa juridica 
de direito ptivado, inscrita CNPJ:  º 10.464.359/0001 - 73
Data da Assinatura: 29 de julho de 2024   
Período: 01 a 30/06/2024
Programa: 25101.10.302.5007.4062 Fonte: 500 Reserva Orçamentária: 9813 - Elemento de Despesa: 
33903900 Classifi cação orçamentária: 1810 Exercício 2024
Valor Global: R$ 32.000,00 ( TRINTA E DOIS MIL REAIS)
OBJETO:O OBJETO DO PRESENTE TERMO DE AJUSTE DE CONTAS É O PAGAMENTO PELO 
SERVIÇO REFERENTE A SERVIÇOS DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E/
OU CORRETIVA COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS PROC. PBDOC SES-OFN. 2024/20533   IDEN-

Complexo Hospitalar Regional 
Deputado Janduhy Carneiro

TIFICADO NO PREÂMBULO E NA PROPOSTA VENCEDORA. ESTE TERMO DE CONTRATO 
VINCULA-SE AO PARECER REFERENCIAL DA PGE Nº 01/2020/PGE IDENTIFICADO NO PRE-
ÂMBULO E A PROPOSTA VENCEDORA, INDEPENDENTE DE TRANSCRIÇÃO.
Patos/PB, / /2024.
ISABELLA CRISTINA OLIVEIRA DOS SANTOS
MATRÍCULA: 181.073-1
CPF Nº 010.017.774-33 HOSPITAL INFANTIL NOALDO LEITE
ESTADO DA PARAÍBA
RD HOSPITALAR MANUTENCOES E SERVICOS TECNICOS LTDA  
CNPJ: 10.464.359/0001 - 73
FORNECEDOR / PRESTADOR DE SERVIÇO
TESTEMUNHAS:

Secretaria de Estado
da Saúde

LICITAÇÕES

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
SUBGERÊNCIA DE LICITAÇÕES

TERMO DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
PROCESSO N.º SES-PRC-2024/07991       

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 103/2024
REGISTRO CGE Nº. 24-01054-7.

OBJETO: CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE EMPRESA PARA REALIZAR O EXAME DE 
SEQUENCIAMENTO COMPLETO DE EXOMA, EM FAVOR DO USUÁRIO VITAL ANSELMO 
GUIMARÃES COSTA.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, com base no Relatório Conclusivo da Subgerência de 
Licitações, respaldado pelos Pareceres da Procuradoria Geral do Estado, da Coordenadoria de Assesso-
ria Técnica de Controle Interno e da Controladoria Geral do Estado da Paraíba, e em cumprimento aos 
termos do Artigo 71, Inciso IV, da Lei n° 14.133/21 e alterações posteriores, RATIFICA E ADJUDICA 
o procedimento ora escolhido e o objeto em favor da empresa: EXATUS GENE LABORATORIO 
E SERVICOS DE COLETA DE EXAMES GENETICOS LTDA, inscrita no CNPJ-MF sob o nº. 
37.208.935/0001-78, perfazendo o valor total de R$ 3.990,00 (três mil, novecentos e noventa reais), para 
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aquisição do objeto em referência, com base no Art. 75, Inciso VIII, da Lei Federal nº. 14.133/21 e suas 
alterações, em consequência, fi ca convocado o proponente para assinatura do contrato, nos termos do 
Art. 90, caput, do citado diploma legal.

João Pessoa, 24 de julho de 2024.
ARIMATHEUS SILVA REIS

SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE
MATRÍCULA 191.365-4

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº SES-PRC-2024/18773 

LICITAÇÃO PÚBLICA NACIONAL Nº 008/2024
DATA DE ABERTURA: 30/08/2024 - ÀS 10h.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO 
CIVIL PARA EXECUÇÃO DA REFORMA E ADEQUAÇÃO DAS INSTALAÇÕES DO HOSPITAL 
DISTRITAL DR. JOSÉ GOMES DA SILVA, COM RECURSOS DO CONTRATO DE EMPRÉSTIMO 
Nº. 4740/OC-BR NO ÂMBITO DO PROJETO AMAR.
1. O ESTADO DA PARAÍBA, através do Contrato de empréstimo nº 4740/OC-BR, recebeu fi nancia-
mento do Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID para o custo do Projeto de Aprimoramento 
do Modelo de Atenção na Rede de Saúde do Estado da Paraíba, e pretende aplicar parte dos recursos na 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO CIVIL 
PARA EXECUÇÃO DA REFORMA E ADEQUAÇÃO DAS INSTALAÇÕES DO HOSPITAL DIS-
TRITAL DR. JOSÉ GOMES DA SILVA, COM RECURSOS DO CONTRATO DE EMPRÉSTIMO Nº. 
4740/OC-BR NO ÂMBITO DO PROJETO AMAR.
2. A Secretaria de Estado da Saúde (SES/PB), através do Projeto AMAR, doravante denominado "Con-
tratante", solicita propostas fechadas de concorrentes elegíveis para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO CIVIL PARA EXECUÇÃO DA REFORMA 
E ADEQUAÇÃO DAS INSTALAÇÕES DO HOSPITAL DISTRITAL DR. JOSÉ GOMES DA SILVA.
3. A licitação será efetuada conforme os procedimentos de Licitação Pública Nacional (LPN) estabelecidos 
nas Políticas para a Aquisição de Obras e Bens Financiadas pelo Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento, e está aberta a todos os Licitantes de Países Elegíveis, conforme defi nido nestas normas.
4. Os Licitantes interessados poderão adquirir um conjunto completo dos Documentos de Licitação em 
Português solicitando-os através dos e-mails licitacao.amar@ses.pb.gov.br licitacao.amar@gmail.
com, como também no do site do Governo do Estado, no Link https://paraiba.pb.gov.br/diretas/
saude/projeto-amar
5. As propostas devem ser enviadas, até o dia 30/08/2024 às 09:55, para o e-mail licitacao.amar@ses.
pb.gov.br com cópia para licitacao.amar@gmail.com, devendo a licitante interessada observar as orien-
tações presentes no Anexo III – Modelo de Compactação e Inclusão de Senha, do edital.
6. A sessão de abertura das propostas ocorrerá no dia 30/08/2024, às 10:00h Horário de Brasília, Brasil) e 
será realizada através de videoconferência, sendo transmitida através do Canal Ofi cial do Projeto AMAR, 
na Plataforma Youtube.com, no canal do www.youtube.com/@projetoamarpb. O acompanhamento, 
registro e publicidade dos procedimentos poderão ser feitos pelo canal de vídeos YouTube utilizado pela 
Unidade Executora do Projeto AMAR em tempo real (ao vivo) a partir de vídeo conferência por ferra-
mentas para sala de reuniões virtuais, e que serão divulgadas por meios ofi ciais em momento adequado 
para acompanhamento público. Todas as propostas deverão estar acompanhadas de uma Declaração de 
Garantia de Manutenção da Proposta, conforme estabelece o Edital e serão abertas imediatamente após 
na presença dos interessados que desejarem assistir à cerimônia de abertura.
7. O Concorrente poderá apresentar proposta individualmente ou como participante de um Joint-Venture 
e/ou Consórcio.
8. Os requisitos de qualifi cação estão descritos no Termo de Referência – TDR, disponível no site do 
Governo do Estado, no Link https://paraiba.pb.gov.br/diretas/saude/projeto-amar

João Pessoa, 25 de julho de 2024.
ELIS ROBERTA SOUSA DE MEDEIROS

PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO
PROJETO AMAR/SES-PB
MATRÍCULA Nº 192.926-7

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
SUBGERÊNCIA DE LICITAÇÕES - SUBLIC/GIBSS 

TERMO DE ANULAÇÃO 
PROCESSO Nº SES-PRC-2024/03905
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2024

REGISTRO CGE Nº 24-00694-9 
LICITAÇÃO BB Nº 1047380 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
E ALIMENTAÇÃO HOSPITALAR COM DISPONIBILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA, EQUIPAMEN-
TOS, GÁS, MATERIAIS E INSUMOS PARA O HOSPITAL DE CLÍNICAS DE CAMPINA GRANDE. 
Com base nas informações constantes no referido Pregão, e em cumprimento aos termos do Artigo 71, 
III da Lei n° 14.133/21, ANULO o procedimento ora escolhido em virtude de vício insanável na fase de 
lances, acolhendo a justifi cativa explanada pela Pregoeira/Agente de Contratação. 

João Pessoa, 25 de julho de 2024.  
ARIMATHEUS SILVA REIS 

SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE 
MATRÍCULA 191.365-4

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

TERMO DE AJUSTE DE CONTAS Nº 112/2024
Contratante: HOSPITAL DE EMERGÊNCIA E TRAUMA DOM LUIZ GONZAGA FERNANDES 
Contratado: MEDPLAZA – CLÍNICA DE ESPECIALIDADES MÉDICAS LTDA
Data da Assinatura: 29.07.2024
Vigência: 31.12.2024
Classifi cação Funcional Programática: 25101.10.302.5007.4067.00000000287.33903900.60000.9.1.0000
Reserva: 9811
Valor Global: R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais). 
OBJETO:O OBJETO DO PRESENTE TERMO DE AJUSTE DE CONTAS É O PAGAMENTO A 
TÍTULO DE DESPESA SEM COBERTURA CONTRATUAL – DEC QUANTO AOS SERVIÇOS ES-
PECIALIZADOS EM ALERGIA E IMUNOLOGIAREFERENTE AO PERÍODO DOS DIAS 06/06/2024 
E 13/06/2024 COM COBERTURA CONTRATUAL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO HOS-
PITAL DE EMERGÊNCIA E TRAUMA DE CAMPINA GRANDE CONFORME ESPECIFICAÇÕES 
E QUANTITATIVOS ESTABELECIDOS NO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1621/2024.

TERMO DE AJUSTE

Valor  21.750,00
Classifi cação Funcional-Programática 25.101.10.302.5007.4734.0287.3390.30.600.0.1.0000.00
Período da Vigência do Contrato 12/7/2024 A 31/12/2024
Data da Assinatura  12/7/2024
Gestor do Contrato SHIRLENE DANTAS GADELHA - Mat.: 92.599-3
ARIMATHEUS SILVA REIS - SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE

Extrato de Contrato
Nº do Cadastro 24-02260-8
Nº do Contrato 0323/2024
Contratante SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
Contratado MEDS COMERCIO DE MEDICAMENTOS, PRODUTOS E EQUIPAMENTOS 
HOSPITALARES LTDA
Objeto  MATERIAL MÉDICO E HOSPITALAR
Valor  38.485,40
Classifi cação Funcional-Programática 25.101.10.302.5007.4734.0287.3390.30.600.0.1.0000.00
Período da Vigência do Contrato 12/7/2024 A 31/12/2024
Data da Assinatura  12/7/2024
Gestor do Contrato SHIRLENE DANTAS GADELHA - Mat.: 92.599-3
ARIMATHEUS SILVA REIS - SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE

Extrato de Contrato
Nº do Cadastro 24-02261-6
Nº do Contrato 0339/2024
Contratante SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
Contratado CIRURGICA MONTEBELLO LTDA
Objeto  AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA ATENDIMENTO A AÇÕES CIVIS PÚBLICAS 
- ACPS.
Valor  356.155,00
Classifi cação Funcional-Programática 25.101.10.303.5007.4735.0287.3390.91.500.9.1.1002.00
Período da Vigência do Contrato 26/7/2024 A 31/12/2024
Data da Assinatura  26/7/2024
Gestor do Contrato WENIA BRITO BARRETO DO NASCIMENTO - Mat.: 189.401-3
ARIMATHEUS SILVA REIS - SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE

Extrato de Aditivo de CONVÊNIO
Nº do Cadastro 23-80576-5
Nº do Instrumento 0043/2023
Concedente SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
Convenente INSTITUTO WALFREDO GUEDES PEREIRA - IWGP
Valor Original do Instrumento 1.237.113,00
Nº do Aditivo 01
Objeto do aditivo PRORROGAR A VIGÊNCIA DO CONVÊNIO ATÉ 30 DE OUTUBRO DE 
2024, SEM ACRÉSCIMO DE VALOR, A FIM DE VIABILIZAR A EXECUÇÃO DO OBJETO CON-
VENIADO.
Valor do aditivo 0,00
Período da Vigência do Instrumento 25/7/2023 A 30/10/2024
Data da Assinatura do aditivo 4/6/2024
ARIMATHEUS SILVA REIS - SECRETÁRIO

EXTRATOS

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

Extrato de Contrato
Nº do Cadastro 24-02259-4
Nº do Contrato 0322/2024
Contratante SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
Contratado CRUZEL COMERCIAL LTDA
Objeto  MATERIAL MEDICO E HOSPITALAR

SEIRH – SECRETARIA ESTADUAL DA INFRAESTRUTURA E DOS RECURSOS HÍDRICOS - CNPJ/
CPF Nº 02.221.962/0001-04 Torna público que a SUDEMA - Superintendência de Administração do Meio 
Ambiente – emitiu a Licença de Instalação Nº 2510/2024 em João Pessoa, 29 de julho de 2024. Prazo: 
1825 dias. Para a construção do Sistema de Esgotamento Sanitário de São José de Piranhas, localizado 
no município de São José de Piranhas/PB, composto por estação de tratamento, estação elevatória de 
esgoto, rede coletora e ligação domiciliar. Processo: 2023-004855/TEC/LI-8781.

Secretaria de Estado da Infraestrutura
e dos Recursos Hídricos

LICENÇA
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COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTOS DA PARAÍBA - CAGEPA

AVISO DE REALIZAÇÃO DE LICITAÇÃO
REGISTRO NA CGE Nº 24-01113-0

A Companhia de Água e Esgotos da Paraíba - CAGEPA, através da Comissão Permanente de Licitação 
II, torna público que no dia 20 de agosto de 2024, às 15h:00min (horário local), realizará a sessão pública 
da LICITAÇÃO LRE EL Nº 036/2024. Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de 
controle tecnológico de concreto para a obra de ampliação do Sistema Adutor Nova Camará - 2º Etapa 
Ramais 1 e 2 - nos Municípios de Montadas, Areial e Arara, no Estado da Paraíba de acordo com o Projeto 
Básico e seus anexos, as Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT. Adquirir o edital 
ou obter informações na CAGEPA Central, localizada a Av. Feliciano Cirne, 220, bairro de Jaguaribe, 
na cidade de João Pessoa, Estado da Paraíba. Fone/fax: (83) 3218-1292 – E-mail: cpl2@cagepa.pb.gov.
br. O Edital poderá ser retirado nos sites www.cagepa.pb.gov.br e www.licitacoes-e.com.br. Licitação 
no Banco do Brasil Nº 1051619.

João Pessoa, 26 de julho de 2024.
JOÃO SANTOS DE MENEZES

PRESIDENTE DA CPL II

COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTOS DA PARAÍBA - CAGEPA

AVISO DE REALIZAÇÃO DE LICITAÇÃO
REGISTRO NA CGE Nº 24-01108-2

A Companhia de Água e Esgotos da Paraíba - CAGEPA, através da Comissão Permanente de Licita-
ção I, torna público que no dia 20 de agosto de 2024, às 09h:00min (horário local), realizará a sessão 
pública da LICITAÇÃO LRE EL Nº 032/2024. Objeto: Execução da obra de ampliação do Sistema de 
Abastecimento de Água do Município de São Bento, para atender o Assentamento Quilombola Terra 
Nova, no Estado da Paraíba, de acordo com o Projeto Executivo e seus anexos, as Normas da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, assim como a Licença Prévia nº1844/2024. Adquirir o edital 
ou obter informações na CAGEPA Central, localizada a Av. Feliciano Cirne, 220, bairro de Jaguaribe, 
na cidade de João Pessoa, Estado da Paraíba. Fone/fax: (83) 3218-1292 – E-mail: cpl@cagepa.pb.gov.
br. O Edital poderá ser retirado nos sites www.cagepa.pb.gov.br e www.licitacoes-e.com.br. Licitação 
no Banco do Brasil Nº 1051645.

João Pessoa, 26 de julho de 2024.
IE DA PATRÍCIA DE SOUZA RODRIGUES

PRESIDENTE DA CPL 1

COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTOS DA PARAÍBA - CAGEPA

AVISO DE REALIZAÇÃO DE LICITAÇÃO
REGISTRO NA CGE Nº 24-00927-2

A Companhia de Água e Esgotos da Paraíba - CAGEPA, através da Comissão Permanente de Licitação 
I, torna público que no dia 26 de agosto de 2024, às 09h:00min (horário local), realizará a sessão pública 
da LICITAÇÃO LRE EL Nº 033/2024. Objeto: EXECUÇÃO OBRAS DE AMPLIAÇÃO DO SISTEMA 
DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE BAYEUX, NO ESTADO DA PARAÍBA. 
Adquirir o edital ou obter informações na CAGEPA Central, localizada a Av. Feliciano Cirne, 220, bairro 
de Jaguaribe, na cidade de João Pessoa, Estado da Paraíba. Fone/fax: (83) 3218-1208 – E-mail: cpl@
cagepa.pb.gov.br. O Edital poderá ser retirado nos sites www.cagepa.pb.gov.br e www.licitacoes-e.com.
br. Licitação no Banco do Brasil Nº 1049671

João Pessoa, 29 de julho de 2024.
I EDA PATRÍCIA DE SOUZA RODRIGUES

PRESIDENTE DA CPL 1

COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTOS DA PARAÍBA - CAGEPA

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE LICITAÇÃO
REGISTRO NA CGE Nº 24-00276-8

De acordo com o Relatório Final da Comissão Permanente de Licitação, designada pela Decisão PRE 
033/2023 de 26 de dezembro de 2023, HOMOLOGO o procedimento da LICITAÇÃO Nº 009/2024, 
destinada a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ACOMPANHA-
MENTO TOPOGRÁFICO E CONTROLE TECNOLÓGICO DE CONCRETO E SOLOS PARA A OBRA 
DE AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DO BAIRRO CIDADE VERDE 
- BAIRRO DAS INDÚSTRIAS, NO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, NO ESTADO DA PARAÍBA. 
e ADJUDICO o objeto em favor da empresa: LAPOC ENGENHARIA E PLANEJAMENTO LTDA, 
CNPJ 23.572.690/0001-59, com proposta no valor global de R$ 350.000,00. (trezentos e cinquenta mil 
reais) Recursos: PRÓPRIOS. 

João Pessoa, 26 de julho de 2024.
MARCUS VINÍCIUS FERNANDES NEVES

DIRETOR PRESIDENTE

LICITAÇÕES

Companhia de Água e
Esgotos do Estado da Paraíba

EXTRATOS

CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES EM TERMO DE REFERÊNCIA, DE ACORDO 
COM A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 003/2024. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
CGP- PRC-2024-09093.
Valor  45.000,00
Classifi cação Funcional-Programática 31.206.17.512.5003.4216.0287.3390.37.501.0.1.0000.99
Período da Vigência do Contrato 26/7/2024 A 24/9/2024
Data da Assinatura  26/7/2024
Gestor do Contrato EDILSON FLORENCIO PESSOA CAVALCANTI - Mat.: 120685
MARCUS VINICIUS FERNANDES NEVES - DIRETOR PRESIDENTE

Extrato de Contrato
Nº do Cadastro 24-02265-9
Nº do Contrato 0177/2024
Contratante COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTOS DO ESTADO DA PARAÍBA
Contratado ESTAÇÃO TOPOGRAFIA E PROJETOS LTDA
Objeto  O OBJETO DESTE CONTRATO É A EXECUÇÃO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ACOMPANHAMENTO TOPOGRÁFICO E CONTROLE 
TECNOLÓGICO DE CONCRETO E SOLOS PARA A OBRA DE IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA 
DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE BOQUEIRÃO, NO ESTADO DA PARAÍBA, 
CGP-PRC-2024/06177.
Valor  1.153.295,88
Classifi cação Funcional-Programática 31.206.17.512.5003.2267.0287.4490.51.501.0.1.0000.00
Período da Vigência do Contrato 26/7/2024 A 26/10/2025
Data da Assinatura  26/7/2024
Gestor do Contrato FLÁVIO OLIVEIRA DA SILVA - Mat.: 140600
MARCUS VINÍCIUS FERNANDES NEVES - DIRETOR PRESIDENTE

Extrato de Contrato
Nº do Cadastro 24-02266-7
Nº do Contrato 0194/2024
Contratante COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTOS DO ESTADO DA PARAÍBA
Contratado JUNÇÃO COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA
Objeto  A AQUISIÇÃO DE TUBOS PVC PARA REDE COLETORA DE ESGOTO, PARA SUB-
SIDIAR A MANUTENÇÃO E A AMPLIAÇÃO DA ESTRUTURA HIDRÁULICA OPERADA PELA 
COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTOS DA PARAÍBA – CAGEPA, NO ESTADO DA PARAÍBA, LOTE 
08, DE ACORDO COM A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 0002/2023 (PREGÃO ELETRÔNI-
CO Nº 045/2023 – COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTOS DA PARAÍBA – CAGEPA), A SEREM 
REALIZADOS DE ACORDO COM O TERMO DE REFERÊNCIA SEUS ANEXOS, PROPOSTA 
DA CONTRATADA E DEMAIS ELEMENTOS CONSTANTES DESTE CONTRATO. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº CGP-PRC-2024/24563. 
Valor  119.976,00
Classifi cação Funcional-Programática 31.206.17.512.5003.2267.0287.4490.52.501.0.1.0000.00
Período da Vigência do Contrato 29/7/2024 A 29/7/2025
Data da Assinatura  29/7/2024
Gestor do Contrato RENNYS DEMETRIUS DE LIMA FALCÃO - Mat.: 09327-0
MARCUS VINICIUS FERNANDES NEVES - DIRETOR PRESIDENTE

COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTOS DO ESTADO DA PARAÍBA - CAGEPA

Extrato de Contrato
Nº do Cadastro 24-02263-2
Nº do Contrato 0083/2024
Contratante COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTOS DO ESTADO DA PARAÍBA
Contratado IRINEU E BARROS LTDA
Objeto  CONTRATAÇÃO DE PALESTRA PARA O EVENTO CONVENÇÃO CAGEPA 2024, 

UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO DRª VALÉRIA MACAMBIRA GUEDES 
UPA - CAJAZEIRAS

TERMO DE AJUSTE DE CONTAS Nº 29/2024
Contratante: UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO DRª VALÉRIA MACAMBIRA GUEDES 
UPA - CAJAZEIRAS
Contratado: BIOMED DISTRIBUIDORA HOSPITALAR E LABORATORIAL NOSSA SENHORA 
DA CONCEICAO LTDA.
CNPJ n.º 07.936.090/0001-76.
Data da Assinatura: 11 de julho de 2024.
Vigência: JUNHO de 2024.
Classifi cação Orçamentária:  25101.10.302.5007.4833.00000000280.33903000.60000.9.1.0000
Código Classifi cação: 1975
Reserva: 8608
Valor Global: R$ 15.013,00 (quinze mil e treze reais)
OBJETO: O OBJETO DO PRESENTE TERMO DE AJUSTE DE CONTAS É REFERENTE À 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
ESTABELECIDOS NO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº SES-PRC-2024/18422.

TERMO DE AJUSTE DE CONTAS Nº 35/2024
Contratante: UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO DRª VALÉRIA MACAMBIRA GUEDES 
UPA - CAJAZEIRAS
Contratado: VORI LOCACOES E SERVICOS LTDA.
CNPJ n.º 39.472.830/0001-57.
Data da Assinatura: 25 de julho de 2024.
Vigência: JUNHO de 2024.
Classifi cação Orçamentária: 25101.10.302.5007.4833.00000000280.33903900.60000.9.1.0000
Código Classifi cação: 1976
Reserva: 9178
Valor Global: R$ 4.400,00 (quatro mil e quatrocentos reais)
OBJETO: O OBJETO DO PRESENTE TERMO DE AJUSTE DE CONTAS É REFERENTE À 
CONTRATAÇÃO DO SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE CONTAINER DO TIPO ESCRITÓRIO, 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS ESTABELECIDOS NO PROCESSO ADMI-
NISTRATIVO Nº SES-PRC-2024/18272.

TERMOS DE AJUSTE

Unidade de Pronto Atendimento 
Drª Valéria Macambira Guedes
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HOSPITAL E MATERNIDADE  ESTEVAM  MARINHO

TERMO DE AJUSTE DE CONTAS Nº 139/2024
Contratante: HOSPITAL E MATERNIDADE  ESTEVAM  MARINHO Contratado: ALLFAMED 
COMERCIO ATACADISTA DE MEDICAMENTOS LTDA -CNPJ n.31.187.918/0001-15 -Data 
da Assinatura: 29/07/2024-Período:01 a 31 de Junho  de 2024- Vigência: 31/12/2024 -Progra-
ma:25101.10.302.5007.4767 Fonte:600 Reserva Orçamentária:9845- Elemento de Despesa: 33903000 
Classifi cação Orçamentária: 1902  Exercício 2024 Valor Global: R$ 38.166,40. O OBJETO DO PRESEN-
TE TERMO DE AJUSTE DE CONTAS É O PAGAMENTO  PELA AQUISIÇÃO DE MEDICAMEN-
TOS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS ESTABELECIDOS NO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 162/2024. ESTE TERMO DE CONTRATO VINCULA-SE AO PREÂMBULO 
E A PROPOSTA VENCEDORA INDEPENDENTE DE TRANSCRIÇÃO.

TERMO DE AJUSTE DE CONTAS Nº 140/2024
Contratante: HOSPITAL E MATERNIDADE  ESTEVAM  MARINHO Contratado: ALLFAMED 
COMERCIO ATACADISTA DE MEDICAMENTOS LTDA -CNPJ n.31.187.918/0001-15 -Data 
da Assinatura:29/07/2024-Período:01 a 30 de Junho de 2024- Vigência: 31/12/2024 -Progra-
ma:25101.10.302.5007.4767 Fonte:600 Reserva Orçamentária:9846- Elemento de Despesa: 33903000 
Classifi cação Orçamentária: 1902  Exercício 2024 Valor Global: R$ 33.849,85. O OBJETO DO PRE-
SENTE TERMO DE AJUSTE DE CONTAS É O PAGAMENTO  PELA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
MÉDICO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS ESTABELECIDOS NO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 163/2024. ESTE TERMO DE CONTRATO VINCULA-SE AO PREÂMBULO 
E A PROPOSTA VENCEDORA INDEPENDENTE DE TRANSCRIÇÃO.

TERMO DE AJUSTE DE CONTAS Nº 153/2024
Contratante: HOSPITAL E MATERNIDADE  ESTEVAM  MARINHO Contratado: M E M COMERCIO 
VAREJISTA DE SANEANTES-CNPJ n.º 39.308.355/0001-15-Data da Assinatura:29/07 /2024-Período:01 
a 30 de Junho  de 2024-Vigência: 31/12/2024 -Programa:25101.10.302.5007.4767 Fonte:600 Reserva 
Orçamentária:9847- Elemento de Despesa: 33903000 Classifi cação Orçamentária: 1902  Exercício 2024 
Valor Global:8.186,00. O OBJETO DO PRESENTE TERMO DE AJUSTE DE CONTAS É O PAGA-
MENTO  PELA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LAVANDERIA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 
E QUANTITATIVOS ESTABELECIDOS NO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 176/2024. ESTE 
TERMO DE CONTRATO VINCULA-SE AO PREÂMBULO E A PROPOSTA VENCEDORA INDE-
PENDENTE DE TRANSCRIÇÃO.

TERMO DE AJUSTE DE CONTAS Nº 154/2024
Contratante: HOSPITAL E MATERNIDADE  ESTEVAM  MARINHO Contratado: M E M COMERCIO 
VAREJISTA DE SANEANTES-CNPJ n.º 39.308.355/0001-15-Data da Assinatura:29/07/2024-Período:01 
a 30 de Junho  de 2024-Vigência: 31/12/2024 -Programa:25101.10.302.5007.4767 Fonte:600 Reserva 
Orçamentária:9848 Elemento de Despesa: 33903000 Classifi cação Orçamentária:1802  Exercício 2024 
Valor Global:6.914,04.O OBJETO DO PRESENTE TAC É O PAGAMENTO  PELA AQUISIÇÃO DE 
MATERIAIS DESCARTÁVEIS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS ESTABELE-
CIDOS NO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 177/2024. ESTE TERMO DE CONTRATO VINCU-
LA-SE AO PREÂMBULO E A PROPOSTA VENCEDORA INDEPENDENTE DE TRANSCRIÇÃO.

Hospital e Maternidade
Estevam Marinho

TERMOS DE AJUSTE

FUNDO ESPECIAL DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DA PARAÍBA

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
REFERÊNCIA: PROCESSO Nº 23.901.000059.2024

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 052/2024
O FUNDO ESPECIAL DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DA PARAÍBA – FUNESBOM, 
com sede na BR-230, Km 25 525 - Jardim Veneza, PB CEP: 58.088-200 – João Pessoa/PB, CNPJ Nº 
04.865.760/0001-12, PUBLICA, nos termos do Art. 75, II, da Lei n° 14.333/21, que realizará Dispensa 
de Licitação destinada à CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE COFFEE BREAK PARA O CBMPB. 
Informamos que serão aceitas  propostas comerciais e documentos de habilitação de todos os interessados 
até 01/08/2024. O Termo de Referência poderá ser acessado pelo endereço eletrônico https://encurtador.
com.br/l52ZM e a proposta enviada ao endereço eletrônico cplcbmpb@bombeiros.pb.gov.br.

João Pessoa/PB, 29 de julho de 2024.
MARCELO AUGUSTO DE ARAÚJO BEZERRA – CEL QOBM

COMANDANTE GERAL DO CBMPB

LICITAÇÃO

Fundo Especial do
Corpo de Bombeiros

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM

Extrato de Aditivo de Contrato
Nº do Cadastro 20-00165-7
Nº do Contrato 0005/2020

Departamento de 
Estradas de Rodagem

EXTRATOS

Contratante DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
Contratado J & F CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA.
Valor Original do Contrato 5.317.407,78
Nº do Aditivo 05
Objeto do aditivo ADITIVO PARA ACRÉSCIMO DE 0,89% E SUPRESSÃO DE 0,89%
Valor do aditivo 0,00
Período da Vigência do Contrato 11/2/2020 A 21/3/2025
Data da Assinatura do aditivo 25/7/2024
Valor acumulado do Contrato com o(s) aditivo(s) anterior(es) 27.870.870,28
Gestor do Contrato HERBERT NÓBREGA VENTURA - Mat.: 9420-0
CARLOS PEREIRA DE CARVALHO E SILVA - DIRETOR SUPERINTENDENTE

Extrato de Aditivo de Contrato
Nº do Cadastro 22-03555-9
Nº do Contrato 0051/2022
Contratante DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
Contratado MAC - MESQUITA ANDRADE CONSTRUÇÕES LTDA
Valor Original do Contrato 22.300.037,40
Nº do Aditivo 02
Objeto do aditivo ADITIVO PARA ACRÉSCIMO DE 9,21%
Valor do aditivo 2.054.166,25
Classifi cação Funcional-Programática 31.201.26.782.5004.4410.0287.4490.51.500.9.2.0000.00
Período da Vigência do Contrato 14/9/2022 A 28/9/2025
Data da Assinatura do aditivo 23/7/2024
Valor acumulado do Contrato com o(s) aditivo(s) anterior(es) 26.561.250,19
Gestor do Contrato GUSTAVO LINS FIALHO - Mat.: 9534-6
CARLOS PEREIRA DE CARVALHO E SILVA - DIRETOR SUPERINTENDENTE

Extrato de Aditivo de Contrato
Nº do Cadastro 24-00083-3
Nº do Contrato 0002/2024
Contratante DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
Contratado J&F CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Valor Original do Contrato 6.992.291,71
Nº do Aditivo 01
Objeto do aditivo ADITIVO COM ACRÉSCIMO NO PERCENTUAL TOTAL DE 25%
Valor do aditivo 1.748.072,91
Classifi cação Funcional-Programática 31.201.26.782.5004.4410.0287.4490.51.500.9.2.0000.0
Período da Vigência do Contrato 5/1/2024 A 29/1/2025
Data da Assinatura do aditivo 24/7/2024
Gestor do Contrato LEANDRO MARINHO DE BENEVOLO - Mat.: 9407-2
CARLOS PEREIRA DE CARVALHO E SILVA - DIRETOR SUPERINTENDENTE

EXTRATOS

Secretaria de Estado da Ciência, 
Tecnologia, Inovação e Ensino Superior

SECRETARIA DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E ENSINO SUPERIOR
Extrato de TED - TERMO DE EXECUÇÃO DESCENTRALIZADA
Nº do Cadastro 2024/350001.00073.
Nº do Instrumento 0021/2024
Concedente SECRETARIA DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E ENSINO

SUPERIOR
Convenente FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA DO ESTADO DA PARAÍBA
Objeto O PRESENTE INSTRUMENTO TEM COMO OBJETIVO DESENVOLVIMENTO DAS

AÇÕES DE REESTRUTURAÇÃO E CONTINUIDADE DO PROGRAMA CELSO
FURTADO DE INOVAÇÃO EDUCACIONAL E DESENVOLVIMENTO REGIONAL,
CONFORME JUSTIFICATIVA E PLANO DE TRABALHO ARROLADOS AO PROCESSO
ADMINISTRATIVO Nº SCI-PRC-2024/00289.

Valor 641.406,33
Classificação Funcional-Programática 35.101.12.364.5006.6063.0287.3390.18.1.500.1001

35.101.12.364.5006.6063.0287.3390.20.1.500.1001
35.101.12.364.5006.6063.0287.3390.36.1.500.1001

Período da vigência do Instrumento 25/07/2024 à 31/12/2024
Data da assinatura 25/07/2024
Valor acumulado do Instrumento com o(s)
aditivo(s) anterior(es)

641.406,33

Descentralização de crédito orçamentário através da portaria conjunta nº  276  publicada no DOE de  30/07/2024,  de acordo com o Decreto nº 30.719
de 22/09/2009.
CLAUDIO BENEDITO SILVA FURTADO   -  SECRETÁRIO DE ESTADO

SECRETARIA DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E ENSINO SUPERIOR
Extrato de TED - TERMO DE EXECUÇÃO DESCENTRALIZADA
Nº do Cadastro 2024/350001.00070.
Nº do Instrumento 0023/2024
Concedente SECRETARIA DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E ENSINO

SUPERIOR
Convenente FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA DO ESTADO DA PARAÍBA
Objeto DESENVOLVIMENTO CONJUNTO EM AÇÕES DE PESQUISA CIENTÍFICA QUE BUSCA

REALIZAR A ANÁLISE COMPARATIVA ENTRE O MÉTODO PAPANICOLAU E A
PLATAFORMA MOLECULAR DGI-GHPV (DETECÇÃO, GENOTIPAGEM E ANÁLISE DE
INTEGRAÇÃO DO GENOMA DO HPV) PARA RASTREAMENTO, PREVENÇÃO DO
CÂNCER DO COLO DO ÚTERO NO ESTADO PARAÍBA.

Valor 95.500,00
Classificação Funcional-Programática 35.101.12.364.5006.6064.0287.3390.18.1.500.1001

35.101.12.364.5006.6064.0287.3390.20.1.500.1001
Período da vigência do Instrumento 24/07/2024 à 31/12/2024
Data da assinatura 24/07/2024
Valor acumulado do Instrumento com o(s)
aditivo(s) anterior(es)

95.500,00

Descentralização de crédito orçamentário através da portaria conjunta nº  275  publicada no DOE de  30/07/2024,  de acordo com o Decreto nº 30.719
de 22/09/2009.
CLAUDIO BENEDITO SILVA FURTADO   -  SECRETÁRIO DE ESTADO
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FUNDAÇÃO PARAIBANA DE GESTÃO EM SAÚDE - PBSAÚDE

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E DIVULGAÇÃO DO RESULTADO
PROCESSO Nº PBS-PRC-2024/02067

DISPENSA DE SELEÇÃO DE FORNECEDORES
(art. 56, II do Regulamento Próprio de Compras e Contratações de Serviços)

REGISTRO CGE Nº 24-01128-0
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL PARA PROCEDIMENTO CARDIOLÓGICO OPME EX-
TRA-SUS- PACIENTE: M.J.N.*, DE MODO A ATENDER ÀS NECESSIDADES DA FUNDAÇÃO 
PARAIBANA DE GESTÃO EM SAÚDE
O DIRETOR SUPERINTENDENTE DA FUNDAÇÃO PARAIBANA DE GESTÃO EM SAÚDE, 
com base no Parecer Jurídico nº 630/2024– AEAJ e demais peças do processo, em cumprimento ao art. 
42 do Regulamento Interno de Compras e Contratações de Serviços (RICCS), HOMOLOGA E DIVUL-
GA o resultado da dispensa de seleção de fornecedores em favor da empresa: INOVA - MATERIAIS 
CIRURGICOS E HOSPITALARES LTDA, CNPJ Nº 12.305.398/0001-53, perfazendo o total de R$ 
19.100,04 (dezenove mil e cem reais e quatro centavos). Ante o exposto, com fundamento no art. 56, 
do RICCS fi cam convocadas as empresas acima mencionadas para a assinatura do contrato.

João Pessoa, 29 de Julho de 2024.
ALEXANDRE BENTO DE FARIAS
DIRETOR SUPERINTENDENTE

*dados anonimizados.

FUNDAÇÃO PARAIBANA DE GESTÃO EM SAÚDE - PBSAÚDE

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E DIVULGAÇÃO DO RESULTADO
PROCESSO Nº PBS-PRC-2024/01095

DISPENSA DE SELEÇÃO DE FORNECEDORES
(art. 56, II do Regulamento Próprio de Compras e Contratações de Serviços)

REGISTRO CGE Nº 24-01127-2
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL PARA PROCEDIMENTO CARDIOLÓGICO OPME-EXTRA 
SUS. PACIENTE: A.C.R.*, DE MODO A ATENDER ÀS NECESSIDADES DA FUNDAÇÃO PARAI-
BANA DE GESTÃO EM SAÚDE
O DIRETOR SUPERINTENDENTE DA FUNDAÇÃO PARAIBANA DE GESTÃO EM SAÚDE, 
com base no Parecer Jurídico nº 0632/2024– AEAJ e demais peças do processo, em cumprimento ao 
art. 42 do Regulamento Interno de Compras e Contratações de Serviços (RICCS), HOMOLOGA E 
DIVULGA o resultado da dispensa de seleção de fornecedores em favor da empresa: CARDIOMEDIC 
DISTRIBUICAO DE PRODUTOS CARDIOLOGICOS LTDA, CNPJ Nº 07.547.205/0001-30, 
perfazendo o total de R$40.000,00 (Quarenta mil reais). Ante o exposto, com fundamento no art. 56, 
do RICCS fi cam convocadas as empresas acima mencionadas para a assinatura do contrato.

João Pessoa, 29 de Julho de 2024.
ALEXANDRE BENTO DE FARIAS
DIRETOR SUPERINTENDENTE

*dados anonimizados.

FUNDAÇÃO PARAIBANA DE GESTÃO EM SAÚDE - PBSAÚDE

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E DIVULGAÇÃO DO RESULTADO
PROCESSO Nº PBS-PRC-2024/01013

INEXIGIBILIDADE Nº 395/2024
(art. 57, do Regulamento Próprio de Compras e Contratações de Serviços)

REGISTRO CGE Nº 24-01129-8
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO ESPECIALIZADO EM MANUTENÇÃO CORRETIVA E 
PREVENTIVA DAS HEMODINÂMICAS DE PATOS E CAMPINA GRANDE, DE MODO A ATENDER 
ÀS NECESSIDADES DA FUNDAÇÃO PARAIBANA DE GESTÃO EM SAÚDE.
O DIRETOR SUPERINTENDENTE DA FUNDAÇÃO PARAIBANA DE GESTÃO EM SAÚDE, 
com base no Parecer Jurídico nº 0626/2024– AEAJ e nas demais peças do processo, em cumprimento 
ao art. 42 do Regulamento Interno de Compras e Contratações de Serviços (RICCS), HOMOLOGA 
E DIVULGA o resultado de inexigibilidade em favor da empresa: CANON MEDICAL SYSTEMS 
DO BRASIL LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 46.563.938/0001-10 no valor global de R$ 695.040,00 
(Seiscentos e noventa e cinco mil e quarenta reais). Ante o exposto, com fundamento no art. 57, do RICCS 
fi ca convocada a empresa acima mencionada para a assinatura do contrato.

João Pessoa, 29 de Julho de 2024.
ALEXANDRE BENTO DE FARIAS
DIRETOR SUPERINTENDENTE

FUNDAÇÃO PARAIBANA DE GESTÃO EM SAÚDE - PBSAÚDE

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E DIVULGAÇÃO DO RESULTADO
PROCESSO Nº PBS-PRC-2024/01717

DISPENSA DE SELEÇÃO DE FORNECEDORES
(art. 56, III do Regulamento Próprio de Compras e Contratações de Serviços)

REGISTRO CGE Nº 24-01126-4
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL PARA PROCEDIMENTO OPME- EXTRA SUS PARA REA-
LIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO NEUROLÓGICO. PACIENTE: J.G.M.J.*, DE MODO A ATENDER 
ÀS NECESSIDADES DA FUNDAÇÃO PARAIBANA DE GESTÃO EM SAÚDE
O DIRETOR SUPERINTENDENTE DA FUNDAÇÃO PARAIBANA DE GESTÃO EM SAÚDE, 
com base no Parecer Jurídico nº 0657/2023– AEAJ e demais peças do processo, em cumprimento ao 
art. 42 do Regulamento Interno de Compras e Contratações de Serviços (RICCS), HOMOLOGA E 
DIVULGA o resultado da dispensa de seleção de fornecedores em favor da empresa: CARDIOMEDH 

LICITAÇÕES

Fundação Paraibana de 
Gestão em Saúde - PBSAÚDE

PRODUTOS MEDICOS E IMPORTACAO LTDA, CNPJ Nº 07.666.057/0001-73, perfazendo o total 
de R$ 108.000,00 (cento e oito mil reais). Ante o exposto, com fundamento no art. 56, do RICCS fi cam 
convocadas as empresas acima mencionadas para a assinatura do contrato.

João Pessoa, 29 de Julho de 2024.
ALEXANDRE BENTO DE FARIAS
DIRETOR SUPERINTENDENTE

*dados anonimizados.

FUNDAÇÃO PARAIBANA DE GESTÃO EM SAÚDE - PBSAÚDE

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E DIVULGAÇÃO DO RESULTADO
PROCESSO Nº PBS-PRC-2024/02029

DISPENSA DE SELEÇÃO DE FORNECEDORES
(art. 56, II do Regulamento Próprio de Compras e Contratações de Serviços)

REGISTRO CGE Nº 24-01122-1
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL PARA PROCEDIMENTO CARDIOLÓGICO OPME EXTRA 
-SUS - PACIENTE: V.J.V.V.*, DE MODO A ATENDER ÀS NECESSIDADES DA FUNDAÇÃO PA-
RAIBANA DE GESTÃO EM SAÚDE
O DIRETOR SUPERINTENDENTE DA FUNDAÇÃO PARAIBANA DE GESTÃO EM SAÚDE, 
com base no Parecer Jurídico nº 0647/2024– AEAJ e demais peças do processo, em cumprimento ao art. 42 
do Regulamento Interno de Compras e Contratações de Serviços (RICCS), HOMOLOGA E DIVULGA 
o resultado da dispensa de seleção de fornecedores em favor da empresa: PHOENIX MED PRODUTOS 
MEDICO HOSPITALAR EIRELI, CNPJ Nº 13.291.742/0001-65, perfazendo o total de R$ 1.482,14 
(Um mil e quatrocentos e oitenta e dois reais e quatorze centavos). Ante o exposto, com fundamento 
no art. 56, do RICCS fi cam convocadas as empresas acima mencionadas para a assinatura do contrato.

João Pessoa, 29 de Julho de 2024.
ALEXANDRE BENTO DE FARIAS
DIRETOR SUPERINTENDENTE

*dados anonimizados.

FUNDAÇÃO PARAIBANA DE GESTÃO EM SAÚDE - PBSAÚDE

 TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E DIVULGAÇÃO DO RESULTADO
PROCESSO Nº PBS-PRC-2024/02122

DISPENSA DE SELEÇÃO DE FORNECEDORES
(art. 56, II do Regulamento Próprio de Compras e Contratações de Serviços)

REGISTRO CGE Nº 24-01121-3
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL PARA PROCEDIMENTO CARDIOLÓGICO OPME EXTRA 
-SUS - PACIENTE: M.S.S.*, DE MODO A ATENDER ÀS NECESSIDADES DA FUNDAÇÃO PA-
RAIBANA DE GESTÃO EM SAÚDE
O DIRETOR SUPERINTENDENTE DA FUNDAÇÃO PARAIBANA DE GESTÃO EM SAÚDE, 
com base no Parecer Jurídico nº 653/2024– AEAJ e demais peças do processo, em cumprimento ao art. 42 
do Regulamento Interno de Compras e Contratações de Serviços (RICCS), HOMOLOGA E DIVULGA 
o resultado da dispensa de seleção de fornecedores em favor da empresa: CARDIOMEDIC DISTRI-
BUICAO DE PRODUTOS CARDIOLOGICOS LTDA, CNPJ Nº 07.547.205/0001-30, perfazendo 
o total de  R$ 22.000,00 (vinte e dois mil reais). Ante o exposto, com fundamento no art. 56, do RICCS 
fi cam convocadas as empresas acima mencionadas para a assinatura do contrato.

João Pessoa, 29 de Julho de 2024.
ALEXANDRE BENTO DE FARIAS
DIRETOR SUPERINTENDENTE

*dados anonimizados.

FUNDAÇÃO PARAIBANA DE GESTÃO EM SAÚDE - PBSAÚDE

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E DIVULGAÇÃO DO RESULTADO
PROCESSO Nº PBS-PRC-2024/01808

DISPENSA DE SELEÇÃO DE FORNECEDORES
(art. 56, II do Regulamento Próprio de Compras e Contratações de Serviços)

REGISTRO CGE Nº 24-01120-5
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL PARA PROCEDIMENTO CARDIOLÓGICO OPME EX-
TRA-SUS- PACIENTE: E.M.O.*, DE MODO A ATENDER ÀS NECESSIDADES DA FUNDAÇÃO 
PARAIBANA DE GESTÃO EM SAÚDE
O DIRETOR SUPERINTENDENTE DA FUNDAÇÃO PARAIBANA DE GESTÃO EM SAÚDE, 
com base no Parecer Jurídico nº  0646/2024– AEAJ e demais peças do processo, em cumprimento ao 
art. 42 do Regulamento Interno de Compras e Contratações de Serviços (RICCS), HOMOLOGA E 
DIVULGA o resultado da dispensa de seleção de fornecedores em favor da empresa: CARDIOMEDIC 
DISTRIBUICAO DE PRODUTOS CARDIOLOGICOS LTDA, CNPJ Nº 07.547.205/0001-30, 
perfazendo o total de  R$ 22.000,00 (vinte e dois mil reais).  Ante o exposto, com fundamento no art. 
56, do RICCS fi cam convocadas as empresas acima mencionadas para a assinatura do contrato.

João Pessoa, 29 de Julho de 2024.
ALEXANDRE BENTO DE FARIAS
DIRETOR SUPERINTENDENTE

*dados anonimizados.

FUNDAÇÃO PARAIBANA DE GESTÃO EM SAÚDE

Extrato de Contrato
Nº do Cadastro 24-02255-1
Nº do Contrato 0477/2024
Contratante FUNDAÇÃO PARAIBANA DE GESTÃO EM SAÚDE
Contratado LIFE CLEAN COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA
Objeto  AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI) - HSGER 
Valor  69.300,00
Período da Vigência do Contrato 24/7/2024 A 24/7/2025
Data da Assinatura  24/7/2024

EXTRATOS
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Gestor do Contrato VÂNIA GOMES CABRAL - Mat.: 3987
ALEXANDRE BENTO DE FARIAS - DIRETOR SUPERINTENDENTE

Extrato de Contrato
Nº do Cadastro 24-02256-0
Nº do Contrato 0479/2024
Contratante FUNDAÇÃO PARAIBANA DE GESTÃO EM SAÚDE
Contratado FASTMED COMERCIO DE MEDICAMENTOS E MATERIAIS HOSPITALA-
RES LTDA
Objeto  AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI) - HSGER
Valor  52.750,00
Período da Vigência do Contrato 23/7/2024 A 23/7/2025
Data da Assinatura  23/7/2024
Gestor do Contrato VÂNIA GOMES CABRAL - Mat.: 3987
ALEXANDRE BENTO DE FARIAS - DIRETOR SUPERINTENDENTE

Extrato de Contrato
Nº do Cadastro 24-02257-8
Nº do Contrato 0685/2024
Contratante FUNDAÇÃO PARAIBANA DE GESTÃO EM SAÚDE
Contratado JP COMÉRCIO DE BEBIDAS
Objeto  AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL PARA O HOSPITAL REGIONAL DE GUARABIRA 
(HRG)
Valor  69.000,00
Período da Vigência do Contrato 26/7/2024 A 26/7/2025
Data da Assinatura  26/7/2024
Gestor do Contrato JONATHAN MARTINS CANUTO FEREIRA - Mat.: 01884
ALEXANDRE BENTO DE FARIAS - DIRETOR SUPERINTENDENTE

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

Extrato de Aditivo de CONVÊNIO
Nº do Cadastro 21-81212-8
Nº do Instrumento 0425/2021
Concedente SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
Convenente PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBA DE AREIA
Valor Original do Instrumento 1.116.745,22
Nº do Aditivo 03
Objeto do aditivo O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR OBJETIVO A INCLUSÃO DE 
CONTRAPARTIDA NO VALOR DE R$ 209.605,54 (DUZENTOS E NOVE MIL E SEISCENTOS E 
CINCO REAIS E CINQUENTA E QUATRO CENTAVOS), FICANDO O VALOR TOTAL DO CON-
VÊNIO EM R$ 1.326.350,76 (UM MILHÃO, TREZENTOS E VINTE E SEIS MIL E TREZENTOS E 
CINQUENTA REAIS E SETENTA E SEIS CENTAVOS), CONFORME ARROLADO AO PROCESSO 
SEE-PRC-2024/20903.
Valor do aditivo 209.605,54
Período da Vigência do Instrumento 17/12/2021 A 31/12/2024
Data da Assinatura do aditivo 25/7/2024
JOSÉ WILSON SANTIAGO FILHO - SECRETÁRIO

Extrato de Aditivo de CONVÊNIO
Nº do Cadastro 22-80307-6
Nº do Instrumento 0141/2022
Concedente SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
Convenente PREFEITURA MUNICIPAL DE DAMIÃO
Valor Original do Instrumento 1.116.745,22
Nº do Aditivo 04
Objeto do aditivo ACRESCER O VALOR DO CONVÊNIO PARA R$ 1.480.631,06 (UM MILHÃO, 
QUATROCENTOS E OITENTA MIL, SEISCENTOS E TRINTA E UM REAIS E SEIS CENTAVOS), 
TENDO AUMENTO NA CONTRAPARTIDA DE R$ 201.992,50, PASSANDO A CONTRAPAR-
TIDA TOTAL PARA O IMPORTE DE R$ 363.885,84 (TREZENTOS E SESSENTA E TRÊS MIL, 
OITOCENTOS E OITENTA E CINCO REAIS E OITENTA E QUATRO CENTAVOS), CONFORME 
DOCUMENTAÇÃO ARROLADA NO SEE-PRC-2024/24558.
Valor do aditivo 201.992,50
Período da Vigência do Instrumento 28/3/2022 A 31/3/2025
Data da Assinatura do aditivo 25/7/2024
Valor acumulado do Instrumento com o(s) aditivo(s) anterior(es) 1.278.638,56
JOSÉ WILSON SANTIAGO FILHO - SECRETÁRIO

Extrato de Contrato
Nº do Cadastro 24-02258-6
Nº do Contrato 0042/2024
Contratante SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
Contratado VALLE MEDICA LTDA
Objeto  AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERMANENTES (FREEZER).
Valor  494.445,24
Classifi cação Funcional-Programática 22.101.12.362.5006.2146.0287.4490.52.540.0.1.0000.00
Período da Vigência do Contrato 25/7/2024 A 31/12/2024
Data da Assinatura  25/7/2024
Gestor do Contrato EMANUELLA DE LACERDA BARBOSA - Mat.: 622.905-1
JOSÉ WILSON SANTIAGO FILHO - SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

Secretaria de Estado
da Educação

EXTRATOS

EXTRATO

Encargos Gerais do Estado - Recursos 
sob a Supervisão da  Secretaria de 
Estado da Fazenda

ENCARGOS GERAIS DO ESTADO - RECURSOS SOB A SUPERVISÃO DA SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
Extrato de TED - TERMO DE EXECUÇÃO DESCENTRALIZADA
Nº do Cadastro 2024/300002.00057.
Nº do Instrumento 0043/2024
Concedente ENCARGOS GERAIS DO ESTADO - RECURSOS SOB A SUPERVISÃO DA

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
Convenente SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
Objeto QUITAR DESPESAS DECORRENTES DE RECONHECIMENTO DE DÍVIDAS ORIUNDAS

DE EXERCÍCIOS ANTERIORES DO ÓRGÃO, REFERENTE à AQUISIÇÃO DE GASES
MEDICINAIS, REFERENTE AO MÊS DE DEZEMBRO DE 2023, SEM COBERTURA
CONTRATUAL, PARA O HOSPITAL DE EMERGÊNCIA E TRAUMA DOM LUIZ GONZAGA
FERNANDES, ATRAVÉS DA EMPRESA WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS LTDA.

Valor 309.068,67
Classificação Funcional-Programática 30.102.10.846.0000.0736.0287.3390.92.1.500.1002
Período da vigência do Instrumento 17/07/2024 à 31/12/2024
Data da assinatura 17/07/2024
Valor acumulado do Instrumento com o(s)
aditivo(s) anterior(es)

309.068,67

Descentralização de crédito orçamentário através da portaria conjunta nº  277  publicada no DOE de  30/07/2024,  de acordo com o Decreto nº 30.719
de 22/09/2009.
MARIALVO LAUREANO DOS SANTOS FILHO   -  SECRETÁRIO DE ESTADO

SECRETARIA DE ESTADO DA JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER

Extrato de Contrato
Órgão: SECRETARIA DE ESTADO DA JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER
Nº do Cadastro: 24-10004-10
Nº do Contrato: 0020/2024
Contratante: SECRETARIA DE ESTADO DA JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER
Contratado: GRÊMIO VILA OLÍMPICA PARAHYBA
Objeto: Patrocínio para incentivar os clubes de futebol profi ssional masculino da Primeira Divisão do 
Campeonato Paraibano, das Séries do Campeonato Brasileiro, Copa do Brasil, Copa do Nordeste.
Valor (Original): R$ 40.000,00
Classifi cação Funcional-Programática: 07101.27.811.5009.6030.00000000287.33904300.50000.0.1.0000
Período da vigência do Contrato: 24/07/2024 a 31/12/2024
Data da assinatura: 24/07/2024
Gestor Contrato: Rossini Freire de Araújo - 1294431
Autoridade competente: LINDOLFO PIRES NETO
LINDOLFO PIRES NETO
SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER
Publicado no DOE do dia 27/07/2024 - Republicado por erro gráfi co.

Extrato de Contrato
Órgão:  SECRETARIA DE ESTADO DA JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER
Nº do Cadastro: 24-10001-6
Nº do Contrato: 0015/2024
Contratante: SECRETARIA DE ESTADO DA JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER
Contratado: ASSOCIAÇÃO ESPORTIVA JANAÍNA CHIANCA AEJC
Objeto: Patrocínio para incentivar os clubes de futebol profi ssional masculino da Primeira Divisão do 
Campeonato Paraibano, das Séries do Campeonato Brasileiro, Copa do Brasil, Copa do Nordeste...
Valor (Original): R$ 60.000,00
Classifi cação Funcional-Programática: 2024.07.101.27.811.5009.6030.0000287.3350.41.00.50
Período da vigência do Contrato: 23/07/2024 a 31/12/2024
Data da assinatura: 23/07/2024
Gestor Contrato: Rossini Freire de Araújo - 1294431
Autoridade competente: LINDOLFO PIRES NETO

Extrato de Contrato 
Órgão:  SECRETARIA DE ESTADO DA JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER 
Nº do Cadastro: 24-09997-8 
Nº do Contrato: 0011/2024 
Contratante: SECRETARIA DE ESTADO DA JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER 
Contratado: ASSOCIAÇÃO ATLÉTICA DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA  
Objeto: Patrocínio para incentivar os clubes de futebol profi ssional masculino da Primeira Divisão do 
Campeonato Paraibano, das Séries do Campeonato Brasileiro, Copa do Brasil, Copa do Nordeste... 
Valor (Original): R$ 69.988,00 
Classifi cação Funcional-Programática: 2024.07.101.27.811.5009.6030.0000287.3350.41.00.50 
Período da vigência do Contrato: 23/07/2024 a 31/12/2024 
Data da assinatura: 23/07/2024 
Gestor Contrato: Rossini Freire de Araújo - 1294431 
Autoridade competente: LINDOLFO PIRES NETO

EXTRATOS

Secretaria de Estado da Juventude,
Esporte e Lazer - Sejel
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SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO – SEDH

AVISO 
RESULTADO CREDENCIAMENTO OSC’S Nº 061

A Secretaria de Estado do Desenvolvimento Humano - SEDH, torna público a Organização da Socie-
dade Civil (OSC) credenciada que se submeteu ao Edital de Credenciamento publicado no DOE/PB 
de 31/03/2021.

CNPJ INSTITUIÇÃO

24.644.580/0001-18 EQUOPATOS - ASSOCIAÇÃO DE EQUOTERAPIA DE PATOS/PB (SDH-PRC-2024/03510)

O edital segue aberto, e os demais interessados deverão entregar os documentos requeridos para partici-
pação do credenciamento na Secretaria de Estado do Desenvolvimento Humano endereçados a Comissão 
de Seleção Credenciamento OSC’s localizada na Av. Epitácio Pessoa, 2501, Bairro dos Estados CEP 
58030-002 – João Pessoa - PB e poderão obter o Edital e seus anexos através do link: <https://paraiba.
pb.gov.br/diretas/secretaria-de-desenvolvimento-humano/editais1-1>; e do email: sedh.credenciamento.
osc@gmail.com. Demais informações poderão ser obtidas na Secretaria de Desenvolvimento Humano 
no setor Jurídico e setor de Licitação, das 13h às 17h de segunda a sexta-feira pelos Telefones: (083) 
3133-4070; 3133- 4069.

João Pessoa – PB, 24 de julho de 2024.
YASNAIA POLLYANNA WERTON DUTRA

SECRETÁRIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO – SEDH

AVISO 
RESULTADO CREDENCIAMENTO OSC’S Nº 062

A Secretaria de Estado do Desenvolvimento Humano - SEDH, torna público a Organização da Socie-
dade Civil (OSC) credenciada que se submeteu ao Edital de Credenciamento publicado no DOE/PB 
de 31/03/2021.

CNPJ INSTITUIÇÃO

08.580.367/0001-33 Coordenação dos Clubes de Mães (SDH-PRC-2024/05309)

O edital segue aberto, e os demais interessados deverão entregar os documentos requeridos para partici-
pação do credenciamento na Secretaria de Estado do Desenvolvimento Humano endereçados a Comissão 
de Seleção Credenciamento OSC’s localizada na Av. Epitácio Pessoa, 2501, Bairro dos Estados CEP 
58030-002 – João Pessoa - PB e poderão obter o Edital e seus anexos através do link: <https://paraiba.
pb.gov.br/diretas/secretaria-de-desenvolvimento-humano/editais1-1>; e do email: sedh.credenciamento.
osc@gmail.com. Demais informações poderão ser obtidas na Secretaria de Desenvolvimento Humano 
no setor Jurídico e setor de Licitação, das 13h às 17h de segunda a sexta-feira pelos Telefones: (083) 
3133-4070; 3133- 4069.

João Pessoa – PB, 24 de julho de 2024.
YASNAIA POLLYANNA WERTON DUTRA

SECRETÁRIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO

Secretaria de Estado
do Desenvolvimento Humano

CREDENCIAMENTOS

EXTRATO
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO

Extrato de TERMO DE FOMENTO (Lei nº 13.019/2014) 
Nº do Cadastro 24-80658-7
Nº do Instrumento 0029/2024
Concedente SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO
Convenente ASSOCIAÇÃO CAMPINENSE DE PAIS DE AUTISTAS - ACPA
Objeto  CONSTITUI OBJETO DESTE TERMO DE FOMENTO TRANSFERIR RECURSOS FI-
NANCEIROS À OSC, CUJO OBJETO CONSISTE NA CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS QUA-
LIFICADOS VISANDO A MELHORIA E CONTINUIDADE DOS ATENDIMENTOS DA REFERIDA 
INSTITUIÇÃO, BEM COMO A AQUISIÇÃO DE UM VEÍCULO QUE SERÁ UTILIZADO PARA 
O DESENVOLVIMENTO DO TRABALHO DA INSTITUIÇÃO, DE ACORDO COM AS METAS E 
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO PLANO DE TRABALHO QUE INTEGRA E ESTÁ ANEXO 
A ESTE TERMO DE FOMENTO.
Valor  259.266,72
Classifi cação Funcional-Programática 27.101.08.244.5008.4264.0287.3350.39.500.0.1.000027.1
01.08.244.5008.4264.0287.4450.52.500.0.1.0000
Período da Vigência do Instrumento 15/7/2024 A 30/6/2025
Data da Assinatura  15/7/2024
YASNAIA POLLYANNA WERTON DUTRA - SECRETÁRIA DE ESTADO

HOSPITAL REGIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA

TERMO DE AJUSTE DE CONTAS Nº 149/2024
Contratante: HOSPITAL REGIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA – DR AMÉRICO MAIA DE VAS-
CONCELOS
Contratado: JD ANALISES CLINICAS & ESTETICA S/C LTDA,CNPJ n.º 19.706.994/0001-94
Data da Assinatura: 29 de julho de 2024
Vigência: 01 a 30 de junho de 2024
Programa: 25101.10.302.5007.4766
Fonte: 500
Reserva Orçamentária: 9789
Elemento de Despesa: 33903900
Classifi cação orçamentária: 1900
Exercício 2024
Valor Global: R$ 21.000,00 (Vinte e um mil reais)
OBJETO:O OBJETO DO PRESENTE TERMO DE AJUSTE DE CONTAS É A CONTRATAÇÃO 
DE LABORATÓRIO ESPECIALIZADO EM ANÁLISES CLÍNICAS, CONFORME ESPECIFI-
CAÇÕES E QUANTITATIVOS ESTABELECIDOS NO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 199/2024 
IDENTIFICADO NO PREÂMBULO E NA PROPOSTA VENCEDORA. ESTE TERMO DE CONTRA-
TO VINCULA-SE AO PARECER REFERENCIAL DA PGE Nº 01/2022/PGE IDENTIFICADO NO 
PREÂMBULO E À PROPOSTA VENCEDORA, INDEPENDENTE DE TRANSCRIÇÃO.

TERMO DE AJUSTE DE CONTAS Nº 150/2024
Contratante: HOSPITAL REGIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA – DR AMÉRICO MAIA DE VAS-
CONCELOS
Contratado: OXIBORGES-COMERCIO DE EQUIPAMENTOS MEDICOS HOSPITALARES LTDA 
CNPJ n.º 03.936.626/0001-00
Data da Assinatura: 29 de julho de 2024
Vigência: 01 a 30 de junho de 2024
Programa: 25101.10.302.5007.4766
Fonte: 500
Reserva Orçamentária: 9807
Elemento de Despesa: 33903000
Classifi cação orçamentária: 1899
Exercício 2024
Valor Global: R$ 3.720,00 (Três mil setecentos e vinte reais)
OBJETO:O OBJETO DO PRESENTE TERMO DE AJUSTE DE CONTAS É A CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE OXIGÊNIO MEDICINAL GASOSA PUREZA MÍNIMA 
95,5%, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS ESTABELECIDOS NO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 202/2024 IDENTIFICADO NO PREÂMBULO E NA PROPOSTA VENCE-
DORA. ESTE TERMO DE CONTRATO VINCULA-SE AO PARECER REFERENCIAL DA PGE Nº 
01/2022/PGE IDENTIFICADO NO PREÂMBULO E À PROPOSTA VENCEDORA, INDEPENDENTE 
DE TRANSCRIÇÃO.

TERMO DE AJUSTE DE CONTAS Nº 151/2024
Contratante: HOSPITAL REGIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA – DR AMÉRICO MAIA DE VAS-
CONCELOS
Contratado: CROMUS MATERIAIS MEDICO HOPSITALAR LTDA
CNPJ n.º 14.784.339/0001-30
Data da Assinatura: 29 de julho de 2024
Vigência: 1 a 31 de maio de 2024
Programa: 25101.10.302.5007.4766
Fonte: 500 Reserva Orçamentária: 9808
Elemento de Despesa: 33903000
Classifi cação orçamentária: 1899
Exercício 2024
Valor Global: R$ 4.000,00 (Quatro mil reais)
OBJETO:O OBJETO DO PRESENTE TERMO DE AJUSTE DE CONTAS É A AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR-OPME-EXTRASUS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E 
QUANTITATIVOS ESTABELECIDOS NO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0205/2024 IDEN-
TIFICADO NO PREÂMBULO E NA PROPOSTA VENCEDORA. ESTE TERMO DE CONTRATO 
VINCULA-SE AO PARECER REFERENCIAL DA PGE Nº 01/2022/PGE IDENTIFICADO NO 
PREÂMBULO E À PROPOSTA VENCEDORA, INDEPENDENTE DE TRANSCRIÇÃO.

Hospital Regional de 
Catolé do Rocha

TERMOS DE AJUSTE

EXTRATO
FUNDO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Extrato de TERMO DE FOMENTO (Lei nº 13.019/2014) (EMENDAS IMPOSITIVAS)
Nº do Cadastro 24-80660-9
Nº do Instrumento 0042/2024

Fundo Estadual de 
Assistência Social

Concedente FUNDO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Convenente NACC NUCLEO DE A A CRIANCA COM CANCER 
Objeto  CONSTITUI OBJETO DESTE TERMO DE FOMENTO TRANSFERIR RECURSOS FI-
NANCEIROS À OSC PARA VIABILIZAR A MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DAS AÇÕES 
DE NATUREZA SOCIAL E DE SAÚDE DAS CRIANÇAS E ADOLESCENTES PORTADORAS DE 
CÂNCER VINDAS DO INTERIOR DO ESTADO, QUE NÃO TEM CONDIÇÕES DE SE MANTER 
NA CAPITAL DURANTE O TRATAMENTO, DE ACORDO COM AS METAS E ESPECIFICAÇÕES 
CONSTANTES NO PLANO DE TRABALHO QUE INTEGRA E ESTÁ ANEXO A ESTE TERMO 
DE FOMENTO.
Valor  100.000,00
Classifi cação Funcional-Programática 27.902.08.243.5008.2847.0287.3350.43.799.0.1.0000
Período da Vigência do Instrumento 16/7/2024 A 31/3/2025
Data da Assinatura  16/7/2024
YASNAIA POLLYANNA WERTON DUTRA - SECRETÁRIA DE ESTADO
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HOSPITAL REGIONAL DE CAJAZEIRAS – HRC

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº 25.213.000037.2024

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 12022/2024
 O GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, representado pela SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, 
através do HOSPITAL REGIONAL DE CAJAZEIRAS – HRC, com sede à Rua Tabelião Holanda, s/n, 
Centro - CEP: 58.900-000 – Cajazeiras /PB, inscrito no CNPJ sob Nº 08.778.268/0020-23, PUBLICA, 
para conhecimento dos interessados que, nos termos do art. 75, II, da Lei 14.133/2021, realizará a Dispensa 
de Licitação para Contratação de Empresa Especializada no Serviço de Dosimetria Individual. Devido 
à urgência para solucionarmos a situação emergencial, informamos que aceitaremos as solicitações de 
propostas comerciais e Termo de Referência com seus respectivos anexos até dia 05/08/2024, através 
do e-mail: compras.hrcpb@gmail.com.

HOSPITAL REGIONAL DE CAJAZEIRAS – HRC

 AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº 25.213.000051.2024

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 12028/2024
 O GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, representado pela SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, 
através do HOSPITAL REGIONAL DE CAJAZEIRAS – HRC, com sede à Rua Tabelião Holanda, s/n, 
Centro - CEP: 58.900-000 – Cajazeiras /PB, inscrito no CNPJ sob Nº 08.778.268/0020-23, PUBLICA, 
para conhecimento dos interessados que, nos termos do art. 75, II, da Lei 14.133/2021, realizará a 
Dispensa de Licitação para Contratação de empresa especializada no Serviço Proteção Radiológica dos 
Equipamentos de Imagem. Devido à urgência para solucionarmos a situação emergencial, informamos 
que aceitaremos as solicitações de propostas comerciais e Termo de Referência com seus respectivos 
anexos até dia 05/08/2024, através do e-mail: compras.hrcpb@gmail.com.

Hospital Regional de 
Cajazeiras

LICITAÇÕES

HOSPITAL REGIONAL DE PICUÍ

TERMO DE AJUSTE DE CONTAS
Contratante: HOSPITAL REGIONAL DE PICUÍ
Contratado: IRENE MACEDO BARROS, CNPJ Nº 26.489.415/0001-64.
Data da Assinatura: 29/07/2024
Vigência: 30 DIAS
Classifi cação Funcional Programática: 25101.10.302.5007.4057.00000000287.33903000.60000.9.
1.0000
Reserva: 9878
Valor Global: R$ 5.850,00 (Cinco mil oitocentos e cinquenta reais).
OBJETO:O OBJETO DO PRESENTE TERMO DE AJUSTE DE CONTAS É O PAGAMENTO A 
TÍTULO INDENIZATÓRIO REFERENTE À AQUISICAO DE GENEROS ALIMENTICIOS (AGUA 
MINERAL) PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO HOSPITAL REGIONAL DE PICUI. PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO 160/2024, MEMORANDO 057/2023, PBDOC SES-PRC-2024/21173. 
SEM COBERTURA CONTRATUAL.

TERMO DE AJUSTE DE CONTAS
Contratante: HOSPITAL REGIONAL DE PICUÍ
Contratado: MERCADINHO JORDÂNIA LTDA, CNPJ Nº 02.115.097/0001-03.
Data da Assinatura: 29/07/2024
Vigência: 30 DIAS
Classifi cação Funcional Programática: 25101.10.302.5007.4057.00000000287.33903000.60000.9.
1.0000
Reserva: 9877
Valor Global: R$ 15.858,00 (Quinze mil oitocentos e cinquenta e oito reais).
OBJETO:O OBJETO DO PRESENTE TERMO DE AJUSTE DE CONTAS É O PAGAMENTO A 
TÍTULO INDENIZATÓRIO REFERENTE A AQUISICAO DE GENEROS ALIMENTICIOS (HORT-
FRUTI) PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO HOSPITAL REGIONAL DE PICUI. PROCESSO 
DMINISTRATIVO 161/2024, MEMORANDO 032/2023, PBDOC SES-PRC-2024/21164. SEM CO-
BERTURA CONTRATUAL.

Hospital Regional de 
Picuí

TERMOS DE AJUSTE

HOSPITAL DISTRITAL DE TAPEROÁ

TERMO DE AJUSTE DE CONTAS Nº 123/2024
Contratante: HOSPITAL ANTÔNIO HILÁRIO GOUVEIA
Contratado: CORIOLANO ANTONIO DE LEMOS SA

Hospital Distrital de 
Taperoá

TERMOS DE AJUSTE

CNPJ n.º 33.692.733/0001-93
Data da Assinatura: 29 de Julho de 2024
Vigência: Junho de 2024
Classifi cação Funcional:25101.10.302.5007.4060.00000000287.33903900.50000.9.1.1002 
Reserva Orçamentária: 9089
Valor Global: 1.500,00 (Hum mil e quinhentos reais)  
OBJETO:O OBJETO DO PRESENTE TERMO DE AJUSTE DE CONTAS É A SERVIÇOS DE 
LOCAÇÃO DE COMPUTADORES CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS ESTA-
BELECIDOS NO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº187/2024 IDENTIFICADO NO PREÂMBULO 
E NA PROPOSTA VENCEDORA. ESTE TERMO DE CONTRATO VINCULA-SE AO PARECER 
REFERENCIAL DA PGE Nº 01/2022/PGE IDENTIFICADO NO PREÂMBULO E À PROPOSTA 
VENCEDORA, INDEPENDENTE DE TRANSCRIÇÃO.

TERMO DE AJUSTE DE CONTAS Nº 129/2024
Contratante: HOSPITAL ANTÔNIO HILÁRIO GOUVEIA
Contratado: JAQUELINE PAIVA HONORATO DOS SANTOS
CNPJ n.º 25.985.422/0001-94
Data da Assinatura: 29 de Julho de 2024
Vigência: Junho de 2024
Classifi cação Funcional:25101.10.302.5007.4060.00000000287.33903900.50000.9.1.1002
Reserva Orçamentária: 9090
Valor Global: 7.050,00 (Sete mil e cinquenta reais)  
OBJETO:O OBJETO DO PRESENTE TERMO DE AJUSTE DE CONTAS É A SERVIÇOS DE 
SOFTWARE DE GESTÃO HOSPITALAR CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATI-
VOS ESTABELECIDOS NO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº186/2024 IDENTIFICADO NO 
PREÂMBULO E NA PROPOSTA VENCEDORA. ESTE TERMO DE CONTRATO VINCULA-SE 
AO PARECER REFERENCIAL DA PGE Nº 01/2022/PGE IDENTIFICADO NO PREÂMBULO E À 
PROPOSTA VENCEDORA, INDEPENDENTE DE TRANSCRIÇÃO.

HOSPITAL REGIONAL DE QUEIMADAS

RATIFICAÇÃO DO ATO DE DISPENSA Nº 004/2024
A DIRETORA GERAL DO HOSPITAL DE REGIONAL DE QUEIMADAS DR. PATRÍCIO LEAL, 
NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS E, AINDA, EM CUMPRIMENTO ÀS 
DETERMINAÇÕES CONTIDAS NO ART. 26. “CAPUT” DA LEI NACIONAL DAS LICITAÇÕES E 
CONTRATOS COM O PODER PÚBLICO, CONSIDERANDO O INCOMENSURÁVEL INTERESSE 
PÚBLICO, CONSIDERANDO, AINDA, AS CONCLUSÕES FORMALMENTE MOTIVADAS NO 
PARECER JURÍDICO DO NÚCLEO DE AUDITORIA DO HRQ, RATIFICA O ATO DE DISPENSA 
Nº 004/2024, ANCORADO NA NORMA INSCRITA NO ART. 75, INCISO II DA LEI Nº 14.133/21, 
TENDO COMO OBJETO Contratação de empresa especializada em serviços de limpeza e tratamento 
de piso, PARA ATENDER AO HOSPITAL DE REGIONAL DE QUEIMADAS, COM A PESSOA JU-
RÍDICA: PROLIMP SOLUCOES COMERCIO E SERVICOS DE LIMPEZA E MANUTENCAO 
LTDA, PESSOA JURÍDICA, INSCRITA NO CNPJ Nº 41.558.421/0001-10 NO VALOR GLOBAL DE 
R$ R$ 32.861,88 (TRINTA E DOIS MIL OITOCENTOS E SESSENTA E UM REAIS E OITENTA E 
OITO CENTAVOS) - FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 25101.10.302.5007.4775 – NATUREZA DA 
DESPESA: 33.90.39 – SERVIÇO DE PESSOA JURÍDICA - RECURSOS: 50000. 

QUEIMADAS, PB – 26/07/2024. 
ANA RITA RIBEIRO DA CUNHA

DIRETORA GERAL
MAT.: 186.678-8

Hospital Regional de 
Queimadas

LICITAÇÃO

EMPRESA PARAIBANA DE PESQUISA, EXTENSÃO RURAL E REGULARIZAÇÃO
FUNDIÁRIA

Extrato de Aditivo de Contrato
Nº do Cadastro 24-00439-1
Nº do Contrato 0009/2024
Contratante EMPRESA PARAIBANA DE PESQUISA, EXTENSÃO RURAL E REGULA-
RIZAÇÃO FUNDIÁRIA 
Contratado TACIANO TONI SERAFIM TEIXEIRA
Valor Original do Contrato 55.725,00
Nº do Aditivo 01
Objeto do aditivo CONSTITUI OBJETO DESTE INSTRUMENTO ALTERAR O VALOR DO 
CONTRATO N. º 0009/2024, COM ACRÉSCIMO DE 25,00% (VINTE CINCO POR CENTO), CON-
FORME O ART. 81, INCISO § 1° DA LEI 13.303/16.
Valor do aditivo 13.931,25
Classifi cação Funcional-Programática 32.205.20.122.5046.4205.0287.3390.39.500.0.2.0000.003
2.205.20.122.5046.4216.0287.3390.30.500.0.1.0000.00
Período da Vigência do Contrato 1/3/2024 A 28/8/2024
Data da Assinatura do aditivo 19/7/2024
Publicado no DOE em 26/7/2024 - REPUBLICAR POR INCORREÇÃO
Gestor do Contrato MARIA JOSE VIEIRA DA SILVA - Mat.: 1881-3
ARISTEU CHAVES SOUSA - PRESIDENTE

Empresa Paraibana de Pesquisa, Extensão 
Rural e Regularização Fundiária - EMPAER

EXTRATO
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EXTRATO

EXTRATO

EXTRATO

Departamento Estadual de 
Trânsito do Estado da Paraíba

Superintendência da
Administração do Meio Ambiente

SUPERINTENDÊNCIA DA ADMINISTRAÇÃO DO MEIO AMBIENTE

Extrato de CONVÊNIO
Nº do Cadastro 24-80659-5
Nº do Instrumento 0008/2024
Concedente SUPERINTENDÊNCIA DA ADMINISTRAÇÃO DO MEIO AMBIENTE
Convenente UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA - UFPB
Objeto  O PRESENTE TERMO DE CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO PARA ESTÁGIOS, TEM POR 
OBJETO PROPORCIONAR AOS ESTUDANTES REGULARMENTE MATRICULADOS E COM EFETIVA 
FREQUÊNCIA NOS CURSOS REGULARES DE GRADUAÇÃO DA UFPB, A REALIZAÇÃO DE ESTÁGIO 
CURRICULAR OBRIGATÓRIO/NÃO OBRIGATÓRIO, DE ACORDO COM O PROJETO PEDAGÓGICO 
DO(S) CURSO(S). NÃO HAVERÁ A TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS ENTRE AS PARTES. 
Valor  0,00
Período da Vigência do Instrumento 26/7/2024 A 26/7/2029
Data da Assinatura  3/7/2024
MARCELO ANTONIO CARREIRA CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE - SUPERINTENDENTE

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DA PARAÍBA

Extrato de Contrato
Nº do Cadastro 24-02264-1
Nº do Contrato 0098/2024
Contratante DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DA PARAÍBA

Superintendência de Obras do
Plano de Desenvolvimento do
Estado da Paraíba

SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA 
PARAÍBA

Extrato de Contrato
Nº do Cadastro 24-02262-4
Nº do Contrato 0067/2024
Contratante SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO 
DO ESTADO DA PARAÍBA
Contratado CONSTRUTORA COPLANAR LTDA
Objeto  CONCLUSÃO DA CONSTRUÇÃO DE ESCOLA PADRÃO (12 SALAS DE AULA) DE 
ENSINO MÉDIO INTEGRAL, EM QUEIMADAS/PB
Valor  7.298.957,97
Classifi cação Funcional-Programática 22.101.12.368.5006.1843.0287.4490.51.540.9.1.0000.002
2.101.12.368.5006.1843.0287.4490.51.570.0.1.0000.00
Período da Vigência do Contrato 15/7/2024 A 14/8/2025
Data da Assinatura  15/7/2024
Gestor do Contrato OSMAR ARRUDA DE MACÊDO JÚNIOR - Mat.: 7706430
SIMONE CRISTINA COELHO GUIMARÃES - DIRETORA SUPERINTENDENTE

Contratado RFR COMERCIO E RECICLAGEM DE RESÍDUOS LTDA
Objeto  VENDA DE MATERIAL FERROSO PARA RECICLAGEM, RESULTANTE DA PREPA-
RAÇÃO, COMPACTAÇÃO E TRITURAÇÃO DE VEÍCULOS QUE ESTEJAM DEPOSITADOS HÁ 
MAIS DE 60 (SESSENTA) DIAS NOS PÁTIOS DO DETRAN/PB E SEM CONDIÇÕES DE VOLTAR 
A TRAFEGAR
Valor  817.404,00
Período da Vigência do Contrato 11/7/2024 A 10/7/2025
Data da Assinatura  11/7/2024
Gestor do Contrato JOSIEUDES ANIZIO FERREIRA DE SA - Mat.: 1668-3
MARIVALDO CARDOSO LUZ - DIRETOR SUPERINTENDENTE
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARA
 
EXTRATO DE ADITIVO
OBJETO: Contratação de empresa para prestar serviços de pavimentação de estradas vicinais neste 
Município de Arara PB, conforme contrato de repasse nº 921841/2021/MAPA/CAIXA. FUNDAMENTO 
LEGAL: Tomada de Preços nº 00003/2023. ADITAMENTO: Reajuste de preço contratado. PARTES 
CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Arara e: CT Nº 00187/2023 - Luiz Gonzaga de Medeiros 
Junior - 2º Aditivo - acréscimo de 4,03% do contrato original.  ASSINATURA: 16.07.24.

EXTRATO DE ADITIVO
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA DO RAMO PERTINENTE PARA EXECU-
ÇÃO DOS SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE DA FAMÍLIA 
(UBSF) - PORTE I, NO MUNICÍPIO DE ARARA/PB. FUNDAMENTO LEGAL: Tomada de Preços 
nº 00001/20 21. ADITAMENTO: Ajuste no quantitativo para adequação do projeto. PARTES CONTRA-
TANTES: Prefeitura Municipal de Arara e: CT Nº 00026/2022 - N & S Construções e Projetos Ltda - 8º 
Aditivo - acréscimo de R$ 7.250,28. ASSINATURA: 26.07.24

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALCANTIL
 
EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: Aquisição de Projetos Pedagógicos Educacionais e Tecnológicos, Laboratório de Robótica e 
de Terceira Dimensão para o ensino fundamental anos iniciais e anos fi nais, CONFORME TERMO DE 
REFERENCIA. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico nº 00031/2024. DOTAÇÃO: Recursos 
não Vinculados de Impostos: 04.004–SECRETARIA DE EDUCACAO, CULTURA E ESPORTES 
04004.12.361.1005.1003 – EQUIPAR AS UNIDADES ESCOLARES 4.4.90.52.00.00 EQUIPA-
MENTOS E MATERIAL PERMANENTE 04004.12.361.1005.2008 – MANTER AS ATIVIDADES 
DO ENSINO FUNDAMENTAL(MDE) 04004.12.361.1005.2053 – MANUTENÇÃO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL – FUNDEB 30% 04004.12.361.1005.2064 – MANUTENÇÃO DO SALÁRIO 
EDUCAÇÃO – QSE 04004.12.361.1005.2057 – MANUT. DO ENSINO FUNDAMENTAL – COMPL. 
VAAT FEB 30% 04004.12.365.1005.2059 – MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL – FUNDEB 
30% 04004.12.365.1005.2063 – MANUT. DA EDUCAÇÃO INFANTIL – COMPL. VAAT FEB 30% 
04004.12.361.1005.2067 – MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DO PDDE 04004.12.361.1005.2011 
– DESENVOLVER ATIVIDADES COM RECURSOS DO FNDE 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERV.DE 
TERC.PESSOA JURIDICA 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERV.DE TERC.PESSOA FISICA 3.3.90.30.00.00 
MATERIAL DE CONSUMO 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE FONTE 
500 540 542 550 .. VIGÊNCIA: até o fi nal do exercício fi nanceiro de 2024. PARTES CONTRATANTES: 
Prefeitura Municipal de Alcantil e: CT Nº 00157/2024 - 29.07.24 - MW DISTRIBUICAO E REPRE-
SENTACAO LTDA - R$ 300.000,00.

Prefeitura Municipal
de Arara

EXTRATOS

Prefeitura Municipal
de Alcantil

EXTRATOPREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

EXTRATO DE APOSTILAMENTO 
PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 11.045/2024
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 11.080/2023
CHAVE CGM: 14WM-0GCX-LP3X-DB9F
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de João Pessoa, através da Secretaria de Infraestrutura, com 
sede na Avenida Rio Grande do Sul, nº 721, bairro dos Estados, João Pessoa-PB, representada neste 
ato respectivamente pelo Secretário Municipal de Infraestrutura, Rubens Falcão da Silva Neto, RG Nº 
683.975/SSP/PB, CPF Nº 338.529.604-87.
CONTRATADO:  AJP ENGENHARIA LTDA CNPJ 08.978.001/0001-17
INSTRUMENTOS VINCULANTES: Memorando Interno nº 76.708/2022, Edital Proc. administrativo 
nº 32.326/2023; Contrato nº 11.045/2024/SEINFRA.
OBJETO: OBRA DE IMPLANTAÇÃO DAS COZINHAS COMUNITÁRIAS DE CRUZ DAS 
ARMAS E MANDACARU, JOÃO PESSOA/PB. 
FUNDAMENTO: Tal procedimento fundamentou-se no Art. 65 da Lei 8.666/93, do Contrato nº 
11.045/2024/SEINFRA, visando a inclusão da dotação orçamentária, na Cláusula Nona - dos Recursos 
Orçamentários
Onde se lê:
Classifi cação Funcional:
14.101.144424 – SERVIÇO DE SEGURANÇA ALIMENTAR
Natureza da despesa:
44.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES
Fonte de Recursos:
1.5.00 – Recursos não vinculados de impostos
Leia-se: 
Classifi cação Funcional:
14.101.144424 – SERVIÇO DE SEGURANÇA ALIMENTAR
Natureza da despesa:
44.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES
Fonte de Recursos:
1.5.00 – Recursos não vinculados de impostos
1.6.65 -Transferências de Convênios e outros Repasses vinculado.
João Pessoa, 25 de julho de 2024.
RUBENS FALCÃO DA SILVA NETO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA/PMJP 

EXTRATO DE APOSTILAMENTO 
SEGUNDO TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 11.056/2023
TOMADA DE PREÇO Nº 11.008/2023
CHAVE CGM: 51C1-B77H-9CU0-R8H9
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de João Pessoa, através da Secretaria de Infraestrutura, com 
sede na Avenida Rio Grande do Sul, nº 721, bairro dos Estados, João Pessoa-PB, neste ato representada 
pelo Secretária de Infraestrutura Rubens Falcão da Silva Neto.
CONTRATADO:  ANTUNES ENGENHARIA LTDA, CNPJ nº 22.455.563/0001-07 

Prefeitura Municipal
de João Pessoa

TERMOS DE APOSTILAMENTO

INSTRUMENTOS VINCULANTES: memorando interno nº 38.172/2023 Edital Tomada de Preço nº 
11.008/2023; Contrato nº 11.056/2023/SEINFRA.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA PARA A 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACESSIBILIDADE NA AVENIDA SANTA CATARINA E 
AVENIDA GOIÁS, NO BAIRRO DOS ESTADOS, JOÃO PESSOA/PB. 
FUNDAMENTO: Tal procedimento fundamentou-se no Art. 65 da Lei 8.666/93, do Contrato nº 
11.056/2023/SEINFRA, visando a inclusão de dotação orçamentária, na Cláusula Nona - dos Recursos 
Orçamentários
Onde se lê:
Classifi cação Funcional:
11000.11101.15.451.5099.111063 SISTEMA VIÁRIO
11000.11101.15.452.5099.111050 CONSTRUÇÃO, REFORMA, AMPLIAÇÃO, REVITALIZAÇÃO 
E RECUPERAÇÃO DE PRAÇAS, CALÇADAS, CALÇADÕES
Natureza da despesa:
44.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES
Fonte de Recursos:
1.5.00 – Recursos não vinculados de impostos
1.7.52 – Recursos Vinculados ao Trânsito
Leia-se: 
Classifi cação Funcional:
11000.11101.15.451.5099.111063 SISTEMA VIÁRIO;
11000.11101.15.452.5099.111050 CONSTRUÇÃO, REFORMA, AMPLIAÇÃO, REVITALIZAÇÃO 
E RECUPERAÇÃO DE PRAÇAS, CALÇADAS, CALÇADÕES;
11000.11101.15.451.5099.111621 CONSTRUÇÃO, IMPLANTAÇÃO, AMPLIAÇÃO, REFORMA E 
RECUPERAÇÃO DE OBRAS ESPECIAIS
Natureza da despesa:
44.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES
Fonte de Recursos:
1.5.00 – Recursos não vinculados de impostos
1.7.52 – Recursos Vinculados ao Trânsito
João Pessoa, 26 de julho de 2024.
RUBENS FALCÃO DA SILVA NETO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA/PMJP

DIÁRIO DOS MUNICÍPIOS

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 005/2024
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 012/2024
PROCESSO: 001.2024.061821
OBJETO: Contratação emergencial de empresa prestação de serviços terceirizados de vigilância armada 
para os prédios do Ministério Público da Paraíba.
CONTRATANTE: Ministério Público do Estado da Paraíba/PGJ.
CONTRATADA: Gran Forte Segurança Privada Ltda.
DOTAÇÕES:06101.03.122.5046.4216.00000287.33903900.5000
20101.04.125.5001.6024.000000287.33903900.5000.
DATA DE ASSINATURA:  26 de julho de 2024.
VIGÊNCIA: 01 (um) ano, a partir de 26 de julho de 2024.
VALOR TOTAL: R$ 2.899.973,28 (Dois milhões, oitocentos e noventa e nove mil, novecentos e setenta 
e três reais e vinte e oito centavos).
EMBASAMENTO LEGAL:  Art. 75, inciso VIII, da lei 14.133/2021 e alterações posteriores.
João Pessoa, 26 de Julho de 2024
ANTÔNIO HORTÊNCIO ROCHA NETO
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DA PARAÍBA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL
EXTRATO DO QUINTOTERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 00112/2021-PMBEX 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS CONSIGNADO EM ATA, PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO, MONTAGEM, 
MANUTENÇÃO E DESMONTAGEM DE EQUIPAMENTOS DE SONORIZAÇÃO, TENDA, PAL-
CO E EVENTOS EM GERAL, COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX-PB

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARAÚNA
 
EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: AQUISIÇÃO DE FARDAMENTO COMPLETO PARA ATENDER OS INTEGRANTES 
DA FILARMÔNICA DO MUNICIPIO DE BARAÚNA–PB. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de 
Licitação nº DV00016/2024. Recursos não Vinculados de Impostos. VIGÊNCIA: até o fi nal do exercício 
fi nanceiro de 2024. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Baraúna e: CT Nº 00071/2024 
- 26.07.24 - MARCOS ANTONIO DE GOIS GOMES - R$ 16.128,00.

Prefeitura Municipal
de Bayeux

EXTRATO

Prefeitura Municipal
de Baraúna

EXTRATO

PREFEITURA MUNICIPAL DE AREIA

EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO PARA ATENDER A 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DESTE MUNICÍPIO. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Ele-
trônico nº 00040/2024. DOTAÇÃO: 02.070 Secretaria de Infra Estrutura – 15 122 2007 2019 Manutenção 
das Atividades da Secretaria de Infra–Estrutura – 3390.30 99 Material de Consumo – Fonte: Recursos 
Ordinários. VIGÊNCIA: até o fi nal do exercício fi nanceiro de 2024. PARTES CONTRATANTES: Prefei-
tura Municipal de Areia e: CT Nº 00198/2024 - 17.07.24 - FRONT COMERCIAL LTDA - R$ 4.127,66.

EXTRATO DE CONTRATOS
OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO 
EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL PARA ATENDER AO PROGRAMA NACIONAL DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR CONFORME CREDENCIAMENTO Nº 00001/2024. FUNDAMENTO 
LEGAL: Inexigibilidade de Licitação nº IN00031/2024. DOTAÇÃO: 02.060 Secretaria de Educação – 12 
361 1002 2008 Manutenção da Merenda Escolar / Agricultura Família e Outras – 3390.30 99 Material de 
Consumo – Fonte: Transferências de Recursos do FNDE referentes ao Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE).. VIGÊNCIA: até o fi nal do exercício fi nanceiro de 2024. PARTES CONTRATAN-
TES: Prefeitura Municipal de Areia e: CT Nº 00207/2024 - 22.07.24 - BRUNO FABIÃO RUFFO - R$ 
39.981,00; CT Nº 00209/2024 - 22.07.24 - EDVALDO FEITOSA DA SILVA - R$ 23.566,40; CT Nº 
00210/2024 - 22.07.24 - GERALDO GOMES DE MARIA - R$ 39.991,60; CT Nº 00211/2024 - 22.07.24 
- Espedito de Souza Maria - R$ 21.960,00; CT Nº 00212/2024 - 22.07.24 - JOELMA FERNANDES 
DA SILVA - R$ 10.475,00; CT Nº 00213/2024 - 22.07.24 - Rosa Maria Soares Dias - R$ 39.991,60; CT 
Nº 00214/2024 - 22.07.24 - DAMIÃO DE SOUZA DE MARIA - R$ 16.360,00; CT Nº 00215/2024 - 
22.07.24 - SEVERINO FELIX DE BRITO - R$ 39.981,00; CT Nº 00216/2024 - 22.07.24 - MARIA DA 
LUZ SOUZA CRUZ - R$ 17.861,40; CT Nº 00217/2024 - 22.07.24 - ANTONIO CARLOS DE SOUZA 
COSME - R$ 10.800,00; CT Nº 00218/2024 - 22.07.24 - LEANDRO FIDELIS ALVES - R$ 23.870,00; 
CT Nº 00219/2024 - 22.07.24 - Lucas Felix Alves - R$ 39.981,00; CT Nº 00220/2024 - 22.07.24 - Maria 
Antonia Pereira dos Santos - R$ 10.475,00; CT Nº 00221/2024 - 22.07.24 - Sebastião Cruz da Silva - R$ 
33.861,40; CT Nº 00222/2024 - 22.07.24 - JOSE RUFFO NETO - R$ 39.981,00; CT Nº 00223/2024 - 
22.07.24 - Jose Ilton Cordeiro da Cruz - R$ 10.800,00; CT Nº 00224/2024 - 22.07.24 - COOPERATIVA 
DE COMERCIALIZACAO E INDUSTRIALIZACAO DA AGRICULTURA FAMILIAR DE CAM 
- R$ 45.346,80.

EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO TIPO PICKUP DESTINADO À SECRETARIA DE ASSITENCIA 
SOCIAL DESTE MUNICÍPIO. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico nº 00053/2024. DOTAÇÃO: 
02.130 Fundo Municipal de Assistência Social � 08 244 1023 1076 Aquisição de Veículo para o Fundo 
MunicAssist Social � 4490.52 99 Equipamentos e Material Permanente � Recursos Ordinários / 08 244 
1023 2068 Manutenção do Programa Bolsa Família/IGDPBF � 4490.52 99 Equipamentos e Material 
Permanente � Transferência de Recursos do FNAS.. VIGÊNCIA: até o fi nal do exercício fi nanceiro de 
2024. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Areia e: CT Nº 00267/2024 - 26.07.24 - 
FIORI VEICOLO S.A - R$ 146.017,21.

EXTRATO DE ADITIVO
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL GRÁFICO DE IMPRESSÃO DIGITAL, SINALIZAÇÃO, 
ESTRUTURAL, VISUAL E HORIZONTAL PARA ATENDER DIVERSAS SECRETARIAS DESTE 
MUNICÍPIO. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico nº 00008/2024. ADITAMENTO: Ajuste no 
quantitativo para adequação à demanda. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Areia e: 
CT Nº 00051/2024 - Marcio Thiago Pereira da Silva 05276604428 - CNPJ: 41.168.759/0001-65 - 1º 
Aditivo - acréscimo de R$ 11.795,37. ASSINATURA: 29.07.24

EXTRATOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE AREIA

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
CREDENCIAMENTO Nº 00001/2024

Nos termos do relatório fi nal apresentado e observado parecer da assessoria jurídica, referente ao 
Credenciamento nº 00001/2024, que objetiva: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL PARA ATENDER AO 
PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR; ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO 
a licitação, com base nos elementos constantes do processo correspondente, os quais apontam como 
proponentes credenciados: ANTONIO CARLOS DE SOUZA COSME - R$ 10.800,00; BRUNO FA-
BIÃO RUFFO - R$ 39.981,00; COOPERATIVA DE COMERCIALIZACAO E INDUSTRIALIZACAO 
DA AGRICULTURA FAMILIAR DE CAM - R$ 45.346,80; DAMIÃO DE SOUZA DE MARIA - R$ 
16.360,00; EDVALDO FEITOSA DA SILVA - R$ 23.566,40; Espedito de Souza Maria - R$ 21.960,00; 
GERALDO GOMES DE MARIA - R$ 39.991,60; JOELMA FERNANDES DA SILVA - R$ 10.475,00; 
Jose Ilton Cordeiro da Cruz - R$ 10.800,00; JOSE RUFFO NETO - R$ 39.981,00; LEANDRO FIDE-
LIS ALVES - R$ 23.870,00; Lucas Felix Alves - R$ 39.981,00; Maria Antonia Pereira dos Santos - R$ 
10.475,00; MARIA DA LUZ SOUZA CRUZ - R$ 17.861,40; Rosa Maria Soares Dias - R$ 39.991,60; 
Sebastião Cruz da Silva - R$ 33.861,40; SEVERINO FELIX DE BRITO - R$ 39.981,00.

Areia - PB, 19 de Julho de 2024
NIELSON SANDRO DE VASCONCELOS ALBUQUERQUE

SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE AREIA

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE Nº IN00031/2024

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos que instrui o processo e 
observado o parecer da Assessoria Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação nº IN00031/2024, 
que objetiva: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO 
EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL PARA ATENDER AO PROGRAMA NACIONAL DE ALI-
MENTAÇÃO ESCOLAR CONFORME CREDENCIAMENTO Nº 00001/2024; RATIFICO o corres-
pondente procedimento e ADJUDICO o seu objeto a: ANTONIO CARLOS DE SOUZA COSME - R$ 
10.800,00; BRUNO FABIÃO RUFFO - R$ 39.981,00; COOPERATIVA DE COMERCIALIZACAO 
E INDUSTRIALIZACAO DA AGRICULTURA FAMILIAR DE CAM - R$ 45.346,80; DAMIÃO DE 
SOUZA DE MARIA - R$ 16.360,00; EDVALDO FEITOSA DA SILVA - R$ 23.566,40; Espedito de Souza 
Maria - R$ 21.960,00; GERALDO GOMES DE MARIA - R$ 39.991,60; JOELMA FERNANDES DA 
SILVA - R$ 10.475,00; Jose Ilton Cordeiro da Cruz - R$ 10.800,00; JOSE RUFFO NETO - R$ 39.981,00; 
LEANDRO FIDELIS ALVES - R$ 23.870,00; Lucas Felix Alves - R$ 39.981,00; Maria Antonia Pereira 
dos Santos - R$ 10.475,00; MARIA DA LUZ SOUZA CRUZ - R$ 17.861,40; Rosa Maria Soares Dias - 
R$ 39.991,60; Sebastião Cruz da Silva - R$ 33.861,40; SEVERINO FELIX DE BRITO - R$ 39.981,00.

Areia - PB, 19 de Julho de 2024
NIELSON SANDRO DE VASCONCELOS ALBUQUERQUE

SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE AREIA

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00053/2024

Nos termos do relatório fi nal apresentado pelo Pregoeiro Ofi cial e observado parecer da Assessoria Ju-
rídica, referente ao Pregão Eletrônico nº 00053/2024, que objetiva: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO TIPO 
PICKUP DESTINADO À SECRETARIA DE ASSITENCIA SOCIAL DESTE MUNICÍPIO; ADJUDICO 
o objeto e HOMOLOGO a licitação, com base nos elementos constantes do processo correspondente, os 
quais apontam como proponente vencedor: FIORI VEICOLO S.A - R$ 146.017,21.

Areia - PB, 26 de Julho de 2024
MARIA ZÉLIA BEZERRA PINTO

SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Prefeitura Municipal
de Areia

CHAMAMENTO PÚBLICO

LICITAÇÕES

PREFEITURA MUNICIPAL DE AREIA

RE SULTADO DE CHAMAMENTO PÚBLICO
CREDENCIAMENTO DE COMPRA Nº 00001/2024

OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO 
EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL PARA ATENDER AO PROGRAMA NACIONAL DE ALI-
MENTAÇÃO ESCOLAR. CREDENCIADOS nos termos do instrumento convocatório: ANTONIO 
CARLOS DE SOUZA COSME; BRUNO FABIÃO RUFFO; COOPERATIVA DE COMERCIALIZA-
CAO E INDUSTRIALIZACAO DA AGRICULTURA FAMILIAR DE CAM; DAMIÃO DE SOUZA 
DE MARIA; EDVALDO FEITOSA DA SILVA; Espedito de Souza Maria; GERALDO GOMES DE 
MARIA; JOELMA FERNANDES DA SILVA; Jose Ilton Cordeiro da Cruz; JOSE RUFFO NETO; 
LEANDRO FIDELIS ALVES; Lucas Felix Alves; Maria Antonia Pereira dos Santos; MARIA DA LUZ 
SOUZA CRUZ; Rosa Maria Soares Dias; Sebastião Cruz da Silva e SEVERINO FELIX DE BRITO. 
Informações: das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço: Rua Epitácio Pessoa, S/N - Centro 
- Areia - PB.  E-mail: licita.pmareiapb@gmail.com. 

Areia - PB, 24 de Maio de 2024
RENATO DO NASCIMENTO

AGENTE DE CONTRATAÇÃO
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das 08:00 Às 14:00h dos dias úteis, no endereço supracitado. E-mail: licitacaocabedelo@yahoo.com.
br. Edital: https://cabedelo.pb.gov.br/portal-da-transparencia/; www.tce.pb.gov.br; www.licitacaocabedelo.
com.br; www.gov.br/pncp. 

Cabedelo - PB, 29 de Julho de 2024
BÁRBARA RODRIGUES SOARES

ASSESSORA DE PROCESSOS LICITATÓRIOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO
 

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00068/2024

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro e Equipe de Apoio, sediada na Rua Creuza Josefa 
Morato, 355 - Intermares - Cabedelo - PB, por meio do site www.licitacaocabedelo.com.br, licitação 
modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, visando formar Sistema de Registro de Preços obje-
tivando contratações futuras, para: Contratação de empresa especializada para fornecimento de material 
pedagógico destinado à educação fi nanceira dos alunos do 1º ao 5º ano da rede municipal de ensino de 
Cabedelo, Paraíba. Abertura da sessão pública: 09:00 horas do dia 15 de Agosto de 2024. Início da fase 
de lances: 09:15 horas do dia 15 de Agosto de 2024. Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: 
previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 
123/06; Decreto Federal nº 11.462/23; Decreto Municipal nº 017/23; e legislação pertinente, conside-
radas as alterações posteriores das referidas normas. Informações: das 08:00 Às 14:00h dos dias úteis, 
no endereço supracitado. E-mail: licitacaocabedelo@yahoo.com.br. Edital: https://cabedelo.pb.gov.br/
portal-da-transparencia/; www.tce.pb.gov.br; www.licitacaocabedelo.com.br; www.gov.br/pncp. 

Cabedelo - PB, 29 de Julho de 2024
BÁRBARA RODRIGUES SOARES

ASSESSORA DE PROCESSOS LICITATÓRIOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO
 

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00071/2024

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro e Equipe de Apoio, sediada na Rua Creuza Josefa 
Morato, 355 - Intermares - Cabedelo - PB, por meio do site www.licitacaocabedelo.com.br, licitação 
modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, visando formar Sistema de Registro de Preços ob-
jetivando contratações futuras, para: Aquisição de 02 ( dois) veículos caminhonete 4x4 zero quilometro, 
visando atender as necessidades do setor de Iluminação Pública da Secretaria Municipal de Infraestrutura 
do Município. Abertura da sessão pública: 09:00 horas do dia 14 de Agosto de 2024. Início da fase de 
lances: 09:15 horas do dia 14 de Agosto de 2024. Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: previstos 
no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; Decreto 
Federal nº 11.462/23; Decreto Municipal nº 017/23; e legislação pertinente, consideradas as alterações 
posteriores das referidas normas. Informações: das 08:00 Às 14:00h dos dias úteis, no endereço supracita-
do. E-mail: licitacaocabedelo@yahoo.com.br. Edital: https://cabedelo.pb.gov.br/portal-da-transparencia/; 
www.tce.pb.gov.br; www.licitacaocabedelo.com.br; www.gov.br/pncp. 

Cabedelo - PB, 29 de Julho de 2024
BÁRBARA RODRIGUES SOARES

ASSESSORA DE PROCESSOS LICITARÓRIOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO
 

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00056/2024

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro e Equipe de Apoio, sediada na Rua Creuza Josefa 
Morato, 355 - Intermares - Cabedelo - PB, por meio do site www.licitacaocabedelo.com.br, licitação 
modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, restrita à participação de Microempresas, Empresas 
de Pequeno Porte e Equiparados, visando formar Sistema de Registro de Preços objetivando contratações 
futuras, para: Contratação de empresa para fornecimento de Produtos para atender os Programas Sociais 
vinculados a Secretaria Municipal de Assistência Social. Abertura da sessão pública: 09:00 horas do dia 
16 de Agosto de 2024. Início da fase de lances: 09:15 horas do dia 16 de Agosto de 2024. Referência: 
horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 
14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; Decreto Federal nº 11.462/23; Decreto Municipal nº 017/23; e 
legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. Informações: das 08:00 
Às 14:00h dos dias úteis, no endereço supracitado. E-mail: licitacaocabedelo@yahoo.com.br. Edital: 
https://cabedelo.pb.gov.br/portal-da-transparencia/; www.tce.pb.gov.br; www.licitacaocabedelo.com.
br; www.gov.br/pncp. 

Cabedelo - PB, 29 de Julho de 2024
BÁRBARA RODRIGUES SOARES

ASSESSORA DE PROCESSOS LICITATÓRIOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO
FUNDO MUNICIPAL DE SAÙDE DE CABEDELO

 
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 0016/2024
 O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CABEDELO-PB, através da SECRETARIA DE SAÚDE  torna 
público para conhecimento dos interessados, nos termos do Decreto Municipal nº 17, de 15 de junho de 
2018, alterado pelo Decreto Municipal nº 54, de 17 de agosto de 2023, c/c o art. 75, II, Lei Federal n° 
14.133/21, que realizará Contratação de empresa especializada em confecção de camisas de malha para 
campanhas de saúde, a serem fornecidas ao município de Cabedelo,em razão do valor, e que no período 
de 09:00h do dia 01/08/2024 até as 23:59h do dia 05/08/2024, receberá propostas de preços juntamente 
com documentos de habilitação, através do  sítio www.licitacaocabedelo.com.br, Portal de Compras do 
Município de Cabedelo-PB. As propostas serão julgadas pelo menor preço por item, de acordo com as 
normas pertinentes à Lei Federal nº 14.133/21, consoante as condições estabelecidas neste Aviso de 
Contratação Direta, e em conformidade com a solicitação do Setor Demandante. Horário da disputa: 
 09:00h até 12:00h (horário de Brasília – DF) do dia 06/08/2024.

Cabedelo - PB, 29 de Julho de 2024
RENATA SALGADO ARAGÃO

AGENTE DE CONTRATAÇÕES DIRETAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO
 

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00045/2024

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro e Equipe de Apoio, sediada na Rua Creuza Josefa 
Morato, 355 - Intermares - Cabedelo - PB, por meio do site www.licitacaocabedelo.com.br, licitação 
modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, visando formar Sistema de Registro de Preços obje-
tivando contratações futuras, para: Contratação de empresa especializada em Tecnologia da Informação 
e Comunicação (TIC), para fornecimento de plataforma corporativa inteligente que permita a avaliação 
contínua dos serviços públicos, diagnóstico de problemas, disponibilização de informações gerenciais 
e estatísticas multidimensionais para auxiliar na tomada de decisões. Abertura da sessão pública: 09:00 
horas do dia 13 de Agosto de 2024. Início da fase de lances: 09:15 horas do dia 13 de Agosto de 2024. 
Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei 
Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; Decreto Federal nº 11.462/23; Decreto Municipal nº 
017/23; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. Informações: 

Prefeitura Municipal
de Cabedelo

LICITAÇÕES

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS
 

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00006/2024

Torna público que fará realizar através da Pregoeira Ofi cial e Equipe de Apoio, sediada na Praça Prefeito 
Antônio Rolim, 01 - Centro - Bom Jesus - PB, por meio do site www.portaldecompraspublicas.com.
brlicitaçãomodalidadePregãoEletrônico, do tipomenorpreço, visandoformar Sistema de Registro de 
Preçosobjetivandocontrataçõesfuturas, para: AQUISIÇÃO DE MATERIAL PEDAGÓGICO COMPLE-
MENTAR COMPOSTO POR LIVROS PARADIDÁTICOS E DE INCLUSÃO PARA ATENDER OS 
ALUNOS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE BOM JESUS–PB. Abertura da 
sessão pública: 08:00 horas do dia14 de Agosto de 2024. Início da fase de lances: 08:15 horas do dia14 de 
Agosto de 2024. Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. Funda-
mento legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; Instrução Normativa nº 73 SEGES/
ME/22; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. Informações: 
das 08:00 as 13:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (083) 3559–1021. E-mail: 
cplprefeiturabomjesus@gmail.com. Edital: https://www.prefeiturabomjesus.pb.gov.br/www.tce.pb.gov.
brwww.portaldecompraspublicas.com.brwww.gov.br/pncp

Bom Jesus - PB, 29 de Julho de 2024
FRANCISCA HILBERLANIA DA SILVA

PREGOEIRA OFICIAL

Prefeitura Municipal
de Bom Jesus

LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VENTURA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÕES
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 0011/2024. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA OU 
JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SERRALHARIA PARA ATENDER AS NE-
CESSIDADES DAS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VENTURA – PB. 
ENDEREÇO ELETRÔNICO ONDE SERÁ REALIZADO O PREGÃO: WWW.PORTALDECOM-
PRASPUBLICAS.COM.BR.  RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A PARTIR DO DIA 30/07/2024, 
ÀS 16H00MIM; ENCERRAMENTO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 14/08/2024, ÀS 
08H59MIM; ABERTURA DAS PROPOSTAS: 14/08/2024 ÀS 09H00MIM; INÍCIO DA SESSÃO 
DE DISPUTA DE PREÇOS: 14/08/2024 ÀS 09H10MIM. O EDITAL E SEUS ANEXOS PODERÃO 
SER OBTIDOS NOS SEGUINTES ENDEREÇOS: WWW.PORTALDECOMPRASPUBLICAS.COM.
BR E HTTP://BOAVENTURA.PB.GOV.BR/ACESSO-A-INFORMACAO/LICITACOES.

BOA VENTURA/PB, 29 DE JULHO DE 2024.
LÍVIA MONIELY DE ALMEIDA DEODATO

PREGOEIRA/AGENTE DE CONTRATAÇÃO

Prefeitura Municipal
de Boa Ventura

LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 00009/2021 – PMBEX, PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 00031/2021 – PMBEX
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX-CNPJ 08.924.581/0001-60
CONTRATADO: DENISE MOURA DO NASCIMENTO, CNPJ: 17.886.274/0001-22
ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO POR MAIS 12 (DOZE) MESES.
VIGÊNCIA: 10/05/2024 – 10/05/2025.
ADITIVO DE ACRÉSCIMO DE PRAZO AO CONTRATO POR MAIS 12 (DOZE) MESES, PASSANDO 
DE 10 DE MAIO DE 2023 A 10 DE MAIO DE 2024 PARA 10 DE MAIO 2024 A 10 DE MAIO DE 
2025 PERFAZENDO O PRAZO TOTAL DE 48 (QUARENTA E OITO) MESES, CONSIDERADOS 
DA DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO ORIGINAL.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA

EXTRATO DE CONTRATO DE TERMO ADITIVO
Modalidade de Licitação: Tomada de Preços Nº 00004/2023/ Proc. Licitatório nº 00043/2023. Fundamento 
Legal: Lei 8.666/93 e suas alterações, art. 22, inciso III. Contratantes: Prefeitura Municipal de Catolé do 
Rocha-PB e MACARIO PRE MOLDADOS E METALURGICA LTDA, CNPJ nº 17.598.162/0001-76. 
Objeto: Constitui o objeto do presente Termo Aditivo alterar a Cláusula Primeira I Termo Aditivo do 
contrato em epígrafe, objetivando prorrogar por mais 06 meses, até 21/02/2025.  Dotação Orçamentária: 
FPM/CESSÃO ONEROSA DE 2022 e Outros; 15.452.0031.2069 – Manut. da Sec. de Infraestrutura; 
15.451.0034.1070 – Pavimentação Asfáltica e a parelelep. de ruas e avenidas; 449051.99 – Outras Obras 
e Instalações; 449051.00 – Obras e instalações. 
Catolé do Rocha - PB, 29 de Julho de 2024
LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM
PREFEITO

EXTRATO DE CONTRATO DE TERMO ADITIVO
Modalidade de Licitação: Tomada de Preços Nº 00007/2022/ Proc. Licitatório nº 00058/2022. Fun-
damento Legal: Lei 8.666/93 e suas alterações, art. 22, inciso III. Contratantes: Prefeitura Municipal 
de Catolé do Rocha-PB e a Empresa GAMARRA CONSTRUTORA E LOCADORA EIRELI, CNPJ 
nº 26.420.889/0001- 50. Objeto: Constitui o objeto do presente Termo Aditivo alterar a Cláusula Pri-
meira do III Termo Aditivo do contrato em epígrafe, objetivando prorrogar a vigência do contrato até 
16/02/2025. Dotação: FPM/Impostos e Outros; 15.452.0034.2069 – Manutenção da Sec. de Infraestrutu-
ra;15.451.0034.1070 – Pavimentação Asfalt. e a paralelepípedos de Ruas e Avenidas; 449051.99 – Outras 
Obras e Instalações; 449051.00 – Obras e Instalações.
Catolé do Rocha - PB, 29 de Julho de 2024
LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM
PREFEITO

EXTRATO DE CONTRATO DE TERMO ADITIVO
Modalidade de Licitação: Tomada de Preços Nº 00011/2022/ Proc. Licitatório nº 00087/2022. Fundamento 
Legal: Lei 8.666/93 e suas alterações, art. 22, inciso III. Contratantes: Prefeitura Municipal de Catolé do 
Rocha-PB MACARIO PRE MOLDADOS E METALURGICA LTDA, CNPJ nº 17.598.162/0001-76. 
Objetivo: Alteração da Cláusula primeira do VII Termo Aditivo do Contrato, prorrogando a vigência 
do contrato por 03 meses até 29/10/2024.   Recursos do município de Catolé do Rocha: CR–1078903–
49/2021–CAIXA/MDR/FPM e Outros; 15.452.0034.2069 – Manutenção da Sec. Municipal de Infra-
estrutura; 15.451.0034.1070 – Pavimentação Asfalt. e a paralelepípedos de ruas e avenidas; 449051.99 
– Outras Obras e Instalações; 449051.00 – Obras e Instalações. 
Catolé do Rocha - PB, 29 de Julho de 2024
LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM
PREFEITO

Prefeitura Municipal
de Catolé do Rocha

EXTRATOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUITÉ
 

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00015/2024

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Ofi cial e Equipe de Apoio, sediada na Rua 15 de 
Novembro, 159 - Centro - Cuité - PB, por meio do site https://www.licitanet.com.br/, licitação modali-
dade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, visando formar Sistema de Registro de Preços objetivando 
contratações futuras, para: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS LÍQUIDOS PARA A FROTA DE VEÍCULOS DESTA PREFEI-
TURA. Abertura da sessão pública: 09:00 horas do dia 14 de Agosto de 2024. Início da fase de lances: 
09:01 horas do dia 14 de Agosto de 2024. Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no 
orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; Decreto 
Municipal nº 1.950/24; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME/22; e legislação pertinente, consideradas 
as alterações posteriores das referidas normas. Informações: das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no 
endereço supracitado. Telefone: (83) 0. E-mail: licitacaocuite@gmail.com. Edital: www.licitanet.com.
br; www.cuite.pb.gov.br e www.tce.pb.gov.br; https://www.licitanet.com.br/; www.gov.br/pncp. 

Cuité - PB, 29 de Julho de 2024
BRUCE DA SILVA SANTOS

PREGOEIRO OFICIAL

Prefeitura Municipal
de Cuité

LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASSERENGUE
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CASSERENGUE

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00014/2024

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Ofi cial e Equipe de Apoio, sediada na Rua Durval 
da Costa Lira, S/N - Centro - Casserengue - PB, por meio do site www.portaldecompraspublicas.com.br, 
licitação modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, para: Aquisição de 01 (um) veículo, zero 
km, tipo automóvel, ano de fabricação/modelo não inferiores a 2024/2024, motor de no mínimo 1.8cc, 
bicombustível, capacidade para 07 (sete) lugares e demais características contidas no Termo de Referência 
do instrumento convocatório, destinado a atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do 
Município de Casserengue/PB. EMENDA PARLAMENTAR Nº. 433/2023. Abertura da sessão pública: 
08:30 horas do dia 13 de Agosto de 2024. Início da fase de lances: 08:31 horas do dia 13 de Agosto de 
2024. Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: 
Lei Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME/22; e 
legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. Informações: das 
08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (83) 3634–1104. E-mail: lici-
tacaocasserengue@hotmail.com. Edital: http://www.casserengue.pb.gov.br/; www.tce.pb.gov.br; www.
portaldecompraspublicas.com.br. 

Casserengue - PB, 29 de Julho de 2024
MATHEUS ROCHA DUARTE

PREGOEIRO OFICIAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASSERENGUE

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00015/2024

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Ofi cial e Equipe de Apoio, sediada na Rua: Durval 
da Costa Lira, 343 - Centro - Casserengue - PB, por meio do site www.portaldecompraspublicas.com.br, 
licitação modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, para: Aquisições parceladas de materiais 
de Limpeza, destinados à manutenção dos programas, ações e atividades de Secretarias do Município de 

Prefeitura Municipal
de Casserengue

LICITAÇÕES

Casserengue e Fundo Municipal de Saúde, para o exercício de 2024. Abertura da sessão pública: 10:00 
horas do dia 13 de Agosto de 2024. Início da fase de lances: 10:01 horas do dia 13 de Agosto de 2024. 
Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: 
Lei Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME/22; 
e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. Informações: das 
08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (83) 3634–1141. E-mail: lici-
tacaocasserengue@hotmail.com. Edital: http://www.casserengue.pb.gov.br/; www.tce.pb.gov.br; www.
portaldecompraspublicas.com.br.  

Casserengue - PB, 29 de Julho de 2024
MATHEUS ROCHA DUARTE

PREGOEIRO OFICIAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS

EXTRATO DE CONTRATOS
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTOS AFINS PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SUPERINTENDENCIA CAJAZEIRENSE DE TRANSPORTE E 
TRÂNSITO – SCTRANS. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico nº 90002/2024VIGÊNCIA: até 
o fi nal do exercício fi nanceiro de 2024. PARTES CONTRATANTES: Superintendência Cajazeirense de 
Transporte e Trânsito e: CT Nº 00021/2024 - 10.07.24 - MA COMERCIO DE MATERIAL ELETRICO 
LTDA - R$ 47.483,35; CT Nº 00023/2024 - 10.07.24 - CENTRAL DO CONSTRUTOR - COMERCIO 
VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA - R$ 29.205,30; CT Nº 00024/2024 - 10.07.24 
- ECOMIX INDUSTRIA E COMERCIO DE TINTAS LTDA - R$ 23.798,00.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CT Nº 60010/2024
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMEN-
TO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA REFORMAS DA INFRAESTRUTURA DAS 
UNIDADES DE SAÚDE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAJAZEIRAS- PB. 
FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico nº 60012/2023. ADITAMENTO: Ajuste no quan-
titativo para adequação à demanda. PARTES CONTRATANTES: Fundo Municipal de Saúde de 
Cajazeiras e Jose de Souza Sa Junior: CT Nº 60010/2024 - 1º Aditivo - acréscimo de R$ 98.882,76. 
ASSINATURA: 29.07.24

Prefeitura Municipal
de Cajazeiras

EXTRATOS

EXTRATOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO
 
EXTRATO DE CONTRATOS
OBJETO: Contratação de Empresa para fornecimento de Gás liquefeito de petróleo, para atender a de-
manda das diversas secretarias do município de Cabedelo. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico 
nº 00132/2023.  PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Cabedelo e: CT Nº 00192/2024 
- 23.07.24 até 31.12.24 - SOS GAS LTDA. - R$ 372,00.

EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: LOCAÇÃO DE AMBULÂNCIA DO TIPO D – UNIDADE DE SUPORTE AVANÇADO, 
COM EQUIPAMENTOS (conforme estabelecido pela portaria n° 2.048/2022) E COM CONDU-
TOR SOCORRISTA. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico nº 00007/2024. V IGÊNCIA: até 
25/07/2025. PARTES CONTRATANTES: Fundo Municipal de Saúde de Cabedelo e: CT Nº 00112/2024 
- 25.07.24 - A & G SERVICOS MEDICOS LTDA - R$ 473.703,60.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DONA INÊS
 

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00067/2024

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Ofi cial e Equipe de Apoio, sediada na Avenida Major 
Augusto Bezerra, 02 - Centro - Dona Ines - PB, por meio do site www.portaldecompraspublicas.com.br, 

Prefeitura Municipal
de Dona Inês

LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DAMIÃO
 

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00028/2024

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Ofi cial e Equipe de Apoio, sediada na Rua Juviniano 
Gomes de Lima, SN - Centro - Damião - PB, por meio do site www.portaldecompraspublicas.com.br, 
licitação modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, para: Aquisição de equipamentos para 
atender as demandas das Escolas Municipais do Município de Damiao. Abertura da sessão pública: 09:00 
horas do dia 12 de Agosto de 2024. Início da fase de lances: para ocorrer nessa mesma sessão pública. 
Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei 
Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME/22; e legis-
lação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. Informações: das 08:00 
as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (083) 3635–1013. E-mail: licitacao@
damiao.pb.gov.br. Edital: www.damiao.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; www.portaldecompraspublicas.
com.br; www.gov.br/pncp. 

Damião - PB, 29 de Julho de 2024
MARCELO RYAN PIMENTA BRAGA

PREGOEIRO OFICIAL

Prefeitura Municipal
de Damião

LICITAÇÃO

EXTRATO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CUITÉ DE MAMANGUAPE
 
EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: Contratação de empresa para locação de estrutura física e aparatos para eventos, destinados 
a atender as necessidades do Município. FUNDAMENTO LEGAL: Adesão Registro de Preços nº 
AD00001/2024 - Ata de Registro de Preços nº 05/2024, decorrente do processo licitatório modalidade 
Pregão Eletrônico nº 04/2024, realizado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SALGADA. 
DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de Impostos: Recursos Federais, Próprios e Outros do Município 
de Cuité de Mamanguape: 02.010 Gabinete do Prefeito 000021 3390.39 99 Outros Serviços de Terceiros 
– Pessoa Jurídica 02.015 Secretaria Municipal de Controle Interno 000028 3390.39 99 Outros Serviços 
de Terceiros – Pessoa Jurídica 02.020 Secretaria Municipal de Administração 000041 3390.39 99 Outros 
Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 02.030 Secretaria Municipal de Finanças 000059 3390.39 99 
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 02.040 Secretaria Municipal de Infra Estrutura 000085 
3390.39 99 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 02.050 Secretaria Municipal de Educação 
000112 3390.39 99 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 02.080 Sec. Municipal de Agricul-
tura 000192 3390.39 99 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 02.090 Fundo Municipal de 
Assistência Social 000204 3390.39 99 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 02.100 Secretaria 
Municipal de Esportes e Lazer 000282 3390.39 99 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 02.110 
Sec. Municipal de Meio Ambiente 000291 3390.39 99 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
02.130 Sec Municipal de Cultura e Turismo 000364 3390.39 99 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Jurídica 02.140 Sec. Municipal de Transportes 000370 3390.39 99 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Jurídica 02.150 Secretaria de Políticas Públicas para as Mulheres 000375 3390.39 99 Outros Serviços 
de Terceiros – Pessoa Jurídica 02.120 Fundo Municipal de Saude de C Mamanguape 000340 3390.39 
99 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. VIGÊNCIA: até o fi nal do exercício fi nanceiro de 
2024. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Cuité de Mamanguape e: CT Nº 00284/2024 
- 25.07.24 - P & P LOCACOES E SERVICOS LTDA - R$ 535.800,00.
HELIO SEVERINO DE SOUZA
PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUITÉ DE MAMANGUAPE
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CUITÉ DE MAMANGUAPE

 
GESTOR E FISCAL DO CONTRATO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00011/2024

Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo processo, que objetiva: Contratação de 
empresa especializada para fornecimentos de peças e acessórios novos e genuínos/similar, por percentual 
de desconto oferecido das linhas, VOLKSWAGEM, VOLARE, FORD, ETC, para os veículos leves e 
pesados, além das máquinas pesadas, movidos a gasolina/álcool, diesel e diesel S10, de propriedade 
do FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE; DESIGNO os servidores Uiliames José Correia, Secretário, 
como Gestor; e Ullangles Marcos Correia, Secretário, para Fiscal, do contrato decorrente da licitação, 
modalidade Pregão Presencial nº 00011/2024, especialmente para acompanhar e fi scalizar a execução 
do referido contrato, respectivamente.

Cuité de Mamanguape - PB, 29 de Julho de 2024
MARIA ROSEMARY FARIAS LIMA

SECRETÁRIA E GESTORA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUITÉ DE MAMANGUAPE
 

RATIFICAÇÃO
 ADESÃO REGISTRO DE PREÇOS Nº AD00001/2024

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos que instrui o processo e ob-
servado o parecer da Assessoria Jurídica, referente a Adesão Registro de Preços nº AD00001/2024, que 
objetiva: Contratação de empresa para locação de estrutura física e aparatos para eventos, destinados a 
atender as necessidades do Município; RATIFICO o correspondente procedimento em favor de: P & P 
LOCACOES E SERVICOS LTDA - R$ 535.800,00.

Cuité de Mamanguape - PB, 24 de Julho de 2024
HELIO SEVERINO DE SOUZA

PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUITÉ DE MAMANGUAPE
 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO
ADESÃO REGISTRO DE PREÇOS Nº AD00001/2024

Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo processo, que objetiva: Contratação 
de empresa para locação de estrutura física e aparatos para eventos, destinados a atender as necessidades 
do Município; DESIGNO os servidores Ullangles Marcos Correia, Secretário, como Gestor; e Uiliames 
José Correia, Secxretário, para Fiscal, do contrato decorrente do processo de Adesão a Ata de Registro de 
Preços nº AD00001/2024, especialmente para acompanhar e fi scalizar a execução do referido contrato, 
respectivamente.

Cuité de Mamanguape - PB, 24 de Julho de 2024
HELIO SEVERINO DE SOUZA

PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUITÉ DE MAMANGUAPE
 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00012/2024

Nos termos do relatório fi nal apresentado pelo Pregoeiro e observado parecer da Assessoria Jurídica, 
referente ao Pregão Presencial nº 00012/2024, que objetiva: Contratação de empresa especializada para 
fornecimentos de peças e acessórios novos e genuínos/similar, por percentual de desconto oferecido das 
linhas, VOLKSWAGEM, VOLARE, FORD, ETC, para os veículos leves e pesados, além das máquinas 
pesadas, movidos a gasolina/álcool, diesel e diesel S10, de propriedade da Prefeitura Municipal de CUI-
TÉ DE MAMANGUAPE; ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO a licitação, com base nos elementos 
constantes do processo correspondente, os quais apontam como proponentes vencedores: MAGNA 
LAYANNE LAURENTINO NOBREGA - R$ 28.000,00; VIEGAS AUTOPECAS E SERVICOS LTDA 
- R$ 491.500,00.

Cuité de Mamanguape - PB, 29 de Julho de 2024
HELIO SEVERINO DE SOUZA

PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUITÉ DE MAMANGUAPE
 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00012/2024

Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo processo, que objetiva: Contratação de 
empresa especializada para fornecimentos de peças e acessórios novos e genuínos/similar, por percentual 
de desconto oferecido das linhas, VOLKSWAGEM, VOLARE, FORD, ETC, para os veículos leves e 
pesados, além das máquinas pesadas, movidos a gasolina/álcool, diesel e diesel S10, de propriedade da 
Prefeitura Municipal de CUITÉ DE MAMANGUAPE; DESIGNO os servidores Uiliames José Correia, 
Secretário, como Gestor; e Ullangles Marcos Correia, Secretario, para Fiscal, dos contratos decorrentes 
da licitação, modalidade Pregão Presencial nº 00012/2024, especialmente para acompanhar e fi scalizar 
a execução dos referidos contratos, respectivamente.

Cuité de Mamanguape - PB, 29 de Julho de 2024
HELIO SEVERINO DE SOUZA

PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUITÉ DE MAMANGUAPE
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CUITÉ DE MAMANGUAPE

 
ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00011/2024

Nos termos do relatório fi nal apresentado pelo Pregoeiro e observado parecer da Assessoria Jurídica, 
referente ao Pregão Presencial nº 00011/2024, que objetiva: Contratação de empresa especializada para 
fornecimentos de peças e acessórios novos e genuínos/similar, por percentual de desconto oferecido das 
linhas, VOLKSWAGEM, VOLARE, FORD, ETC, para os veículos leves e pesados, além das máquinas 
pesadas, movidos a gasolina/álcool, diesel e diesel S10, de propriedade do FUNDO MUNICIPAL DE 
SAUDE; ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO a licitação, com base nos elementos constantes do processo 
correspondente, os quais apontam como proponente vencedor: MAGNA LAYANNE LAURENTINO 
NOBREGA - R$ 200.970,00.

Cuité de Mamanguape - PB, 29 de Julho de 2024
MARIA ROSEMARY FARIAS LIMA

SECRETÁRIA E GESTORA

Prefeitura Municipal
de Cuité de Mamanguape

LICITAÇÕES
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA
 

AVISO DE ADIAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00045/2024

O Pregoeiro Ofi cial comunica o adiamento da abertura da sessão pública do Pregão Eletrônico nº 
00045/2024, para o dia 09 de Agosto de 2024 às 15:00 horas; e do início da fase de lances para o dia 09 
de Agosto de 2024 às 15:01 horas. Referência: horário de Brasília - DF. Informações: das 08h00min Às 
13h00min dos dias úteis, na Rua Antenor Navarro, 837 - Lírio Verde - Esperança - PB. Telefone: (83) 
3361–3801. E-mail: cpl@esperanca.pb.gov.br. 
Site: www.portaldecompraspublicas.com.br

Esperança - PB, 27 de Julho de 2024
JUVENCIO RODRIGUES NETO

PREGOEIRO OFICIAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA
 

AVISO DE CANCELAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00041/2024

O Pregoeiro Ofi cial comunica o cancelamento da sessão pública das 15:00 hs do dia 05 de Agosto de 
2024, destinada ao recebimento das propostas relativas ao Pregão Eletrônico nº 00041/2024, que obje-
tiva: AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAL PERMANENTE E EQUIPAMENTOS MÉDICO 
HOSPITALARES PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO 
MUNICIPIO DE ESPERANÇA – PB. Justifi cativa: Razões de interesse público. Informações: no horário 
das 08h00min Às 13h00min dos dias úteis, no seguinte endereço - Rua Antenor Navarro, 837 - Lírio 
Verde - Esperança - PB. Telefone: (83) 3361–3801. E-mail: cpl@esperanca.pb.gov.br. 

Esperança - PB, 27 de Julho de 2024
JUVENCIO RODRIGUES NETO

PREGOEIRO OFICIAL

Prefeitura Municipal
de Esperança

LICITAÇÕES

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARABIRA

EXTRATO DE TERMO DE APOSTILAMENTO
Nº TERMO APOSTILAMENTO: 01.2024
REF. PROCESSO LICITATÓRIO: Pregão Presencial 00003/2023.
REF: CONTRATO 00074/2023
OBJETO: O presente TERMO DE APOSTILAMENTO tem por objeto, a substituição da Locação do 
veículo FORD ECOSPORT FSL AT 2.0, de cor vermelha, movido a álcool/gasolina, placa OYR1389/
PE ano 2014/2015 do Termo de Contrato 00023/2021, datado de 09.02.2023, oriundo do certame Lici-
tatório na modalidade Pregão Presencial 00003/2023, pela veículo de minha propriedade, de condições e 
características superiores; veículo JEEP RENEGADE LNGTD AT D, de cor vermelha, movido a diesel, 
placa ENI5B09 ano 2019/2020, conforme documento em anexo, devidamente regularizado junto aos 
órgãos competentes.  
RAZÃO: Manutenção da motocicleta substituída devidamente comprometida
DATA DO CONTRATO INICIAL: 09.02.2023
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARABIRA
CONTRATADO: LUAN BARBOSA GOMES - CPF: 061.489.937-08
REGIMENTO: Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores
DATA TERMO APOSTILAMENTO: 29/07/2024 
OBS: Publicado para atendimento do disposto no parágrafo único do art. 61 da Lei 8.666/93.
MARCUS DIOGO DE LIMA
PREFEITO

Prefeitura Municipal
de Guarabira

CONVOCAÇÃO

LICITAÇÃO

EXTRATO

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARABIRA
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

CONVOCAÇÃO PARA RETORNO AO TRABALHO
A PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARABIRA, por meio de sua Secretaria de Administração 
(SEAD), CONVOCA o (a) servidor (a) licenciado (a), o (a) senhor (a) PABLO RENOIR FERNAN-

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARABIRA
 

AVISO DE ADIAMENTO
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 00011/2024

O Agente de Contratação comunica o adiamento da abertura da sessão pública da Concorrência Eletrônica 
nº 00011/2024, para o dia 15 de Agosto de 2024 às 08:00 horas; e do início da fase de lances para o dia 
15 de Agosto de 2024 às 08:30 horas. Referência: horário de Brasília - DF. Informações: das 14h00min 
as 18h00min dos dias úteis, na Rua Antonio André, 26 - Centro - Guarabira - PB.
Site: www.portaldecompraspublicas.com.br.
Telefone: (083) 3271–1246.
 E-mail: licitacao@guarabira.pb.gov.br. 

Guarabira - PB, 29 de Julho de 2024
DEBORAH NATHYNELLY SOARES PEREIRA

AGENTE DE CONTRATAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIARA

AVISO DE CONVOCAÇÃO
CONCORRÊNCIA Nº 00005/2024

A Prefeitura Municipal de Ibiara, através do Agente de Contratação, convoca as empresas DEL 
ENGENHARIA LTDA, cadastrada no CNPJ nº 17.415.942/0001-33, PROJEMAQ CONSTRUÇÕES 
E SERVIÇOS LTDA – ME, cadastrada no CNPJ nº 21.784.773/0001-86, ABÍLIO FERREIRA LIMA 
NETO LTDA – EPP, cadastrada no CNPJ nº 05.935.592/0001-57, MOTIVA CONSTRUÇÕES LTDA, 
cadastrada no CNPJ nº 31.381.604/0001-59 e TURMALINA EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS 
EIRELI, cadastrada no CNPJ nº 16.941.283/0001-06, para abertura dos envelopes de PROPOSTA 
DE PREÇOS E HABILITAÇÃO, no dia 08.08.2024 as 09:00 Hrs, o não comparecimento de nenhum 
representante das empresas convocadas será facultada a abertura pela Comissão de Licitação e publicado 
o resultado na imprensa ofi cial.

Ibiara-PB, 29 de Julho de 2024.
EDIVAN GALDINO MOREIRA 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIARA

AVISO DE RESULTADO JULGAMENTO HABILITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00028/2024

A Prefeitura Municipal de Ibiara, através de seu pregoeiro, vem por meio deste tornar público para 
conhecimento dos interessados, o resultado de Habilitação do PREGÃO PRESENCIAL Nº 00028/2024, 
com o seu objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 
EQUIPAMENTOS DIVERSOS, DE FORMA PARCELADA, PARA SUPRIR AS NECESSIDADES 
DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO IBIARA. Conforme especifi cação do edital. Sendo 
consideradas HABILITADAS as empresas INGRID DANTAS DA COSTA VIEIRA 71332130445 
- CNPJ: 38.074.528/0001-88, THOMAS JOSE BELTRAO DE ARAUJO ALBUQUERQUE - 
CNPJ: 19.918.905/0001-73 e DANTAS ELETROMOVEIS E EQUIPAMENTOS LTDA - CNPJ: 
49.140.067/0001-10, e foram consideradas INABILITADAS as empresas DOUGLAS LINO 

Prefeitura Municipal
de Ibiara

LICITAÇÕES

PREFEITURA MUNICIPAL DE GADO BRAVO
 
EXTRATO DE ADITIVO
OBJETO: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A EVENTUAL LOCAÇÃO DE MÁQUI-
NAS DO TIPO: TRATOR DE PNEUS, RETROESCAVADEIRA E MÁQUINA PC, PARA ATENDER 
AS NECESSIDADES DESTA MUNICIPALIDADE. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial 
nº 00015/2022. ADITAMENTO: Dar continuidade a execução do objeto contratado. PARTES CON-
TRATANTES: Prefeitura Municipal de Gado Bravo e: CT Nº 03301/2022 - CONSTRUTORA SUME 
LTDA - CNPJ: 12.733.168/0001-95 - 2º Aditivo - prorroga o prazo por mais 12 meses, fi cando o referido 
contrato com o seguinte prazo: 09 de Maio de 2024 a 09 de Maio de 2025. ASSINATURA: 09.05.24.

Prefeitura Municipal
de Gado Bravo

EXTRATO

DES DE SOUSA, matrícula funcional nº. 0022996, Farmacêutico, para retorno imediato ao trabalho, 
devendo apresentar-se na Secretaria Municipal de Saúde, localizada na sede deste município, para 
cumprimento se sua carga horária de 30 (trinta) horas semanais, a partir dia 06 de agosto de 2024, em 
razão do fi m de sua vacância concedida pela Autoridade Competente.

 Guarabira, 29 de julho de 2024.
JOSÉ DAYVID CARNEIRO DA SILVA
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO

licitação modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, restrita à participação de Microempresas, 
Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, para: SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM COM CAFÉ DA 
MANHÃ NA SEDE DO MUNICÍPIO, PARA SUPRIR A DEMANDA DE HOSPEDAGENS DURANTE 
OS EVENTOS QUE SERÃO REALIZADOS DURANTE O ANO CORRENTE. Abertura da sessão 
pública: 08:00 horas do dia 14 de Agosto de 2024. Início da fase de lances: para ocorrer nessa mesma 
sessão pública. Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. Funda-
mento legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; Instrução Normativa nº 73 SEGES/
ME/22; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. Informações: 
das 07:30 as 11:30 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (53) 97120441. E-mail: 
licitacao@pmdonaines.pb.gov.br. 
Edital: www.pmdonaines.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; www.portaldecompraspublicas.com.br; www.
gov.br/pncp.  

Dona Ines - PB, 29 de Julho de 2024
JOSENILDO FERNANDES DA SILVA

SECRETÁRIO



João Pessoa - Terça-Feira, 30 de Julho de 2024 Diário Ofi cial52

 PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPOROROCA

EXTRATO DE REEQUILÍBRIO FINANCEIRO DE CONTRATO
Nº TERMO REENQUILIBRIO FINANCEIRO: 01.2024 (REALINHAMENTO DE PREÇOS)
REF: PREGÃO PRESENCIAL 00034/2023.

Prefeitura Municipal
de Itapororoca

EXTRATOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANA

EXTRATO DE CONTRATO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00017/2024
OBJETO: Aquisição de 02 veículos de passeio para o Transporte das Equipes do Programa Saúde Básicas 
da família, com recursos do Ministério da Saúde através da proposta 07615.929000/1230–02, conforme 
condições e especifi cações contidas neste termo de referência. 
FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico nº 00017/2024. 
DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de Impostos: 06.00 FUNDO MUN DE SAÚDE – SEC DE 
SAÚDE – SMS 10.301.2001.1026 ADQUIRIR VEÍCULOS/UTILITÁRIO E EQUIPAMENTOS (IN-
FORMÁTICA/ODONTOLÓGICO/OUTROS) R$ 100.000 500 Recursos não Vinculados de Impostos 
4.4.90.52.01 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE R$ 100.000 601 Transferências Fundo 
a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal – Bloco de Estruturação da Rede de 
Serviços 4.4.90.52.01 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE R$ 224.000 MINISTÉRIO 
DA SAÚDE PROPOSTA Nº 07615.929000/1230–02.
VIGÊNCIA: até 25/01/2025. 
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Itabaiana e: 
CT Nº 00158/2024 - 29.07.24 - COMERCIO DE VEICULOS SANTANA LTDA - R$ 150.920,00.
Itabaiana, 29 de Julho de 2024.
LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO COSTA
PREFEITO

Prefeitura Municipal
de Itabaiana

EXTRATO

PREFEITURA MUNICIPAL DE INGÁ
 

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00022/2024

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Ofi cial e Equipe de Apoio, sediada na Praça Vila do 
Imperador, 160 - Centro - Ingá - PB, por meio do site www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação 
modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, restrita à participação de Microempresas, Empresas 
de Pequeno Porte e Equiparados, para: Aquisição de equipamentos e itens escolares, eletrodomésticos 
e utensílios diversos. Abertura da sessão pública: 09:00 horas do dia 14 de Agosto de 2024. Início da 
fase de lances: para ocorrer nessa mesma sessão pública. Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: 
Convênio nº 161/2023 Secretaria de Estado da Educação; e não Vinculados de Impostos, previstos no 
orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; Decreto 
Municipal nº 421/23; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME/22; e legislação pertinente, consideradas 
as alterações posteriores das referidas normas. Informações: das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no 
endereço supracitado. E-mail: licitacao@inga.pb.gov.br. Edital: www.inga.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.
br; www.portaldecompraspublicas.com.br; www.gov.br/pncp.  

Ingá - PB, 29 de Julho de 2024
CLEBERTO DE SOUZA ARAÚJO ANDRADE

PREGOEIRO OFICIAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE INGÁ
 

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00023/2024

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Ofi cial e Equipe de Apoio, sediada na Praça Vila do 
Imperador, 160 - Centro - Ingá - PB, por meio do site www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação 
modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, visando formar Sistema de Registro de Preços ob-
jetivando contratações futuras, para: Aquisição de computador, notebook, impressora, ar condicionado, 
mobiliário, eletrodomésticos e utensílios diversos. Abertura da sessão pública: 09:00 horas do dia 15 de 
Agosto de 2024. Início da fase de lances: para ocorrer nessa mesma sessão pública. Referência: horário 
de Brasília - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/21; 
Lei Complementar nº 123/06; Decreto Federal nº 11.462/23; Decreto Municipal nº 421/23; Instrução 
Normativa nº 73 SEGES/ME/22; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das re-
feridas normas. Informações: das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. E-mail: 
licitacao@inga.pb.gov.br. Edital: www.inga.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; www.portaldecompraspu-
blicas.com.br; www.gov.br/pncp. 

Ingá - PB, 29 de Julho de 2024
CLEBERTO DE SOUZA ARAÚJO ANDRADE

PREGOEIRO OFICIAL

Prefeitura Municipal
de Ingá

LICITAÇÕES

TERMO DE APOSTILAMENTO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIARA

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO
AO CONTRATO Nº 00060/2024
CONTRATANTE:  Prefeitura Municipal de Ibiara-PB. 
CONTRATADA:  A empresa VMB CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ sob o 
n°  44.948.631/0001-86. 
INSTRUMENTO VINCULANTE:  Dispensa de Licitação  n° 00009/2024.
OBJETIVO: Contratação de empresa para realizar serviços de engenharia para a implantação de pavi-
mentação em vias oúblicas do município de Ibiara-PB, conforme memória de cálvulo, BDI, cronograma 
física fi nanceiro, orçamento sintético e modelo, conforme anexos. 
FUNDAMENTO: Com base no art. 136, IV da Lei Federal n° 14.133/2021, realiza-se o presente Apostila-
mento, cujo objetivo é a alteração do disposto na Cláusula Terceira – DO VALOR E PREÇOS, prevista 
no instrumento inicial, modifi cando para inclusão da nova dotação orçamentária, conforme o orçamento 
fi scal vigente:, prevista no instrumento inicial, modifi cando para inclusão da nova dotação orçamentária, 
conforme o orçamento fi scal vigente, prevista no instrumento inicial,  modifi cando para inclusão de nova 
dotação orçamentária, conforme o orçamento fi scal vigente: 05.000 – Secretaria Municipal de Obras e 
Urbanismo, 15.452.1007.1061 – Pavimentação em paralelepípedos e/ou asfáltica em ruas e avenidas, 
Objetivo: Promover melhorias na mobilidade e o bem estar dos moradores do município de Ibaira-PB, 
1755-0000 – Recursos de alienação de bens/ativos – Administração Direta, 4490.51 – Obras e Instalações.
CONTRATANTE DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratifi cadas as demais cláusulas do contrato original, 
não alteradas pelo presente Termo de Apostilamento.
IBiara (PB),  29 de Julho de 2024 
FRANCISCO NENIVALDO DE SOUSA
PREFEITO MUNICIPAL DE IBIARA.

VIEIRA - CNPJ: 32.406.246/0001-54 e S S SERVIÇOS E ENTRETENIMENTOS LTDA - CNPJ: 
14.579.942/0001-80. Não havendo interposição de recurso, ou qualquer manifestação fi ca designando 
o dia 08//08//2024 às 10:30 , para prosseguimento do certame com analise proposta e abertura de 
habilitação.

Ibiara - PB, 29 de julho de 2024.
EDIVAN GALDINO MOREIRA

PREGOEIRO OFICIAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIARA

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00030/2024

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Ofi cial e Equipe de Apoio, sediada na Rua Antônio 
Ramalho Diniz, 26 - Centro - Ibiara - PB, às 08:30 horas do dia 15 de Agosto de 2024, licitação 
modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço, para: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO PARCELADO DE MATERIAL E EQUIPAMENTOS PARA A SECRETÁRIA DE 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE IBIARA–PB. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento 
legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei Municipal nº 020/23; Lei Complementar nº 123/06; e legislação 
pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. Informações: no horário 
das 08:00 as 13:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (83) 34541035. E-mail: 
cplibiara@hotmail.com. Edital: ibiara.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br. 
Ibiara - PB, 29 de Julho de 2024

EDIVAN GALDINO MOREIRA 
PREGOEIRO OFICIAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIARA

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00031/2024

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Ofi cial e Equipe de Apoio, sediada na Rua Antônio 
Ramalho Diniz, 26 - Centro - Ibiara - PB, às 10:30 horas do dia 15 de Agosto de 2024, licitação 
modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço, para: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE AVIAMENTOS PARA AS SECRETARIAS DO MUNICIPÍO DE IBIARA – 
PB, no exercício de 2024. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 
14.133/21; Lei Municipal nº 020/23; Lei Complementar nº 123/06; e legislação pertinente, consideradas 
as alterações posteriores das referidas normas. Informações: no horário das 08:00 as 13:00 horas dos 
dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (83) 34541035. E-mail: cplibiara@hotmail.com. Edital: 
ibiara.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br.

Ibiara - PB, 29 de Julho de 2024
EDIVAN GALDINO MOREIRA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIARA

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00032/2024

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Ofi cial e Equipe de Apoio, sediada na Rua 
Antonio Ramalho Diniz, 26 - Centro - Ibiara - PB, às 14:00 horas do dia 15 de Agosto de 2024, 
licitação modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço, para: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
OU PESSOA FÍSICA PARA A LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, PARA FICAR A DISPOSIÇÃO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E A SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO DO 
MUNICÍPIO DE IBIARA–PB. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei 
Federal nº 14.133/21; Lei Municial nº 020/23; Lei Complementar nº 123/06; e legislação pertinente, 
consideradas as alterações posteriores das referidas normas. Informações: no horário das 08:00 as 13:00 
horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (83) 34541035. E-mail: cplibiara@hotmail.
com. Edital: ibiara.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; www.gov.br/pncp. 

Ibiara - PB, 29 de Julho de 2024
EDIVAN GALDINO MOREIRA 
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EXTRATO

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00012/2024

Nos termos do relatório fi nal apresentado pelo Pregoeiro e observado parecer da Assessoria Jurídica, 
referente ao Pregão Eletrônico nº 00012/2024, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPE-
CIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE PRÓTESES MANDIBULAR E MAXILAR REMO-
VÍVEIS PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO DE 
LAGOA–PB; ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO a licitação, com base nos elementos constantes 
do processo correspondente, os quais apontam como proponente vencedor: RAYLSON SOARES DE 
SOUSA - R$ 176.000,00.

Lagoa - PB, 25 de Julho de 2024
MARIA RODRIGUES LINHARES DE LIMA 

PREFEITA MUNICIPAL
  

 PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00012/2024

Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo processo, que objetiva: CONTRA-
TAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE PRÓTESES MANDIBU-
LAR E MAXILAR REMOVÍVEIS PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA DE SAÚDE 
DESTE MUNICÍPIO DE LAGOA–PB; DESIGNO os servidores VANDEGLEIDE DE OLIVEIRA 
SÁ RODRIGUES, Gestor de Contratos do Município de Lagoa � PB, como Gestor; e Rosiana Pereira 
Rodrigues Leite, Fiscal de Contratos, para Fiscal, do contrato decorrente da licitação, modalidade Pregão 
Eletrônico nº 00012/2024, especialmente para acompanhar e fi scalizar a execução do referido contrato, 
respectivamente.

Lagoa - PB, 25 de Julho de 2024
MARIA RODRIGUES LINHARES DE LIMA

PREFEITA MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA 

EXTRATO DE CONTRATOS
OBJETO: Aquisição de medicamentos em farmácia particular com dispensação diária para atender a 
demanda da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Lagoa/PB. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão 
Eletrônico nº 00011/2024. DOTAÇÃO: 22.00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 10.122.1001.2007 
MANUTENÇÃO E ADM. DA SEC. DE SAÚDE 500 Recursos não Vinculados de Impostos 3.3.90.30.01 
MATERIAL DE CONSUMO 10.301.1001.2055 MANUTENÇÃO DOS PROGRAMAS DO SUS 
600 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal – Bloco 
de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde 3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO 
10.303.1001.2051 MANUTENÇÃO DO PROG. FARMÁCIA BÁSICA 621 Transferências Fundo a 
Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Estadual 3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSU-
MO. VIGÊNCIA: até 22/07/2025. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Lagoa e: CT 
Nº 00069/2024 - 22.07.2024- ALANDELON CUSTODIO DA SILVA FARMACIA CUSTODIO - R$ 
407.080,00; CT Nº 00070/2024 - 22.07.2024- JACIRAMY DE SOUSA RODRIGUES - R$ 168.480,00.

Prefeitura Municipal
de Lagoa

LICITAÇÕES

EXTRATO

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRINHO
 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE Nº IN00021/2024

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos que instrui o processo e 
observado o parecer da Assessoria Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação nº IN00021/2024, 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRINHO
 
EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ASSESSORA-
MENTO NO ÂMBITO DO TRANSFEREGOV E SIMEC DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, COM 
FORMALIZAÇÃO DE PROJETOS JUNTO A ESSES RESPECTIVOS SISTEMAS, ACOMPA-
NHAMENTOS DE CONTRATOS, CONVÊNIOS E PRESTAÇÃO DE CONTAS JUNTO A CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL E ÓRGÃOS VINCULADOS À ADMINISTRAÇÃO FEDERAL. FUNDA-
MENTO LEGAL:no Art. 74, inciso III, alínea c, da Lei 14.133/2021  Inexigibilidade de Licitação nº 
IN00021/2024. DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de Impostos: 02.180 SECRETARIA MUNIC. 
DE PLANJ. ADMNISTRAÇÃO E DE GESTÃO DE PESSOAS – 04 122 0002 2162 ATIVIDADES 
DA SEC. MUNIC. DE PLANEJ. ADM. E DE GESTÃO DE PESSOAS – 0687 3390 3900 OUTROS 
SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA..VIGÊNCIA: até 01/04/2025. PARTES CON-
TRATANTES: Prefeitura Municipal de Juazeirinho e: CT Nº 08001/2024 - 01.04.24 - SME SERVICOS 
ESPECIALIZADOS LTDA' - R$ 36.000,00.

Prefeitura Municipal
de Juazeirinho

LICITAÇÃO

que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ASSESSO-
RAMENTO NO ÂMBITO DO TRANSFEREGOV E SIMEC DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 
COM FORMALIZAÇÃO DE PROJETOS JUNTO A ESSES RESPECTIVOS SISTEMAS, ACOMPA-
NHAMENTOS DE CONTRATOS, CONVÊNIOS E PRESTAÇÃO DE CONTAS JUNTO A CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL E ÓRGÃOS VINCULADOS À ADMINISTRAÇÃO FEDERAL; RATIFICO 
o correspondente procedimento e ADJUDICO o seu objeto a: SME SERVICOS ESPECIALIZADOS 
LTDA' - R$ 36.000,00.

Juazeirinho - PB, 26 de Março de 2024
ANNA VIRGÍNA DE BRITO MATIAS

PREFEITA CONSTITUCIONAL

EXTRATO

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOCA CLAUDINO
 

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00017/2024

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Ofi cial e Equipe de Apoio, sediada na Rua Francisca 
Claudino Fernandes, 001 - Centro - Joca Claudino - PB, por meio do site www.portaldecompraspublicas.
com.br, licitação modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, restrita à participação de Micro-
empresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, visando formar Sistema de Registro de Preços 
objetivando contratações futuras, para: Contratação de empresa para futura aquisição de materiais per-
manentes (mobiliário) para atender as necessidades das diversas secretarias do município de Joca Clau-
dino/PB. Abertura da sessão pública: 08:00 horas do dia 13 de Agosto de 2024. Início da fase de lances: 
08:01 horas do dia 13 de Agosto de 2024. Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no 
orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; Decreto 
Federal nº 11.462/23; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME/22; e legislação pertinente, consideradas 
as alterações posteriores das referidas normas. Informações: das 07:00 as 13:00 horas dos dias úteis, no 
endereço supracitado. E-mail: jocaclaudinolicitacao@gmail.com. Edital: www.jocaclaudino.pb.gov.br; 
www.tce.pb.gov.br; www.portaldecompraspublicas.com.br; www.gov.br/pncp

Joca Claudino - PB, 29 de Julho de 2024
ARTHUR DE ALMEIDA PINTO

DIRETOR INTERNO DA LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOCA CLAUDINO
 
EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: Contratação de empresa especializada para aquisição de 1 (um) veículo, 0 (zero) quilometro, 
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Joca Claudino/PB. FUNDAMENTO LE-
GAL: Pregão Eletrônico nº 00016/2024. DOTAÇÃO: 02.000 – PODER EXECUTIVO 02.060 – FUNDO 
MUNICIPAL DE SAUDE DE JOCA CLAUDINO–FMS 10 – SAUDE 301 – ATENÇÃO BASICA 0040 
– SAUDE PARA TODOS 1125 – AQUISIÇÃO DE VEICULOS PARA A SAUDE OBJETIVO: AQUISI-
ÇÃO DE VEÍCULOS PARA A SAÚDE 4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
17100000–OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS OU INSTRUMENTOS CONGÊNERES 
DOS ESTADOS EMENDA PARLAMENTAR 667/2024 10 301 0040 1100 AQUISIÇÃO DE VEICULOS 
PARA A SAUDE 000264 4490.52 77 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE–VEÍCULOS 
DE TRAÇÃO MECÂNICA 15001002 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS – SAÚDE. 
VIGÊNCIA: até 29/07/2025. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Joca Claudino e: CT 
Nº 00064/2024 - 29.07.24 - RIO VALE AUTOMOTORES LTDA - R$ 139.800,00.

Prefeitura Municipal
de Joca Claudino

LICITAÇÃO

REF: TERMO DE CONTRATO 00308/2023
OBJETO: AQUISIÇÕES PARCELADAS DE COMBUSTÍVEIS E DERIVADOS
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPOROROCA
CONTRATADO: POSTO DE COMBUSTIVEL SANTA TEREZINHA LTDA
CNPJ: 03.923.742/0001-87.
OBJETO DO TERMO: Acréscimo para o litro gasolina comum, passando para o preço de R$ 6,39 
(SEIS REAIS E TRINTA E NOVE CENTAVOS) e ETANOL passando para R$ 5,39 (CINCO REAIS 
E TRINTA E NOVE CENTAVOS).
DATA RATIFICAÇÃO: 24.07.2024.
FUNDAMENTAÇÃO: Art. 65 – Par. 5º, Lei 8.666/93 e alterações posteriores
DATA TERMO REENQUILIBRIO FINANCEIRO 01.2024: 24.07.2024.
PERÍODO DE VIGÊNCIA: Até Dezembro de 2024.
OBS: Publicado para atendimento do disposto no parágrafo único do art. 61 da Lei 8.666/93.
ELISSANDRA MARIA CONCEIÇÃO DE BRITO
PREFEITA

EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: Serviços administrativos de gestão e organização de documentos, projetos e apoio, nas Se-
cretarias de Administração e Finanças do Município até dezembro de 2024. FUNDAMENTO LEGAL: 
Dispensa de Licitação nº DV00014/2024. DOTAÇÃO: RECURSOS PRÓPRIOS / OUTROS DOTAÇÃO 
CONSIGNADA NO ORÇAMENTO VIGENTE ELEMENTO DE DESPESA 3.3.90.39.01 – OUTROS 
SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. VIGÊNCIA: até o fi nal do exercício fi nanceiro de 
2024. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Itapororoca e: CT Nº 00242/2024 - 23.07.24 
- 52.912.305 ISABELLA DE LIMA CUSTODIO - R$ 16.200,00.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRAS DE FOGO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ERRATA DE EXTRATO DE CONTRATO
NA PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DA PARAÍBA DO DIA 19 DE JULHO DE 
2024, PÁG. 44, NA QUAL TRATA DO EXTRATO DE CONTRATO Nº 0227/2023 - FMS. 

Prefeitura Municipal
de Pedras de Fogo

EXTRATOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA

AVISO DE RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00018/2024

O Pregoeiro Ofi cial da Prefeitura Municipal de Pedra Branca-PB, tornar público o resultado de julgamento 
de proposta de preços e habilitação do Pregão Presencial nº 00018/2024, cujo objeto é a , Contratação de 
empresa para aquisição de fardamento escolar e esportivo. Tem como vencedora a empresa: ERASMO 
ALVES PORFIRIO -ME (SUBLIMA ART) - CNPJ Nº 14.213.350/0001-40 com o valor global de R$ 
98.258,50 (noventa e oito mil duzentos e cinquenta e oito reais e cinquenta centavos).

Pedra Branca-PB, 29 de Julho de 2024
SEVERINO LUIZ DE CALDAS

PREGOEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00019/2024

Torna público a realização da licitação na modalidade Pregão Presencial nº 00019/2024, do tipo menor 
preço por item, com objeto, Contratação de empresa ou pessoa física, do ramo, para o fornecimento de 
refeição de forma parcelada e preparo das refeições no próprio município de Pedra Branca. Abertura dia 
09/08/2024 às 13:30 horas, a rua Pres. João Pessoa, 391-Centro–Pedra Branca-PB. O edital encontra-se: 
www.pedrabranca.pb.gov.br, www.tce.pb.gov.br e demais informações pelo e-mail pedrabrancacpl@
gmail.com.

Pedra branca - PB, 29 de Julho de 2024
SEVERINO LUIZ DE CALDAS

PREGOEIRO 

Prefeitura Municipal
de Pedra Branca

LICITAÇÕES

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA PALMEIRA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Instrumento: 1° Termo Aditivo ao contrato nº00136/2023
Fundamento Legal: art. 65, § 1º.
Contratante: Município de Nova Palmeira-PB - Prefeitura Municipal.
Contratada: RAWLISSON MENESES DE MEDEIROS
Objeto: ADITIVO PRAZO E VALOR (25%). 
Assinatura: 10 de julho de 2024.
Signatários: Ailton Gomes Medeiros e RAWLISSON MENESES DE MEDEIROS

Prefeitura Municipal
de Nova Palmeira

EXTRATO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA
 

CANCELAMENTO DE AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00018/2024

Torna SEM EFEITO o AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00018/2024 publicado 
no Diário Ofi cial do Estado da Paraíbado dia 25.07.2024 , P ág. 63, em razão de erro de digitação da 
modalidade que será corrigido e republicado abrindo-se novo prazo de abertura. Informações: das 08:00 
as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (83) 3459–1066. . 

Nova Olinda - PB, 29 de Julho de 2024
PEDRO CABRAL CAZÉ
PREGOEIRO OFICIAL

Prefeitura Municipal
de Nova Olinda

LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO Nº 00033/2024- ELETRÔNICO

OBJETO:REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE FARDAMENTO ESCOLAR PARA OS ALU-
NOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO . Data da sessão 13/08/2024. Horário de abertura das propostas: 
10:00hs. (Horário de Brasília). Local: www.portaldecompraspublicas.com.br. Edital:www.portaldecompras-
publicas.com.br; www.massaranduba.pb.gov.bre www.tce.pb.gov.br. Informações no horário das 08h às 14h.

Massaranduba – PB, 29 de Julho de 2024
ADRIANO DE MACENA DE SOUZA

PREGOEIRO OFICIAL

Prefeitura Municipal
de Massaranduba

LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SECA

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00037/2024

Torna público que fará realizar através da Pregoeira Ofi cial e Equipe de Apoio, sediada na Rua Cícero Faustino 
da Silva, 647 - Centro - Lagoa Seca - PB, por meio do site www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação 
modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, para: AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA OS VEÍCULOS, 
DO TIPO, CARROS DE PASSEIO, VANS, MICRO ÔNIBUS, ÔNIBUS, CAMINHÕES E MÁQUINAS 
PESADAS, PERTENCENTES À FROTA DESTA MUNICIPALIDADE, DE FORMA PARCELADA, 
PARA ATENDER A NECESSIDADE DA PREFEITURA DE LAGOA SECA/PB. Abertura da sessão pú-
blica: 09:00 horas do dia 14 de Agosto de 2024. Início da fase de lances: 09:01 horas do dia 14 de Agosto de 
2024. Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei 
Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME/22; e legislação 
pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. Informações: das 08h Às 12h dos 
dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (83) 33661991. E-mail: lagoaseca.licita@gmail.com. Edital: 
lagoaseca.licita@gmail.com; www.tce.pb.gov.br; www.portaldecompraspublicas.com.br; www.gov.br/pncp. 

Lagoa Seca - PB, 29 de Julho de 2024 
RENATA CAVALCANTE MONTEIRO

PREGOEIRA OFICIAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SECA

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00038/2024

Torna público que fará realizar através da Pregoeira Ofi cial e Equipe de Apoio, sediada na Rua Cícero 
Faustino da Silva, 647 - Centro - Lagoa Seca - PB, por meio do site www.portaldecompraspublicas.
com.br, licitação modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, para: CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PARA OS VEÍCULOS, DO TIPO, CARROS DE PASSEIO, VANS, 
MICRO ÔNIBUS, ÔNIBUS, CAMINHÕES E MÁQUINAS PESADAS, PERTENCENTES À FROTA 
DESTA MUNICIPALIDADE, DE FORMA PARCELADA, PARA ATENDER A NECESSIDADE DA 
PREFEITURA DE LAGOA SECA/PB. Abertura da sessão pública: 10:30 horas do dia 14 de Agosto de 
2024. Início da fase de lances: 10:31 horas do dia 14 de Agosto de 2024. Referência: horário de Brasília 
- DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei Com-
plementar nº 123/06; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME/22; e legislação pertinente, consideradas 
as alterações posteriores das referidas normas. Informações: das 08h Às 12h dos dias úteis, no endereço 
supracitado. Telefone: (83) 33661991. E-mail: lagoaseca.licita@gmail.com. Edital: lagoaseca.licita@
gmail.com; www.tce.pb.gov.br; www.portaldecompraspublicas.com.br; www.gov.br/pncp. 

Lagoa Seca - PB, 29 de Julho de 2024
RENATA CAVALCANTE MONTEIRO

PREGOEIRA OFICIAL

Prefeitura Municipal
de Lagoa Seca

CHAMAMENTO PÚBLICO

LICITAÇÕES

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SECA

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO
CREDENCIAMENTO DE SERVIÇO Nº 00004/2024

Torna público que fará realizar através da Comissão de Contratação, chamamento público de serviço 
objetivando: CONTRATAÇÃO DE PESSOA FISICA E/OU JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SER-
VIÇOS DE LAVAGEM DE VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL PARA ATENDER AS DEMANDAS 
DESTA PREFEITURA DE LAGOA SECA/PB. O interessado poderá obter o respectivo Termo de Re-
ferência com a especifi cação do objeto pretendido junto ao Setor de Contratação, sediado na Rua Cícero 
Faustino da Silva, 647 - Centro - Lagoa Seca - PB, ou acessando: www.lagoaseca.pb.gov.br e/ou www.
portaldecompraspublicas.com.br. O referido órgão de contratação estará recebendo as propostas até às 
09:00 horas do dia 19 de Agosto de 2024, por meio do site www.portaldecompraspublicas.com.br. Re-
cursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei Complementar 
nº 123/06; Decreto Federal nº 11.878/24; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores 
das referidas normas. Informações: das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. 
Telefone: (83) 33661991. E-mail: lagoaseca.licita@gmail.com. Edital: lagoaseca.licita@gmail.com; 
www.tce.pb.gov.br; www.portaldecompraspublicas.com.br; www.gov.br/pncp. 

Lagoa Seca - PB, 29 de Julho de 2024
ANA PAULA DINIZ BARBOSA ALVES

PRESIDENTA DA COMISSÃO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHÃO DO BACAMARTE
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RIACHÃO DO BACAMARTE

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2024 SRP

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RIACHÃO DO BACAMARTE torna público nos termos 
Lei federal nº 14.133/2021 e alterações bem como toda legislação correlata, que realizará licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico do tipo menor preço em reunião que ocorrerá, no dia 15/08/2024 as 10:30, 
tendo como objetivo: Aquisição de Medicamentos diversos, destinados a manutenção do Fundo Municipal 
de Saúde; reunião ocorrerá no portal: www.portaldecompraspublicas.com.br, Informações: prédio sede 
da Prefeitura Municipal, sediada na R Senador Cabral, 397 – Centro; E-mail: cplriachaobacamarte@
gmail.com Edital: www.tce.pb.gov.br; 

Riachão do Bacamarte - PB, 29 de Julho de 2024
EMERSON DE VASCONCELOS MOURA

PREGOEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHÃO DO BACAMARTE

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024 SRP 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHÃO DO BACAMARTE torna público nos termos Lei federal 
nº 14.133/2021 e alterações bem como toda legislação correlata, que realizará licitação na modalidade 
Pregão Eletrônico do tipo menor preço em reunião que ocorrerá, no dia 16/08/2024 as 10:30, tendo como 
objetivo: Aquisição de Hortifrutigranjeiros diversos destinadas a atender as necessidades do município de 
Riachão do Bacamarte; reunião ocorrerá no portal: www.portaldecompraspublicas.com.br, Informações: 
prédio sede da Prefeitura Municipal, sediada na R Senador Cabral, 397 – Centro; E-mail: cplriachaoba-
camarte@gmail.com Edital: www.tce.pb.gov.br; 

Riachão do Bacamarte - PB, 29 de Julho de 2024
EMERSON DE VASCONCELOS MOURA

AGENTE DE CONTRATAÇÃO

Prefeitura Municipal
de Riachão do Bacamarte

LICITAÇÕES

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTO ANTÔNIO
 
EXTRATO DE ADITIVO
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE 
SERVIÇO DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO E DRENAGEM NOS BAIRROS TOTA 

Prefeitura Municipal
de Riacho de Santo Antônio

EXTRATO

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXABA

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2024

A pregoeira torna público que realizará no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br o Pregão Eletrô-
nico nº 007/2024 cujo objeto é: Aquisição de veículos automotores zero quilometro (ano/modelo: 2024) 
destinado a secretaria de saúde do município, com equipamentos exigidos pelo CONTRAN, tudo em 
plena conformidade com as exigências do código de trânsito brasileiro, nos termos da Lei nº 14.133-
21 e suas alterações. O edital está disponível nos sites: www.portaldecompraspublicas.com.br, www.
quixaba.pb.gov.br ou Mural de Licitações do TCE-PB. A sessão pública na forma eletrônica será aberta 
às 09:00hs (Horário de Brasília) do dia 13/08/2024. Esclarecimentos no horário das 08h:00 às 17h:00 
de segunda a sexta feira. 

ALLANE CANDEIA DE MACEDO GUEDES
PREGOEIRA OFICIAL

Prefeitura Municipal
de Quixaba

LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRATA
 

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00038/2024

Torna público que fará realizar através da Pregoeira Ofi cial e Equipe de Apoio, sediada na Rua Vicente 
Neri, 78 - Centro - Prata - PB, por meio do site www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação modali-

Prefeitura Municipal
de Prata

LICITAÇÃO

dade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, visando formar Sistema de Registro de Preços objetivando 
contratações futuras, para: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA DESARMADA E 
BOMBEIRO CIVIL PARA ATUAÇÃO NOS EVENTOS REALIZADOS PELO MUNICÍPIO DE PRA-
TA–PB. Abertura da sessão pública: 09:30 horas do dia 13 de Agosto de 2024. Início da fase de lances: 
09:35 horas do dia 13 de Agosto de 2024. Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no 
orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; Decreto 
Federal nº 11.462/23; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME/22; e legislação pertinente, consideradas 
as alterações posteriores das referidas normas. Informações: das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no 
endereço supracitado. Telefone: (083) 3390–1126. E-mail: cplpmprata@gmail.com. Edital: www.tce.
pb.gov.br; www.portaldecompraspublicas.com.br; www.gov.br/pncp. 

Prata - PB, 29 de Julho de 2024
CRISTIANA DE FÁTIMA DA SILVA

PREGOEIRA OFICIAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE PITIMBU

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA Nº 006/2024

A Prefeitura Municipal de Pitimbu/PB, torna público que fará realizar através da agente de contratação 
para conhecimento dos interessados torna público para conhecimento dos interessados nos termos da 
Lei 14.133/21, Lei e Decretos Municipais N° 103 e 107/2024, bem como toda legislação correlata, que 
realizará licitação na modalidade Concorrência eletrônica, por meio da utilização de recursos de tecno-
logia da informação – INTERNET na forma de Execução Indireta, sob regime de empreitada por preço 
unitário, do TIPO MENOR PREÇO GLOBAL, em sessão pública na página eletrônica www.portalde-
compraspublicas.com.br/, no dia 15 de Agosto de 2024 às 10h01min. Objetivo: Contratação de empresa 
especializada para executar obra civil pública na Conclusão da revitalização da orla do município de 
Pitimbu. O edital e seus anexos poderão ser obtidos nos seguintes endereços: www.portaldecompraspu-
blicas.com.br e no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de Pitimbu-PB https://www.pitimbu.pb.gov.
br/portal/transparencia-fi scal. Demais informações na sede da prefeitura municipal de Pitimbu/PB, na 
Central de compras, localizado na rua João Bispo, 113 – centro – 58.324-000 – Pitimbu/PB. no horário 
de expediente normal das 08h00min às 14h00min.

Pitimbu-PB, 29 de Julho de 2024
BEATRIZ LINS PINHEIRO

AGENTE DE CONTRATAÇÃO

Prefeitura Municipal
de Pitimbu

LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCÓ

EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO
INSTRUMENTO: PrimeiroTermo de Aditivo ao Contrato nº 01.00003/2024, em 10.01.2024.
PARTES: Prefeitura Municipal de Piancó e a empresaJOSE RAYONE GRACIANO DA SILVAC-
NPJ08.046.825/0001-59.
OBJETO CONTRATUAL: Contratação de empresa especializada para aquisição de gêneros alimentícios 
destinados a todas as Secretarias do Município de Piancó-PB, durante o exercício de 2024. 
OBJETO DO ADITIVO: Alteração de Valor (acréscimo).
FUNDAMENTAÇÃO: Artigo 65 Lei Federal nº 8.666/93.
Piancó-PB, 29 de Julho de 2024
DANIEL GALDINO DE ARAÚJO PEREIRA
PREFEITO

Prefeitura Municipal
de Piancó

EXTRATO

ONDE SE LÊ: “VALOR R$ 41.666,22 (Quarenta e um mil, seiscentos e sessenta e seis reais e vinte e 
dois centavos)”; 
LEIA-SE: “VALOR R$ 45.218,82 (Quarenta e cinco mil, duzentos e dezoito reais e oitenta e dois 
centavos)”
PEDRAS DE FOGO/PB, 29 DE JULHO DE 2024
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDEDE PEDRAS DE FOGO
POR HENRIQUE RODRIGUES DA COSTA
GESTOR DO FMS
CNPJ Nº 10.490.987/0001-23

ERRATA DE EXTRATO DE CONTRATO
NA PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DA PARAÍBA DO DIA 24 DE JULHO DE 
2024, PÁG. 37, NA QUAL TRATA DO EXTRATO DE CONTRATO Nº 0228/2023 - FMS. 
ONDE SE LÊ: “VALOR R$ 60.234,86 (Sessenta mil, duzentos e trinta e quatro reais e oitenta e seis 
centavos)”; 
LEIA-SE: “VALOR R$ 60.226,27 (Sessenta mil, duzentos e vinte e seis reais e vinte e sete centavos).”
PEDRAS DE FOGO/PB, 29 DE JULHO DE 2024.
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDEDE PEDRAS DE FOGO
POR HENRIQUE RODRIGUES DA COSTA
GESTOR DO FMS
CNPJ Nº 10.490.987/0001-23
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA
 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 032/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº181/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº034/2024
1.0 - DO OBJETIVO. -REGISTRO DE PREÇO, VISANDO A AQUISIÇÃO PARCELADA DE LIVROS, 
DESTINADOS A EDUCAÇÃO INFANTIL, EM ATENDIMENTO A SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SANTA RITA, PB.2.0- DO RESULTADO.- EDITORA LUNNA LTDA
CNPJ: 31.260.067/0001-99 - VALOR R$: 1.178.575,25. Publique-se e cumpra-se. 

Santa Rita - PB, 29 de Julho de 2024
EDILENE DA SILVA SANTOS

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO

COORDENADORIA DE LICITAÇÃO E CONTRATOS

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 047/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 210/2024
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTE PARA ATENDER 
A DEMANDA DA ATENÇÃO ESPECIALIZADA EM SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SANTA 
RITA-PB, CONFORME CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NOEDITAL E SEUS ANEXOS.
O Município de Santa Rita, Estado da Paraíba, através da Coordenadoria de Licitações e Contratos, torna público que realizará 
alicitação, na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 
11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas no Edital.
DATA DA SESSÃO: 15/08/2024
Horário da abertura das propostas: 09:00 (horário local)
Local da disputa: www.portaldecompraspublicas.com.br.
Edital: https://licitacoes.santarita.pb.gov.br/categoria/editais, www.portaldecompraspublicas.com.br e 
www.tce.pb.gov.br. 
Esclarecimentos e impugnações: www.portaldecompraspublicas.com.br

Santa Rita/PB,29de julho de 2024.
ALBERTO MAGNO DE ARRUDA PALMEIRA

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE

Prefeitura Municipal
de Santa Rita

LICITAÇÕES

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA

AVISO DE PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 00023/2024

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento parcelado de material de expediente e didático 
destinados as atividades das Secretarias do Município de Santa Luzia-PB.
TIPO: MENOR PREÇO.
DATA DA ABERTURA: 13/08/2024 - HORÁRIO: 09:30 HORAS.
Legislação Aplicável: Lei Nº 14.133/21 e subsidiárias.
LOCAL: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br.
Modo de Disputa: Aberto.
Outros esclarecimentos poderão ser fornecidos na Sala da Comissão de Licitação, no Prédio Sede da 
Prefeitura “Paço Quipauá”, das 08:00 às 12:00hs, no endereço Praça Estanislau de Medeiros, s/nº, Bairro 
Antônio Bento de Morais, na cidade de Santa Luzia/PB - CEP nº 58.600-000, ou pelo Fone: (83) 3142-
6056. E-mail: licitacao@santaluzia.pb.gov.br.

Santa Luzia/PB, 29 de julho de 2024.
VALDOMIRO PEREIRA DE LIMA

CHEFE DE GABINETE

Prefeitura Municipal
de Santa Luzia

LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CECÍLIA

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00023/2024

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Ofi cial e Equipe de Apoio, sediada na Av. Santa 
Cecília, 214 - Centro - Santa Cecília - PB, por meio do site https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, 
licitação modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, restrita à participação de Microempresas, 
Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, visando formar Sistema de Registro de Preços objetivando 
contratações futuras, para: Aquisição parcelada, conforme demanda, de medicamentos para atender as 
necessidades do Fundo Municipal de Saúde de Santa Cecília – PB. Abertura da sessão pública: 09:45 
horas do dia 14 de agosto de 2024. Início da fase de lances: 10:00 horas do dia 14 de agosto de 2024. 
Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei 
Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; Decreto Municipal nº 106/23; e legislação pertinente, 
consideradas as alterações posteriores das referidas normas. Informações: das 08:00 às 13:00 horas dos 

Prefeitura Municipal
de Santa Cecília

LICITAÇÕES

dias úteis, no endereço supracitado. E-mail: licitacao@santacecilia.pb.gov.br. Edital: https://santacecilia.
pb.gov.br/; https://www.portaldecompraspublicas.com.br/; www.gov.br/pncp.

Santa Cecília - PB, 29 de Julho de 2024
ERNANDO SOUZA DE SALES

PREGOEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CECÍLIA

AVISO DE ADIAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00021/2024

O Pregoeiro Ofi cial comunica o ADIAMENTO da abertura da sessão pública do Pregão Eletrônico nº 
00021/2024, para o dia 06 de agosto de 2024 às 09:45 horas; e do início da fase de lances para o dia 
06 de agosto de 2024 às 10:00 horas. Referência: horário de Brasília - DF. Informações: das 08:00 às 
13:00 horas dos dias úteis, na Av. Santa Cecília, 214 - Centro - Santa Cecília - PB. E-mail: licitacao@
santacecilia.pb.gov.br. Site: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/.

Santa Cecília - PB, 29 de julho de 2024
ERNANDO SOUZA DE SALES

PREGOEIRO OFICIAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO TINTO
 

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00020/2024

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Ofi cial e Equipe de Apoio, sediada na Rua Assis 
Chateaubriand, S/N - Centro - Rio Tinto - PB, por meio do site www.portaldecompraspublicas.com.
br, licitação modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, visando formar Sistema de Registro 
de Preços objetivando contratações futuras, para: AQUISIÇÃO DE 02 VEÍCULOS TIPO VAN 0KM, 
VENDIDOS POR UMA CONCESSIONÁRIA AUTORIZADA PELO FABRICANTE OU PELO PRÓ-
PRIO FABRICANTE, CONFORME O TERMO DE REFERÊNCIA, DESTINADO A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE RIO TINTO – PB. Abertura da sessão pública: 09:00 horas do dia 14 de Agosto de 
2024. Início da fase de lances: para ocorrer nessa mesma sessão pública. Referência: horário de Brasí-
lia - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei 
Complementar nº 123/06; Decreto Federal nº 11.462/23; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME/22; 
e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. Informações: das 
08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. E-mail: licitacaopmrt@gmail.com. Edital: 
www.riotinto.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; www.portaldecompraspublicas.com.br; www.gov.br/pncp. 

Rio Tinto - PB, 29 de Julho de 2024
JOSENILDO SILVA DE OLIVEIRA

PREGOEIRO OFICIAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO TINTO
 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 00003/2024

Nos termos do relatório fi nal apresentado pela Comissão e observado parecer da Assessoria Jurídica, 
referente a Concorrência Eletrônica nº 00003/2024, que objetiva: Contratação de empresa especializada 
em construção civil, para execução dos serviços de conclusão de obra de revitalização do calçadão da 
entrada da cidade, localizado na entrada do município de Rio Tinto–PB; ADJUDICO o objeto e HOMO-
LOGO a licitação, com base nos elementos constantes do processo correspondente, os quais apontam 
como proponente vencedor: ROTHA ENGENHARIA LTDA - R$ 218.217,20.

Rio Tinto - PB, 24 de Julho de 2024
MAGNA CELI FERNANDES GERBASI

PREFEITA

Prefeitura Municipal
de Rio Tinto

LICITAÇÕES

EXTRATO
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO TINTO
 
EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: Contratação de empresa especializada em construção civil, para execução dos serviços de 
conclusão de obra de revitalização do calçadão da entrada da cidade, localizado na entrada do município 
de Rio Tinto–PB. FUNDAMENTO LEGAL: Concorrência Eletrônica nº 00003/2024. DOTAÇÃO: Re-
cursos não Vinculados de Impostos: 21.100 – SEC. DE DESENVOLVIMENTO URBANO E RURAL 
15.451.1006.1025 – URBANIZAÇÃO MUNICIPAL/ PAVIMENTAÇÃO DE RUAS, CALÇAMENTO, 
MEIO FIO E CA 15001000 (Recursos Livres Ordinários ) 0502–4490.51.99 – OBRAS E INSTALAÇÕES 
17060000 – TRANSFERÊNCIAS ESPECIAIS DA UNIÃO 04.4490.51.99 – OBRAS E INSTALAÇÕES. 
VIGÊNCIA: até 24/10/2024. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Rio Tinto e: CT Nº 
00145/2024 - 24.07.24 - ROTHA ENGENHARIA LTDA - R$ 218.217,20.

CAPIBARIBE E NOSSA SENHORA ROSA MÍSTICA, LOCALIZADOS NO MUNICÍPIO DE RIA-
CHO DE SANTO ANTONIO-PB. Contrato de Repasse Nº. 921914/2021/MDR/CAIXA - Operação 
1080219-71/2021. FUNDAMENTO LEGAL: Tomada de Preços nº 00004/2023. ADITAMENTO: Dar 
continuidade a execução do objeto contratado. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de 
Riacho de Santo Antônio e: CT Nº 00069/2023 - E L F Teixeira Construcoes e ServicosEireli - 2º Aditivo 
- prorroga o prazo por mais 180 dias. ASSINATURA: 26.07.24
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EXTRATO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROÇA

EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de um Veículo automotor tipo hatch ou sedam, 
0KM, ANO/MODELO: 2024/2025 OU SUPERIOR, conforme termo de referência e especifi cações 
anexo, para atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde de São Sebastião de Lagoa de Roça. 
FUND. LEGAL: Pregão Eletrônico nº 00005/2024. DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de Impostos: 
02.110 –  02110.10.301.2007.1111 –  4490.52.00.00 – Equipamento e Material Permanente Emenda 
Transferência Especial nº 251/2024 – Aquisição de veículo paratransporte de pacientes 500.601.621.63
1.632.635.706.710.721 – Fonte. VIGÊNCIA:atéofi naldoexercíciofi nanceirode2024. CONTRATANTES: 
Prefeitura Municipal de São Sebastião de Lagoa de Roça e: CT Nº 00062/2024 - 29.07.24 - Comercial 
Sant`ana Veiculos e Peças Ltda - R$ 89.850,00.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPU

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos que instrui o processo e ob-
servado o parecer da Assessoria Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação nº IN00007/2024, que 
objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA PARA PRESTA-
ÇÃO DE SERVIÇOS DE PSICOLOGIA E CAPACITAÇÃO EM DESENVOLVIMENTO PESSOAL 
E PROFISSIONAL PARA DOCENTES E DISCENTES, ATUANDO NA ÁREA DA EDUCAÇÃO 
EMOCIONAL, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DESTE 
MUNICÍPIO; RATIFICO o correspondente procedimento e ADJUDICO o seu objeto a: JOSE LOM-
BARDI DE CARVALHO SILVA - R$ 12.870,00.

São Miguel de Taipu - PB, 05 de Julho de 2024
LAELSON ALBUQUERQUE

PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPU

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
PROCESSO: Exposição de Motivos nº IN00007/2024. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PSICOLOGIA E 
CAPACITAÇÃO EM DESENVOLVIMENTO PESSOAL E PROFISSIONAL PARA DOCENTES E 
DISCENTES, ATUANDO NA ÁREA DA EDUCAÇÃO EMOCIONAL, PARA ATENDER ÀS NECES-
SIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DESTE MUNICÍPIO. FUNDAMENTO LEGAL: Art. 
74, inciso III, alínea f, da Lei 14.133/21. AUTORIZAÇÃO: Secretaria de Educação. RATIFICAÇÃO: 
Prefeito, em 05/07/2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPU

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO
Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo processo, que objetiva: CONTRATA-
ÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
PSICOLOGIA E CAPACITAÇÃO EM DESENVOLVIMENTO PESSOAL E PROFISSIONAL PARA 
DOCENTES E DISCENTES, ATUANDO NA ÁREA DA EDUCAÇÃO EMOCIONAL, PARA ATEN-
DER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DESTE MUNICÍPIO; DESIGNO os 
servidores Jakeline Jordanna de Araujo Albuquerque Lima, Secretária de Educação, como Gestora; e 
Arnaldo dos Santos, Profº. Educação Básica Ii, para Fiscal, do contrato decorrente da Inexigibilidade de 
Licitação nº IN00007/2024, especialmente para acompanhar e fi scalizar a execução do referido contrato, 
respectivamente.

São Miguel de Taipu - PB, 05 de Julho de 2024
LAELSON ALBUQUERQUE

PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPU

EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA PARA PRESTA-
ÇÃO DE SERVIÇOS DE PSICOLOGIA E CAPACITAÇÃO EM DESENVOLVIMENTO PESSOAL 
E PROFISSIONAL PARA DOCENTES E DISCENTES, ATUANDO NA ÁREA DA EDUCAÇÃO 
EMOCIONAL, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DESTE 
MUNICÍPIO. FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de Licitação nº IN00007/2024. DOTAÇÃO: 
Recursos não Vinculados de Impostos: 02.050 Secretaria Municipal de Educação 12 361 1003 2024 
Realização de Capacitação para Profi ssionais da Educação 000322 3390.39 99 Outros Serviços de Ter-
ceiros – Pessoa Jurídica 000320 3390.35 99 Serviços de Consultoria. VIGÊNCIA: até o fi nal do exercício 
fi nanceiro de 2024. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de São Miguel de Taipu e: CT Nº 
00082/2024 - 08.07.24 - JOSE LOMBARDI DE CARVALHO SILVA - R$ 12.870,00.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPÉ 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SAPÉ

 
 AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00007/2024
Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Ofi cial e Equipe de Apoio, sediada na Rua Orcine 
Fernandes, S/Nº - Centro - Sapé - PB, por meio do site https://www.portaldecompraspublicas.com.br, 
licitação modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, visando formar Sistema de Registro de 
Preços objetivando contratações futuras, para: Locação de 05 (Cinco) veículos 0 km tipo passeio com as 
seguintes características mínimas: ano modelo a partir de 2021; motorização 1.0 fl ex; capacidade para 
cinco passageiros; quatro portas; equipado com ar–condicionado; direção hidráulica, vidros e travas 
elétricas. KM livre, seguro total e equipado com as exigências da legislação de trânsito em vigor. Todo 
veículo que for locado deverá apresentar layout do Fundo Municipal de Saúde conforme consta em 
anexo. Abertura da sessão pública: 10:00 horas do dia 14 de Agosto de 2024. Início da fase de lances: 
10:01 horas do dia 14 de Agosto de 2024. Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no 
orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; Decreto 
Federal nº 11.462/23; Decreto Municipal nº 3052/23; Decreto Municipal nº 3053/23; Decreto Municipal nº 
3134/23; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. Informações: 
das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (83) 994164164. E-mail: 
cplsape1@gmail.com. Edital: www.sape.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; https://www.portaldecompras-
publicas.com.br; www.gov.br/pncp. 

Sapé - PB, 29 de Julho de 2024
WELLYSON DO NASCIMENTO ARAÚJO

PREGOEIRO OFICIAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPÉ
 

AVISO DE LICITAÇÃO
 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00014/2024

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Ofi cial e Equipe de Apoio, sediada na Rua Orcine 
Fernandes, S/Nº - Centro - Sapé - PB, por meio do site www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação 
modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, visando formar Sistema de Registro de Preços obje-
tivando contratações futuras, para: Contratação de pessoa jurídica para aquisição de materiais asfálticos, 
para realização de "tapa–buracos" a serem realizados por esta Secretaria de Mobilidade Urbana. Abertura 
da sessão pública: 10:00 horas do dia 19 de Agosto de 2024. Início da fase de lances: 10:01 horas do dia 
19 de Agosto de 2024. Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. 
Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; Decreto Federal nº 11.462/23; 
Decreto Municipal nº 3052/23; Decreto Municipal nº 3053/23; Decreto Municipal nº 3135/23; e legis-
lação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. Informações: das 08:00 
as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (83) 99416–4164. E-mail: cplsape1@
gmail.com. Edital: www.sape.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; www.portaldecompraspublicas.com.br; 
www.gov.br/pncp. 

Sapé - PB, 29 de Julho de 2024
WELLYSON DO NASCIMENTO ARAUJO

PREGOEIRO OFICIAL

Prefeitura Municipal
de São Sebastião de Lagoa de Roça

EXTRATO

Prefeitura Municipal
de Sapé

LICITAÇÕES

Prefeitura Municipal
de São Miguel de Taipu

LICITAÇÕES

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO
 

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00023/2024 - SRP

Torna público que fará realizar através do Agente de contratação, sediada na Manoel de Sales, 178 - 
Centro - Sobrado - PB, por meio do site https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, licitação moda-

Prefeitura Municipal
de Sobrado

LICITAÇÕES

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO CARIRI
 
EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE REMOÇÃO, E 
REPOSIÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO DE DIVERSAS RUAS, NO MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS 
DO CARIRI/PB. FUNDAMENTO LEGAL: Concorrência Eletrônica nº 00004/2024. DOTAÇÃO: 
Recursos não Vinculados de Impostos: 07.00 SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA, SER. PÚ-
BLICOS, URBA 15.451.0028.1019 CONSTRUIR OU RECUPERAR CALÇAMENTOS, MEIO FIO 
E SERVIÇOS DE U 4.4.90.51.01 OBRAS E INSTALAÇÕES. VIGÊNCIA: até 25/12/2024. PARTES 
CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de São Domingos do Cariri e: CT Nº 00089/2024 - 25.07.24 
- RJR SERVICOS DE ENGENHARIA LTDA - R$ 210.900,00.

Prefeitura Municipal
de São Domingos do Cariri

EXTRATO
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 PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA
GABINETE DO PREFEITO

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. 001/2024LEI N. 14.133/2021

OBJETO: Contratação de empresa para execução de obra de PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO 
DE DIVERSAS RUAS do Município de Várzea-PB, conforme especifi cação no edital e seus anexos.
CONTRATADA: B2 CONSTRUCOES LTDA, CNPJ: n° 27.944.573/0001-20
VALOR GLOBAL:R$ 147.900,00 (CENTO E QUARENTA E SETE MIL E NOVECENTOS REAIS);fi ca 
CONVOCADA a licitante vencedora para no prazo de 03 (três) dias assinar o termo de contrato, nos 
termos do art. 90 da Lei nº 14.133/2021.

Várzea - PB, 29 de Julho de 2024
OTONI COSTA DE MEDEIROS

PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal
de Várzea

LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMBUZEIRO
 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE Nº IN00011/2024

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos que instrui o processo e 
observado o parecer da Assessoria Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação nº IN00011/2024, 
que objetiva: Contratação de Leiloeiro Ofi cial para realizar, mediante contratos específi cos, sessões 
públicas de leilões de bens móveis e materiais inservíveis de propriedade PREFEITURA MUNICIPAL 
DE UMBUZEIRO/PB, considerados obsoletos, sucateados, irrecuperáveis, inservíveis, ociosos e/ou 
de recuperação antieconômica, oriundo do processo de credenciamento nº 00002/2024; RATIFICO o 
correspondente procedimento e ADJUDICO o seu objeto a: SAMARA BARBOSA ARAUJO .

Umbuzeiro - PB, 24 de Julho de 2024
JOSÉ NIVALDO DE ARAÚJO

PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMBUZEIRO
 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
PROCESSO: Exposição de Motivos nº IN00011/2024. OBJETO: Contratação de Leiloeiro Ofi cial para 
realizar, mediante contratos específi cos, sessões públicas de leilões de bens móveis e materiais inservíveis 
de propriedade PREFEITURA MUNICIPAL DE UMBUZEIRO/PB, considerados obsoletos, sucateados, 
irrecuperáveis, inservíveis, ociosos e/ou de recuperação antieconômica, oriundo do processo de credencia-
mento nº 00002/2024. FUNDAMENTO LEGAL: Art. 74, inciso IV, da Lei 14.133/21. AUTORIZAÇÃO: 
Administração. RATIFICAÇÃO: Prefeito, em 24/07/2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMBUZEIRO
 
EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: Contratação de Leiloeiro Ofi cial para realizar, mediante contratos específi cos, sessões pú-
blicas de leilões de bens móveis e materiais inservíveis de propriedade PREFEITURA MUNICIPAL 

Prefeitura Municipal
de Umbuzeiro

LICITAÇÕES

EXTRATO ATOS EMPRESARIAIS
COMPLEXO EDUCACIONAL DO CARIRI

CNPJ 23.466.918/0001-26

O diretor da INSTITUIÇÃO de Ensino Complexo Educacional do Cariri, situado a Rua Joventino 
Pereira de Almeida, S/N, Bela Vista, Município de Monteiro-PB. No Uso De Suas Atribuições Legais, 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE JURIPIRANGA
SETOR DE CONTRATAÇÃO

 
AVISO DE PRETENSA CONTRATAÇÃO DIRETA

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DV0003/2024
A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE JURIPIRANGA, tem o interesse em obter propostas 
de interessados na contração direta, com base no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, Objetivo: CONTRA-
TAÇÃO DE EMPRESA PARA A REALIZAÇÃO DE COCURSO PARA SUPRIMENTO DE CARGOS 
EFETIVOS NA CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DO MUNICIPIO DE JURIPIRANGA.O 
Termo de Referência estar disponível nosendereço: Trav. Tiradentes, 113, Centro-Juripiranga/PB, e,https://
cmjuripiranga.pb.gov.br/site/category/licitacoes/. O referido órgão de contratação estará recebendo as 
propostas até as 12 horas do dia 02 de agostode 2024, no endereço eletrônico concursocamarajuripiran-
ga@gmail.com. Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; e legislação 
pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. Informações: das 08:00 as 12:00 
horas dos dias úteis, no endereço supracitado. 

Juripiranga - PB, 05 de Março de 2024
OSMAR ANIZIO DA SILVA

PRESIDENTE.

Câmara Municipal
de Juripiranga

LICITAÇÃO

DE UMBUZEIRO/PB, considerados obsoletos, sucateados, irrecuperáveis, inservíveis, ociosos e/ou de 
recuperação antieconômica, oriundo do processo de credenciamento nº 00002/2024. FUNDAMENTO 
LEGAL: Inexigibilidade de Licitação nº IN00011/2024. DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de Im-
postos:02010.04.122.0202.2003 – MANUTENCAO DAS ATIVID. DO GABINETE DO PREFEITO 
3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS–PESSOA FISICA 500 3.3.90.39.00.00 OUTROS 
SERVICOS DE TERCEIROS–PESSOA JURIDICA 500 02040.04.122.0202.2006 – MANUTENCAO 
DAS ATIV. DEPARTAMENTO DE ADMINISTRACAO 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVICOS DE TER-
CEIROS–PESSOA FISICA 500 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS–PESSOA JURI-
DICA 500 02050.04.122.0202.2011 – MANUTENCAO DAS ATIVIDADES SECRETARIA DE FINAN-
CAS 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS–PESSOA FISICA 500 3.3.90.39.00.00 
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS–PESSOA JURIDICA 500 02060.12.122.2004.2120 – MAN. 
DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE EDUCACAO 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVICOS DE 
TERCEIROS–PESSOA FISICA 500 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS–PES-
SOA JURIDICA 500 02060.12.361.0104.2098 – MANUTENCAO DO FUNDEB 30% 3.3.90.36.00.00 
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS–PESSOA FISICA 540 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVICOS 
DE TERCEIROS–PESSOA JURIDICA 540 02070.10.302.0202.2024 – MANUT. DOS SERVICOS 
DA SECRETARIA DE SAUDE 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS–PESSOA 
FISICA 500 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS–PESSOA JURIDICA 500 
02090.04.122.0202.2036 – MANUT. ATIVI. SEC. OBRAS E SERVICOS URBANOS 3.3.90.36.00.00 
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS–PESSOA FISICA 500 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVICOS 
DE TERCEIROS–PESSOA JURIDICA 500 02100.08.122.0202.2037 – MANUT. DAS ATIV. DA SEC 
TRABALHO E ASSIS. SOCIAL 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS–PESSOA 
FISICA 500 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS–PESSOA JURIDICA 500 
02120.20.122.0202.2046 – MANUTENCAO ATIVIDADES SECRETARIA DE AGRICULTURA 
3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS–PESSOA FISICA 500 3.3.90.39.00.00 OU-
TROS SERVICOS DE TERCEIROS–PESSOA JURIDICA 500. VIGÊNCIA: até 24/07/2025. PARTES 
CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Umbuzeiro e: CT Nº 00159/2024 - 24.07.24 - SAMARA 
BARBOSA ARAUJO - R$ 0,12.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TACIMA
 
EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: AQUISIÇÃO DE 01 (UMA) AMBULÂNCIA. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico 
nº 00020/2024. DOTAÇÃO: Recursos Estaduais – EMENDA IMPOSITIVA Nº 167/2024 JUNTO A 
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO E DA ARTICULAÇÃO MUNICIPAL DA 
PARAÍBA (SEDAM) 05000.10.302.2006.1028 710 4.4.90.52.00.00. VIGÊNCIA: até o fi nal do exercício 
fi nanceiro de 2024. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Tacima e: CT Nº 00103/2024 
- 24.07.24 - COMERCIO DE VEICULOS SANTANA LTDA - R$ 268.600,00.

Prefeitura Municipal
de Tacima

EXTRATO

lidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, para: Aquisição de Escovas de Dentes e Creme Dental 
para Ações de Saúde Bucal nas Escolas. Abertura da sessão pública: 10:00 horas do dia 14 de Agostode 
2024. Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; Instrução Normati-
va nº 73 SEGES/ME/22; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas 
normas. Informações: das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (83) 
3661–1018.E-mail: cplsobrado@gmail.com. Edital: http://sobrado.pb.gov.br/; www.tce.pb.gov.br; https://
www.portaldecompraspublicas.com.br/; www.gov.br/pncp. 

Sobrado - PB, 29 de julho de 2024
PAULO GERMANO DO NASCIMENTO

AGENTE DE CONTRATAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO
 

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00024/2024 - SRP

Torna público que fará realizar através do Agente de contratação, sediada na Manoel de Sales, 178 - Cen-
tro - Sobrado - PB, por meio do site https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, licitação modalidade 
Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, para: Aquisição de Equipamentos e Matérias Permanentes, 
para o TELESÁUDE; Proposta nº 12012235000124003 – FNS/MS. Abertura da sessão pública: 11:00 
horas do dia 14 de Agostode 2024. Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 
123/06; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME/22; e legislação pertinente, consideradas as alterações 
posteriores das referidas normas. Informações: das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço 
supracitado. Telefone: (83) 3661–1018.E-mail: cplsobrado@gmail.com. Edital: http://sobrado.pb.gov.
br/; www.tce.pb.gov.br; https://www.portaldecompraspublicas.com.br/; www.gov.br/pncp. 

Sobrado - PB, 29 de julho de 2024
PAULO GERMANO DO NASCIMENTO

AGENTE DE CONTRATAÇÃO
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SINDICATO DA INDÚSTRIA DO ARROZ NO ESTADO DA PARAÍBA

ELEIÇÕES SINDICAIS
EDITAL
AVISO

Será realizada eleição no dia 28 de agosto de 2024, na sede deste Sindicato, na Rua Manoel Gonçalves 
Guimarães, 195 - Edifício Agostinho Velloso da Silveira, nesta cidade de Campina Grande, Estado da 
Paraíba, para composição da Diretoria, Conselho Fiscal e Delegados Representantes junto ao Conselho 
da Federação das Indústrias do Estado da Paraíba, a que está fi liado este Sindicato, bem como para 
suplente. A documentação para o registro de chapas deve ser apresentada na Secretaria da Entidade no 
horário das 13:00 às 18:00 horas, de segunda a sexta, no período de 10 (dez) dias, contados da data da 
publicação deste Aviso. Cópia do Edital de Convocação encontra-se afi xado na sede deste Sindicato, 
no endereço supracitado. 

Campina Grande, 29 de julho de 2024. 
JULIANA MARIA BRASIL DANTAS

PRESIDENTE.

CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA 
13ª REGIÃO

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Profi ssional de Psicologia, não perca a oportunidade de participar da construção das ações do seu con-
selho de classe!
O CRP 13 (PB) realizará Assembleia Geral Ordinária no dia 29 de agosto, a partir das 19h, com a 
seguinte Ordem do dia:
a) Apresentação das ações implementadas entre julho de 2023 e julho de 2024;
b) Prestação de contas do exercício anterior (2023);
c) Fixação da anuidade de Pessoa Física e Pessoa Jurídica para o exercício de 2025;
d) Fixação de emolumentos, serviços e taxas para o exercício de 2025.
Ressaltamos que apenas psicólogas(os) inscritas(os) e em situação regular junto ao CRP 13(PB) poderão 
exercer o direito a voz e voto durante a Assembleia Geral Ordinária. Profi ssionais nessa condição devem 
realizar inscrição antecipada até as 18h do dia 27 de agosto pelo link disponibilizado em nosso site (www.
crp13.org.br) e redes sociais (instagram.com/crp13pb e Facebook.com/CRP13PB). 
A Assembleia será realizada na modalidade on-line pela plataforma Google Meet. As(os) profi ssionais 
de Psicologia que tiverem sua inscrição aprovada receberão por e-mail, até a data do evento, o link de 
acesso à sala on-line da plataforma. Solicitamos que confi gure sua conta de acesso de forma que possamos 
identifi car seu nome ao tentar ingressar na sala, pois cada solicitação será conferida na lista de inscrições, 
já que a inscrição prévia é um requisito de participação.
Marque na agenda:
dia 29 de agosto, quinta-feira
primeira convocação às 19h e segunda convocação às 19h30, com qualquer número de psicólogas(os) 
participantes pela plataforma on-line Google Meet

ALCIRA DE LOURDES TEOTÔNIO CAVALCANTI
CONSELHEIRA PRESIDENTE DO CRP-13

COMPLEXO EDUCACIONAL DO CARIRI
CNPJ 23.466.918/0001-26

O diretor da INSTITUIÇÃO de Ensino Complexo Educacional do Cariri, situado a Rua Joventino 
Pereira de Almeida, S/N, Bela Vista, Município de Monteiro-PB. No Uso De Suas Atribuições Legais, 
Credenciamento Nº 186/2022, Resolução de Autorização Nº 187/2022, CEE/PB – Ensino Médio Mo-
dalidade de Jovens e Adultos – EJA EAD, INEP 25129791. Torna pública a sua relação parcial de 
alunos concluintes: 
Ressalte-Se, Acerca Da Validade Dos Documentos Emitidos Pelo Complexo Educacional do Cariri, A 
Disposição Instituída Pelo Cee Do Estado Da Paraíba, Adiante Transcrito: 
“Resolução 30/2016, Art. 9º, § 2º. A Certifi cação De Eja Do Ensino Fundamental E Do Ensino Médio 
Terá Validade Nacional. Em Âmbito Nacional, Cujo Órgão Regulamentador É O Conselho Nacional De 
Educação Tem-Se, Cne/Ceb - Resolução 01/2021 De 25 De Maio De 2021, Art. 29, Caput E Parágrafo 
Terceiro. Em Consonância Como Título Iv Da Lei No 9.394/1996, Que Estabelece A Forma De Organi-
zação Da Educação Nacional, A Certicação Decorrente Dos Exames Da Eja Deve Ser Competência Dos 
Sistemas De Ensino. § 3º Toda Certicação Decorrente Dessas Competências Possui Validade Nacional 
Garantindo Padrão De Qualidade.”.
Por Fim, E Ainda Para Assegurar O Compromisso Do Complexo Educacional do Cariri Com A Transpa-
rência E Lisura Dos Seus Processos Educacionais, Que Todos Os Certifi cados Emitidos São Publicados 
No Diário Ofi cial Do Estado Da Paraíba, Permanecendo, Portanto, Disponíveis Para Consulta Pública, 
Permitindo Que Suas Autenticidades Possam Ser Conferidas, Também, No Site Da Instituição, No En-
dereço Https://ceceducacional.sistemasiga.net/validador.
Advirta-Se Que A Recusa Abusiva E Injustifi cada No Recebimento Da Certicação Emitida De Acordo Com 
A Legislação Vigente É Ato Passível De Responsabilização Civil, Acaso Confi gurado Dano, Nos Termos 
Do Art. 927 E Ss. Do Código Civil Brasileiro E De Acordo Com O Entendimento Dos Tribunais Pátrios.
RELAÇÃO PARCIAL DE ALUNOS CONCLUINTES:
Alex SanderFerreira;AlineAraujoAvila;Antonio Carlos Rodrigues;Catiane da Silva Lima;Claudino Go-
mes dos Santos;Daiane Oliveira de Jesus;Elio de França Vieira;Geovana Santos de Jesus;Hygor da Cruz 
de Souza;Iranilto Pereira Guimarães;Isabela Guedes de Aguiar;JamiliLoraine Carvalho deFreitas;Joao 
Paulo Pontes;Larissa Santos de Oliveira;Libera Ferreira de Almeida;Maria Aparecida Teodoro;Marilena 
Caroline Trindade Bezerra;MiguelHeládio Ramalho Bezerra;Murilo de Souza Reis;Nadson Pereira dos 
Santos;OtávioMaragãoCassiano;Raniele Sampaio da Cruz;Reginaldo da Silva Moraes;ReijaneAngelica da 
Silva;Renato de Jesus Viana;Rubinélia Santana de Melo;Sebastiao Moraes de Castro Neto;Sidnei Antônio 
Luiz;Tâmara dos Santos;Vera Lucia Ambrozi dos Santos/Alexsandra Carneiro de Sousa de Paula;Altair 
Francisco da Silva Junior;Davi Lino da Silva;ElizabeteVieira;Filipe de AlcantaraTerêsa;GabrielIten de 
Sousa;Grícila do Nascimento Taroni;Guilherme Silva Bitencourt;Hemmilaine Ferreira dos Santos;Ja-
nailson de Oliveira Júnior;Janaina Elaine de Souza;Jhemily Mariana da Cruz Cassia;João Conceição 
Nunes da Silva;Kauane Teixeira Pastana;Lana dos Santos Aparecido Mota;Larissa Costa dos Anjos;Leide 
do Espírito Santo dos Santos;Lúbia Gonçalves Coelho;Marcela Eugênio dos Santos;Maria Aparecida 
Barbosa Pontieri;MoacirEmerick da Rocha;Rodinei da Conceição Pereira;SandraPereira;Silvano Albano 
Teixeira;Sotero Francisco Mendes Neto;StefhanyGomes;Valcilene Corrêa da Conceição;Vanessa Apa-
recida Araujo da Silva;Viviani Maria do Nascimento/Amanda Alves Pereira;Cleidiane Pascoal de Arau-
jo;Débora Cristina HoferGarcia;Jucie Lima da Silva;Leidiani Souza do Nascimento;Leidivaldo da Silva 
Medeiros;Paulo Henrique de Jesus Costa;Ricardo Souza Gomes;Rozineida Almeida da Fonseca;Wendel 
Tavares Teodosio/Adriano de Jesus;Alex Arnaldo Rodrigues da Silva;Aline Garcia Berto;Bruno da Silva 
Noé;Bruno Lima Martins;Edmilson Coelho da Silva;Eliosvaldo Ribas Neves Ribeiro;Flavio Henrique 
Silva dos Santos;Gabriela Alves Defendi Campos;GiovanniMunozCorredacto;Gustavo Matheus de 
Souza;Jane Aparecida Campagnucci Gomes Santana;Keylo Cristiano Dias da Silva;Leidair de Resende 
Sales;LoideFonseca Sena Siqueira;MarcoAurelio Nunes Ferreira;Maria Aparecida Rosa;Maria das Dores 
da Anunciação Almeida;Maria Tamires Barbosa da Silva;MaryKathrynDuelis daSilva;Maryna Eduarda 
Santos Carvalho;Reinaldo Fabiano Ribeiro Junior;Rodrigo Ferreira Bueno;Rosanna Rodrigues David;Tai-
naChavierMendes;TiagoRodrigues;Valmir Eduardo Storti;Vanuza Aline de Almeida;Veraltina Batista de 
Santana/Evelyn Cristina PasqualineValle;Fernanda Pereira Amaral;Hercules Dias da Silva*2023;Jennifer 
Caroline Rodrigues da Silva;Lucas Couto da Silva;MariaAntonia Ricardo Alaby*2022;Maria Aparecida 
da Silva Sousa;Maria do Carmo de Sousa;Mariza Pereira de Freitas;Misael Silva Macedo;PedroHenrique 
Vantini;TaianeNauna Ferreira dos Santos;Tereza Pereira da Costa/Elissiana Rodrigues Martins;Gleydson 
Pereira de Siqueira Leite;Joelson Gonçalves de Lacerda;José Alexandre Vieira;Maria Aparecida Monteiro 
de Siqueira;Maria Jose Alves Ferreira/Davi Ramos da Silva*2023;Edileusa Lima de Santana;Genilson

Teixeira Lima;Janaina Souza Oliveira;Odair Jose de Melo;Raphael Henrique de Farias Sartori/Adriano Garcia 
Pontes/Emerson da Silva;Fábio Cavalcanti de Arruda Neto;Josefa Maria Conceição Araujo;Lara Guedes 
Certo;Mariana Leite Nunes de Brito;Pedro Roberto Medeiros de Brito Filho/Cleuma Novaes dos Santos 
Barbosa da Silva;Cleuson Silva Santos;Gustavo Freitas de Souza Ribeiro;Kaiky Mendes Alves;Maria Vic-
tória Andrade Dantas;ThanielyAraujo Almeida/Elisangela Danelon Crivello;JulianoBernardes;Rosa Branco 
da Silva Camargo/Francisco Borges Araujo Neto/Felipe da Silva Brasil;João Guilherme Bezerra Omena 
Fragoso/Aline Martins Mendonça;QuérenHapuque Gomes Silva Santos;Vinicius Ventura Moreira/Alexandre 
de Jesus deSales;Ramiriam Ferreira/Gabriel Sá Morais Sales/Clebio Correia Figueiredo;Darlan Medeiros de 
Matos;Gabriela de Almeida Pereira Tavares;KarineGeraldina Barreto/Marcelo Silva de Oliveira;Verônica 
Oliveira Galdino/Luan Lopes de Souza;Victor Dias da Silva/Victor Maksuel Santos Paulino/Taline Santos 
de Jesus;João Victor dos Santos Pinto/Oseias Pinheiro Cardoso;Xavier Francisco dos Santos/Beatriz Vieira 
de Mello de Almeida;Júlia Santos Tavares/Fabiano Edirlei Amaral*2022/Pedro Chiazza Neto*2023/Marcos 
Vinicius do Nascimento;Ronie de Souza/Iracema Maria Mauro;Daniel de Jesus Araujo/Edson Soares da 
Silva;Maria Jose de Oliveira/Ismael Vicente da Silva/Edcesar Almeida de Souza/MagdieleCezário da Silva/
Matteus Dourado Nunes/JanesRodrigues;José Gomes Barbosa/Adriano de Souza;Ana Luiza Anuciação de 
Oliveira;AndreLuis Ferreira da Silva;Andreia Carla Soares Bruniere;FranciscoRoberio de Oliveira;Jaqueline 
Dias Costa;Jeff ersonSilva;Jéssica de Souza Machado;LucianeSueitt da Silva*2023;Maximiliano Gomes da 
Silva Santos;Rafael Santos Basto;Sabrina de Lara Vieira Moreira;SidneiGarcia;William da Silva Pereira/
Robson Salomao Soares/André Alyson Fonseca dos Santos;Carlos Ulisses da Silva;Eliete de Oliveira 
Braga;Elisângela da Silva Pereira Santos;Jose Ivaldo Bento;Joseane Muniz Alves Queiroz;Lucas Henrique 
Barboza da Silva;Lucas Matheus Queiroz Silva;MariaIsabele da Silva Reis;Maria José dos Santos;Matheus 
Gabriel Gomes Silva;Rosely da Silva Lima;Tiago Gomes de Lima;Valdenize de Souza Silva;Wagner Almir 
de Lima Noya;Wilton Marinho de Carvalho/William Cardoso dos Santos Gabriel/Fernando da Costa Mat-
tos/Valciene Maria da Conceição;Mayara Santos Sousa/Damiana Albernaz dos Santos/Carlos Eduardo de 
Medeiros Trindade;Eliane dos Santos Silva/Anderson Ramos Silva;Carlos Eduardo Barbosa Fagundes;Davi 
Mota Rocha;IvanLuisAraujoLopes;Paulo Henrique NicomedesSilva;Reinaldo Pereira da Silva;Rodrigo de 
Santana Passos Barreto;TatiannaQuezia Queiroz Boy;Thais dos Santos Correa/Arthur D’Avila Leal/Juliana 
Karolayne de Souza Serrao/Adilson Cesar Tonello;Ana Paula Antunes;Angêla Janaína Anacleto;JoãoEloir 
Tavares da Silva;Susen Mayara Stelzer/Bruno Jose Ferreira da Silva;Katiane Silva dos Santos/Aline Cristina 
de Barros do Prado/Letícia GouveaMoren/Daniel Cadena Cardoso/Alessandra AparecidaPlotasio Barcelos/
Eunan Tadeu Costa de Oliveira/Anderson CastellanoFerreira;Washington Luiz Santos de Sousa/Adriana Faria.

COMPLEXO EDUCACIONAL DO CARIRI
CNPJ 23.466.918/0001-26

O diretor da INSTITUIÇÃO de Ensino Complexo Educacional do Cariri, situado a Rua Joventino Pereira 
de Almeida, S/N, Bela Vista, Município de Monteiro-PB, credenciado pelo o Processo de Autorização 
Nº 188/2018 – CEE/PB – Ensino Fundamental e Médio na Modalidade de Jovens e Adultos, INEP 
25129791. Torna pública a sua relação parcial de alunos concluintes do Ensino Médio e Fundamental II.
RELAÇÃO PARCIAL DE ALUNOS CONCLUINTES:
Humberto Volponi Neto*2018;Leicy Freitas de Oliveira*2019/Vanderlei Pereira Nunis*2018;Hiago Teigor 
Pereira*2019/Roque Santos de Almeida Junior*2019;Robson Batista Vidal*2019;Jose Renato dos Santos 
Menezes*2020/Jéssica Borges de Almeida*2019/AntonioFiél do Valle Junior*2019.

Credenciamento Nº 186/2022, Resolução de Autorização Nº 187/2022, CEE/PB – Ensino Médio Mo-
dalidade de Jovens e Adultos – EJA EAD, INEP 25129791. Torna pública a sua relação parcial de 
alunos concluintes: 
Ressalte-Se, Acerca Da Validade Dos Documentos Emitidos Pelo Complexo Educacional do Cariri, A 
Disposição Instituída Pelo Cee Do Estado Da Paraíba, Adiante Transcrito: 
“Resolução 30/2016, Art. 9º, § 2º. A Certifi cação De Eja Do Ensino Fundamental E Do Ensino Médio 
Terá Validade Nacional. Em Âmbito Nacional, Cujo Órgão Regulamentador É O Conselho Nacional De 
Educação Tem-Se, Cne/Ceb - Resolução 01/2021 De 25 De Maio De 2021, Art. 29, Caput E Parágrafo 
Terceiro. Em Consonância Como Título Iv Da Lei No 9.394/1996, Que Estabelece A Forma De Organi-
zação Da Educação Nacional, A Certicação Decorrente Dos Exames Da Eja Deve Ser Competência Dos 
Sistemas De Ensino. § 3º Toda Certicação Decorrente Dessas Competências Possui Validade Nacional 
Garantindo Padrão De Qualidade.”.
Por Fim, E Ainda Para Assegurar O Compromisso Do Complexo Educacional do Cariri Com A Transpa-
rência E Lisura Dos Seus Processos Educacionais, Que Todos Os Certifi cados Emitidos São Publicados 
No Diário Ofi cial Do Estado Da Paraíba, Permanecendo, Portanto, Disponíveis Para Consulta Pública, 
Permitindo Que Suas Autenticidades Possam Ser Conferidas, Também, No Site Da Instituição, No En-
dereço Https://ceceducacional.sistemasiga.net/validador.
Advirta-Se Que A Recusa Abusiva E Injustifi cada No Recebimento Da Certicação Emitida De Acordo Com 
A Legislação Vigente É Ato Passível De Responsabilização Civil, Acaso Confi gurado Dano, Nos Termos 
Do Art. 927 E Ss. Do Código Civil Brasileiro E De Acordo Com O Entendimento Dos Tribunais Pátrios.
RELAÇÃO PARCIAL DE ALUNOS CONCLUINTES:
Amanda Carolina Julião de Barros Ruiz;Ana Gizele Ribeiro de Amorim;Andre Miguel MassonMo-
desto;Clarissa Oliveira Lopes;Denilton Pereira Ferraz;Henrique de Souza Leão Escarião;Karine Costa 
Salviano;Kaua Lucas Soares Pinheiro;Leonardo Arraes Oliveira;Luciana da Silva;Sandra dos Reis 
Santos;WalleskaFrancielly Cavalcanti de Oliveira/ Vitor Paulino de Oliveira.
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